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DESENHO

Traça a reta e a curva,
a quebrada e a sinuosa
Tudo é preciso.
De tudo viverás.

Cuida com exatidão da perpendicular
e das paralelas perfeitas.
Com apurado rigor.
Sem esquadro, sem nível, sem fio de prumo,
traçarás perspectivas, projetarás estruturas.
Número, ritmo, distância, dimensão.
Tens os teus olhos, o teu pulso, a tua memória.

Construirás os labirintos impermanentes
que sucessivamente habitarás.

Todos os dias estarás refazendo o teu desenho.
Não te fatigues logo. Tens trabalho para toda a vida.
E nem para o teu sepulcro terás a medida certa.

Somos sempre um pouco menos do que pensávamos.
Raramente, um pouco mais.

(Cecília Meireles)
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APRESENTAÇÃO

O livro “Gêneros do discurso como forma de produ-
ção de significados em aulas de matemática”, escrito pelo 
Prof. Dr. José Joelson Pimentel de Almeida, ora publicado 
pela Editora da UEPB - EDUEPB e da Livraria da Física, traz 
importante contribuição a um grande desafio para o desen-
volvimento brasileiro, o da melhoria da educação matemá-
tica de nossos estudantes.  José Joelson vai nos mostrar que 
a Matemática, como uma linguagem, pode estar presente 
em uma diversidade de textos usados na nossa atividade 
quotidiana e na cultura em geral. Deste modo, a análise de 
gêneros do discurso, inicialmente uma ferramenta restrita 
à literatura e à aprendizagem da língua vernácula, teve seu 
uso ampliado para a aprendizagem de outras disciplinas, 
inclusive a Matemática. Neste livro. José Joelson não apenas 
defende a riqueza desta abordagem ao desafio da educação 
matemática, mas também a utiliza em pesquisa educacional, 
a qual será relatada e analisada. A pesquisa foi norteada pela 
questão: “Que gêneros do discurso podem ser utilizados em 
sala de aula para oportunizar a produção de significados 
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em aulas de Matemática, considerando aspectos sintáticos, 
semânticos e pragmáticos da linguagem matemática?”

O livro é o resultado da tese de doutoramento de 
José Joelson, defendida no Programa de Pós-Graduação 
em Ensino, Filosofia e História das Ciências (PPGEFHC), 
programa conjunto da Universidade Federal da Bahia e 
da Universidade Estadual de Feira de Santana. A possibi-
lidade de realização desta tese decorreu de oportunidades 
criadas pela Universidade Estadual da Paraíba quando, 
em 2006, a então Reitora, Profa. Marlene Alves, e sua Pró-
-Reitora de Pesquisa e Pós-Graduação, Profa. Marcionila 
Fernandes, resolveram lançar um programa de crescimen-
to acelerado da pesquisa e da pós-graduação nesta univer-
sidade, visando superar o atraso histórico desta instituição 
neste terreno. Os resultados positivos desta campanha são 
bem conhecidos da comunidade da UEPB e de pesquisado-
res e educadores de todo o país. Nos marcos deste progra-
ma, o PPGEFHC contribuiu ativamente realizando ativi-
dades variadas, dentre as quais a organização de um curso 
de Mestrado em Ensino de Física e Matemática, aprovado 
pela CAPES em 2007, e a oferta na UEPB de uma turma 
de Doutorado do PPGEFHC, na forma de um DINTER 
(Doutorado Interinstitucional) a qual teve início em 2008. 
José Joelson, já então docente da UEPB, esteve entre os can-
didatos selecionados. A qualidade deste livro, ao lado de 
resultados apresentados por outros alunos do DINTER, é o 
melhor testemunho do êxito da iniciativa.

A qualidade e a relevância do texto ora publicado 
não é o resultado apenas das oportunidades institucionais 
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criadas pela UEPB. O texto reflete o engajamento de José 
Joelson com os desafios da educação matemática em nosso 
país, sua qualidade e rigor como pesquisador em educação 
e, por fim, mas não menos importante, sua sensibilidade 
literária, a qual o leitor reconhecerá já nas primeiras pági-
nas deste livro.

Salvador, 16 de dezembro de 2015

Olival Freire Junior
Professor Titular da UFBA

Pesquisador CNPQ em História das Ciências
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E então eu respiro. E então eu tenho a liber-
dade de escrever sobre as coisas do mundo. 
Porque é óbvio que a coisa está urgente-
mente pedindo clemência por exagerarmos 
o seu uso. Mas se estamos numa época de 
mecanicismo, damos também o nosso grito 
espiritual (CLARICE LISPECTOR, Um so-
pro de vida, 1999).

INTRODUÇÃO

Quando se deram as primeiras leituras acerca da 
temática, a discussão sobre a apropriação e adequação de 
gêneros do discurso em situações escolares era quase que 
exclusividade do ensino da Língua Portuguesa, embora 
houvesse indícios de seu uso como novas formas de abor-
dagem também em outras áreas disciplinares, principal-
mente nos anos iniciais, como é o caso de Ciências, Histó-
ria, Geografia e Artes.

Em 2007, foi ministrado o curso Ler e escrever em todas 
as áreas do conhecimento: Matemática1, que fazia parte do Pro-
jeto Ler e escrever em todas as áreas do conhecimento da Secre-
taria Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de 
São Paulo (SME-PMSP), para turmas de professores dos 
anos finais do Ensino Fundamental. Este Projeto, tal qual 

1 Curso Ler e escrever em todas as áreas do conhecimento: Matemática. São Pau-
lo, julho / agosto de 2006. Coordenação: Vinício de Macedo Santos; Professores 
responsáveis pelos polos: Antonio Carlos Brolezzi, José Carlos Oliveira Costa, 
José Joelson Pimentel de Almeida, Ricardo Luiz de Souza, Suzane Fernandes de 
Abreu Teixeira e Wania Tedeschi. Uma análise desse Projeto pode ser consultada 
em Santos (2009).
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indicação de sua denominação, tinha por finalidade desen-
volver a competência leitora e escritora dos alunos da 
escola básica por meio de aulas de todos os componentes 
curriculares. O objetivo geral do Projeto foi assim definido:

(...) contribuir para a reflexão e o debate 
da equipe pedagógica das Escolas, no to-
cante à responsabilidade de todas as áreas 
de conhecimento, na tarefa de ensinar a ler 
e escrever e dar subsídios para o planeja-
mento das ações dos professores a partir 
da indicação daquilo que cada estudante 
precisa ser capaz de realizar, progressiva-
mente, nos diferentes anos do Ciclo II do 
Ensino Fundamental, em relação ao domí-
nio das habilidades de leitura e de escrita 
para gêneros de texto das esferas escolar, 
de divulgação científica, jornalística e lite-
rária (SÃO PAULO, 2006, p.7).

Como professores deste curso, elaboramos ativi-
dades para os professores-cursistas, atividades essas que 
buscavam o uso e discussões de questões relacionadas à 
leitura e escrita nas atividades matemáticas. No decorrer 
das discussões, os professores sempre concordavam com 
a necessidade de desenvolvimento de ações pedagógicas, 
no que tange à sua formação contínua, que contribuíssem 
para o entendimento e suporte teórico para o seu trabalho 
em sala de aula no que se refere a formas de aproveitamen-
to das aulas de Matemática também para a formação dos 
alunos enquanto leitores e escritores. É o que preconizam 
os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 
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(PCNEM) na área de Ciências da Natureza, Matemática e 
suas Tecnologias, cujas metas são:

• representação e comunicação, que envol-
vem a leitura, a interpretação e a produção 
de textos nas diversas linguagens e for-
mas textuais características dessa área do 
conhecimento;

• investigação e compreensão, competên-
cia marcada pela capacidade de enfrenta-
mento e resolução de situações-problema, 
utilização dos conceitos e procedimentos 
peculiares do fazer e pensar das ciências;

• contextualização das ciências no âmbito 
sócio-cultural, na forma de análise críti-
ca das ideias e dos recursos da área e das 
questões do mundo que podem ser respon-
didas ou transformadas por meio do pen-
sar e do conhecimento científico (BRASIL, 
2002, p.113). 

Nessas orientações, pelo que nos interessa, chama a 
atenção o primeiro objetivo relacionado, que trata direta-
mente de leitura e de escrita, o que nos leva a pensar na 
utilização de textos os mais diversos que façam parte do 
cotidiano dos alunos e que, de alguma maneira, envolvam 
conteúdo matemático do âmbito da sala de aula.

Da mesma forma, os Parâmetros Curriculares Nacio-
nais (PCN) das séries iniciais do Ensino Fundamental têm 
em seu bojo a ideia de que a Matemática lida também com 
seus próprios textos, quando alerta sobre a preocupação 
e compromisso que a escola deve manter com a formação 
cidadã dos alunos. No que concerne à Matemática, reco-
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mendam que “a compreensão e a tomada de decisões 
diante de questões políticas e sociais também dependem da 
leitura e interpretação de informações complexas, muitas 
vezes contraditórias”, incluindo gêneros do discurso rela-
cionados principalmente à forma como os dados estatísti-
cos são organizados e apresentados à sociedade (BRASIL, 
1997, p.25).

De um modo geral, englobando todos os componen-
tes curriculares, os PCN indicam como um dos objetivos 
do Ensino Fundamental “utilizar as diferentes linguagens 
— verbal, matemática, gráfica, plástica e corporal — como 
meio para produzir, expressar e comunicar suas ideias, 
interpretar e usufruir das produções culturais, em contex-
tos públicos e privados, atendendo a diferentes intenções e 
situações de comunicação” (BRASIL, 1997, p.9), e também 
passa pela aplicação de atividades em situações comunica-
tivas diversas, logo envolvendo diálogos, incluindo, natu-
ralmente, a utilização de gêneros do discurso.

Questões relacionadas a orientações curriculares 
como essas e à rotina do trabalho em sala de aula sempre 
estiveram presentes em cursos e outros eventos apresenta-
dos a professores. Se por um lado, há a orientação para o 
desenvolvimento de competências relacionadas à leitura e 
à escrita, mencionando-se uma formação cidadã por meio 
das aulas de Matemática, como desenvolver atividades 
pertinentes que possuam esse enfoque? Indagações como 
essa acompanharam a trajetória para formação do objeto 
desta pesquisa.
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Já com a pesquisa em andamento, deparei-me com 
os Referenciais Curriculares do Ensino Fundamental do 
Estado da Paraíba que, de modo consonante ao que dis-
cutimos, apresentam uma preocupação com o ensino de 
Matemática, argumentando ser necessário o desenvolvi-
mento da capacidade de comunicação, considerando que:

(...) aprender Matemática implica, sobretu-
do, estabelecer hipóteses e relações e isso 
deve ser potencializado pela comunicação 
oral e escrita dessas ideias no coletivo da 
sala ou em pequenos grupos de trabalho. 
Assim, falar de Matemática, comunicar 
hipóteses, procedimentos e resultados, 
explorar o diálogo, produzir e interpretar 
textos, são ações que também devem acon-
tecer nas aulas de Matemática (PARAÍBA, 
2010, p.65-66).

Percebemos que preocupações semelhantes ocorrem 
nas diversas orientações curriculares com as quais tivemos 
contato, valendo a pena nos debruçar sobre o tema.

A EDUCAÇÃO MATEMÁTICA COMO CAMPO 
DE CONHECIMENTO E DE PRÁTICA

A Educação Matemática deve ser incumbida da 
investigação acerca das relações estabelecidas entre o 
conhecimento matemático e as pessoas que dela tomam ou 
devem tomar contato. Ou seja, seus investigadores que têm 
adrede esse compromisso; os professores de Matemática, 
também envolvidos nessa obrigação; e os alunos dos diver-
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sos níveis de ensino, da escola básica à formação superior, 
inclusive em cursos de formação inicial e contínua de pro-
fessores de Matemática.

Ernest (1994) sugere que as discussões em Educação 
Matemática estão enleadas com uma ontologia delimitada 
pelas investigações próprias da área; uma epistemologia 
para uma orientação fundada de seus estudos e aponta-
mentos; uma metodologia para sustentar os apontamentos 
dessa epistemologia; e uma pedagogia para iluminar as 
ações didáticas apontadas por esse processo. Steiner (1985) 
afirma ser necessária uma base teórica que sistematize a 
compreensão e identificação da Educação Matemática 
enquanto Ciência, o que tem em seu cerne uma compre-
ensão dialética entre diversos campos de estudo, poden-
do situar, entre eles, estudos relacionados à forma como os 
alunos produzem significados sobre conteúdos que apren-
dem em sala de aula e estão relacionados ao seu cotidiano.

Kilpatrick (1998) argumenta que a investigação em 
Educação Matemática é composta por indagações metó-
dicas acerca do ensino e da aprendizagem da Matemáti-
ca. Indagação porque busca respostas para determinadas 
perguntas; metódica porque guiada por conceitos e méto-
dos de disciplinas, tais como Psicologia, História, Filosofia 
e Antropologia, expondo-se de forma que o processo de 
indagação possa ser examinado e verificado.

A partir de sua leitura de Schubring2; Kilpatrick apre-
senta argumentos para mostrar que a Educação Matemá-

2 G. SCHUBRING. Comparative study of the development of mathematics educa-
tion as a professional discipline in different countries: General trend report. 1993.
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tica pode ser considerada tanto um campo profissional 
quanto um campo científico. Enquanto campo profissional, 
requer um conhecimento especializado, um caráter corpo-
rativo, instrumentação para a autodeterminação e para 
autonomia e um conjunto de pessoas com necessidades 
dos serviços a serem prestados. Por sua vez, é um campo 
científico porque é marcado por:

(a) uma comunidade,   
(b) um corpo de conhecimento teórico 
codificado em livros-texto,  
(c) questões não resolvidas,
(d) métodos de pesquisa juntamente com 
um conjunto de soluções de problemas   
paradigmáticos e   
(e) normas específicas de carreira e proces-
sos de socialização institucionalizados para 
selecionar e educar candidatos de acordo 
com os paradigmas aceitos (SCHUBRING; 
KILPATRICK 1996, p.112).

Kilpatrick (1996, p.113) acrescenta que “à medida 
que a Educação Matemática se tornou mais profissional, 
ela também se tornou mais científica, embora obviamente 
ela seja inevitavelmente uma ciência humana aplicada”.

Com o amadurecimento das pesquisas em Educa-
ção Matemática, algumas temáticas específicas tornaram-
se objetos centrais de interesse para investigação, como 
é o caso do ensino do ponto de vista da formação e do 
desenvolvimento profissional do professor de Matemática 
(SANTOS, 2001).
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De acordo com o autor, isto pode ser verificado pela 
frequência com que tais temáticas aparecem em eventos 
como nos: International Congress on Mathematics Education 
(ICME), reuniões do Psychology of Mathematics Education 
(PME) e em conferências da European Society for the Rese-
arch in Mathematics Education (ERME), e pelo surgimento 
de publicações de periódicos como o Journal for Research 
in Mathematics Teacher Education (criado em 1996) e o Inter-
national Journal of Computer (criado em 1998). As revistas 
Quadrante (Portugal), Zetetiké (Brasil) e Educación Matemá-
tica (México) salientam o florescimento e desenvolvimento 
de investigação em Educação Matemática nos respectivos 
países.

O ICME apresenta dentre os seus Topic Study Groups 
(TSG) um denominado Language and Communication in 
Mathematics Education, dedicado à discussão e difusão de 
pesquisas sobre aspectos da linguagem na Educação Mate-
mática, tendo como objetivo abordar o papel da linguagem 
e da comunicação nos processos de ensino e de aprendiza-
gem da Matemática. Os trabalhos apresentados compreen-
dem discussões sobre semiótica e perspectivas interacio-
nistas na aprendizagem da Matemática, a aprendizagem 
bilingue e outros aspectos da comunicação em sala de aula 
de Matemática, além de linguagem e lógica no discurso da 
Matemática e seus desafios no fazer Matemática. O PME 
possui, dentre os seus domínios de investigação em Educação 
Matemática, um denominado Language and Mathematics, 
contemplando trabalhos desta natureza.
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Rico, Sierra e Castro3 (2000, p.352 apud GODINO, 
2003, p.2) designam Educação Matemática como “todo o 
sistema de conhecimentos, instituições, planos de forma-
ção e finalidades formativas que conformam uma ativi-
dade social complexa e diversificada relativa ao ensino e 
aprendizagem da Matemática”. Godino adota, entretanto, 
a Educação Matemática com um significado semelhante 
ao de Didática da Matemática. Isto concorda também com 
o dado por Steiner4, para quem a Educação Matemática 
“admite, além disso, uma interpretação global dialética 
como disciplina científica e como sistema social interati-
vo que compreende teoria, desenvolvimento e prática” 
(GODINO, 2003, p.2).

Concordamos com Bass (1997), para quem a Educa-
ção Matemática, diferentemente da Matemática propria-
mente, não é uma ciência exata. É inerentemente multidis-
ciplinar. Suas finalidades não podem ser confundidas com 
um isolamento intelectual, mas com o compartilhamento 
de ideias e com a ajuda ao outro, com todas as incertezas e 
tentativas a isto vinculadas. Dessa forma, a Educação Mate-
mática é uma ciência social, com seus próprios padrões de 
evidência, métodos de argumentação e construção teórica, 
possuindo seu próprio discurso profissional.

Segundo narrado por Godino (2003), em 1984, duran-
te o V ICME, foi fundado o Theory of Mathematics Educa-
tion (TME), a partir da proposta do Professor Steiner de 

3 L. RICO, M. SIERRA e E. CASTRO. Didáctica de la Matemática. 2000.
4 H. G. STEINER. Theory of mathetmatics education (TME): an introduction. 
1985.
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criar um grupo de pesquisadores com interesses comuns 
no desenvolvimento teórico da Educação Matemática. O 
TME foi assim constituído e, em sua primeira conferência 
(1984), concebeu a Educação Matemática como um campo 
acadêmico e como um domínio de interação entre a inves-
tigação, o desenvolvimento e a prática que prevê a inter-
-relação entre problemas básicos que a constituem como 
disciplina, compreensão do que a constitui e investigação 
sobre ela própria.

No prefácio da obra que organizaram, Kilpatrick, 
Hoyles e Skovsmose (2005) apresentam brevemente um 
relato das atividades desenvolvidas pelo Basic Components 
of Mathematics Education for Teachers (BACOMET Group). 
Segundo eles, esse Grupo foi formado depois de uma série 
de reuniões entre Geoffrey Howson, Michael Otte e, mais 
tarde, Bent e Christiansen, nos anos de 1978 e 1979. Eles 
apresentam o livro que organizaram, Meaning and Commu-
nication in Mathematics Education, como o principal produ-
to do BACOMET Group. Isto demonstra uma preocupação 
da comunidade internacional de Educação Matemática 
desde a década citada em discutir temas relacionados ao 
diálogo e à produção de significados em sala de aula ou na 
formação de professores.

Neste contexto, enreda-se nossa trajetória de estu-
dos, que tem um dos pilares fincados no mestrado reali-
zado na Faculdade de Educação da Universidade de São 
Paulo, pois neste houve os primeiros contatos formais com 
debates da área, suas questões, preocupações e tendên-
cias. Também se deu o contato com profissionais da área, 
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por meio de leitura e reflexões sobre os resultados de suas 
pesquisas e ensinamentos. Algumas dessas oportunidades 
foram ocasionadas pelas discussões em grupos de pesqui-
sas, tendo nos engajado no Grupo de Estudos e Pesquisas 
em Educação Matemática e Educação (GEPEME) desde a 
sua fundação.

Daí em diante, a participação em eventos e em ativi-
dades envolvendo diretamente a formação inicial de pro-
fessores para o ensino de Matemática foi tomando maiores 
proporções, culminando com o ingresso na Universidade 
Estadual da Paraíba (UEPB), Instituição esta onde se assen-
tam possibilidades de investigações como a empreitada na 
pesquisa ora apresentada.

Por ocasião do ingresso na UEPB, fundamos o 
Grupo de Investigações em Teorias e Práticas em Educação 
Matemática (GITPEM), no interior do qual as atividades 
desenvolvidas também em muito colaboraram para refle-
xões referentes aos objetos desta área, suas tecnologias e 
conceitos.

O TEMA EM ESTUDO

Diariamente, temos contato com textos escritos em 
jornais, revistas, livros, Internet, panfletos, outdoors, entre 
outros, e com inúmeros textos orais por meio dos diversos 
diálogos que mantemos com as pessoas com as quais con-
vivemos, presencialmente ou a distância. Na escola, assim 
como em outros locais que perfazem o nosso cotidiano, são 
inúmeros os exemplos desses textos orais e escritos.
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Novidades nos jornais, folhetos de propaganda, 
bulas de remédios, manuais de instalação e operação de 
eletrodomésticos, informações nutricionais nos rótulos de 
alimentos vendidos nos supermercados, faturas de cartão 
de crédito, de contas de concessionárias de energia elétrica, 
saneamento ou telefone são alguns dos exemplos de textos 
que envolvem as matemáticas em alguma medida e que 
estão presentes no nosso cotidiano. E a nossa relação com 
eles é intensa, logo estão socialmente contextualizados. 
Nessa relação, carecemos de uma negociação discursiva, 
com eles ou com as pessoas e empresas envolvidas, seja 
para compreender, aceitar, rejeitar ou alterar esses textos, 
interagindo com as situações que os envolvem.

Pode-se antecipar que a utilização de gêneros do dis-
curso em aulas de Matemática não pode ser tomada apenas 
como um artefato didático a ser reproduzido ou lido pelos 
alunos. Como se pretende uma integração entre as mate-
máticas cotidianas e os conceitos e relações matemáti-
cas presentes no currículo escolar, esse novo olhar sobre 
a utilização dos gêneros do discurso deve ocorrer de tal 
forma que aos alunos sejam oportunizadas atividades em 
que eles analisem situações, tomem decisões, participem 
ativamente tanto do conteúdo, quanto de sua metodolo-
gia, gerando inclusive atitudes que também são planejadas 
pelo professor.

Essa abordagem dos gêneros do discurso na escola 
se presta a um trabalho mais valioso que o simples copiar 
ou escrever algo somente com finalidade avaliativa. A pro-
posta então é a utilização de gêneros de tal forma a gerar 
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debates sobre situações que digam respeito à sua vivên-
cia, seus anseios, suas limitações, ou seja, sobre questões 
sociais, o que pode aproximar cada vez mais os debates 
escolares para assuntos que os alunos encontram em suas 
atividades cotidianas.

Isto segue diretamente relacionado com diversas 
propostas curriculares voltadas à formação dos alunos, 
prevendo-os como leitores e produtores de textos que 
permeiam o cotidiano deles, incluindo a possibilidade de 
textos que farão parte de suas atividades profissionais, em 
todas as áreas de atuação. Eis mais uma justificativa para 
a proposição de um trabalho desta natureza, pois todas as 
esferas de atuação humana, em todas as suas faixas etárias, 
compreendem gêneros do discurso, devendo à escola, ao 
professor escolhê-los e utilizá-los adequadamente, segundo 
a abordagem proposta. Isto será retomado posteriormente.

Pressupomos que qualquer gênero do discurso que 
em algo envolva a Matemática conterá também aspectos 
relacionados à sua linguagem. Discutir essa linguagem, ou 
ao menos levá-la em consideração quando uma proposta 
de atividade assim dirigida estiver em voga, é essencial 
para a consecução de seus objetivos. Dessa forma, serão 
discutidos aspectos sintáticos e semânticos presentes na 
escrita matemática e aspectos pragmáticos presentes nas 
relações estabelecidas entre a linguagem matemática, a ati-
vidade proposta e as atividades sociais nas quais tais gêne-
ros circulam.

Mais um ingrediente da fundamentação teórica refe-
re-se a possibilidades de produção de significados em aulas 
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de Matemática. Nesse sentido, consideramos que os alunos 
desempenham papel fundamental para a sua aprendiza-
gem, o que pode ser propiciado por meio das interações 
entre os seus conhecimentos prévios, o seu repertório de 
leitura, e as atividades planejadas pelo professor. Propo-
mos os gêneros do discurso permeados por elementos que 
de alguma forma são ingredientes desses conhecimentos 
prévios, o que pode contribuir para a produção de sig-
nificados em aulas de Matemática, tendo como produto 
também os seus próprios significados.

O TEXTO PROJETADO

Defendendo a tese de que gêneros do discurso em 
sala de aula podem possibilitar uma integração das dimen-
sões sintáticas e semânticas da linguagem matemática de 
forma que haja oportunidades de produção de significados 
para conceitos matemáticos conforme a sua utilização coti-
diana, delineamos os seguintes objetivos específicos. Dis-
cutir gêneros discursivos em Bakhtin e apresentar alguns 
que permeiam ou podem fazer parte das aulas de Mate-
mática nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Discutir 
características da linguagem matemática, seus aspectos 
semânticos e sintáticos, além de seu caráter pragmático 
enquanto utilizada em relações humanas. Por fim, discutir 
produção de significados, relacionando-a à integração de 
aspectos sintáticos e semânticos da linguagem matemática, 
verificando em que medida esta (integração) pode implicar 



35

naquela (produção), interferindo em suas características 
pragmáticas.

Com isto, pretende-se alcançar a resposta à questão 
norteadora da pesquisa, qual seja: que gêneros do discurso 
podem ser utilizados em sala de aula para oportunizar a produção 
de significados em aulas de Matemática, considerando aspectos 
sintáticos, semânticos e pragmáticos da linguagem matemática? 
Quando falamos em produção de significados referimo-nos 
àqueles apropriados ou condizentes com o planejamento 
do professor, ou que possam contribuir para o repertório 
dos sujeitos, caminhando na direção dos objetivos propos-
tos. Junto à pergunta sobre quais gêneros, naturalmente 
surgem discussões sobre formas de abordagem deles em 
aulas de Matemática, aspectos esses sobre os quais fare-
mos os devidos relacionamentos, contemplando gêneros e 
formas de abordagem. 

Apresentando mais alguns elementos que sirvam 
como justificativas para a proposição deste tema, podemos 
dizer que a linguagem matemática provoca muitas inquie-
tações aos professores, de tal maneira que, em se reconhe-
cendo que a linguagem formal é essencial para a consti-
tuição do conhecimento matemático escolar ou acadêmico, 
tradicionalmente o ensino da Matemática tem como objeti-
vo fundamental o ensino dessa linguagem, conforme argu-
mentado por Gómez-Granell (1997). Isto gera um debate 
entre os aspectos sintáticos e semânticos no ensino de Mate-
mática. Inevitavelmente, aspectos pragmáticos relaciona-
dos às matemáticas, escolares ou não, também devem ser 
considerados, compreendendo-os como a relação entre lin-
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guagem e seus usuários, ou seja, a relação entre os signos e 
seus utentes, em uma vertente de interlocução com outros, 
segundo a teoria da enunciação.

Prevê-se em todas as séries da Educação Básica o 
desenvolvimento de atividades que contribuam para a for-
mação de cidadãos leitores e escritores5, conforme previs-
to nos PCN, mas isto pode ser visto do ponto de vista da 
leitura e escrita não somente em todas as áreas do conhe-
cimento como também dos vários modos como os textos 
ocorrem e circulam no cotidiano. Mais uma vez se justi-

5 Para o que nos interessa, estamos considerando aspectos linguísticos referentes 
à leitura e escrita. Isto não significa, no entanto, uma desconsideração dos atos de 
ouvir, ver, gesticular, desenhar, calar..., nem o desmerecimento de outras lingua-
gens, como da dança, do teatro e das artes em geral. No entanto, o nosso intuito 
é tratar de uma perspectiva linguística sob esse recorte. Dentre outras possibili-
dades, poderia se discutir multimodalidade nos processos comunicativos, como 
proposta pela semiótica social (ver, por exemplo, Piccinini e Martins (2004), que 
tratam da construção de significados em aulas de Ciências). No que tange a uma 
discussão sobre abordagens inseridas no aspecto sociocultural de cunho semió-
tico, Duval (2003) elaborou teorias e conceitos sobre o registro de representação 
semiótica e análise do pensamento. Assim, Duval pretendia solucionar proble-
mas que envolviam a aprendizagem matemática tentando analisar o processo 
de aquisição do conhecimento. No que se refere aos estudos matemáticos e para 
melhor compreendermos o pensamento de Duval é imperioso termos em mente 
que a Matemática, de forma genérica, é dependente das representações semióti-
cas, pois o conhecimento matemático se estabelece pela representação de seus ob-
jetos. Neste sentido, distinguir entre o objeto matemático e a sua representação é 
algo que gera muita confusão nos dias atuais. Nesta perspectiva, podemos alegar 
que a teoria das Representações Semióticas contribui de forma decisiva nesta dis-
tinção. Duval acredita na diversidade das representações semióticas e as divide 
em quatro tipos de registros: as escritas algébricas e formais, a língua natural, as 
representações gráficas e as figuras geométricas. Na Matemática, toda comunica-
ção se estabelece com base em representações e de forma distinta de outras áreas 
do conhecimento, os objetos matemáticos são abstratos e necessitam do uso de 
representações semióticas para a sua compreensão e significação (DUVAL, 2003).
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fica uma pesquisa com esta temática, mais ainda porque 
nos anos iniciais do Ensino Fundamental o conhecimento 
profissional dos professores envolve saberes relacionados 
a todas as áreas de conhecimento.

Nesta direção, podemos lembrar a recomendação de 
Machado (2001), baseada na impregnação mútua entre lin-
guagem matemática e linguagem materna, tomando neste 
caso os gêneros discursivos como um instrumento que 
possui este lugar comum.

A isto se pode acrescentar o já citado fato da descone-
xão entre os significados veiculados no cotidiano extraes-
colar e aqueles que soam nas aulas de Matemática. Como 
os gêneros do discurso existem naturalmente, per se, nos 
processos dialógicos, podem contextualizar uma produção 
de significados a conceitos matemáticos.

Como referencial teórico para essa discussão, Bakh-
tin (2003; 2007) está presente com gêneros do discurso; 
Gómez-Granell (1997; 1998), Pimm (1990; 2003) e Barton 
(2009) com reflexões referentes à linguagem matemática; 
Morgan (2002), e alguns já citados, com questões relacio-
nadas à escrita matemática; Lins (2004) e Gómez-Grannel 
(1998) com produção de significados em aulas de Matemá-
tica; além de outros autores que colaboram para o entendi-
mento dos conceitos utilizados.

Além do estudo bibliográfico, foi realizada uma pes-
quisa de campo, configurando-se como pesquisa qualitati-
va, em uma escola municipal de Campina Grande, Paraíba, 
envolvendo todo o seu corpo docente da Educação Infantil 
e dos anos iniciais do Ensino Fundamental, totalizando-se 
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14 professoras. A coleta dos dados se deu por meio de um 
minicurso oferecido a essas professoras, utilizando uma 
abordagem semelhante ao que Cobb (2000) denomina expe-
rimentos de ensino em sala de aula, uma vez que as atividades 
do minicurso incluíram também algumas que foram com-
postas pelas professoras.

No primeiro capítulo, apresentamos uma discus-
são sobre gêneros do discurso em Bakhtin (2003), além de 
diversos conceitos relacionados a formas de abordagem no 
ensino de Matemática utilizando gêneros escritos. Faze-
mos essa apresentação estabelecendo relações com o coti-
diano dos alunos, em particular em atividades que envol-
vam Matemática e o cotidiano extraescolar. 

No segundo capítulo, expomos um estudo sobre a 
linguagem matemática e sobre linguagens utilizadas em 
sala de aula em seus aspectos dialógicos, refletindo sobre 
uma proposta de abordagem que tenha por finalidade pro-
mover oportunidades para que os alunos tenham condi-
ções de produzir significados a partir das atividades plane-
jadas e aplicadas pelo professor. Passamos pela conclusão 
de que no processo de ensino não há porque diferenciar 
linguagem matemática da própria Matemática, não as 
dissociando.

Tomando por base as discussões estabelecidas nos 
dois primeiros capítulos, no terceiro apresentamos refle-
xões sobre produção de significados em aulas de Matemá-
tica. O modo como lidamos com as matemáticas presen-
tes nas diversas atividades dentro e fora da escola afeta o 
modo como nos comunicamos sobre elas, e vice-versa, o 
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que deve ser levado em consideração quando se propõem 
abordagens em sala de aula, como é a proposta de utiliza-
ção de gêneros do discurso em sala de aula.

Aspectos metodológicos estão dispostos no quarto 
capítulo, como a questão norteadora, os objetivos da pes-
quisa e justificativa para a escolha metodológica do tipo de 
pesquisa e os seus procedimentos para coleta dos dados. 
Neste, apresentamos também uma descrição dos instru-
mentos para coleta dos dados, reflexões sobre sua perti-
nência e perspectiva teórica.

No trabalho de campo, utilizamos atividades produ-
zidas e aplicadas pelo pesquisador e atividades elaboradas 
ou pesquisadas pelos sujeitos da pesquisa. As atividades 
aplicadas pelo pesquisador, dispostas no capítulo 5, tinham 
como principal objetivo promover discussões acerca do 
objeto da pesquisa e coletar dados pertinentes.

No capítulo 6, apresentamos e discutimos as ativi-
dades compostas pelas professoras. Sob orientação do pesqui-
sador, as professoras foram incumbidas de elaborar, ou 
mesmo pesquisar e trazer atividades, que envolvessem a 
discussão sobre gêneros do discurso e aspectos referentes 
ao cotidiano dos alunos. Sabemos que as condições de pro-
dução de um texto são determinadas pensando-se, inclu-
sive, na sua esfera social de uso, nas finalidades e no seu 
portador. No entanto, quando esses textos são levados à 
escola, as suas condições de uso são diferentes daquelas 
ponderadas pelos seus autores.

Desta forma, essa discussão se constitui como mais 
um empreendimento que tem, dentre suas finalidades, 
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uma reflexão sobre os conceitos e procedimentos envolvi-
dos e um desejo de contribuição para outras pesquisas na 
área.
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De alguma maneira, porém, podemos ir 
mais longe e dizer que a leitura da pala-
vra não é apenas precedida da leitura do 
mundo, mas por uma certa forma de “es-
crevê-lo” ou de “re-escrevê-lo”, quer dizer, 
de transformá-lo através de nossa prática 
consciente.6

CAPÍTULO 1
GÊNEROS DO DISCURSO

 
Este capítulo tem por objetivo discutir gêneros dis-

cursivos em Bakhtin e apresentar alguns que permeiam ou 
podem fazer parte das aulas de Matemática, inclusive esta-
belecendo relações com o cotidiano dos alunos, em particu-
lar em atividades que envolvam Matemática e o cotidiano 
extraescolar. Propomos essa discussão tendo como pressu-
posto que os gêneros discursivos que permeiam as relações 
humanas no cotidiano extraescolar também transcendem o 
conhecimento unidisciplinar.

O nosso contato com discussões acerca de gêneros 
do discurso enquanto instrumento a fazer parte das aulas 
nos anos iniciais do Ensino Fundamental teve início, ainda, 
no PEC Formação de Professores (Programa de Educação 
Continuada, oferecida pelo governo do Estado de São 
Paulo, aos professores das séries iniciais do Ensino Funda-
mental, entre os anos de 2001 e 2002). Naquele momento, 
discutíamos a pertinência do uso de sequências didáticas 
para que os alunos fossem se apropriando cada vez mais 

6 Paulo FREIRE. A importância do ato de ler. 2003. p.20.
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das características de determinados gêneros, no sentido de 
aprender a ler e produzi-los. Nos termos aqui propostos, 
podemos dizer que a intenção era a proposição de ativida-
des que oportunizassem a produção de significados para 
conceitos e procedimentos matemáticos conforme o plane-
jamento dos professores a partir da realização das sequên-
cias didáticas. 

A partir de então, um olhar crítico sobre os mais 
diversos textos que circundam as aulas, em especial de 
Matemática, passou a fazer parte de nossos procedimentos 
e atitudes. Em se tratando da Educação Matemática e do 
seu objeto de estudo, esse trabalho não se limita às obser-
vações ou abordagens da Linguística, pois isto daria conta 
dos aspectos lexicais, semânticos e pragmáticos do texto 
em si, mas deixaria em aberto um aprofundamento daque-
les relacionados à linguagem matemática e aos estudos já 
desenvolvidos por essa área. 

Também é necessário dizer que essa pesquisa preten-
de trazer à luz uma discussão sobre a utilização de gêne-
ros do discurso, propondo uma abordagem discursiva em 
oposição ao estudo tipológico. Em Língua Portuguesa, 
ainda é comum o ensino de tipos textuais, como disser-
tação, narração e descrição, pois os professores acreditam 
que aprendendo esses tipos, os alunos serão capazes de 
produzir quaisquer outros textos que mais tarde a socie-
dade lhes exigir. Em Matemática, ocorre mais ou menos o 
mesmo. Aos alunos, são propostas listas de exercícios, de 
procedimentos, algoritmos e resolução de problemas, pois 
os professores acreditam que os alunos assim educados 
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estarão, no futuro, aptos a utilizar a Matemática para resol-
ver quaisquer problemas com os quais se defrontarem.

Deste ponto de vista, este estudo pretende pôr isto 
em discussão e, mais ainda, propõe a utilização dos gêne-
ros de forma consciente, planejada, problematizando-os. 
Dizemos que eles fazem parte das ações docentes indepen-
dentemente do planejamento do professor porque as aulas, 
assim como toda ação humana, ocorrem por meio de inte-
rações discursivas e, como tal, via textos orais ou escritos, 
ou por meio de outros recursos dialógicos. Estes, conforme 
exposto na seção a seguir, são concretizados por gêneros 
do discurso.

Em termos bakhtinianos, “o emprego da língua efe-
tua-se em forma de enunciados (orais e escritos) concretos 
e únicos, proferidos pelos integrantes desse ou daquele 
campo da atividade humana” (BAKHTIN, 2003, p.262). 
As interações discursivas na aula de Matemática dão-se, 
assim, em forma de enunciados polifônicos7, todos eles 
compondo gêneros do discurso. Tomando a Matemática 
como um dos campos da atividade humana, e a Educação 
Matemática como um campo científico e profissional de 
quem lida com questões referentes ao ensino e à aprendi-
zagem dela, abordamos essa temática de tal forma a evi-
denciar textos que são comuns ou que podem povoar aulas 
desse componente curricular.

7 A polifonia, enquanto conceito bakhtiniano, pressupõe a existência de outros 
textos dentro de um texto, justamente porque o autor fala do lugar experiencial 
dado por textos anteriores que lhe afetam.
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Paulo Freire salientou que a leitura da palavra é 
sempre precedida da leitura de mundo e esta é a continui-
dade da leitura daquela. Ele ressaltou que se refere a uma 
significação que sua proposta de alfabetização tem para o 
ato crítico de ler. Proposta esta em que o movimento do 
mundo à palavra e da palavra ao mundo está sempre pre-
sente. Em uma perspectiva freiriana, como posta na epígra-
fe desse capítulo, a leitura da palavra – inclusive das mate-
máticas, podemos acrescentar – é que permite a escrita e a 
reescrita do mundo, por meio de uma prática consciente.

Ora, qualquer processo de alfabetização que pretenda 
uma leitura crítica da palavra e do mundo que lhe é ante-
rior deve prever também uma compreensão das relações 
matemáticas que são estabelecidas nesse viver próprio de 
quem está a aprender, a escrever ou reescrever o seu papel. 
Isto é o que nos move ou nos autoriza a mencionar também 
a Matemática como necessária à leitura de mundo que pre-
cede também a leitura da palavra matemática, ou seja, de 
suas diferentes formas de representação. Estamos toman-
do essas formas de representação como elas aparecem no 
cotidiano, em particular as formas escritas que perfazem os 
textos em seus diferentes gêneros de discurso. Mas como 
se manifestam essas representações às pessoas?

Antes, durante e após uma partida de futebol, os tor-
cedores sabem como está o seu time devido à sua posição 
na tabela do campeonato. As tabelas de campeonatos de 
futebol, publicadas em revistas, jornais, sites da Internet ou 
apresentadas em seções esportivas de telejornais, trazem 
em si muitos elementos que as caracterizam como tal, os 
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quais permitem ao torcedor, que é um de seus interlocuto-
res, saber como está o seu time, quais são as suas chances 
no campeonato e como estão os seus adversários.

A revista, ou catálogo da indústria de cosméticos, 
apresenta seus produtos, com suas características e preços 
de uma forma clara para todos aqueles que procuram suas 
ofertas. Na maioria das vezes, a sua forma de apresentação 
é clara o suficiente para permitir a compra de quaisquer 
de seus produtos, tornando possível a sua leitura até por 
alguém que não decodifica a língua materna, por pessoas 
não alfabetizadas.

Nas esquinas, são entregues panfletos com as últi-
mas ofertas dos supermercados. Nos jornais, gráficos, tabe-
las e textos envolvendo conhecimentos transdisciplinares 
correm aos nossos olhos.

O que caracteriza esses enunciados e enunciações, os 
elementos da comunicação entre os interlocutores? Preci-
samos indagar quais são os seus gêneros, tomando estes 
como formas enunciativas cristalizadas de cada campo de 
utilização da língua (BAKHTIN, 2003). Para esse estudo, 
estamos tomando os textos em sua forma verbal, oral ou 
escrita, sem esquecermos outros aspectos que permeiam a 
comunicação, como os gestos, os silêncios, os ruídos, entre 
outros.
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GÊNEROS DO DISCURSO

Um gênero do discurso é caracterizado por sua cons-
trução composicional, conteúdo temático e estilo, estando esses 
três elementos “indissoluvelmente ligados no todo do 
enunciado e são determinados pela especificidade de um 
determinado campo da comunicação” (BAKHTIN, 2003, 
p.262).

Para Bakhtin, cada enunciado particular é individual, 
mas cada campo de utilização da língua elabora seus tipos 
relativamente estáveis de enunciados, aos quais, denomina 
gêneros do discurso, sendo o enunciado o ato de enunciar, 
de exprimir, transmitir pensamentos, sentimentos, entre 
outros, em palavras. 

De acordo com Marcuschi (2010, p.24):

Usamos a expressão gênero textual como 
uma noção propositalmente vaga para refe-
rir os textos materializados que encontramos 
em nossa vida diária e que apresentam ca-
racterísticas sociocomunicativas definidas por 
conteúdos, propriedades funcionais, estilo 
e composição característica (...).

Procurando esclarecer uma distinção entre tipos e 
gêneros textuais, Marcuschi (2010, p.24) argumenta que 
estes conformam algumas características:

1. realizações linguísticas concretas defini-
das por propriedades sociocomunicativas; 
2. constituem textos empiricamente reali-
zados, cumprindo funções em situações 
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comunicativas;                         
3. sua nomeação abrange um conjunto 
aberto e praticamente ilimitado de desig-
nações concretas determinadas pelo canal, 
estilo, conteúdo, composição e função.

Dentre os exemplos que ele apresenta, podemos des-
tacar receita culinária, bula de remédio, lista de compras, 
cardápio e instruções de uso como alguns dos gêneros que 
possuem algo de Matemática ou da linguagem matemática 
em sua composição.

Essa cristalização das formas discursivas se dá tão 
naturalmente que desde ao nascer vamos nos formando e 
tomando-os como parte indissociável nos processos comu-
nicativos. Nas palavras de Bakhtin (2003, p.283):

Nós aprendemos a moldar o nosso discur-
so em formas de gênero e, quando ouvi-
mos o discurso alheio, já adivinhamos o 
seu gênero pelas primeiras palavras, adi-
vinhamos um determinado volume (isto 
é, uma extensão aproximada do conjunto 
do discurso), uma determinada construção 
composicional, prevemos o fim, isto é, des-
de o início temos a sensação do conjunto 
do discurso que em seguida apenas se dife-
rencia no processo da fala.

Ora, precisamos lembrar que as crianças desde os 
primeiros anos de sua vida têm contato com a matemática 
escolar, em se considerando o trabalho institucionalizado 
da Educação Infantil. Com o passar do tempo, essas crian-
ças formam suas ideias sobre os gêneros com os quais têm 
contato diariamente. Em um evento na escola, por exem-
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plo, quando o diretor da escola faz a abertura, dando as 
boas-vindas aos participantes, compondo o seu discurso, 
as crianças constroem ideia do quão longo será ele, dos 
elementos que o comporão, começam a formar julgamen-
to inclusive sobre o que devem dar atenção ou não. Nas 
aulas, ocorre o mesmo processo. Os alunos incutem a ati-
tude humana do professor, passam a gozar da sensação do 
conjunto do discurso, podendo inclusive prever o seu final, 
decidindo o que é importante segundo seu julgamento.

Nesse sentido, as aulas de Matemática podem ocor-
rer do mesmo modo. Os enunciados correntes são demar-
cados de tal forma que às crianças é permitida essa mesma 
sensação discutida no parágrafo anterior. Ou deveria ser. 
Para que pudessem produzir significados segundo pla-
nejado pela escola, ao final de um ciclo escolar, os alunos 
deveriam ter pistas suficientes sobre as formas enunciati-
vas dos textos que circundam as aulas de Matemática e, 
mais que isso, também sobre os textos que estão em seu 
meio social, inclusive aqueles que dependem da Matemá-
tica para sua compreensão ou composição.

“Se os gêneros do discurso não existissem e nós não 
os dominássemos, se tivéssemos de criá-los pela primeira 
vez no processo do discurso, de construir livremente e pela 
primeira vez cada enunciado, a comunicação discursiva 
seria quase impossível” (BAKHTIN, 2003, p. 283).

Preocupado com a forma como essa discussão chega 
à sala de aula, Possenti (2009) observa que alguns campos 
permitem uma maior variedade de gêneros (Literatura e 
Jornalismo, por exemplo), enquanto outros, como é o caso 
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das Ciências, um número bem menor. Podemos sublinhar 
o caso da Matemática que, em si, tem seus gêneros em 
quantidade menor quando comparada às ciências huma-
nas. Boa parte deles possui características bem mais rígidas 
que os gêneros em outros campos de atuação humana, por 
exemplo, uma demonstração de um teorema tem carac-
terísticas linguísticas mais rígidas que uma crônica. Para 
fazer essas afirmações, estamos considerando o gênero 
demonstração como está presente nos livros didáticos, tanto 
da Educação Básica, quanto do Ensino Superior ou como 
praticado pelos matemáticos profissionais ou pesquisado-
res. Claro que quando estes são trazidos à situação de sala 
de aula acabam por incorporar outros elementos, como os 
gestos utilizados pelo professor, as suas tentativas de dida-
tização na construção da redação, os recursos a materiais 
concretos, aos comentários dos alunos, aos seus silêncios e 
às dúvidas apresentadas. Conforme pensamento de Bakh-
tin (2010), a concretização das formas de comunicação no 
contexto da vida é impregnada de muito mais que o sim-
ples texto arquitetado por um locutor, mesmo porque este 
o refaz cada vez que se defronta com ele ou quando o põe 
em debate.

É preciso observar que, às vezes, ocorre o que Pos-
senti chama de jogo de gêneros e de campos, como poemas 
escritos na forma de receitas. Ele também argumenta que 
alguns gêneros admitem formatos diversos, como o caso 
de livros de Filosofia que podem ter a forma de diálogos 
ou de tratados argumentativos. Desse modo, os gêneros 
utilizados em sala de aula, quando planejados adequada-
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mente, podem oferecer uma abertura para discussão sobre 
questões de interesse da sociedade, além dos textos mate-
máticos em si. Em suas palavras:

Seria importante preocupar-se menos 
(sem desconsiderá-las totalmente) com as 
classificações e dar maior importância ao 
afeito [ou efeito] que os textos produzem 
também pelo fato de serem como são, por 
terem a forma que têm. Às vezes, por ser 
extremamente importante considerar até 
mesmo o tipo de letra usado na impressão 
do texto – se parece manuscrita, se tem vá-
rias cores, se o tamanho é maior ou menor 
(POSSENTI, 2009, p.18).

Exemplo disto são os tamanhos das fontes (letras) 
em embalagens de produtos industrializados: o nome dos 
produtos são escritos em letras grandes, mas a composição 
química e o prazo de validade deles vêm em letras bem 
menores. Há que se observar, para esta análise, aspectos 
referentes a categorizações gráficas e funcionais das letras. 
A categorização gráfica é a que diz respeito ao seu formato 
e padronização, o que permite olhar uma letra e perceber 
nela um desenho único e exclusivo, mudando somente o 
seu estilo. A categorização funcional da letra é a que exclui 
qualquer possibilidade de variação linguística nas formas 
de escrita.

Inclusive isto pode e deve ser tópico para reflexão 
em sala de aula, pois contém mais motivação que a simples 
economia de espaço. Essas características textuais estão 
muito presentes em sala de aula de Matemática, seja no 
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livro didático, seja nos modos como o conteúdo e os pro-
cedimentos são apresentados pelo professor e alunos. Por 
exemplo, no decorrer da demonstração de um teorema, o 
professor pode usar uma cor diferente para destacar um 
resultado a ser utilizado posteriormente, como pode escre-
vê-lo em letras maiores, ou seja, procurar uma maneira de 
sublinhá-lo. Também pode fazê-lo alterando suas escritas, 
ocupando diversos espaços da lousa. Essa composição é, 
assim, livre no exercício da concretização da discussão em 
sala de aula.

Pode-se pensar que a Matemática também possui, 
produz e utiliza gêneros que lhe são próprios, como enun-
ciados de problemas, teoremas e suas demonstrações, 
expressões algébricas8, entre outros. Há também aqueles 
que não são exclusivos da Matemática, mas se apoiam em 
sua linguagem ou procedimento, como panfletos de super-
mercados, tabelas nutricionais em embalagens de alimen-
tos, faturas de despesas com cartão de crédito, entre outros.

Para Bakhtin (2003, p. 262):

A riqueza e diversidade dos gêneros do 
discurso são infinitas porque são inesgo-
táveis as possibilidades da multiforme ati-
vidade humana e porque em cada campo 
dessa atividade é integral o repertório de 
gêneros do discurso, que cresce e se dife-

8 A plenitude do enunciado se pelas atitudes responsivas geradas a partir de um 
primeiro enunciado. No capítulo 3, em discussões sobre linguagem matemática, 
retomaremos essa discussão, mostrando que uma simples expressão algébrica, 
como , pode ser um enunciado, se isto gerar uma atitude responsiva nos 
interlocutores.
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rencia à medida que se desenvolve e se 
complexifica um determinado campo.

Desta forma, novamente pode-se aludir o caso de 
gêneros do discurso relativos: à Matemática em si, como as 
formas enunciativas dos teoremas; ao campo de atuação de 
um matemático profissional ou acadêmico, como os rela-
tórios que têm que produzir; ou à Matemática enquanto 
disciplina escolar, como os textos didáticos diversos que 
fazem parte de seus processos de ensino e aprendizagem. 
Passaremos, então, à discussão sobre textos que fazem 
parte da agenda das pessoas que lidam diariamente com 
Matemática, em situação escolar ou profissional. 

ESCRITA MATEMÁTICA

Em Educação Matemática, pesquisadores têm dado 
especial atenção ao papel da leitura ou da escrita matemá-
tica ou para o ensino ou aprendizagem da Matemática.  Os 
Congressos de Leitura do Brasil (COLE) apresentam diver-
sas pesquisas nesse sentido por meio do seu eixo temáti-
co Leitura e Educação Matemática, integrado por resultados 
de pesquisas da área, aquelas que têm se preocupado com 
aspectos comunicacionais em sala de aula, inclusive lei-
tura e escrita. Dentre eles, destacamos Fonseca e Cardo-
so (2005), Corrêa (2005), Carvalho (2005), Santos (2005a), 
Santos (2005b), Andrade (2005), Fonseca (2009), Curi (2009) 
– esta mais especificamente sobre gêneros do discurso no 
ensino de Matemática – e Morgan (2002) – não utilizando a 
terminologia de gêneros do discurso.
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Em sua pesquisa, Morgan (2002) discute a produção 
de textos matemáticos, destacando suas características, 
além de tipos de produção textual nessa área, tendendo 
à classificação segundo gêneros do discurso de Bakhtin 
(2003), mas não os tratando como tal, ou usando a sua 
terminologia. Ela faz uma revisão da literatura no que 
se refere ao discurso matemático. Começa descrevendo 
algumas características do registro matemático em geral, 
mas centra sua atenção nas características mais apropria-
das para descrever o que vem a ser um texto matemático.  
Como estratégias metodológicas, Morgan utiliza entrevis-
tas feitas a moderadores de courseworks para buscar carac-
terísticas que permitam definir textos matemáticos.

Morgan considera que as atividades escritas de Mate-
mática mudam a forma e os propósitos do trabalho em sala 
de aula. Antes, porém, refletiremos um pouco sobre signi-
ficados de se escrever matematicamente.

Como professora em Londres, Morgan esteve envol-
vida na implementação do currículo que propunha o desen-
volvimento de um coursework como componente do exame 
General Certificate of Secondary Education (GCSE), proposto 
a estudantes de 14 a 16 anos de idade que devem escrever 
relatórios substanciais de seus trabalhos de investigação. 
Envolvida com currículos dessa natureza, Morgan passou 
a pensar sobre a linguagem matemática, em particular, a 
linguagem da escrita matemática. Uma de suas observa-
ções é que há matemáticos pesquisadores, matemáticos 
que trabalham em indústrias e matemáticos funcionários 
públicos. Cada um desses grupos necessita produzir escri-
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ta matemática coerente com o que fazem diariamente, o 
que abrange linguagem simbólica e linguagem natural. 
Surge desde já uma diferença entre os tipos de atividades 
de Matemática desenvolvidas na escola e as atividades que 
têm lugar fora desse âmbito. Tais diferenças são origina-
das inclusive pelos propósitos de sua produção (escrever o 
que) e se referem aos interlocutores (para quem).

Estabelecendo diferenças entre a matemática da sala de 
aula e a matemática real, Morgan diz que a primeira envol-
ve pequenos problemas rotineiros, para os quais pequenas 
elaborações ou explicações são requeridas e que a escrita é 
dirigida somente ao professor, de quem se espera já conhe-
cer sobre o conteúdo melhor que o aluno. Normalmente 
o intuito da escrita dessa matemática é checar se o aluno 
apresenta resultados de manipulação com correção. De 
outro modo, a matemática real tende a trabalhar com pro-
blemas relativamente significativos e frequentemente ori-
ginais, esperando que seus interlocutores estejam natural-
mente interessados em saber os resultados e necessitem ser 
convencidos da correção dos resultados.

Morgan observa que existem variedades de práti-
cas sociais que podem ser rotuladas como matemáticas 
(incluindo matemáticas acadêmicas, escolares, recrea-
cionais, entre outras) o que implica que há também uma 
variedade de gêneros de texto que podem ser chamados 
de matemáticos (por exemplo, artigos de pesquisa, textos 
didáticos, questões e respostas de exames, puzzle, entre 
outros). Isto confere com a perspectiva bakhtiniana que 
discute o conceito de gênero do discurso em termos de 
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cristalização de formas enunciativas em cada campo de 
utilização da língua, na dinâmica de utilização pelos falan-
tes, nos termos que estamos apresentando nesse capítulo.

Pimm e Wagner (2003), debatendo o trabalho de 
Morgan, discutem os tipos de textos que fazem parte da 
Matemática. Para iniciar, utilizam expressões como kind, 
sort, type e category que, por dedução, podemos associar 
ao termo gênero. Numa primeira tentativa de classifica-
ção, apresentam algumas categorias matemáticas: álgebra, 
geometria, cálculo, análise, teoria dos números, assim por 
diante. Fazendo isso mais de perto, definem categorias 
mais refinadas em Matemática pura: definição, teorema, 
lema, corolário, axioma, conjectura, prova. Continuando 
esse refinamento, pensam em categorias também relacio-
nadas às demandas de produção dos textos: livros didá-
ticos, artigos em jornal, carta, e-mail, verbete de enciclo-
pédia, entre outros. Pensando nesta última categorização 
de Pimm e Wagner, poderíamos aventar uma classificação 
segundo os meios de divulgação ou portadores.

No que se refere à escrita, Pimm e Wagner incluíram 
uma categorização em outras arenas, nas Artes e na Litera-
tura, em que os gêneros, definidos pelo estilo e pela forma, 
levam a distinções entre poesias dramáticas líricas, épicas 
e narrativas.

Procurando características que permitam uma iden-
tificação do que possa ser chamado de texto matemático, 
Morgan (2002) lembra que textos acadêmicos são relativa-
mente diferentes de relatórios investigativos de crianças 
ou livro de quebra-cabeças. No entanto, argumenta ser 
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provável o compartilhamento de algumas característi-
cas comuns em ambos os tipos de textos, embora isto não 
venha a significar que haja um núcleo comum a todos os 
textos de Matemática, mas que possa haver elementos que 
contribuam para a caracterização de um texto como sendo 
da área.

No caso de textos produzidos por alunos em aulas de 
Matemática, Morgan enfatiza que claramente são influen-
ciados por outros textos matemáticos experienciados por 
eles e por seus professores dentro e fora da escola. Pode-
mos ampliar essa observação afirmando que a produção 
discursiva é resultado de uma constante interação, não 
somente com o outro no momento em que se produz o dis-
curso, pois também envolve o seu próprio repertório de 
leitura.

Morgan, então, propõe que as características linguís-
ticas que contribuem para a validade de um texto em um 
dado contexto matemático específico incluem seu vocabu-
lário e contexto simbólico, sua estrutura gramatical e as 
formas de argumentação usadas. Percebe-se, dessa forma, 
uma correlação com a definição de gêneros de Bakhtin, em 
que há uma correspondência direta desses elementos lin-
guísticos apresentados por Morgan ao estilo e à construção 
composicional relacionados por ele.

A partir desse ponto, Morgan apresenta dois tipos de 
textos investigados: o texto acadêmico e o livro didático 
(de Matemática). Para sua argumentação, ela afirma serem 
semelhantes às preocupações dos professores de Matemá-
tica e de outras áreas, nomeadamente de Ciências e Inglês 
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para Ciência e Tecnologia, no que se refere à escrita. Em 
todas elas, há que se deter no vocabulário específico, no 
uso de simbolismo, no estilo abstrato, impessoal e na cons-
trução de argumentação acadêmica.

Usando dados coletados nas entrevistas dirigidas a 
moderadores dos courseworks, Morgan apresenta vários 
tipos de textos, iniciando por fazer um esboço da deman-
da por escrita matemática. Os tipos (usando sua terminolo-
gia) de textos examinados, segundo produções dos alunos 
e entrevistas aos moderadores dos courseworks, são os 
seguintes: tabelas, diagramas, álgebra, relatos de proble-
ma, narrativa e explicações, todos naturalmente contextuali-
zados segundo sugere ao anunciar cada um deles:

• Tabelas - Um signo de “sistema”;
• Diagramas - Não mais que uma “boa coisa”;
• Álgebra - Com ou sem palavras;
• Declaração do problema - Copiando vs. “pró-

prias palavras”;
• Narrativa - Contando a história certa;
• Explicação - Para alguns. 
Aproximando essa discussão aos termos bakhtinia-

nos, podemos dizer que os gêneros do discurso, que são 
normalmente utilizados nas aulas de Matemática, são facil-
mente identificados por todos os que se relacionam com a 
escola, ainda que nem todos compreendam e se sintam à 
vontade com o seu conteúdo. Por exemplo, ao se deparar 
com uma lista de exercícios de Matemática, todos logo iden-
tificam como sendo desta área, por conta da forma como é 
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composta, por seu conteúdo, pelos símbolos utilizados, e 
pelo estilo, sendo este pouco variante em Matemática.

A construção composicional de uma lista de exercí-
cios de Matemática é quase sempre a mesma. Peguemos 
como exemplo uma lista qualquer de exercícios em livros 
didáticos da área. Mudam-se a diagramação e suas cores, 
mas permanecem as formas enunciativas. Aliás, esse é um 
artifício utilizado pelas editoras dos livros-texto: ao passar 
dos anos, pode-se perceber o quanto os livros se apresen-
tam com mais ilustrações. Podemos incluir essas alterações 
na diagramação como uma das características do estilo do 
gênero mais relacionadas aos autores e editores dos livros 
didáticos que aos gêneros em si. As demonstrações de teo-
remas pouco mudam em seu estilo, assim como as listas 
de exercícios. Para melhor entender isso, comparemos com 
gêneros literários. Um romance tem sua construção com-
posicional, conteúdo temático e estilo definidos, inclusi-
ve, pelo autor, como são os romances de José Saramago, 
por exemplo. De imediato, podemos identificar um texto 
deste Nobel de Literatura por seu estilo inconfundível, 
com parágrafos intermináveis e por conta de outras marcas 
linguísticas, como o não uso de pontos de interrogação. 
Por sua vez, uma lista de exercícios de Matemática sobre 
um mesmo conteúdo, em dois diferentes livros didáticos, 
pouco se diferenciam, a não ser por sua diagramação, con-
forme dito acima, ou seja, diferenciando-se muito mais 
pelo estilo do autor e de seu editor que pelo gênero em si.
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PORTADORES OU SUPORTES

Podemos dizer que qualquer texto se realiza por 
meio de algum gênero textual, manifestando-se por meio 
de algum portador ou suporte, ou seja, o meio material ou 
virtual que lhe permite a forma e a propagação.

Quando nos referimos aos textos escritos, são exem-
plos de portadores jornais, revistas, livros, sites na Internet, 
televisão, rádio, lousa, caderno, celular, CD, DVD, muros 
para os grafiteiros. No caso da escola, podemos destacar os 
livros didáticos enquanto gêneros discursivos e, ao mesmo 
tempo, como portadores de gêneros, isto dependendo 
apenas de qual é a unidade de análise. Além do livro didá-
tico, destacamos caderno, diário de classe, lousa, livro de 
atas de reuniões, mídias diversas de gravação de dados 
eletrônicos, revistas e jornais, como portadores muito pre-
sentes na escola. No que se refere às aulas de Matemáti-
ca, como aos demais componentes curriculares, podemos 
citar novamente o livro didático, a lousa, os painéis para 
avisos, os cartazes para divulgação, as mídias para grava-
ção de dados eletrônicos e sites da Internet como portadores 
de gêneros que podem ser utilizados nas aulas, além de 
outros.

Maingueneau (2008) argumenta que um discurso 
sempre se apresenta na forma de um gênero de discurso 
particular. Logo, qualquer que seja o texto que se preten-
de escrever, enunciar, publicar, monologar, dialogar, será 
executado na forma de um gênero, decidido segundo a 
esfera social de circulação e o seu portador, dentre outros 
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elementos, estando a esfera social diretamente relacionada 
à escolha do portador. 

Claro que dado um gênero, com suas especificida-
des e pretensões, devem ser escolhidos portadores conve-
nientes. Maingueneau (2008, p.68) observa que um “texto 
é inseparável de seu modo de existência material: modo 
de suporte/transporte e de estocagem, logo, de memorização” 
(grifos do autor). Importante sua observação sobre a ade-
quação do texto ao seu portador:

Uma modificação do suporte material de 
um texto modifica radicalmente um gênero 
de discurso: um debate político pela televi-
são é um gênero de discurso totalmente di-
ferente de um debate em uma sala para um 
público exclusivamente formado pelos ou-
vintes presentes (MAINGUENEAU, 2008, 
p.68, grifos nossos).

É relevante observar que a mudança no suporte 
altera sobremaneira o gênero. A consciência disto pode 
acarretar uma série de alterações metodológicas em sala de 
aula. Por exemplo, uma adivinha em sala de aula apresen-
tada como uma simples atividade escrita da mesma forma 
que o enunciado de um problema rotineiro certamente não 
produz os mesmos efeitos que se ela fosse enunciada como 
habitualmente, em seu estilo oral, iniciado com um vigoro-
so “o que é, o que é?”. 

As réplicas dos diálogos cotidianos entre professores 
e alunos contêm questões as mais diversas, povoadas de 
intenções de ensino por parte dos primeiros, intentando 
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relações entre o que os alunos já sabem e o que se planeja 
que aprendam. Nestes diálogos, é comum, e recomenda-se 
como proposta para o ensino de Língua Portuguesa, que 
uma diversidade de gêneros do discurso seja contemplada 
em sala de aula tendo em vista a relevância social deles, 
conforme orientações dos Parâmetros Curriculares Nacio-
nais, tanto do Ensino Fundamental quanto do Médio. 
Entre esses gêneros, podem figurar as adivinhas, como 
sugerido para o Primeiro Ciclo do Ensino Fundamental 
(BRASIL, 1997). Assim, vamos tomar como exemplo uma 
situação em que o professor, em seu diálogo com os alunos, 
de repente lança a adivinha, oralmente: “O que um peixe de 
dois centímetros faz em um lago de cem quilômetros?”9. 
Ora, uma adivinha requer dos interlocutores uma habilida-
de de busca de pistas para a resposta, busca em seu reper-
tório de leitura, em seus conhecimentos prévios, sendo que 
vale nesse gênero dar a resposta antes de todos os demais. 
Assim todos tentam adivinhar – reside nisto o sucesso das 
adivinhas, sempre provocando o esforço natural por sua 
solução.

Esta mesma adivinha poderia ter figurado, em uma 
lista de problemas em um livro de Matemática, ou de uma 
disciplina afim à discussão, o que poderia não causar o 
mesmo efeito. Claro que o livro didático também pode 
ser portador de adivinhas, cabendo ao professor buscar 

9 Revista Recreio, ano 10, n.510, 17 dez. 2009, p.38. Como se trata de uma adivi-
nha publicada em uma revista recreativa infantil, não há uma preocupação com 
aspectos convencionados em Matemática. Uma preocupação com esses aspectos 
poderia quebrar o enigma ou o encantamento pela adivinha.
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alternativas metodológicas para apresentá-las aos alunos. 
Como exemplo, vejamos as adivinhas ilustradas nas figu-
ras 1 e 2, por meio da digitalização delas, conforme está no 
livro de Centurión, Rodrigues e Neto (2008)10.

Figura 1. Adivinha da agitação. Fonte: CENTURIÓN et. al., p.119.

A adivinha da Figura 1 (cujo título, fomos nós que 
atribuímos de tal forma a não induzir a resposta) não 
necessita de qualquer imagem, pode ser enunciada oral-
mente, mas é portada pelo livro didático.

Os autores, acertadamente, mantiveram a diagra-
mação corrente das adivinhas, suas marcas linguísticas, as 
pistas que concorrem para o reconhecimento desse gênero 
que em si desperta interesse. Essas marcas são a chamada: 
“o que é, o que é?” e a pergunta em versos: “Pula que nem 
cabrito. / Espirra que nem bode. / Vira pelo avesso. / É 
quentinha que se come.”, além do enigma que traz em si.

10 Intencionalmente estão aqui apresentadas essas atividades contidas no livro 
didático Porta aberta: Matemática, 3º ano, pois este é adotado na escola onde foi 
desenvolvida a pesquisa de campo.
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Isto é diferente de listar de outra forma, com a seguin-
te diagramação, por exemplo, em meio a vários outros 
exercícios comumente apresentados nos livros:

2 . Adivinhe a resposta!
O que é, o que é? Pula que nem cabrito. Espirra que 
nem bode. Vira pelo avesso. É quentinha que se come.

Isto certamente quebraria o encantamento que geral-
mente as adivinhas provocam em seus ouvintes, ou, neste 
caso, leitores.

No caso da adivinha apresentada por meio da Figura 
2 (o nome da adivinha foi dado tão somente com a finali-
dade de identificá-la neste texto, não sendo apresentado 
no livro didático), a ilustração que a acompanha fornece 
pistas para a sua resposta. Neste caso, se ela fosse enun-
ciada oralmente, sem os recursos do seu portador, exigiria 
uma atenção ou poder de adivinhação maior por parte de 
quem tentasse respondê-la.

Figura 2. Adivinha do quatro. Fonte: CENTURIÓN et. al., p.124.
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De modo semiológico, neste caso, às marcas linguís-
ticas do gênero (“O que é, o que é?”, o texto apresentado 
em versos e a sua diagramação) foram adicionadas pistas 
por meio da figura, encontrando-se o escrito e o visual lado 
a lado, complementando-se mutuamente quando há pro-
dução de significados. No primeiro quadrinho, um gato 
com suas quatro patas, sobre uma cadeira com suas quatro 
pernas, olhando um buraco de rato na parede. No último 
quadrinho, restou apenas o cenário composto pela cadeira, 
o buraco do rato e marcas da saída do gato. A ilustração 
acompanha assim o texto narrado na adivinha. 

Outra ilustração para a necessidade de coerên-
cia entre o portador e os gêneros discursivos pode ser a 
seguinte. Em seu livro A língua absolvida, uma espécie de 
autobiografia, Elias Canetti, outro gênio da Literatura, 
também ganhador de um Nobel, narra como se deram os 
seus primeiros contatos com as letras (Figura 3):

Figura 3 – Trecho digitalizado do livro A língua absolvida, de Elias Canetti. Fonte: 
CANETTI, 2000, p.37.

	  



65

Nesse caso, é visível a importância do portador, 
o jornal, despertando o interesse daquela criança pelos 
gestos do pai diante do que ali se encontrava. É veemente 
este exemplo, deixando claro que qualquer outro portador, 
ainda que possuísse todos os textos em seus respectivos 
gêneros, por mais que mantivesse todas as demais caracte-
rísticas, não exerceria o mesmo encantamento que o jornal 
ao menino Canetti. Também não podemos desconsiderar 
que isto tem muito a ver com aspectos emocionais envol-
vendo a relação do filho Canetti com o seu progenitor.

Além dos elementos linguísticos, próprios dos gêne-
ros jornalísticos, no contexto aqui apresentado se acrescen-
tam outros. O cheiro, o desdobrar das folhas, o mover a 
cabeça e os olhos ao longo da leitura. Tudo isso compõe a 
interlocução com o próprio portador, envolvendo outros 
elementos referentes ao gênero. Se todos aqueles textos 
estivessem dispostos em outro portador, as sensações do 
menino Canetti certamente seriam outras. Podemos asse-
gurar isto também a outros elementos relativos à comu-
nicação propiciada por esse gênero e suas relações com as 
finalidades dos autores e da esfera social de circulação.

Essas mesmas observações valem para outros porta-
dores. Os livros, por exemplo, há muitos a defenderem que 
perpetuarão em sua existência, mesmo com as possibilida-
des modernas de livros eletrônicos, com argumentos rela-
cionados à sensação do folhear, do barulho, do cheiro, da 
aparência, que o portador em si carrega. Ainda que e-books 
ou reading devices (aparelhos eletrônicos portadores de 
periódicos e livros) contenham simuladores de barulho e 
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imitem as aparências do livro em papel, mesmo que garan-
tissem a real e concreta memória não volátil da impres-
são em papel, não conteriam concretamente os elementos 
citados. Podemos ainda acrescentar outras propriedades, 
como citado por Chassot (2002, p. 97):

Sobre nossas usuais dificuldades com a leitura 
vertical é preciso nos dar conta que somos 
produto de gerações que aprenderam a ler 
na horizontal, e não é por acaso que vemos, 
com frequência, dezenas de vezes um texto 
no vídeo sem nos alertar para erros orto-
gráficos, mas, tão logo vemos folha saindo 
da impressora, imediatamente nos aper-
cebemos de erros. Claro que talvez hoje 
já tenhamos uma pouco melhor acuidade 
visual para leituras verticais que há dez 
anos. Muito provavelmente, crianças, que 
crescem mais familiarizadas com leitura na 
tela, tenham habilidades melhor desenvol-
vidas que nós, que começamos muito de-
pois (grifos do autor).

Tudo isto trazemos para defender a importância de 
adequação do portador à apresentação de uma atividade com a 
qual se pretenda contribuir para a compreensão daquele gênero 
segundo seus usos na sociedade, de acordo com suas finalidades, 
sua esfera de circulação. No caso da escola, de acordo com a situ-
ação, com os objetivos delineados. Desta forma, resguardamos 
a ideia de que os gêneros de discurso, quando levados à 
escola, devem preservar as características referentes ao seu por-
tador habitual, claro que desde já se reconhecendo algumas 
limitações, principalmente aquelas referentes à mudança 
necessária de portador que se impõe ou que ocorrem natu-
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ralmente quando levados à escola, já que muitas vezes não 
há como transportar à sala de aula os textos em seus porta-
dores habituais, sendo esta uma limitação no uso de gêneros 
do discurso em sala de aula.  Há que se acrescentar também 
que os gêneros, por serem vivos e multiformes, por constitu-
írem a dialogicidade de uma situação comunicativa, sofrem 
as alterações que tal situação requeira. Também é necessário 
dizer que estamos nos referindo principalmente aos textos, 
e seus portadores, que são levados pelos professores para a 
aula de Matemática, aqueles que contemplem conteúdos e 
procedimentos matemáticos, com a finalidade de contribuir 
para a formação cidadã dos alunos, não somente no que diz 
respeito a tais conteúdos e procedimentos, mas também à 
compreensão do gênero em si.

Declaramos tudo isto pensando que, ao utilizar um 
texto em sala de aula, deve-se cuidar para não descarac-
terizar o seu gênero por completo. Sabemos, por Bakhtin, 
que de qualquer situação comunicativa poderá surgir um 
gênero discursivo. Embora os gêneros sejam construídos 
segundo a situação de comunicação, não sendo fechados 
em si, se a proposta é utilizar o gênero discursivo como 
um elemento de aproximação do que se tem socialmen-
te, então a atividade em sala de aula deve contemplar 
também as características do gênero no que diz respeito ao 
conteúdo temático, construção composicional e ao estilo, 
bem como aos elementos extrínsecos que compõem o con-
texto de produção e socialização do texto, que é o caso 
do portador. É necessário lembrar que estamos tratando, 
neste caso, daqueles textos que o professor, de forma deli-
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berada segundo seu planejamento, leva à sala de aula para 
incrementar os conhecimentos dos alunos no que se refere 
tanto ao conteúdo e procedimentos matemáticos quanto à 
forma que tais textos são encontrados no cotidiano. Con-
forme visto acima, um dos elementos característicos dos 
gêneros discursivos é o seu formato e formatação nos seus 
respectivos portadores. Isto, mais uma vez, implica que 
não podemos tirar o texto do seu portador. Mas, uma vez 
tirando-o, temos que, na medida do possível, manter as 
suas características fundamentais. Se a intenção é provocar 
o interesse pelo gênero, sua leitura e produção, há que se 
atentar para não desfazer tais elementos, desmanchando-
-os, descaracterizando-os, de tal forma a afastar os alunos 
deles, dentro e fora da escola. Estamos mencionando aqui 
aquelas atividades pelas quais os professores tencionam 
discutir conteúdos matemáticos e, ao mesmo tempo, orien-
tar os alunos para que se familiarizem com o gênero textu-
al. Como exemplo disso, podemos citar o uso de panfletos 
de supermercados em sala de aula.

Dado o caráter dialético das atividades em sala de 
aula, é necessário que façamos uma importante observa-
ção. Esta diz respeito à própria advertência de Bakhtin 
(2003; 2007; 2010) sobre a dinamicidade do texto em seus 
gêneros. Embora tenham formato definido pelos usos ao 
longo do tempo, eles permitem e se constroem e se recons-
troem pela atividade discursiva cada vez que entram em 
cena. Assim, os textos levados à sala de aula pelo profes-
sor naturalmente podem sofrer uma quebra de seu padrão. 
Isto ocorrerá dependendo da atividade e dos gêneros em 



69

discussão. Quando tratamos de atividades em geral, todas 
elas ocorrendo por meio de gêneros diversos, isto fica 
evidente, pois a composição deles ocorre segundo a situ-
ação de comunicação, dando-se principalmente por meio 
da troca de turno entre professores, alunos, livros didáti-
cos e textos diversos que ocorrem na sala de aula. Que-
remos enfatizar, no entanto, aquelas situações provocadas 
pelo professor em que o gênero, sua leitura e composição 
também estão em jogo no planejamento ao lado do conteú-
do matemático que também o integra.

Isto tem a ver também com o conhecimento profis-
sional dos professores e com o seu repertório de leitura. 
Sobre o conceito de desenvolvimento profissional, abrimos 
parênteses para apresentar breves considerações.

Fennema e Franke (1992) concebem o conhecimento 
profissional do professor de uma forma integrada, sem a 
separação que, segundo elas, costuma vigorar em muitas 
pesquisas. De acordo com elas:

O modelo, que mostra a natureza intera-
tiva e dinâmica do conhecimento do pro-
fessor inclui os componentes do conheci-
mento dos professores sobre o conteúdo de 
matemática, os conhecimentos pedagógi-
cos, o conhecimento das condições cogni-
tivas dos alunos e as crenças do professor 
(p.162). 

Estes componentes, no entanto, devem ser conside-
rados no contexto em que as interações ocorrem, sem des-
considerar o papel de cada um deles. 
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Utilizando a construção que estamos fazendo, acerca 
das interações discursivas, não podemos deixar de acres-
centar que os relacionamentos interpessoais dos sujeitos 
envolvidos em um determinado contexto também influen-
ciam os seus conhecimentos profissionais. Logo também 
fazem parte os gêneros do discurso que permeiam e per-
fazem esse contexto, que é circunstanciado11. Esse contexto 
tem a ver também com os procedimentos de análise textual 
e condições de produção e de uso, o que envolve intertex-
tualidade, aceitabilidade, situacionalidade e intencionali-
dade, aspectos esses que possibilitam uma mediação entre 
o conteúdo e o produtor. Esses conhecimentos fazem parte 
do repertório de leitura do professor, uma vez que em sua 
experiência, em seu desenvolvimento profissional, cons-
tam muitas oportunidades de utilização desses textos.

Voltando a Morgan (2002), em suas práticas cotidia-
nas, as pessoas usam textos muitas vezes sem nem mesmo 
se aperceber disto. Os professores de Matemática possuem 
conhecimento sobre uma ampla variedade de textos, dentre 
os quais podemos incluir três categorias bem gerais: aque-
les que são próprios da formação do professor em nível 
de graduação ou pós-graduação; os que perfazem a prática 
do professor; e os que se encontram no cotidiano além dos 
limites das instituições de ensino. 

11 No Capítulo 3, apresentamos uma discussão sobre o conceito de contexto cir-
cunstanciado, o qual considera os sujeitos como integrantes e resultantes de um 
processo sócio-histórico, o que está conforme Bakhtin (2010)
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COMPETÊNCIA GENÉRICA

Um conceito relevante para nossa discussão é o de 
competência genérica, principalmente por seus desdobra-
mentos quanto à reflexão sobre as relações humanas esta-
belecidas na escola. Assim, passamos a apresentá-lo e, na 
sequência, discutimos como é a sua presença em contextos 
escolares.

De acordo com Maingueneau (2008), não existem os 
mesmos gêneros discursivos indistintamente em qualquer 
lugar, não se encontram outdoors em todos os cantos de um 
país, por exemplo. A forma de participação em cada gênero 
também não é a mesma em todos os lugares. Mainguene-
au exemplifica dizendo que normalmente não se admite a 
pechincha nas mercearias ou padarias francesas. Logo, os 
gêneros utilizados em uma determinada escola talvez não 
sejam adequados a todas as outras, principalmente ao se 
considerar diferentes regiões de um grande país como é o 
caso do Brasil. Em se tratando de gêneros que suscitamos 
nessa pesquisa, claro que os efeitos causados ao se utilizar e 
discutir um panfleto de divulgação de lançamento de apar-
tamentos à venda em sala de aula não são os mesmos que 
avaliados por transeuntes na rua que pensam em adqui-
rir um imóvel. Porém, a discussão em sala de aula poderá 
envolver também esses aspectos, ora fazendo simulações, 
ora pondo essas diferenças em debate.

Essa forma, como naturalmente os gêneros se encon-
tram, permite aos usuários de uma língua a sua identifica-
ção e uma postura em relação a eles. Maingueneau (2008, 
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p.44) afirma que “cada enunciado possui um certo estatuto 
genérico” e, continuando, “é baseando-nos nesse estatuto 
que com ele lidamos”. Por exemplo, reservamo-nos o direi-
to de amassar e atirar ao lixo um panfleto recebido na rua, 
mas guardamos com cuidado uma fatura de conta telefô-
nica. A isto Maingueneau chama de competência genérica, 
a forma como cada indivíduo em particular ou todos os 
indivíduos de uma sociedade se relacionam com os gêne-
ros que os circundam. Esta competência está diretamen-
te relacionada com a capacidade que os indivíduos pos-
suem de produzir enunciados em seu convívio cotidiano no 
âmbito de certo número de gêneros de discurso, como as 
réplicas do diálogo cotidiano ou a escrita de um bilhete. 
“Mas nem todo mundo sabe redigir uma dissertação filo-
sófica, uma defesa a ser apresentada junto a uma jurisdição 
administrativa ou uma moção num congresso sindical” (p. 
44). Importante observação faz sobre isto: “pode-se ver aí 
uma manifestação particularmente clara da desigualdade 
social: numerosos locutores são desprezados porque não 
sabem se comunicar com facilidade em certos gêneros de 
discurso socialmente valorizados” (MAINGUENEAU, 
2008, p.44).

A escola, como lugar em que questões sociais de 
relevância para uma formação cidadã devem ser continu-
amente debatidas, é um espaço apropriado para o desen-
volvimento dessa competência e isto é feito naturalmente 
uma vez que todas as situações em sala de aula ocorrem 
com efeitos comunicacionais. O que propomos, diferen-
ciando-se disto, é que sejam planejadas atividades em que 
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os textos utilizados tenham em sua composição algo de 
Matemática ou de sua linguagem, oportunizando a dis-
cussão tanto sobre tal conteúdo quanto sobre a leitura e 
produção dos gêneros utilizados. Desta forma, as aulas de 
Matemática estarão contribuindo para o desenvolvimento 
da competência genérica dos alunos, bem como para pro-
dução de enunciados conformes aos gêneros circundantes 
socialmente.

O excerto de Maingueneau posto acima corrobora e 
é em si mais uma justificativa para a utilização de gêneros 
de discurso no ensino, pois o contato intencional, plane-
jado e sistemático com eles pode amenizar significativa-
mente a estranheza que se sente quando nenhum contato 
anterior se deu. Assim, a justificativa se assemelha em sua 
forma àquela utilizada no caso do uso de tecnologias de 
comunicação e informação: o seu uso é constante e inten-
so em atividades sociais, por que excluí-las das atividades 
escolares? Isto significaria uma privação aos alunos de 
oportunidades para a familiarização com esses recursos. O 
mesmo pode ser dito com relação aos gêneros do discurso: 
eles são intensos nas atividades sociais (mais que as tec-
nologias citadas, mesmo porque todas elas possuem seus 
diversos gêneros), por que privar os alunos de uma fami-
liarização com o que já têm em suas atividades cotidianas 
e com aqueles que devem se familiarizar ao longo da vida? 
Isto significaria uma perda de oportunidade de pôr os 
alunos em contato com os gêneros dos quais serão cobra-
dos em outros momentos e, ao mesmo tempo, uma perda 
de oportunidade dos professores de utilizá-los metodolo-
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gicamente em suas atividades escolares. Ressaltamos que 
os gêneros já fazem parte naturalmente das aulas, o que 
propomos, então, é que isto passe a ser sistematizado ou 
trazido para a sala de aula de um modo planejado, incluin-
do textos em gêneros que normalmente não têm lugar no 
ambiente escolar.

Ainda sobre a competência genérica, Maingueneau 
(2008, p.44) destaca que um locutor pode participar de um 
gênero de discurso de modos diferentes, desempenhando 
diferentes papéis: “o aluno não é capaz de ministrar uma 
aula, mas pode desempenhar o papel de aluno: saber 
quando deve falar ou calar-se, que nível de língua usar 
para falar com o professor etc.”. Sobre isto, ele diz que dife-
rentes papéis exigem níveis de aprendizagem distintos em 
aprofundamento: “o papel de leitor de um folheto publi-
citário requer um aprendizado mínimo, se comparado ao 
papel de autor de um doutorado em física nuclear” (p. 44). 
É pertinente lembrar a proposta dos PCN (BRASIL, 1997; 
1998; 1999) de oportunizar aos alunos o desenvolvimento 
de conteúdos conceituais, procedimentais e atitudinais nas 
atividades diversas correntes em sala de aula. Uma dis-
cussão acerca dos gêneros do discurso pode facilitar isto, 
na medida em que tanto o gênero em si e sua composição 
temática, quanto o conteúdo matemático envolvido emer-
gem conforme os procedimentos são executados.
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REPERTÓRIO DE LEITURA

Já mencionado algumas vezes, tomamos como reper-
tório de leitura aqueles conhecimentos que o sujeito possui, 
adquiridos ao longo de sua vida, tanto na escola quanto 
fora dela. Dessa forma, contribui para a sua formação tanto 
as leituras propriamente ditas, de livros, jornais, revistas, 
sites na Internet, como de textos que ocorrem em livros 
didáticos ou não, além daqueles conhecimentos decor-
rentes das leituras de textos verbais ou não, correntes em 
outros âmbitos, como no cinema, na televisão, no teatro, 
nas relações cotidianas com os próximos, em ambientes os 
mais diversos. Dessa forma, podemos dizer que o nosso 
repertório de leitura, principalmente o que concerne às 
práticas de formação de professores que ensinam Mate-
mática na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental, é que nos trouxe a investigar essa temática.

O repertório de leitura pode ser entendido como 
compreendendo uma rede de relações que as pessoas cons-
troem à medida que se comunicam com outras ou com suas 
produções. Podemos ver, assim, que quanto mais profi-
ciente, mais o leitor estará em condições de robustecer o seu 
repertório. Mais ainda, esse repertório é adquirido inde-
pendentemente e em diferentes ritmos, cabendo à escola 
sistematizar atividades com essa finalidade, oferecendo 
diferentes oportunidades para que os sujeitos possam 
aproveitá-las segundo suas condições de aprendizagem.

Para os efeitos do que defendemos, tomamos reper-
tório de leitura como a complexa rede de conhecimentos 
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e relações estabelecidas entre o que já se leu, viu, ouviu, 
tocou e sentiu, que permite a aprendizagem como uma 
cadeia de relações que se perfazem entre esse repertório 
que já se possui e um repertório em construção, sempre no 
devir.

Isto está de acordo com a perspectiva vygotskynia-
na da aprendizagem, para a qual o conhecimento se dá na 
zona de desenvolvimento proximal, ou seja, há uma dis-
tância entre o nível de desenvolvimento atual, determinado 
independentemente do problema a ser resolvido, e o nível 
de desenvolvimento potencial, como determinado pelo pro-
blema a resolver sob a tutela de um adulto ou colaboração 
de um par com mais capacidade (VYGOTSKY, 1980).

No que se refere ao desempenho escolar, este reper-
tório de leitura do indivíduo, que se confunde com sua 
história, é formado inclusive por suas atividades escolares, 
determinando seus conhecimentos e habilidades adquiri-
dos ao longo do processo de escolarização (SILVA, 2009).

Retornando ao conceito proposto, pode-se dizer 
que os gêneros de discurso que fazem parte do repertó-
rio de leitura do aluno atuam enquanto parte do nível de 
desenvolvimento atual do aluno e, uma vez que povoam o 
cotidiano dos alunos em sua coletividade, podem estar no 
nível do desenvolvimento potencial, pelo menos quando 
bem planejados.
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ESFERAS DE CIRCULAÇÃO

Para Maingueneau (2008), uma sociedade pode ser 
caracterizada pelos gêneros de discurso que ela torna pos-
sível e que a tornam possível. Ele sugere uma possibilida-
de de classificação dos gêneros discursivos tomando por 
invariante um setor de atividade, um lugar institucional, 
donde poderíamos pensar também em gêneros discursivos 
que permeiam as aulas de Matemática, a escola, a acade-
mia ou qualquer outro setor ou instituição que perfaz o 
cotidiano das pessoas. Utilizando essa ideia de Maingue-
neau, podem-se identificar inúmeros gêneros de discurso 
constituídos e constituintes da escola ou da atividade esco-
lar, como registros em diários de classe, projetos didáticos, 
atas de reuniões, provas, testes, questionários, gabaritos, 
plano de aulas e resumos. Há também os gêneros dos 
textos didáticos e, nestes, os gêneros das atividades as mais 
diversas que, em seu interior, são propostas aos alunos e 
professores.

De acordo com Grillo (2008, p.133):

A obra de Bakhtin e de seu Círculo deu ori-
gem a uma das correntes de pensamento 
mais influentes do século XX. Entre os as-
pectos responsáveis pela sua repercussão, 
está a formulação de uma complexa malha 
conceitual construída nos interstícios de 
diversos domínios das Ciências Humanas 
(a Filologia, a Filosofia da Linguagem, a 
Linguística, a Sociologia, a Estética, a His-
tória, a Antropologia) e, por isso mesmo, 
capaz de produzir questões, de orientar 
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abordagens e de apontar caminhos de pes-
quisa que não se esgotam em uma única 
disciplina acadêmica.

Isto pode roborar a utilização de conceitos bakh-
tinianos também relacionados a práticas culturais que 
envolvem a Matemática e, no que concerne à pesquisa ora 
apresentada, àquelas práticas que fazem parte do ensino 
de Matemática. Ora, e quais são as práticas culturais que 
envolvem alguma matemática senão praticamente todas 
com as quais convivemos diariamente, quando toma-
mos a Matemática em seus diversos níveis conceituais e 
procedimentais?

Ainda de acordo com Grillo (2008), diversas são as 
formas como se apresentam a expressão discutida: esfera da 
comunicação discursiva, esfera da criatividade dialógica, esfera 
da atividade humana, esfera da comunicação social, esfera da uti-
lização da língua, esfera da ideologia, dentre outras.

Os estudos de Bakhtin sobre os gêneros discursi-
vos consideram o dialogismo do processo comunicativo. 
Nesse contexto: “as realizações interativas são processos 
produtivos de linguagem. Consequentemente, gêneros e 
discursos passam a ser focalizados como esferas de uso da 
linguagem verbal ou da comunicação fundada na palavra” 
(MACHADO, 2008, p.152).

Com a proposta bakhtiniana, a manifestação da plu-
ralidade de discursos passa a ser considerada. O que se 
procura na escola, então, é integrar isto às discussões sobre 
ensino da Língua Portuguesa, como conteúdo conceitual e 
procedimental. No caso de outras disciplinas, como Ciên-
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cias e História, o mesmo pode ocorrer, também para Mate-
mática, envolvendo conteúdos conceituais, procedimentais 
e atitudinais, conforme já mencionamos e tratamos adiante 
em diversos momentos.

Para Possenti (2009), os textos não se classificam em 
gêneros apenas porque são estáveis, porque têm um deter-
minado formato ou certa estrutura. Além disso, para ser 
classificado, é preciso que o texto seja produzido, circule 
e seja recebido ou lido em um campo ou uma esfera his-
toricamente configurada. Neste caso, devemos olhar quais 
gêneros possuem o estatuto de textos apropriados às aulas 
de Matemática e quais podem ser integrados. Ora, e quais 
podem? Podemos arriscar que todos aqueles que fazem 
parte, ou podem fazer, do planejamento do professor, que 
contiverem substância para discussão acerca de procedi-
mentos ou conteúdos matemáticos, ou que necessitem de 
algo da Matemática para sua compreensão ou elaboração. 
Também isto será retomado no capítulo 3, sobre produção 
de significados, onde tratamos das diferenças entre o que 
se encontra na escola e na sociedade, mesmo quando refe-
rente a um mesmo conhecimento.

Deparamo-nos, assim, com uma questão importan-
te: um determinado gênero circula socialmente segun-
do sua esfera de comunicação discursiva, o que atende a 
características as mais diversas, tanto referentes ao gênero 
em si quanto aos interlocutores e aos seus portadores; no 
entanto, quando utilizado na escola, este gênero certamen-
te sofre mudanças importantes, pois se alteram seus inter-
locutores, seus objetivos e, às vezes, até seus portadores; 
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assim, os textos que circulam na sala de aula devem ser 
tomados apenas como pedagógicos? Ou seja, um gênero, 
por exemplo, um croqui, não pode ser caracterizado como 
tal quando circula em uma aula de Geometria? Essa aná-
lise é importante, pois demanda uma reflexão acerca das 
diferenças e similitudes referentes aos portadores e à esfera 
de circulação dos textos quando sua esfera de circulação 
muda de lugar – do seu uso social para a sala de aula.

Importante observação sobre isso faz Mainguene-
au (2004) quando distingue a materialidade linguística de 
suas características discursivas. Ele aduz que a materiali-
dade linguística dá conta das características linguístico-
textuais típicas dos gêneros textuais, permitindo que as 
mesmas possam ser observadas, dando-as ao conhecimen-
to. Por sua vez, as características discursivas dizem respei-
to a aspectos muito mais subjetivos, como as condições de 
produção e de circulação do gênero na sociedade. Estas 
características discursivas vêm à tona dando respostas a 
questões que nos são naturais, como sobre quem escreveu 
o texto, qual a sua finalidade, baseado em quais informa-
ções, onde e de qual lugar, qual o seu público alvo, qual 
será o portador, dentre outras.

NA ESCOLA, O GÊNERO É OUTRO

Maingueneau (2008) explicita que o primeiro passo 
que o leitor dá ao ler um texto é tentar associá-lo a uma 
esfera ou campo, que ele chama de cena englobante. Ao 
ler um texto, o leitor procura decidir, antes de tudo, se se 
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trata de ciência, jornalismo, religião... Isto ajuda a ler. A 
primeira decisão pode ser mantida ou alterada. Podemos 
associar isto ao caso da Matemática. Tradicionalmente, os 
textos de Matemática são automaticamente identificados 
como tal pela forma como se apresentam, diferenciando-se 
dos textos de outra área curricular. Podemos dizer isto até 
com relação aos diferentes ramos da Matemática escolar: 
por exemplo, problemas de análise combinatória, de arit-
mética, das diversas geometrias possuem configurações 
próprias. Isto tanto pode ajudar no reconhecimento e esco-
lha dos processos para se alcançar os resultados desejados, 
quanto pode atrapalhar, pois  se constituindo como obstá-
culo epistemológico quando se muda de conteúdo ou pro-
move-se um aprofundamento nas discussões.

Possenti (2009) alerta que há numerosas leituras que 
trazem diversos conceitos bakhtinianos de maneira muito 
perigosa, especialmente quando separados de seu contex-
to teórico ou quando são reduzidos a conteúdos escolares 
mais ou menos mecânicos, ou a técnicas simplificadas de aná-
lise. Exemplifica isto dizendo que pedir aos alunos que se 
alternem em suas funções quando trabalhando em grupo 
– um dita, outro escreve, depois as funções se invertem – 
não se constitui em dialogismo ou exercício de alteridade! 
O mesmo pode ocorrer em aulas de Matemática, quando 
os alunos organizados em grupo alternam-se em suas 
funções.

 “[...] Um dos efeitos do deslocamento de 
um texto de seu lugar de origem (artigo de 
jornal ou poema ou excerto de um roman-
ce) para um livro didático é sua relativa 
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autonomia e seu relativo descolamento do 
seu campo típico” (POSSENTI, 2009, p.14). 
Efeitos positivos: o texto passa a ser visto 
como exemplo; efeitos negativos: podem 
ser perdidos certos elementos relevantes 
para a leitura (Ibid). É patente que um cro-
qui de um apartamento à venda disposto 
em um livro didático não produz os mes-
mos efeitos que se estivesse estampado em 
um panfleto entregue em esquinas próxi-
mas ao empreendimento à venda. Os efei-
tos são bem diferentes, porque diferentes 
são as finalidades, as esferas de circulação, 
os portadores e os discursos das pessoas 
que leem o texto em um e outro caso. 

De acordo com Maingueneau (2008), pela prática cor-
rente, pela exposição a suas práticas, pelo contato comum 
entre interlocutores, os falantes aprendem os gêneros que 
utilizam. Isso não impede, no entanto, que a escola os utili-
ze conforme estamos discutindo.

GÊNEROS DO DISCURSO POSSÍVEIS EM 
AULAS DE MATEMÁTICA

Para além de gêneros próprios da Matemática, na 
sala de aula, o professor pode lançar mão de outros que 
fazem parte do cotidiano dos alunos, como é o caso de 
croquis, plantas de arquitetura, panfletos de lojas, tabe-
las de campeonatos, tabelas nutricionais, classificados de 
jornais, boletins de tempo e temperatura, extratos bancá-
rios, dentre outros. Cada um deles com seus atrativos, seus 
alcances e limitações. Além desses, o professor pode ainda 
ter como recurso metodológico possibilidades de produ-
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ção de história em quadrinhos, romance, poesia, enigma, 
cordel, conto, música etc. 

Assim procedendo, faria uma aproximação entre 
aspectos sintáticos e semânticos da linguagem matemáti-
ca utilizada em sala de aula e, mais ainda, permitiria uma 
maior aproximação entre as matemáticas da rua e as mate-
máticas escolares, permitindo assim oportunidades para 
que os alunos atribuíssem significados ao que estudam.

Quando tratamos de matemáticas escolares, detento-
ras de uma linguagem que lhe é característica, temos pre-
sentes alguns gêneros claramente identificáveis, seja por 
sua forma estilística, seja pelos elementos linguísticos que 
os compõem. Assim é o caso dos teoremas, dos enunciados 
de problemas, das listas de exercícios, das expressões que 
determinam uma função, e assim em diante.

Vejamos por que uma simples expressão matemáti-
ca pode ser considerada um texto, compondo um gênero. 
Antes um exemplo diferente. Se em um corredor de uma 
escola ou de um hospital alguém vir um cartaz com uma 
simples palavra, exclamada, Silêncio!, logo o percebe como 
um enunciado completo, ou que se completa pela leitu-
ra do interlocutor, que a associa ao contexto. Da mesma 
forma, podemos imaginar uma expressão como 
, escrita em um cartaz, afixado em um laboratório de Mate-
mática. Esse pode ser um enunciado completo, tal qual 
o exemplo anterior, embora com finalidades diferentes. 
Em que casos esses textos poderiam ser considerados um 
enunciado completo? Por exemplo, se tiver sido confec-
cionado durante uma aula de geometria, pode ser uma 
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expressão algébrica que fornece o número de diagonais 
de um polígono convexo qualquer. Claro que esse cartaz 
seria um tanto melhor se houvesse um título e legenda. Tal 
qual o caso do primeiro exemplo, cujo enunciado depende 
da atitude responsiva do interlocutor, que depende de sua 
competência genérica para interpretação, também neste 
exemplo assim ocorre. Queremos dizer com isso que uma 
expressão algébrica pode constituir um texto (completo), 
logo compreender um gênero.

Voltando à discussão, se se trata do ensino de Mate-
mática, os gêneros são desta natureza, mas com infinitas 
outras possibilidades. Isto sim, inclusive pelo que traz Pos-
senti (2009) mencionando possibilidades de jogos de gêne-
ros, ou seja, certo gênero apresentado na forma de outro, 
um teorema apresentado na forma de versos, por exemplo. 
Como conteúdo conceitual, aparecem todos esses gêneros; 
como conteúdo procedimental, aparecem estes e muitos 
outros. Tanto em um caso, quanto no outro, as atitudes, os 
aspectos diretamente relacionados à vida em sociedade, à 
consciência cidadã devem figurar nas discussões. 

Tomando a Matemática acadêmica como um gênero 
discursivo, Carrião (2003) observa que ela está presente nas 
aulas deste componente curricular, porém seu processo de 
produção, da Matemática acadêmica, não se deu pensando 
na sala de aula. Além disto, assinala que essa Matemáti-
ca não é a única que compõe o discurso da sala de aula. 
Aponta isto ao lembrar que os sujeitos são fortemente mar-
cados pelo seu meio social e por sua posição nesse meio.
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Sejam os seus conteúdos conceituais, seja a utilização 
de textos em seus gêneros discursivos, a operacionalização 
deles, dos textos com suas características, em sala de aula, 
deve ser feita de forma cuidadosa. Como ressaltou Bakhtin:

O desconhecimento da natureza do enun-
ciado e a relação diferente com as pecu-
liaridades das diversidades de gênero do 
discurso em qualquer campo da investiga-
ção linguística redundam em formalismo 
e em uma abstração exagerada, deformam 
a historicidade da investigação, debilitam 
as relações da língua com a vida. Ora, a 
língua passa a integrar a vida através de 
enunciados concretos (que a realizam); é 
igualmente através de enunciados concre-
tos que a vida entra na língua (BAKHTIN, 
2003, p.264-265).

No entanto, um enunciado concreto produz esse 
efeito desejado, uma atitude responsiva, permitindo que a 
vida entre na língua, quando a troca de turnos entre as pes-
soas for possível, quando as pessoas conseguem dialogar. Se 
estivermos falando de Matemática, isto começa fazer senti-
do quando os seus enunciados produzirem esse efeito.

Pelas peculiaridades da linguagem matemática, pre-
sentes em gêneros de discurso que apresentam algo de 
Matemática, abordadas principalmente no segundo capí-
tulo, os textos utilizados em sala de aula, estejam presentes 
nos livros didáticos utilizados ou em suportes outros leva-
dos pelo professor ou pelos alunos, devem ter sua com-
posição, estilo e conteúdo discutidos, analisados, a fim de 
formar nos alunos um espírito investigador, não somente 
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para compreender o conteúdo matemático envolvido, mas 
para torná-los aptos a melhor leitura dos dados presentes 
nos textos com os quais se deparam no cotidiano.

Certamente os enunciados de problemas estão entre 
os gêneros do discurso mais presentes nas aulas de Mate-
mática. Dada a sua frequência e as constantes reclamações 
dos professores acerca das dificuldades que enfrentam para 
que os alunos aprendam a ler os enunciados, estes têm uma 
importância fundamental nas pesquisas que se propõem a 
discutir questões relativas à linguagem. Como salientado 
no Referencial de expectativas para o desenvolvimento da com-
petência leitora e escritora no ciclo II do Ensino Fundamental:

Os enunciados de problemas têm espe-
cial relevância, uma vez que problemas 
funcionam como “motor” das atividades 
de investigação científica, tanto para pes-
quisadores como para jovens aprendizes 
de ciências. Além disso, a atenção para os 
enunciados de problemas também se deve 
à constatação frequente, destacada por 
professores, de que as dificuldades envol-
vidas na resolução deles ocorrem, em gran-
de parte, pelo fato de muitos alunos não 
conseguirem ler e identificar informações 
nos textos, menos ainda compreendê-los 
e interpretá-los (SÃO PAULO, 2006, p.26).

Ainda de acordo com esse Referencial (Ibid), além 
dos enunciados de problemas, os livros didáticos apresen-
tam “textos de exposição ou explicação, regras de jogos, 
relatos históricos”, recomendando inclusive que outros 
gêneros sejam explorados em sala de aula, tais como “arti-
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gos de divulgação científica, notícias de jornais, reportagens, 
resenhas, narrativas de enigmas ou adivinhas, textos de opi-
nião, relatos de experiências, relatos de investigações, ins-
truções de uso, instruções de montagem, resumos etc.”.

Como exemplos de gêneros, dispomos alguns no 
Quadro 1, classificando-os segundo o domínio social ao 
qual pertencem e sua esfera social de uso, apresentando 
também possíveis portadores.

Quadro 1 – Gêneros do discurso que podem fazer parte de aulas de Matemática 

(continua)

Domínio 
social

Esfera social de 
uso ou utilização 

do gênero

Portadores Exemplos de 
gêneros

Matemáticas 
acadêmicas.

Matemáticos 
pes-quisadores, 

profes-sores 
ou estudantes 
universitários.

Encadernações de 
teses, dissertações 
e monografias em 

geral; livros.

Monografias; 
dissertações; 

teses; teoremas; 
demonstrações 

de teoremas.

Matemáticas 
escolares.

Alunos e 
profes-sores de 
Matemá-tica.

Livros didáticos e 
de apoio didático, 

apostilas, CD.

Enunciados 
de problemas; 
quebra-cabe-
ças; listas de 
exercícios.

Matemáticas 
do cotidiano.

A sociedade 
como um todo.

Jornais, revistas, 
Internet, pan-

fletos, cartazes, 
out-doors etc.

Indicadores 
de variação da 

inflação; tabelas 
de desempenho 
de times em um 

campeonato; 
catálogos de 

preços; boletos 
bancários; fatu-
ras de consumo 

de água.
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Conhecimen-tos 
diversos, trans-
disciplinares.

A sociedade 
como um todo.

Jornais, revistas, 
Internet, pan-

fletos, cartazes, 
ma-nuais de uso 
de eletro-domés-

ticos etc.

Artigos de 
divulgação 

científica, notí-
cias, resenhas, 
narrativas de 

enigmas, adivi-
nhar, relatórios 
de atividades, 

manuais de 
instruções etc.

 Fonte: Arquivo do autor.

Ainda na defesa de utilização de gêneros do discurso 
nas aulas de Matemática, podemos acrescentar:

O diálogo entre áreas de conhecimento 
pode ser feito por meio de modalidades 
como os projetos interdisciplinares, mas 
também pela exploração de procedimentos 
comuns como a resolução de problemas, as 
investigações e ainda a exploração de gê-
neros discursivos e linguagens nas diferen-
tes áreas de conhecimento (SÃO PAULO, 
2007a, p.19).

ATITUDE RESPONSIVA

Um constructo teórico importante a ser explorado 
nos capítulos posteriores é o conceito de atitude responsiva. 
Para Bakhtin (2003), a comunicação discursiva é complexa 
e noções que tentam simplificar o ato podem deturpar esse 
processo. Para ele, o processo de comunicação discursiva 
se completa quando:
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O ouvinte, ao perceber e compreender o 
significado (linguístico) do discurso, ocu-
pa simultaneamente em relação a ele uma 
ativa posição responsiva: concorda ou dis-
corda dele (total ou parcialmente), comple-
ta-o, aplica-o, prepara-se para usá-lo, etc. 
(Bakhtin, 2003, p.271).

Para os efeitos desejados, no que se refere à comu-
nicação discursiva em aulas de Matemática, segundo os 
pressupostos apresentados, por exemplo sobre a compre-
ensão que os alunos têm (ou não têm) dos enunciados de 
problemas, vale pormenorizar esse conceito.

Para Bakhtin (2003, p.271), “toda compreensão da 
fala viva, do enunciado vivo é de natureza ativamente res-
ponsiva embora o grau desse ativismo seja bastante diverso” 
(grifos nossos). Grifamos a concessão porque pode dizer 
respeito aos discursos ocorridos em sala de aula de Mate-
mática que, muitas vezes, não se completam ou ficam pre-
judicados porque não permitem uma atitude responsiva 
por parte de alguns, poucos ou muitos, alunos. Continuan-
do, Bakhtin argumenta que “toda compreensão é prenhe 
de resposta, e nessa ou naquela forma a gera obrigatoria-
mente: o ouvinte se torna falante” (p.273), pois “a compre-
ensão passiva do significado do discurso ouvido é apenas 
um momento abstrato da compreensão ativamente respon-
siva real e plena que se atualiza na subsequente resposta 
em voz real alta”.

Bakhtin alerta que nem sempre ocorre de imedia-
to essa resposta à pronunciação do enunciado, inclusi-
ve podendo permanecer como compreensão responsiva 
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silenciosa, como no exemplo que ele dá dos gêneros líri-
cos. Assim, também podemos pensar no tempo que pode 
decorrer entre as enunciações dos professores de Matemá-
tica e a atitude responsiva dos seus alunos. No entanto, 
concordamos que “cedo ou tarde, o que foi ouvido e ativa-
mente entendido responde nos discursos subsequentes ou 
no comportamento do ouvinte” (p.272), o que nos remete 
diretamente à ideia do repertório de leitura, pois este está 
em formação, que orienta, instrui, forma, mune, abastece, 
provê as pessoas para a dinâmica que rege a forma como 
somos capazes de aprender mais e mais. A reação da ati-
tude responsiva pode se dá, no entanto, de outras formas, 
como pelos silêncios, gestos, mudanças de feição, diferen-
tes emoções, mudanças de postura no modo de sentar, de 
olhar, de parar para ouvir mais, ou menos etc. Nesse senti-
do, vale lembrar que, para Bakhtin (2003, p.312): “A atitude 
humana é um texto em potencial e pode ser compreendida 
(como atitude humana e não ação física) unicamente no 
contexto dialógico da própria época (como réplica, como 
posição semântica, como sistema de motivos)”.

Falar que houve uma compreensão plena, ou uma 
atitude responsiva é, para Bakhtin, uma redundância, pois 
uma pressupõe a outra:

Toda compreensão plena real é ativamen-
te responsiva e não é senão uma fase ini-
cial preparatória da resposta (seja qual 
for a forma em que ela se dê). O próprio 
falante está determinado precisamente a 
essa compreensão ativamente responsiva: 
ele não espera uma compreensão passiva, 
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por assim dizer, que apenas duble o seu 
pensamento em uma voz alheia, mas uma 
resposta, uma concordância, uma partici-
pação, uma objeção, uma execução, etc. (os 
diferentes gêneros discursivos pressupõem 
diferentes diretrizes de objetivos, projetos 
de discurso dos falantes ou escreventes) 
(BAKHTIN, 2003, p.272).

Importante ressaltar as distinções apresentadas 
por Bakhtin a serem consideradas nos gêneros discursi-
vos diversos. Assim é que precisamos lembrar situações 
comuns em sala de aula, tendo o professor preparado o seu 
discurso para vários alunos ao mesmo tempo, tendo cada 
um deles seu tempo próprio de atitude responsiva.

Neste capítulo, encerramos uma discussão acerca do 
uso de gêneros do discurso em aulas de Matemática, reco-
mendando alguns cuidados, principalmente com relação 
aos portadores e à mudança da esfera de uso do gênero 
para a sala de aula. Apresentamos também alguns concei-
tos importantes, como repertório de leitura e atitude respon-
siva, dentre outros. Estes serão retomados nos capítulos 
seguintes, sendo que no próximo adicionamos um estudo 
sobre linguagem matemática, ou linguagem matemática 
nas aulas de Matemática, considerando que “cada enun-
ciado é um elo na corrente complexamente organizada de outros 
enunciados” (BAKHTIN, 2003, p.272, grifos nossos).
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“Perder-se também é caminho” (Clarice 
Lispector).

CAPÍTULO 2
LINGUAGEM, MATEMÁTICA 
E LINGUAGEM MATEMÁTICA

Neste capítulo, apresentamos um estudo sobre a lin-
guagem matemática e sobre linguagens utilizadas em sala 
de aula em seus aspectos dialógicos, a fim de promover 
oportunidades para que os alunos tenham condições de 
produzir significados a partir das atividades propostas pelo 
professor. Passamos pela conclusão de que, no processo de 
ensino, não há por que diferenciar linguagem matemática 
da própria Matemática, não as dissociando. No trabalho 
em sala de aula, as atividades devem ocorrer de tal forma 
a existir diálogo entre todos, o que engloba, naturalmente, 
alguns gêneros do discurso.

Se pichada em um muro a palavra Perestroika, somen-
te pessoas que possuam essa expressão em seu repertório 
de leitura, seja porque viveram à época ou porque toma-
ram contato com ela por meio de livros ou outras mídias ou 
dialogando com outras pessoas, é que, apresentarão uma 
atitude responsiva perante ela, inclusive tentando compre-
ender por que está ali escrita. De outro modo, quem não 
fizer ideia do que seja, que não a possui em seu repertório, 
poderá até discutir sobre por que aquela palavra estranha 
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ali, mas dificilmente, naquele momento, atingirá a expec-
tativa do autor se for esta a de provocar reflexões sobre um 
dos movimentos políticos introduzidos pelo presidente 
Mikhail Gorbachev em 1985, na então União das Repúbli-
cas Socialistas Soviéticas. 

De modo análogo, um professor de Matemática em 
situação de aula pode estar dialogando com os alunos 
enquanto compõe o seu texto na lousa. Por exemplo, ele 
pode dizer “a metade de minha idade é igual ao dobro da 
idade de meu filho”, enquanto escreve de maneira sincro-
nizada na lousa “ ”, e completar “qual a idade dele, 
sabendo que a soma das duas idades é igual a 50 anos?”, 
e pôr, na lousa, abaixo da primeira equação, “x + y = 50”. 
Ora, a expressão “ ” é sim um enunciado, da mesma 
forma que “Perestroika”, quando plena de sentido para 
os interlocutores. O enunciado se completa quando se lê 
a segunda expressão, cuidadosamente colocada abaixo da 
primeira, x + y = 50.

Da mesma forma que um transeunte qualquer pode 
ou não estabelecer um referencial de acordo com o seu 
repertório de leitura para a palavra pichada no muro, pode 
ocorrer o mesmo com alguém que adentrar àquela sala e 
encontrar as duas expressões algébricas escritas na lousa, 
ainda depois que a aula tiver sido encerrada. Neste caso, os 
significados podem até ser muito diferentes do citado pelo 
autor da escrita.

Como argumenta Bakhtin (2003, p.313), “no âmbito 
de um mesmo enunciado a oração pode repetir-se (a repe-
tição, a citação de si mesma, o involuntário), mas cada vez 
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ela é sempre uma nova parte do enunciado, pois mudou de 
lugar e de função na plenitude do enunciado”.

Como tratamos neste capítulo de aspectos referentes 
a processos de ensino e de aprendizagem da Matemática; 
para uma reflexão inicial, podemos pensar em uma lingua-
gem da Matemática, em uma linguagem para se ensinar ou 
ainda uma linguagem para se aprender Matemática. São 
essas três diferentes, pois pressupõem códigos e relações 
distintos. A Matemática possui uma linguagem que lhe é 
inerente, que por si também contém signos da linguagem 
natural ou materna. Assim é que utilizamos símbolos como 
vogais para constantes, consoantes para variáveis e, inter-
calando expressões matemáticas, conectivos como logo, 
portanto, dentre outros. É esta a linguagem da Matemática, 
muito carregada de sua simbologia, cada vez mais distante 
da linguagem natural. Faz-se necessária uma aproximação 
dessas linguagens, pois considerando os conhecimentos 
prévios dos alunos, os quais estamos conjeturando que são 
objetos das interações discursivas com todas as pessoas 
que lhes cercam.

A linguagem utilizada para se ensinar Matemáti-
ca, composta também pela linguagem matemática, tem 
muito da linguagem natural, uma vez que os professores 
necessitam dialogar sobre as ideias suas e de seus alunos, 
buscando atingir os seus objetivos relacionados ao ensino 
de Matemática. De imediato, podemos destacar um fato 
importante: se os professores dialogam sobre suas ideias 
matemáticas ou de outrem, pretendendo de tal forma se 
mostrarem inteligíveis aos alunos, consideram que os 
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alunos já possuem algum conhecimento acerca dessas 
ideias; mais que isso, eles estão empoderados por meio de 
linguagens para que haja de fato uma troca de turno e de 
saberes entre o que o professor pretende ensinar e o conhe-
cimento que eles possuem: nesse comenos, enquanto ocorre o 
diálogo vai se dando a aprendizagem.

A atitude responsiva (BAKHTIN, 2003) dos estudan-
tes ocorre se houver uma interação com os seus conheci-
mentos correntes. Isto se dá também em forma de lingua-
gem natural, pois esta permite o diálogo do aluno consigo 
mesmo em seus pensamentos.

A linguagem utilizada para se ensinar Matemática é 
próxima, assim, da linguagem utilizada por aqueles que 
estão no processo de aprendizagem, mas as duas dificil-
mente coincidem. Dizemos que não coincidem porque o 
lugar social e o repertório de leitura de quem ensina e de 
quem aprende são diferentes. Ainda que se dê o devido 
valor ao conhecimento cotidiano nos processos de ensino 
e de aprendizagem da Matemática, esse conhecimento é 
plural e não é o mesmo para o professor e para o aluno. 
O conhecimento cotidiano e, consequentemente, o pensa-
mento cotidiano do professor são naturalmente diferentes 
do conhecimento e do pensamento cotidianos dos alunos 
porque são diferentes, dentre outros aspectos, as suas expe-
riências e os seus repertórios de leitura.

Desta forma, necessariamente, há diferenças signifi-
cativas entre aspectos das linguagens utilizadas pelo pro-
fessor nas diversas atividades pedagógicas e aspectos das 
linguagens utilizadas pelos alunos em seus processos de 



97

aprendizagem. Referimo-nos aqui a linguagens gestuais, 
aos silêncios, aos olhares, às linguagens maternas e mate-
máticas, dentre outras. Isto não é uma defesa das prováveis 
diferenças. Pelo contrário, é uma apresentação delas para 
tomada de consciência, para que, a partir daí, o professor 
tente cada vez mais uma aproximação dessas linguagens 
cotidianas à linguagem matemática cabível nas atividades 
desenvolvidas.

De modo semelhante, Santos (2005b) argumenta que 
“a ação e os discursos praticados pelo professor, quando 
ensina Matemática, decorrem do seu conhecimento e 
modo de ver a Matemática, de como enxerga e escuta o 
aluno”. Discutindo o contexto de comunicação integrado 
na sala de aula, ele lista uma série de aspectos a merecerem 
atenção:

A necessária relação entre conteúdo e méto-
do no processo de ensino e aprendizagem 
em Matemática; a manifestação de diferen-
tes formas de comunicação e os muitos sig-
nificados de que se revestem as noções ma-
temáticas na sala de aula; as dificuldades 
observadas entre alunos do ensino funda-
mental (decorrentes de conflitos entre lin-
guagem corrente e linguagem matemática, 
do significado que o aluno intuitivamente 
atribui a um determinado conceito, da in-
compreensão de enunciados de problemas 
matemáticos etc.); a complementaridade 
entre dimensões sintáticas e semânticas na 
abordagem de noções matemáticas; a sin-
tonia entre perguntas e respostas formula-
das (SANTOS, 2005b, p.118-119).
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Com esses argumentos, Santos (2005b) afirma que, 
nos processos de ensino e aprendizagem de Matemática, 
os aspectos linguísticos e conceituais necessitam ser consi-
derados de forma conjunta, para que ocorra a comunicação 
e, por extensão, a aprendizagem.

Antes de continuarmos, há que se fazer uma consi-
deração acerca das terminologias utilizadas. Os autores 
relacionados à Educação Matemática arrolados em nossas 
referências utilizam em sua maioria o termo comunicação, 
sendo aqui reproduzido, mas, em nossa construção, não 
se limita à ideia de um processo que ocorre por elemen-
tos determinados por remetentes, destinatários, código, 
canal e mensagem, nos termos de Jakobson12. Como Santos 
(2005b), pensamos, então, em um processo mais complexo 
e amplo, que considera o sujeito imerso em um contexto 
que inclui outros atores, jogos de interesses, embates, rela-
ções interpessoais, ou seja, considerando-o em sua comple-
tude, o que somente tem sentido se considerarmos aspectos 
ideológicos, políticos, sociais, além de suas idiossincrasias.

Neste sentido, utilizaremos o termo comunicação 
segundo o referencial teórico utilizado, mas intentando, 
de nossa parte, uma aproximação à corrente bakhtiniana, 
que de fato nos interessa e defendemos, qual seja aquela 
que postula que, nas relações sociais, inclusive em sala 
de aula, os sujeitos fazem uso da língua e das linguagens 

12 Roman Osipovich Jakobson (1896 – 1982). Pensador russo, estruturalista, que 
se tornou um dos ícones da Linguística do século XX. A sua concepção de comu-
nicação não inclui aspectos mais amplos, como os sociais, contextuais e ideológi-
cos, reduzindo-a ao esquema emissor – destinatário, com os elementos já citados.
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como aspectos sociais, exercendo uma dialogia, carregan-
do consigo um emaranhado de vozes sociais, constituída e 
constituinte da polifonia, isto que perfaz as vozes dos seres 
que conosco interagem desde que nos reconhecemos como 
sujeitos. Essas relações intersubjetivas se efetivam pela 
enunciação, pela interação verbal, pelo discurso, sempre 
que houver alguma identificação entre os interlocutores.

Feitas essas considerações, continuemos firmando 
nosso compromisso com o dialogismo bakhtiniano, em vez 
do estruturalismo de Jakobson.

Voltando à discussão, há que se considerar, também, 
que a linguagem inerente à Matemática é muito diferente 
da linguagem utilizada pelas pessoas em geral no cotidia-
no em seus processos de comunicação, ou, considerando 
as pluralidades destas e os aspectos polifônicos, que as lin-
guagens matemáticas são muito diferentes das linguagens 
diversas. Isto tem a ver com as características da lingua-
gem matemática. A primeira delas diz respeito à precisão 
pretendida em cada uma. Nisto, pode-se apresentar uma 
opinião compartilhada por muitos matemáticos profissio-
nais, para os quais a linguagem matemática utilizada pelos 
professores em sala de aula tende a ser impura ou pouco 
rigorosa, como apresentada por Menezes (1999). Com isto, 
já podemos perceber que a linguagem matemática para 
se comunicar Matemática entre os matemáticos não é a 
mesma linguagem matemática utilizada em sala de aula 
para se ensinar e se aprender Matemática. 

Por considerações como estas, optamos por defen-
der que há processos de ensino e processos de aprendizagem de 
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Matemática, ao invés de processos de ensino-aprendiza-
gem de Matemática. 

Bom lembrarmos o que afirma Bakhtin (2003) sobre a 
efetivação dos enunciados em quaisquer atividades huma-
nas. Para ele, essas atividades são possíveis porque são 
tecidas pelo uso da língua e das linguagens. No que tange 
à língua, os enunciados se tornam efetivos refletindo as 
condições específicas de sua produção, também de acordo 
com as suas finalidades. Bom lembrar também que esse 
emprego da língua sempre se dá na forma de enunciados 
que se cristalizam em uma ou outra forma, perfazendo os 
gêneros. Trouxemos essa discussão no capítulo 1.

Retomando a ideia de que diferentes linguagens 
estão em jogo em uma aula de Matemática, há uma coe-
xistência de linguagens que devem se articular, para que 
de fato haja uma aprendizagem dos conceitos matemáti-
cos. Nesses termos, convém o que Machado (2001) defen-
de como uma impregnação mútua entre linguagem mate-
mática e linguagem materna. De fato, como dissociar uma 
da outra no dialogismo em sala de aula, sendo que não 
há como promover o ensino ou a aprendizagem da Mate-
mática (com sua linguagem) sem a presença da linguagem 
materna e de outras linguagens?

Segundo Menezes (1999), em sentido lato, a lingua-
gem corresponde a um meio para transmissão de mensa-
gens que permite a comunicação no seio de uma comuni-
dade. Para ele, o estudo da linguagem comporta aspectos 
psicológicos, sociológicos, etnológicos e psicanalíticos, 
sendo estes aspectos não linguísticos essenciais para a dis-
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tinção entre as noções de linguagem e língua ou código. 
Isto nos leva de volta à discussão sobre a linguagem mate-
mática ou linguagem da Matemática, objeto de ensino (pois 
também deve ser ensinada) e do ensino (pois faz parte dos 
processos de ensino). Além disso, convém esclarecer que 
pela abordagem que aqui fazemos não tem cabimento 
pensar em transmissão de mensagem, mas em interações 
discursivas, eventos de embates ideológicos que têm entre 
seus objetivos oportunizar a aprendizagem.

Podemos dizer que a Matemática apresenta diferen-
tes linguagens quando se assumem diferentes matemáti-
cas. De qualquer forma, pode-se falar na linguagem mate-
mática da Matemática objeto do ensino e na linguagem 
matemática negociada para a aprendizagem.

Concordando com Gómez-Granell (1998), devemos 
considerar ainda que as finalidades epistemológicas dos 
pensamentos cotidiano e escolar, assim como do acadê-
mico são diferentes, inclusive são diferentes as formas de 
linguagem utilizadas para sua concretização, conforme 
viemos discutindo nesta seção. Estas linguagens possuem 
características linguísticas distintas, principalmente em 
suas estruturas sintáticas, nos signos utilizados e no que 
concerne à comunicação com o outro ou à articulação entre 
proposições, no léxico empregado. Aliás, isto é válido para 
todas e mais variadas manifestações da Matemática em ati-
vidades humanas.

Quantos são dois mais dois? Pergunta-se em uma 
anedota contada aos estudantes de Matemática. E a res-
posta: depende de quem vai responder; se um engenhei-
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ro, “pode colocar cinco que dá”; se um estatístico, “quanto 
você quer que dê?”; um matemático diria: “exatamente 
quatro”; um físico: “são quatro mais ou menos cinco centé-
simos”. Para além da brincadeira, está a riqueza da diver-
sidade, definida pela finalidade e conveniência do discur-
so, além dos próprios elementos linguísticos presentes no 
repertório de quem diz ou escreve o texto matemático. A 
linguagem matemática, aquela utilizada para organização 
de dados matemáticos, desenvolvimento de uma expres-
são qualquer, comunicação de um problema ou de resulta-
dos, utiliza signos ( etc.), conectivos 
(logo, portanto, se, então...) e palavras diversas da lingua-
gem ordinária, de acordo com a necessidade. É assim hoje, 
resultado de um desenvolvimento ocorrido ao longo de 
toda a história da humanidade.

Faz-se necessária uma reflexão também sobre as con-
dições de produção ou de desenvolvimento da Matemática 
e de sua linguagem, o que não é desconexo da evolução da 
linguagem. Concordamos com Cortela (2003, p.102) que: 
“Quando um educador ou uma educadora nega (com ou 
sem intenção) aos alunos a compreensão das condições 
culturais, históricas e sociais de produção do Conhecimen-
to, termina por reforçar a mitificação e a sensação de per-
plexidade, impotência e incapacidade cognitiva.”

A seguir discutimos fases da linguagem matemática, 
aproximando-nos do seu tratamento em sala de aula, o que 
se dará nas seções posteriores.
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FASES DO DESENVOLVIMENTO DA ÁLGEBRA

Também do ponto de vista da linguagem matemá-
tica, desde sua evolução como pensamento simbólico, a 
Matemática não é mais que uma atividade humana em sua 
essência. Nos dizeres de Cortela (2003, p.103), “essa ciência 
[a Matemática] é a mais humana de todas, pois resulta da 
pura abstração e da criação livre de nossas mentes”. A sua 
história e sua prática, seja das matemáticas acadêmicas ou 
dos diversos fazeres que envolvem as matemáticas cotidia-
nas, se confundem com a história da humanidade. Não há 
uma história da Matemática, ou das Ciências, e uma histó-
ria da humanidade, mas sim uma história que nos permite 
a narração de fatos situando o desenvolvimento do homem 
e de seus artefatos ao longo de séculos, de milênios. Como 
argumenta Cortela (2003): “Mesmo os conhecimentos que 
pareceriam mais estáveis e exatos (por estarem ligados às 
ciências naturais e matemáticas) precisam de uma relativi-
zação que os remeta às condições de produção da qual se 
cercaram, ou à sua configuração.”

O contato do homem com a natureza, suas possibi-
lidades e limitações levaram-no ao desenvolvimento da 
Matemática, sendo a linguagem algo enraizado na comu-
nicação, tanto de seus problemas, quanto da busca de pro-
cedimentos para resolvê-los. 

De acordo com Eves (2002), em 1842, Nesselmann13 
apresentou três estágios no desenvolvimento da notação 

13 Georg Heinrich Ferdinand Nesselmann (1811 – 1881), orientalista, filólogo e 
historiador alemão.
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algébrica: álgebra retórica, álgebra sincopada e álgebra simbó-
lica. No período da álgebra retórica, os argumentos para a 
resolução de um problema matemático eram escritos em 
pura prosa, sem a utilização de símbolos específicos ou 
abreviações. 

A primeira fase, a retórica, corresponde àquela em 
que o homem ainda não dispunha de um corpo de signos 
suficientes para a representação de seu aparato matemá-
tico na resolução de problemas, nem de uma tecnologia 
adequada a essa representação. Dessa forma, resolver pro-
blemas e compor algoritmos significava, na maioria das 
vezes, um encadeamento de palavras pronunciadas, com 
recursos mnemônicos, a fim de que fossem memorizadas 
como receitas, inclusive para resolver problemas futuros 
semelhantes.

Para ilustrar esse estágio do desenvolvimento da 
Álgebra, Cummins (1992) utiliza um problema algébrico 
árabe de uma época posterior a Diofanto, enunciado por 
Al-Khowarizmi:

Qual deve ser o valor de um quadrado que, 
quando vinte e um dirhems são somados 
a ele, torna-se igual ao equivalente a dez 
raízes daquele quadrado? Solução: divida 
ao meio o número de raízes; a metade é 
cinco. Multiplique esse número por si mes-
mo; o produto é 25. Subtraia deste o vinte 
e um que está ligado ao quadrado; o resto 
é quatro. Extraia sua raiz; ela é dois. Sub-
traia isto da metade das raízes; que é cin-
co; o resto é três. Esta é a raiz do quadrado 
que você procura e o quadrado é nove. Ou 
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você pode somar a raiz à metade das raí-
zes; a soma é sete; esta é a raiz do quadrado 
que você procura, e o quadrado mesmo é 
quarenta e nove (AL-KHOWARIZMI apud 
CUMMINS, 1992, p.31).

É razoável considerar que a Álgebra anterior à época 
de Diofanto era retórica, mas, com exceção da Índia, esse 
modo de comunicar e resolver problemas permaneceu 
bastante generalizado por muitas centenas de anos (EVES, 
2002). Na Europa Ocidental, segundo Eves, esse estilo per-
maneceu até o século XV.

A sincopação da Álgebra, uma das principais contri-
buições de Diofanto à Matemática, segundo Eves, é o estilo 
em que se adotam abreviações para algumas das quantida-
des e operações que mais se repetem. 

Diofanto usava abreviações para incógnitas e suas 
potências, subtração, igualdade e inversos. “Nossa pala-
vra ‘aritmética’ provém da palavra grega arithmetike que se 
compõe de arithmos (‘número’) e techne (‘ciência’)” (EVES, 
2002, p.209). Usando a forma sincopada, x3 + 13x2 + 5x se 
escreveria que pode ser lida “incógnita ao cubo 
1, incógnita ao quadrado 13, incógnita 5” (Ibid). Segundo 
Eves, foi assim que a Álgebra passou da sua fase retórica 
para a sincopada.

Quanto à Álgebra simbólica, esta surgiu na Europa 
Ocidental no século XVI, mas somente no século XVII é 
que acabou se impondo, como afirma Eves (2002, p.206): 
“não raro passa despercebido que o simbolismo usado 
nos nossos textos de álgebra elementar ainda não tem 400 
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anos”. Cummins adverte que, muitas vezes, as ideias pre-
cedem a notação, sendo o simbolismo adotado conforme 
as necessidades. O que também está de acordo com a evo-
lução da linguagem humana nos termos discutidos por 
Cassirer (1968), para quem a linguagem se desenvolveu de 
tal forma a atingir níveis cada vez mais abstratos desde um 
nível muito elementar. Estamos citando Cassirer, pois este 
apresenta uma concepção filosófica aproximando-a direta-
mente ao observar, sentir e fazer do homem, como acredi-
tamos ter sido o desenvolvimento da linguagem. 

Nessa evolução, os árabes devem ser citados, no que 
nos interessa, uma vez que são ícones do que podemos 
exemplificar da imbricação, mais que impregnação, entre 
as linguagens materna e algébrica. Lauand (2005) defen-
de a tese que a Álgebra, tendo seu berço na região árabe, 
possui as características que conhecemos amalgamadas à 
cultura daquele povo. A Álgebra (Al-Jabr) árabe e a Geome-
tria grega são emblemáticas no que se refere à impregnação 
entre as linguagens materna e matemática. Nas palavras 
de Lauand (2005, p.10):

Ordinariamente tendemos a pensar que o 
conhecimento científico independe de lati-
tudes e culturas: uma fórmula química ou 
um teorema de Geometria são os mesmos 
em latim ou em chinês e, sendo a comuni-
cação o único problema – assim se pensa, 
à primeira vista –, bastaria uma boa tradu-
ção dos termos próprios de cada disciplina 
e tudo estaria resolvido. Na verdade, sabe-
mos que as coisas não são tão simples e não 
é preciso muito esforço para lembrar que a 
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evolução da ciência está repleta de interfe-
rências histórico-culturais, condicionando 
o surgimento de uma disciplina, o reconhe-
cimento de um resultado ou a adoção de 
um procedimento científico...
[...] Assim, ao dizer que a Geometria (geo-
metria, em grego) é uma ciência grega ou 
que a Álgebra (Al-Jabr) é uma ciência ára-
be, estamos afirmando algo mais do que a 
“casualidade” (sic) de terem sido gregos ou 
árabes seus fundadores ou promotores.

Segundo os seus argumentos, se hoje a Matemática 
apresenta uma Álgebra que pode parecer fria, calcada em 
uma axiomática objetiva, com forte apelo à sintaxe, despro-
vida de alcance semântico, isto desconsidera o “resultado 
da evolução – em desenvolvimento contínuo – da velha 
Al-Jabr, forjada por um contexto cultural em que não são 
alheios, elementos que vão desde as estruturas gramaticais 
do árabe à teologia muçulmana da época...” (LAUAND, 
2005, p.10-11).

Isto está de acordo com as ideias de Barton (2009) que 
considera a evolução da Álgebra, ou da Matemática, cami-
nhando junto com a comunicação, pois para que servem os 
símbolos matemáticos senão para comunicação do mate-
mático com os outros ou consigo mesmo?

Considerando o caráter contínuo e permanente da 
evolução dos conceitos e da linguagem matemática, embora 
todos os anacronismos no desenvolvimento das atividades 
próprios do passar do tempo da humanidade, devemos 
lembrar que a escrita matemática de alguma forma estava 
a se desenvolver. Como prova disso, há muitos registros 
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encontrados em suportes diversos, como tábulas babilôni-
cas, papiros egípcios e ossos.

Se hoje a escrita inicial é tomada apenas como ele-
mentos pictográficos, tem, no entanto, uma importância 
fundamental para a sua evolução. Isto fica claro no que 
Eves identifica como fase sincopada da escrita algébrica.

A terceira fase corresponde ao desenvolvimento de 
uma escrita que possibilitou o detalhamento dos passos 
necessários à resolução de um problema matemático qual-
quer, à descrição de algoritmos, ao aprimoramento da lin-
guagem simbólica.

Vejamos o caso do Cálculo. Ainda no século V a.C., 
Arquimedes, Eudoxo e Zenão deram os seus primeiros 
fundamentos ao lançar mão de suas ideias. Zenão de Eléia, 
filósofo que viveu por volta de 450 a.C., com seus paradoxos 
que levaram a profícuas discussões sobre infinitos e infini-
tésimos. O método de exaustão, de Eudoxo de Cnido, dis-
cípulo de Platão, chamando a atenção para cálculo de áreas 
e volumes. Arquimedes de Siracusa, com o seu método de 
equilíbrio, com aplicações diversas, que fundamentam 
ideias do Cálculo. No entanto, somente as ideias desses 
três gregos não seriam suficientes a Newton14 ou a Leibniz 
para que chegassem ao Cálculo. Antes, outros matemáticos 
vieram com suas ideias e árduo trabalho. Quando Newton 
declarou estar apoiado em ombros de gigantes15, por isso 

14  Isaac Newton (1642 – 1727). Matemático e físico britânico. “A disputa com 
Leibniz sobre a invenção do Cálculo é sua querela mais conhecida, e certamente 
a menos edificante” (BLACKBURN, 1997, p.265).
15  De acordo com Blackburn (1997, p.265), “Sua afirmação muito citada, ‘se vi 
mais longe foi porque estava nos ombros de gigantes’, ocorre numa carta conci-
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ter chegado ao Cálculo, podemos seguramente dizer que 
estava munido de uma escrita matemática que lhe deu os 
fundamentos para elaboração do Método dos Fluxos. É 
justamente este ponto que nos interessa, a escrita matemá-
tica, do qual trataremos na próxima seção.

LINGUAGEM PARA O DIÁLOGO 
MATEMÁTICO

Para iniciar essa discussão, a fim de entrar cada vez 
mais nos argumentos apresentados por Barton (2009), 
vamos tentar imaginar um problema que na universidade 
se considera Matemática Pura. Este seria resolvido, pro-
vavelmente, utilizando-se uma carga de simbologia mate-
mática, mas não tão somente isto, e seria comunicado a 
outras pessoas também por meio de um idioma qualquer. 
Da mesma forma, um dado problema cotidiano que envol-
va Matemática será resolvido lançando-se mão de algum 
expediente ou procedimento que envolve algo da lingua-
gem matemática. Mas, tanto em um caso quanto em outro, 
passa-se pela necessidade de diálogo entre indivíduos que 
de alguma forma têm interesse no problema ou em sua 
resolução, servindo todas as linguagens utilizadas (inclu-
sive a materna) para este fato. Ou seja, a linguagem mate-
mática utilizada tem o objetivo não somente de resolver 

liadora dirigida a Robert Hooke (1635 – 1703) secretário da Royal Society, sobre 
questões de prioridade na realização de descobertas ópticas (intencionalmente 
ou não, Newton estava de fato reproduzindo a afirmação que Bernard de Char-
tres fez em 1120: ‘Somos anões que estão nos ombros de gigantes’)”.
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o problema, mas principalmente de comunicá-lo a outros, 
de servir inclusive como estratégia para esta resolução, 
também como instrumento para o raciocínio de quem o 
resolve.

Vale lembrar que, em uma perspectiva Vygotskynia-
na, a natureza específica do desenvolvimento da cognição 
humana é o produto do entrelaçamento de duas linhas 
para a gênese da atividade mental humana: uma natural, 
responsável pelas funções elementares; e uma linha social 
ou cultural, responsável pelas funções mentais superio-
res. Assim, percebe-se como extremamente importante a 
linguagem, inclusive como um diferenciador entre o ser 
humano e outros animais, pois, por meio dela, podemos 
comunicar problemas, seus procedimentos de resolução 
e evoluir para estágios mais avançados, inclusive criando 
algoritmos.

Cabe a pergunta de Barton sobre como podemos 
conversar sobre aspectos culturais de um povo quando 
isto envolve Matemática. E mencionamos amiúde algo de 
Matemática quando dialogamos com alguém, sendo que 
Barton se refere a aspectos quantitativos, relacionais ou 
espaciais da experiência humana, ao que ele chama sis-
tema-QRS (QRS-system). Deste modo, Barton considera 
como matemático qualquer sistema que nos ajude a lidar 
com quantidade ou medida ou com as relações entre coisas, 
ideias, espaço, formas ou padrões.

Como esta seção cobre uma leitura de Barton (2009) 
que trata essencialmente de discussão acerca da lingua-
gem matemática como comunicação, considerando as dife-
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renças culturais, cabe aqui lembrar suas três advertências 
aos leitores. Na primeira, ele afirma não ser um linguista, 
embora tome pressupostos de muitos linguistas. Na segun-
da, chama a atenção para o fato de o livro estar escrito em 
inglês, dizendo que algumas ideias nele contidas poderiam 
ser diferentes, ou pelo menos escritas de modo diferente, 
caso fosse em outro idioma. A terceira advertência também 
se refere à cobertura quanto ao idioma falado por seu 
autor, mencionando que há uma limitação quanto às famí-
lias de idiomas considerados no texto, citando a carência 
de exemplos nos idiomas árabes e asiáticos, em particular 
do mandarim: “eu estou convencido que a forma de escrita 
é também importante em Matemática, por exemplo, é sig-
nificativo que a escrita mandarim é iconográfica enquanto 
a inglesa (e outras línguas de meus exemplos) é simbólica” 
(BARTON, 2009, p.11, tradução nossa). 

Para nossa defesa, munimo-nos dos argumentos de 
Barton, sendo alguns desses apresentados sob a relação entre 
linguagem matemática e linguagem cotidiana. Dentre os 
primeiros exemplos, ele cita os modos de localização. O pri-
meiro sistema citado é o de coordenadas cartesianas, sendo 
assim nomeado pelo uso feito por Descartes16, mas, segun-
do Barton, já era utilizado por Arquimedes17 e Apolônio18 

16  René Descartes (1596 – 1650). Matemático e filósofo francês. Considerado o 
pai da Filosofia Moderna (Blackburn, 1997).
17  De acordo com Eves (2002, p. 192), Arquimedes (c. 287 – 212 a.C.), “natural da 
cidade grega de Siracusa, situada na ilha da Sicília, figura entre os maiores mate-
máticos de todos os tempos e certamente foi o maior da Antiguidade”.
18  Apolônio de Perga (c. 262 – c. 190 a.C.). Quando jovem, Apolônio foi à cidade 
de Alexandria estudar com os sucessores de Euclides. Segundo Eves (2002, p. 
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cerca de 200 a.C.19 Este é certamente o sistema matemático 
de localização mais conhecido e com um correspondente 
cotidiano também comumente utilizado. O sistema con-
siste em dois eixos perpendiculares (ou ortogonais), sendo 
qualquer ponto nele localizado por suas coordenadas x e y. 
No dia a dia, podemos exemplificar seu uso nos mapas de 
ruas das cidades.

O segundo sistema é o de coordenadas polares, que 
possui apenas uma linha de referência. De acordo com 
Barton, o desenvolvimento desse sistema é geralmente 
atribuído a Newton e Bernoulli, mas uma versão dele está 
no trabalho de Kepler20. A posição de um ponto nesse sis-
tema é determinada também por duas medidas: uma é a 
distância do ponto à origem, a outra é o ângulo entre a reta 
de referência e a reta que liga a origem ao ponto, sendo 
o ângulo positivo medido no sentido anti-horário. Há 
também uma versão do sistema de coordenadas polares, 
utilizado em navegações e agrimensura, que utiliza a reta 
de referência indicando o norte e o ângulo é positivo no 
sentido horário.

 Para Barton, o modo de falar sobre a posição de um 
objeto, como um lugar sobre um caminho, também tem 

198), “Euclides, Arquimedes e Apolônio são os três gigantes da matemática do 
século III a.C.”.
19 Também podemos acrescentar que um uso semelhante foi feito por Nicole 
Oresme (Normandia; c. 1323 – 1382), que possivelmente tenha influenciado ma-
temáticos do Renascimento (Eves, 2002).
20  Johannes Kepler (1571 – 1630).  Astrônomo, nascido em Stuttgart, responsável 
por resolver o problema do movimento dos planetas em torno do sol.
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uma correspondência matemática na ideia de pontos sobre 
uma curva e pode ser expressa como uma função.

A ciência da construção de mapas, a Cartografia, uti-
liza entre o seu aparato tecnológico a Matemática. Como 
efeito, no dia a dia, a localização no mapa de ruas é seme-
lhante ao sistema de coordenadas cartesianas, havendo 
assim três características necessárias à localização: dire-
ção, distância e ponto de referência. Mas há outras opções 
matemáticas no dia a dia, como acima/abaixo, esquerda/
direita, leste/oeste e exterior/interior. Como exemplo de 
equivalentes matemáticos dessas descrições, Barton cita o 
Logo21, que possui comandos de localização: acima, abaixo, 
esquerda, direita.

De acordo com Barton, parte da razão da Matemá-
tica ser como é, deve-se ao seu desenvolvimento ter sido 
influenciado pelos modos de pensamento de quem com 
ela se ocupou e pelos modos de expressar pensamentos 
dos envolvidos. Ora, os modos de expressar pensamento 
dependem em grande parte do idioma pelo qual se expres-
sam. Assim, as línguas daqueles que desenvolveram ideias mate-
máticas ajudaram a emergência da Matemática. Barton defen-
de que o desenvolvimento da Matemática inclui muitas 
influências sociais, inclusive dos idiomas.

De onde vem a Matemática? Ela é parte da pré-
-existência do universo, residindo em um mundo ideal 
platônico, esperando que nós a descobríssemos e a trou-

21 Linguagem de programação interpretada, muito utilizada no ensino. Desen-
volvida no Massachusetts Institute of Technology (MIT) por Seymour Papert, 
educador, nascido em Pretória no ano de 1928.
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xéssemos ao conhecimento? Ou ela faz parte das mentes 
humanas reagindo ao seu ambiente? Ou de ambos?  Devlin 
(2008) sugere que a faculdade humana que usamos para 
fazer Matemática é a mesma que usamos para conversar: 
“A principal atividade que preparou o cérebro humano 
para poder lidar com a Matemática não teve relação com 
o mundo físico, como se poderia esperar; em vez disso, 
aquela atividade foi o acompanhamento das relações 
interpessoais, numa sociedade cada vez mais complexa” 
(DEVLIN, 2008, p.21).

Dando como exemplo uma relação entre um diálogo 
sobre rúgbi e a conversação matemática, Barton argumenta 
que não há muita diferença entre as conversações da Mate-
mática e do dia a dia. Para ele, a diferença reside principal-
mente no vocabulário técnico, mostrando que a estrutura 
da comunicação matemática é a mesma que a estrutura da 
comunicação da conversa cotidiana. 

Ainda fazendo referência à influência cultural sobre 
o desenvolvimento da Matemática, Barton afirma que 
diferentes conceitos são expressos em diferentes idiomas 
e alguns desses conceitos são extremamente difíceis de 
traduzir entre idiomas. A implicação é que diferentes rela-
ções quantitativas, conceitos relacionais e espaciais podem 
também não ser facilmente transferidos de uma língua 
para outra.

Devlin fala sobre o envolvimento da linguagem com 
a criação da Matemática. Ele argumenta que a habilidade 
de abstração que nos mune de capacidade para falar (isto 
é, nossa facilidade para linguagem) é exatamente o que 
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é requerido para criar as casas matemáticas nas quais os 
matemáticos mentalmente residem. Os processos e estru-
turas da linguagem são os mesmos que necessitamos para 
construir as casas da sistematização matemática.

Como argumento utilizado por Barton para a defesa 
de que a evolução da Matemática está fortemente vincula-
da à comunicação, ele cita o exemplo do sistema de nume-
ração decimal. Para ele, a base 12, por seus fatores multipli-
cativos, mostra-se muito mais favorável para um sistema 
de numeração. No entanto, o que vingou foi a base 10, por 
seu forte apelo à linguagem, em particular, à comunicação.

Barton menciona que Lakoff22 há alguns anos se 
dedica a metáforas, dirigindo-se a uma teoria clássica de 
significados em que um objeto é ligado a uma palavra se 
ela necessariamente tem suas características. Por exemplo, 
a palavra mesa pode estar ligada à sua superfície ou tampo 
e suas pernas. Então, o significado da palavra mesa é o con-
junto de características-mesa. Lakoff mostra que isto não é 
exatamente como nós atribuímos significado a uma pala-
vra. Nós não simplesmente olhamos para um objeto e deci-
dimos se é uma característica particular de mesa e se deve-
mos então chamá-la de mesa. O significado é muito mais 
solto, considerando referências, uma rede de conexões.

Pelo que vimos no capítulo anterior, é possível dizer 
que ao ouvir mesa servimo-nos de nosso repertório de 
leitura para estabelecer relações com o que pretendemos 
fazer ou agir.

22 G. LAKOFF. Women, fire and dangerous things: what categories reveal about the 
mind. 1987.
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Continuando com Lakoff, segundo discutido por 
Barton, não é verdade que objetos são mesas ou não mesas 
dependendo de suas características. Algumas coisas podem 
ser mais como mesas que outras, exatamente como algumas 
coisas são mais úteis que outras. Algumas coisas podem, às 
vezes, ser usadas como mesas, inclusive temporariamente, 
quando são, na verdade, cadeiras ou pianos. Algumas coisas 
podem ser descritas como uma mesa por uma pessoa e por 
outra não. Nossas categorias conceituais são relacionais, 
obscuras e ligadas em cadeias de associação.

Lakoff apresenta algumas metáforas, chamadas por 
ele de metáforas de aterramento (grounding metaphors), 
dentre as quais, Barton destaca a dos contêineres e a do cami-
nho. Ele chama estas de metáforas de aterramento por criar 
pensamento abstrato, fazendo conexões entre concepções 
abstratas. Experiências, como colocar coisas em contêineres, 
sair de um lugar para outro, ver coisas caindo no chão, são 
tão comuns e tão básicas em nosso mundo que entram em 
nossas mentes como paradigmas, estando nós cientes ou 
não. Barton ressalta que tanto a linguagem natural quanto a 
Matemática possuem essas metáforas de aterramento.

Eis a sua metáfora do contêiner:

Nós colocamos coisas em contêineres, elas 
estão ou dentro ou fora. Isto é um proces-
so fundamental e frequentemente repetido 
em muitos e muitos contextos – e pode ser 
uma metáfora dominante em nosso pensa-
mento. Daí nós temos teorias clássicas de 
pensamento nas quais significados corres-
pondem a colocar coisas em uma classe 
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(este objeto é uma mesa, ela está na coleção 
objetos que nós atribuímos à palavra mesa) 
ou concedemos que esteja fora (este objeto 
não é uma mesa) (BARTON, 2009, p.90. tra-
dução nossa).

Agora a metáfora do caminho: “Nós fazemos jorna-
das de um lugar para outro, iniciamos alguma coisa, nos 
movemos ao longo de um caminho e chegamos a outro 
lugar. Uma flecha faz a mesma coisa. Essa simples sequ-
ência de ações é repetida muitas vezes na experiência 
humana” (BARTON, 2009, p.90, tradução nossa).

Barton chama a atenção para outro insight de Lakoff, 
em coautoria com Johnson23: diferentes culturas, diferentes 
tradições filosóficas, diferentes idiomas privilegiam dife-
rentes metáforas.

Em outro texto, Lakoff juntamente com Núñez24 dis-
cutem essas ideias de metáforas, aplicando-as ao pensa-
mento sobre Matemática. Barton faz duas críticas à forma 
como eles apresentam suas metáforas. A primeira é que 
eles não falam qual a função das metáforas nas atividades 
das pessoas: “como exatamente as pessoas usam metáforas 
quando estão a aprender Matemática, resolvendo proble-
mas, provando teoremas e comunicando-se com o outro?” 
(BARTON, 2009, p. 91, tradução nossa). A outra crítica é 
assim expressa: “se minha matemática depende das metá-
foras que acontecem em minha cabeça e sua matemática 

23  G. LAKOFF; M. JOHNSON. Philosophy in the flesh: the embodied mind and its 
challenge to western thought. 1999.
24  LAKOFF, G.; NÚÑEZ, R. E.. Where mathematics comes from: how the embodied 
mind brings mathematics into being. 2000.
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depende das suas metáforas, então como é que nós pode-
mos compartilhar ideias matemáticas? E como é que pode-
mos concordar tanto?” (Ibid).

Para Barton, a resposta a essas questões leva a uma 
das conclusões existentes na evidência da linguagem: a 
Matemática emerge pela comunicação. Para ele, durante a 
comunicação, as pessoas usam essas metáforas baseadas na 
experiência incorporada. Em uma perspectiva bakhtinia-
na, podemos dizer que a Matemática emerge por meio da 
interação social intersubjetiva dos falantes, quando tratam 
de relação entre coisas, ideias, espaço, formas ou padrões.

Um pensamento recorrente no texto de Barton é o de 
que a língua que nós falamos altera o modo como nós fazemos 
matemática e a nossa matemática afeta nossa língua. Para ele, 
Matemática é essencialmente uma atividade criativa em 
que alguma coisa torna-se possível e onde ocorre comuni-
cação internacionalmente entre falantes de muitas línguas 
que concordam em questões fundamentais.

Nossa experiência nos habilita a comunicar os 
nossos pensamentos em decorrência das interações dis-
cursivas intensas ao longo da vida. A linguagem nos habi-
lita à comunicação, sendo esta criativa e habilitando-nos 
à criatividade, podendo ser adaptada a novas ideias. De 
acordo com Barton, nós percebemos que aprendemos 
algumas coisas novas de alguém que fala um idioma dife-
rente quando conseguimos expressar isso mais ou menos 
da mesma forma em nosso próprio idioma. Barton diz 
acreditar nisto com algumas reservas. A primeira é que 
não sabe se teria alguns outros pensamentos caso falasse 
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o outro idioma. Depois, a sua experiência com outras lín-
guas lhe diz que frequentemente há alguma coisa, alguma 
nuance, perdida na tradução, pois, segundo ele, existem 
ideias expressas em um idioma não completamente tradu-
zível em outro. Como terceira ressalva, ele argumenta que 
os pensamentos podem ser expressos de muitos modos, 
sendo que o modo que escolhemos para expressá-los tem 
influência sobre para onde aquele pensamento está sendo 
levado, como é desenvolvido, ou que outros pensamentos 
podem seguir. Nas palavras de Barton (2009, p.94), “esta 
‘Rainha das Ciências’ (um nome atribuído por Gauss25) não 
está acima de tais influências” (tradução nossa).

Quando viajamos para países onde falamos somente 
um pouco do idioma ou quando falamos para visitantes 
que falam somente um pouco do nosso idioma, uma obser-
vação comum é que é restrito o diálogo até mesmo para 
questões que são facilmente discutidas entre falantes de 
um mesmo idioma (BARTON, 2009).

Tratando de mundos matemáticos, Barton apresenta 
a ideia de Restivo26 de que toda conversa sobre Matemática 
é conversa social, baseada na visão marxista de que todas 
as atividades humanas são atividades e produtos sociais. 

25 Carl Friedrich Gauss (1777 – 1855), alemão, o príncipe dos matemáticos. Se-
gundo Eves (2002, p.519), “ele é universalmente considerado como o maior ma-
temático do século XIX e, ao lado de Arquimedes e Isaac Newton, como um dos 
maiores de todos os tempos”.
26 Ao afirmar isto, Barton cita S. RESTIVO. The Social Relations of Physics, Mys-
ticism, and Mathematics, 1983; S. RESTIVO. Mathematics in Society and History: 
Sociological Enquiries. 1992; e S. RESTIVO, J. P. VAN BENDEGEM, R.; FISCHER 
(Eds) Math Worlds: Philosophical and Social Studies of Mathematics and Mathematics 
Education, 1993.
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Restivo nota duas interpretações para a relação entre 
Matemática e cultura. A Matemática pode ser considera-
da um fenômeno social e cultural, de forma que ideias e 
atividades culturais variam de cultura a cultura e que os 
resultados das várias culturas, ditas matemáticas, juntos, 
é que compõem as matemáticas do mundo. Outra possível 
interpretação, chamada de visão forte, diz que todas as tra-
dições culturais em Matemática concorrem para a mesma 
Matemática. Isto leva Restivo a descrever mundos mate-
máticos, notando que os conceitos de Matemática apare-
cem quando são comunicados. “Consequentemente Mate-
mática é um mundo social de pessoas que comunicam suas 
ideias – concordando, discordando, discutindo. Matemáti-
ca não é um mundo de triângulos, símbolos, regras e argu-
mentos; é um mundo de redes de pessoas falando sobre 
idéias” (BARTON, 2009, p.125, tradução nossa).

Discutindo sobre por que uma ponte ao ser constru-
ída resiste ou cai, Barton cita alguns exemplos de êxito e 
de fracasso nessas construções e conclui que a Matemática 
é como nós damos sentido à tecnologia que necessitamos: 

As experiências de construção de pontes, 
o conversar sobre essas experiências e que 
ideias explicam-nas, o uso de técnicas ma-
temáticas que têm sido desenvolvidas em 
outras situações, levam matemáticos a 
desenvolver modos efetivos de descrever 
pontes antes de serem construídas e co-
municar sobre como elas serão construídas 
(modos efetivos para projetá-las) (BAR-
TON, 2009, p.126,  tradução nossa).



121

Continuando, Barton argumenta que uma ponte não 
permanece inteira por causa da Matemática, mas porque 
é eficazmente construída, concluindo que “Matemática é 
uma maneira de discutir o que significa ‘construir eficaz-
mente” (p.126):

Uma ponte projetada usando teoria mate-
mática fica em pé (ou cai) da mesma ma-
neira independentemente do país onde 
é construída ou do idioma da pessoa que 
resolveu as equações do seu projeto. Mas 
muitas teorias matemáticas podem descre-
ver adequadamente porque a ponte fica em 
pé ou cai (BARTON, 2009, p.126, tradução 
nossa).

Prosseguindo com suas argumentações, Barton 
(2009, p.128), invocando Wittgenstein, conclui que:

Pessoas em diferentes mundos matemáti-
cos poderão não estar falando da mesma 
ideia quando usam os símbolos “1”, “+”, 
“=”, “2” e não aceitar que 1 + 1 = 2. O cho-
que dos diferentes mundos matemáticos 
é óbvio quando as mesmas palavras são 
usadas para descrever diferentes ideias. 
Nós discutimos o que ocorre quando mate-
máticos têm diferentes modos de enxergar 
continuidade ou probabilidade ou quando 
diferentes culturas têm diferentes visões 
sobre navegação ou formas. Qualquer co-
munidade ou cultura é livre para fazer seu 
próprio sentido do mundo. Matemática é o 
nome que nós damos para como se escolhe ex-
pressar o sentido de quantidade, relações ou es-
paço (grifo e tradução nossos).
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A Matemática, assim descrita por Barton, incorpora 
um mundo especialmente relacionado à linguagem oral, 
fundamental no sentido que deve capturar a maneira 
como compreendemos aspectos vitais de nossa experiên-
cia, no que se refere às ideias de quantidade, concepções de 
espaço e os modos como relacionamos as coisas umas com 
as outras. “Matemática, então, é um ambiente útil para 
aprendizagem sobre outras visões culturais” (BARTON, 
2009, p.166), uma vez que trata de aspectos que dizem res-
peito a atividades integrantes da cultura de um povo.

A história da escrita, de autoria de Fischer (2009), con-
firma a nossa suspeita de que a escrita matemática, primor-
dialmente representando quantidades, antecede as escritas 
descritivas. Para iniciar a discussão sobre a modalidade 
escrita da língua, Fischer sente a necessidade de definir o 
que pode se entender por escrita, o que, segundo ele, não 
é tarefa fácil. Na tentativa de esclarecer ao leitor, ele define 
escrita completa como aquela que satisfaz três requisitos: (1) 
deve ter como objetivo a comunicação; (2) deve consistir de 
marcações gráficas artificiais feitas em uma superfície durá-
vel ou eletrônica; (3) deve usar marcas que se relacionam 
convencionalmente de forma que a comunicação seja alcan-
çada. Analisando esses critérios, ele argumenta que “cada 
expressão gráfica que constitui uma escrita antiga – a escrita 
antiga preenche pelo menos um, mas nunca todos os três 
requisitos – pode ser vista como ‘escrita’ num sentido amplo, 
embora permaneça ‘escrita incompleta’” e, conclui, “algum 
tipo de comunicação está existindo, ainda que de natureza 
limitada, localizada e/ou ambígua” (FISCHER, 2009, p.14).
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Quadro 2 – Tipos, suportes e características de escritas de diferentes civilizações                          
(continua)

Tipo Suportes Características Exemplos

Quipu Cordas Registro de quantidades 
por meio de nós em 

cordas, um dis po sitivo 
mnemônico comum no 

mundo antigo, remontan-
do ao neolítico (último 

período da Idade da 
Pedra). Podia ser nós 

em uma única corda ou 
em diversas, inclusive 
coloridos, em várias 

posições, representando 
quantidades numéricas 

e diferentes mercadorias, 
supõe-se.

Quipu inca 
(c.1613)

Entalhes Cascas de 
árvore

Pedras em 
tumbas
Galhos
Argila
Ossos

Geralmente associados a 
quantidades. “Comuni-
cam algo que na ocasião 

não pode ser comuni-
cado oralmente. Aqui 

as marcas e o elemento 
mnemônico foram com 
frequência combinados 
para produzir marcas 

como lembretes. A ideia 
é extremamente antiga, 

talvez mais velha do que 
as mais remotas pinturas 
rupestres” (p. 17). Podem 
invocar categorias, núme-

ros ou lembretes.

Osso de 
Ishango, do 
Zaire (c.9000 

a.C.)

Pictografia Paredes de 
cavernas
Rochas

As imagens podem trans-
mitir ideias qualitativas 

ou características. “A pic-
tografia é um casamento 

fortuito de marcas e 
elementos mnemônicos” 

(p.19).

Artes rupes-
tres encon-
tradas em 

diversos sítios 
arqueológicos.



124

Registros 
de contas

Ossos
Madeira

Bastões com registros 
de contas, utilizados 
principalmente para 

comunicação, represen-
tando pessoas diferentes, 

passagem de tempo, 
caçada de sucesso etc.

Ainda hoje 
utilizado, por 
exemplo, por 
contadores de 
bananas em 
sua cultura, 

fazendo uma 
marca em 

uma banana 
para cada cen-

to contado.

Brincadei-
ras com 
barbante

Barbante Brincadeiras feitas com barbante, individu-
almente ou em dupla.

Sinais Suportes 
duráveis

Marcas gráficas de genealogias codificadas, 
histórias, canções, recitações. Bom lembrar 

que a comunicação com mãos e rostos, 
sons, bandeiras, fumaça, pólvora, reflexos 

em metais, eletrônicos e outros meios 
“também carecem de marcas gráficas 

convencionais feitas em suportes duráveis” 
(p.22).

Símbolos 
indexáveis

Seixos Correspondência biunívoca entre elemen-
tos de dois conjuntos, um dos quais se quer 
controlar a quantidade e outro de seixos ou 

pequenos artefatos.

Fonte: FISCHER, 2009.

Na sequência, Fischer apresenta vários tipos de 
escrita, utilizados por diferentes civilizações, em suportes 
diversos. Apresentamos uma síntese por meio do Quadro 
acima.

Segundo Fischer: 

Só a necessidade social poderia produzir 
uma ferramenta eminente e tão completa 
como a escrita. No Oriente Médio antigo, 
cerca de seis mil anos atrás, a sociedade 
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suméria em expansão tinha de adminis-
trar suas riquezas naturais, trabalhadores, 
impostos, plantações, taxas, estoques da 
coroa e do templo, salários e gastos. As for-
mas mnemônicas que tinham existido por 
tanto tempo não bastavam mais; algo radi-
calmente novo seria necessário (FISCHER, 
2009, p.23).

Talvez desta necessidade, é que, tenham sido criados 
os primeiros símbolos gráficos, como os encontrados em 
tabuletas de argila. Da mesma forma, nas fichas de argila, 
há a tentativa de se registrar itens do dia a dia.

Importante notar que Fischer (2009) relaciona a 
evolução da linguagem a necessidades extrínsecas, como 
demonstra ao argumentar que “ao longo da história, a 
sorte dos sistemas de escrita e dos tipos de caracteres tem 
sido determinada mais pela economia, política, religião e 
prestígio cultural do que por necessidades da língua e da 
escrita” (p.61). Isto reforça a nossa ideia de que evolução 
da linguagem (matemática) está substancialmente relacio-
nada às necessidades com as quais o homem se depara em 
seu cotidiano, necessidades estas relativas à engenharia, à 
agricultura, ao comércio, à sobrevivência.

Vale mencionar ainda duas observações sobre o texto 
de Fischer. A primeira diz respeito à busca, travada por 
alguns, sobre uma escrita universal que, tal qual a Matemá-
tica e a Música, pudesse ser implementada universalmen-
te. Leibniz, de acordo com Fischer, acreditava ser possível 
elaborar tal escrita, dissociada de todas as línguas naturais 
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faladas no mundo. O que mais nos interessa são os comen-
tários de Fischer (2009, p.271) sobre isto:

Esse tem sido há muito um sonho dos que 
não entendem a dependência fundamental 
que os sistemas de escrita têm da fono-
grafia. A escrita sempre foi e sempre será 
ligada à língua. [...] Mesmo os antigos hie-
róglifos egípcios contêm um considerável 
componente fonético indispensável para 
evitar ambiguidade.

Isto está de acordo, de certa forma, com os argumen-
tos de Lauand (2005) quando apresenta as relações entre o 
desenvolvimento da Al-Jabr e a cultura árabe, inclusive sua 
língua e suas práticas religiosas.

A segunda observação é sobre a relação entre lingua-
gem e o objeto ou ideia representada. Fischer argumenta 
que “a fraqueza da linguagem visual é ser frágil em termos 
de detalhes e precisão. Certamente não pode transmitir o 
amplo leque do pensamento humano” (p.272). Sobre isto, 
ainda pensando na linguagem matemática, nesta veicula-
da na resolução de problemas atuais, podemos dizer que 
de fato há uma imbricação natural com o pensamento e 
comunicação entre pessoas que nela se debruçam. Logo, 
a linguagem utilizada nessa resolução nem pode ser con-
siderada suficientemente visual nem, muito menos, pode 
transmitir adequadamente o pensamento humano.



127

A MATEMÁTICA COMO LINGUAGEM 

A Matemática é criada ou descoberta? Esta pergun-
ta permeia a escrita de Barton e diálogos de muitos que 
se propõem a discutir as origens da Matemática, seus 
fundamentos epistemológicos. Junte-se esta às perguntas 
enunciadas no início deste capítulo. A discussão certamen-
te passará pela constatação de que não existe Matemática 
sem linguagem e não existe linguagem sem comunicação. 
Logo, aplicando-se a propriedade reflexiva, não existe 
Matemática sem comunicação. Ao que nos interessa, fique-
mos com a primeira propriedade: não existe Matemática 
sem linguagem. Não existe alguma coisa algures que pode-
ríamos chamar de Matemática separada do homem e de 
suas ideias – ela só existe quando é possível a sua comuni-
cação. Logo, quando tem uma linguagem que lhe é ineren-
te. Levando isto a um passo anterior, uma ideia matemática 
só é concebida quando se percebe e descreve-se uma forma 
de comunicá-la, sendo o primeiro passo, muitas vezes, um 
dialogismo do criador consigo mesmo, com seu repertório 
de conhecimentos, de procedimentos.

Assim, mais uma vez, concluímos que a Matemática 
e a linguagem que lhe é inerente desenvolveram-se simul-
taneamente. Retomando a filosofia da linguagem de Cassi-
rer (1968), integrando-a à discussão estabelecida posterior-
mente, podemos dizer que a Matemática existe desde que 
o homem iniciou o seu processo de comunicação, desen-
volveu suas linguagens.
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Desta forma, daqui em diante falaremos apenas de 
Matemática, incluindo a linguagem, principalmente refe-
rindo-nos à sua evolução, ou a processos em sala de aula, 
ou, quando o contexto assim o requisitar, falaremos da lin-
guagem matemática. Isto será mais frequente para análise 
e reflexão de aspectos a serem considerados no ensino da 
Matemática e, quando se referindo a sua sintaxe, buscan-
do elementos semânticos e pragmáticos para o trabalho em 
sala de aula.

Usando os termos estabelecidos por Pimm (1990, 
p.277), podemos também chamar a Matemática como lin-
guagem, como alternativa à Matemática e linguagem (X e Y), 
Matemática da linguagem (X de Y) ou linguagem da Matemá-
tica (Y de X):

No primeiro caso, X e Y, os dois elementos 
se mantêm independentes e hão de rela-
cionar-se, comparar-se e contrastar-se por 
justaposição. No segundo, X de Y, um ele-
mento (X) está por completo subordinado 
ao outro (Y), como pode apreciar-se se se 
permutam as posições de ambos os termos. 
O título de um artigo de investigação, The 
Architecture of Mathematics, mostra como 
o segundo elemento desta estrutura (Y de 
X), em relação ao primeiro, pode ser meta-
fórico em si mesmo (a Matemática consti-
tui um enorme “edifício” e, portanto, pode 
dizer-se quem tem uma arquitetura). Na 
terceira estrutura aparece um sentido di-
recional muito definido (X como Y), para 
onde ambos os componentes se fundem. 
Um dos temas centrais deste livro se baseia 
nesta terceira possibilidade: construir a 
Matemática em termos linguísticos (PIMM, 
1990, tradução nossa).
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Se a Matemática e sua linguagem formam esse amál-
gama, então devem caminhar juntas nos processos de 
ensino, porque a aprendizagem somente ocorrerá quando 
elas estiverem lado a lado desde o ponto de partida. Não 
sendo assim, os professores correrão o risco de ensinar 
duas coisas totalmente desvinculadas da Matemática: uma 
seria a Matemática sem linguagem (um monstro incomu-
nicável), outra seria uma linguagem sem Matemática (algo 
como vozes do além-desconhecido).

Juntando essas às ideias de Pimm (1990) e D’Amore 
(2007), podemos acrescentar ainda que os professores não 
podem acreditar terem ensinado uma linguagem matemá-
tica aos seus alunos se eles ainda não tiverem adquirido 
uma competência comunicativa para usá-la em seu cotidia-
no extra ou intraescolar. É como nos processos de comuni-
cação em língua natural: primeiro a criança aprende a falar 
e se comunicar com os outros ao seu redor, somente mais 
tarde tem contato formal com o processo de aprendizagem 
da língua em si, inclusive sua sintaxe. Tentar inverter isto 
pode deixar muda qualquer criança.

De qualquer forma que aqui considerarmos, chega-
remos à ideia de diálogo sobre ideias matemáticas. Logo, 
aprendemos, ou deveríamos aprender, a nos comunicar 
matematicamente para depois aprender a sintaxe da lin-
guagem envolvida. No entanto, as escolas, seus professo-
res e livros didáticos insistem no caminho inverso: primei-
ro as regras gramaticais dessa linguagem para que o aluno 
se comunique com competência, sem perceber que estão 
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mesmo a criar monstros incomunicáveis, ou pelo menos 
assustadores.

Utilizando o argumento de Pimm (1990, p.282, tra-
dução nossa), “como no ensino comunicativo de idiomas, 
para fazer um ensino comunicativo de Matemática, para 
que os alunos comuniquem, devem ter algo que queiram 
expressar”. A sugestão dele é que haja uma mudança no 
centro de atenção. “Do estudo de um sistema abstrato 
regido por regras, que ressalta as formas escritas, a aqui-
sição de competência comunicativa sobre determinados 
objetos, situações e fenômenos, com a concomitante impor-
tância outorgada ao aspecto oral” (PIMM, 1990, p.283, tra-
dução nossa).

Desta forma, a proposta de Pimm (1990) converge 
para que as aulas de Matemática tornem-se oportunidades 
de diálogo acerca de ideias matemáticas, fugindo do trei-
namento excessivo em manipulação de símbolos, o que de 
certa forma está de acordo com as ideias de Gómez-Gra-
nell (1997) em sua proposta de integração de aspectos sin-
táticos e semânticos da linguagem matemática, o que está 
detalhado na próxima seção.

Às páginas finais de seu livro, Barton sintetiza suas 
principais ideias, arrolando suas conclusões, relacionadas à 
Matemática, à linguagem matemática e à Educação Matemática, 
dividindo-as em três blocos. Abaixo, descreveremos algu-
mas delas, para tirarmos também as nossas conclusões:

M1 Matemática e língua se desenvolvem 
juntas. Historicamente isto tem sido assim, 
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cada uma dessas duas áreas da atividade 
humana afeta uma à outra.

[...]

L2 A linguagem matemática (não só a Ma-
temática) evolui dos ambientes físico e 
social. 

[...] 

E2 Aprender Matemática e fazer Matemá-
tica envolve conversar matemática: quanto 
mais nós conversamos matemática, melhor 
nós aprendemos isto para fazer isto (BAR-
TON, 2009, p.173-174, tradução nossa).

Por M1, podemos dizer que em qualquer gênero 
discursivo considerado nesta discussão, a Matemática e 
o interesse pela comunicação, próprio de qualquer texto 
produzido em qualquer instância, caminham juntos. Logo, 
a comunicação e a Matemática para os alunos que expe-
rimentam essas atividades estão sendo desenvolvidas 
simultaneamente, por processos dialógicos.

De E2, podemos dizer que os gêneros do discurso 
que são utilizados no cotidiano dos alunos, além da sala de 
aula, e aqueles que são apresentados na própria na sala de 
aula, permitem esse diálogo matemático, permitem con-
versar sobre Matemática ou conversar matematicamente.

A partir de L2, considerando a linguagem matemáti-
ca, própria e imbricada à Matemática, como emergida dos 
ambientes físico e social, concluímos que os gêneros do dis-
curso podem prover à sala de aula oportunidades, pois se 
trata de um ambiente proeminente para discussão acerca 
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do que circunda o cotidiano dos alunos, no que se refere às 
suas experiências, tanto intra quanto extraescolares.

Estes três parágrafos anteriores se constituem em 
argumentos suficientes para continuarmos a nossa defesa 
de uso de gêneros do discurso nas aulas de Matemática, 
o que continuaremos a fazer no próximo capítulo. Desta 
feita, discutiremos aspectos relacionados à produção de 
significados em aulas de Matemática.

DIMENSÕES DA LINGUAGEM MATEMÁTICA

Como estamos falando em uma linguagem, assim 
como qualquer outra, a Matemática tem sua dimensão sin-
tática, que lhe configura um corpo suficiente aos propósi-
tos que lhe são conferidos. Possui também uma dimensão 
semântica, no que compete à relação entre os objetos que 
são referidos, a simbologia utilizada e o repertório dos seus 
usuários. Como estamos tratando de aspectos discursivos, 
dialógicos, no ensino, há que se considerar ainda a dimen-
são pragmática da linguagem.

Inicialmente, uma aproximação sobre o que vem a ser 
a linguagem matemática. Morgan (2002) argumenta sobre 
a dificuldade de se alcançar a definição e descrição dessa 
linguagem. Quando alguns autores tentam defini-la, des-
crevem suas características gerais sem distinguir os dife-
rentes tipos de texto. Ainda como tentativas de caracteri-
zá-la, muitos autores focam o seu sistema simbólico (como 
Ervink (1992)) ou o seu vocabulário específico usado para 
apresentar objetos e conceitos matemáticos (por exemplo, 
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Otterburn and Nicholson (1976). Invariavelmente, esses 
elementos da linguagem matemática aparecem como com-
plicadores do ensino de Matemática.

Para Morgan, textos matemáticos não consistem 
somente de sequências de símbolos, vocabulário específico 
e nomeação de coisas – eles são, como qualquer outro texto 
acadêmico, retóricos em sua natureza e têm interlocutores 
determinados a serem persuadidos. Dessa forma, quando 
se pretende caracterizar textos matemáticos, o seu simbo-
lismo e vocabulário não são adequados para fornecer uma 
descrição completa da sua natureza – é necessário olhar 
além do nível do vocabulário, na sintaxe do texto e nas 
estruturas gramaticais que servem à construção da argu-
mentação matemática.

Dessa forma, alguns pesquisadores costumam des-
crever linguagem matemática como sendo resultado da 
linguagem natural acrescida de características matemá-
ticas (símbolos e vocabulário). Isto não é totalmente ade-
quado, pois componentes da linguagem natural também 
podem possuir aspectos matemáticos, como é o caso de 
construções como “se e somente se”, “se... então” e “A ou 
B”, por exemplo. Isto demonstra que algumas dificuldades 
encontradas na linguagem matemática podem ter origem 
na linguagem ordinária ou natural.

Além do vocabulário específico e da estrutura, outras 
características são identificadas em textos matemáticos, 
inclusive densidade e concisão. Citando Austin e Howson27, 

27 J. L. AUSTIN and A. G. HOWSON. Language and mathematics education. 
Educational Studies in Mathematics, 10, 1979, p.161–197.
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Morgan diz que essas características tendem a concentrar 
a atenção do leitor na demonstração de um resultado, são 
eficazes nesse sentido, mas perdem na riqueza de signifi-
cados. Outra característica importante em textos matemá-
ticos tem a ver com textos científicos em geral: alta densi-
dade, isto é, uma alta razão entre palavras de conteúdo e 
palavras gramaticais. Esta característica é apresentada por 
Morgan citando Halliday e Martin28.

Em sua revisão da literatura, Morgan observa ainda 
duas características dos textos matemáticos: a impessoali-
dade e o raciocínio dedutivo. Comparando o que absor-
veu da revisão da literatura com o que encontra em sala de 
aula de matemática, ela compara características do discur-
so profissional de Matemática com características de livros 
didáticos. 

O que mais nos interessa, Morgan argumenta que o 
simbolismo e o vocabulário da linguagem matemática, pre-
sentes em muitos textos atribuídos à Matemática, embora 
sejam os aspectos mais visíveis, não são suficientes para 
fornecer uma descrição completa da natureza dos textos 
matemáticos.

Textos matemáticos no todo não consistem 
apenas em cadeias de símbolos ou em no-
mear as coisas, mas sim são como outros 
textos acadêmicos, retóricos por natureza, 
tratam de tentar persuadir um leitor (Er-

28 M. A. K. HALLIDAY and J. R. MARTIN. Writing Science: Literacy and Discur-
sive Power. 1993.
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nest, 1993a29; Hansen, 198830). É, portanto, 
necessário olhar para além do nível de vo-
cabulário, na sintaxe do texto e nas estrutu-
ras que servem para construir argumentos 
matemáticos (MORGAN, 2002, p.10, tradu-
ção nossa).

Isto se encontra de acordo com a nossa perspectiva 
de dialogismo nos textos matemáticos, ou, de um modo 
amplo, nos gêneros do discurso que circulam nas aulas de 
Matemática, o que permeia toda nossa discussão.

Nessa mesma perspectiva, Pimm (1990, p.26-27) se 
propõe a discutir a estrutura e a função da língua, o que se 
faz perceptível no excerto a seguir:

Entre os atributos gerais mais evidentes 
que nos permitem utilizar a língua com 
fluidez se encontram a compreensão au-
ditiva e a fala, por um lado, e a leitura e 
escrita por outro. Estas capacidades muito 
gerais incluem, por sua vez, entre outras, o 
conhecimento da ortografia, pronunciação, 
sintaxe e a posse de um vocabulário, além 
de um conhecimento detalhado de sua es-
trutura. Em um nível mais sutil, parte do 
conhecimento da língua consiste precisa-
mente na capacidade de dividir uma cor-
rente contínua de sons em palavras indivi-
duais. Parece menos apropriado referir-se 
a esta capacidade como uma “escuta” pas-
siva das palavras que descrevê-la como 
a correta imposição de uma estrutura de 
palavras sobre um fluxo de sons. Esta ca-

29  P. ERNEST. The culture of the mathematics classroom and the relations between 
personal and public knowledge: An epistemological perspective. 1993.
30  K. HANSEN. Rhetoric and epistemology in the social sciences: A contrast of two 
representative texts. 1988.
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racterística se põe de manifesto ao escutar 
uma língua desconhecida, quando o ou-
vinte nem sequer sabe a que características 
há de prestar atenção para poder dividir o 
aparente fluxo contínuo de sons (tradução 
nossa).

Talvez resida nisto o problema: em vez de uma cor-
rente contínua de sons, aos alunos são oportunizados 
apenas alguns fragmentos de corrente alternada e discre-
ta de sons, logo não conseguem completar um enunciado. 
Discreta porque fragmentada segundo algumas escolhas 
do professor ou do livro didático. Alternada porque povo-
ada por esses fragmentos e alguns lampejos da experiência 
dos alunos, de seus repertórios de leitura.

Para D’Ambrosio (2009), a aprendizagem da Mate-
mática deve ocorrer a partir das observações do cotidiano, 
tendo a familiarização com o real, o concreto, a curiosidade 
sobre fatos e fenômenos, como pontos de partida “para, 
depois, representar esses fatos e fenômenos, criar sinais e 
códigos para essas representações e, num outro estágio, 
trabalhar abstratamente sobre essas representações” (p.71). 
Fundamentalmente, a linguagem matemática é necessária 
para concretizar as representações. Em seu texto de 1999, 
D’Ambrosio afirma que a tarefa do professor é lidar com as 
novas características da leitura e da escrita, interpretações 
de códigos e símbolos, análise de situações simbolicamen-
te, de tal forma a criar simulações, com acesso à informa-
ção, utilizando e analisando criticamente toda a tecnologia 
disponível.
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Ora, todas essas recomendações de D’Ambrosio nos 
levam a pensar sobre a linguagem matemática, pois ela está 
imbricada em todas essas demandas e possibilidades refe-
rentes ao ensino e à aprendizagem da Matemática. Entre-
tanto, nos termos aqui propostos, constatamos ser restrita 
essa recomendação de D’Ambrosio, à qual acrescentamos 
a necessidade de se dar atenção ao dialogismo nas ativida-
des em sala de aula, o que inclui atenção ao discurso e aos 
seus gêneros presentes.

A Matemática se realiza em cada momento nos pro-
cessos dialógicos que ocorrem no cotidiano das pessoas, 
quando discutem sobre algo envolvendo ideias matemá-
ticas, o que necessariamente envolve algo de sua lingua-
gem. Linguagem que é regida por uma sintaxe, com regras 
gramaticais quando lida, interpretada ou comunicada pela 
linguagem natural. O significado se produz quando o pro-
cesso dialético entre linguagem natural e linguagem mate-
mática se dá de modo confortável. Produz-se quando se 
encontra sentido, de acordo com o contexto nos quais os 
símbolos matemáticos são empregados. Logo, uma primei-
ra assertiva a ser lançada com relação à linguagem é que 
ela possui aspectos sintáticos e semânticos. Depois, quando 
consideramos ações relacionadas ao ensino da Matemáti-
ca, há de se considerar também a ênfase dada a cada um 
desses aspectos em seus procedimentos metodológicos.

De acordo com Gómez-Granell (1997), o ensino da 
Matemática possui duas concepções, segundo a forma 
como se enxerga a sua estrutura linguística. Uma muito 
restritiva da linguagem formal, considerando a sua função 



138

formal, derivada da concepção formalista da Matemática, 
que consiste na manipulação de sinais escritos, segundo 
determinada lógica. Trata-se, neste caso, de superestima-
ção dos aspectos sintáticos da linguagem matemática. De 
outra forma, procura-se estabelecer um referencial para 
qualquer expressão formal, não negando essa função, mas 
pretendendo atribuir significados aos símbolos com os 
quais opera, ou seja, valorizando os aspectos semânticos 
da linguagem matemática.

Para Gómez-Granell, dar prioridade a somente uma 
das abordagens implica em carências na formação mate-
mática do aluno, pois ou fica muito difícil para ele associar 
os símbolos a seus significados referenciais ou não haverá 
uma compreensão das regras sintáticas e das convenções 
próprias dos símbolos em Matemática. 

Como ocorre com qualquer outra linguagem, o 
domínio da linguagem matemática implica em conheci-
mentos de aspectos sintáticos e semânticos, não esquecen-
do que a linguagem matemática é uma forma específica de 
discurso que, embora seus significados referenciais, possui 
a sua própria especificidade como um discurso linguístico 
(GÓMEZ-GRANELL, 1997). 

Nas palavras dela, “não se pode esquecer que apren-
der uma linguagem não é aprender uma série de regras e 
sim adquirir um grau de competência comunicativa que 
permita usar tal linguagem adequadamente” (GÓMEZ-
GRANELL, 1997, p.274).

Para ela, há que se ter uma integração dos aspectos 
sintáticos e semânticos a fim de se promover uma aprendi-



139

zagem de Matemática. Os caminhos apontados por ela são 
traçados da forma enumerada a seguir, à qual acrescenta-
mos possíveis contribuições a serem alcançadas ao se con-
siderar os gêneros do discurso no trabalho em sala de aula.

1. “Os conceitos e procedimentos matemáticos 
devem ser ensinados de forma contextualizada” (p.275), 
o que aponta diretamente por uma busca de significados 
referenciais para toda e qualquer situação discutida em 
sala de aula. Conforme discutido no capítulo anterior, os 
gêneros do discurso se constituem em uma forma natural 
para essa contextualização, inclusive nos termos indicados 
pela própria Gómez-Granell em seu outro artigo (1998), 
uma vez que aqueles gêneros que recomendamos para dis-
cussão são parte do cotidiano dos alunos;

2. “A resolução de problemas pode ser um instru-
mento de contextualização” (p.276), considerando que os 
problemas são elaborados de acordo com situações que 
permeiam o repertório de leitura do aluno, o que pode ser 
objeto de gêneros outros, além daqueles que comumente 
estão presentes nas aulas de Matemática, como os proble-
mas que povoam os livros didáticos, ampliando isto para 
uma abordagem dialógica ao se realizar as atividades em 
sala de aula;

3. “Os procedimentos próprios, intuitivos ou não-
formais são instrumentos para explorar o significado dos 
conceitos e procedimentos matemáticos” (p.276), pois esses 
procedimentos são carregados de estratégias já dominadas 
pelos alunos, logo também carregam consigo significados 
referenciais para a aprendizagem de novos conceitos, o que 
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também faz parte da composição dos discursos cotidianos, 
logo dos gêneros que os perfazem;

4. “É necessário associar os símbolos matemáticos 
ao seu significado referencial” (p.277), por mais estranha 
que possa parecer uma expressão aritmética ou algébrica, 
para que o aluno possa associar ao que já tenha experimen-
tado de antemão. Quando se trata de textos matemáticos, 
essa associação entre símbolos e referenciais pode se dá de 
forma natural, dependendo do modo como ocorrem as ati-
vidades em sala de aula e seu enfrentamento por professo-
res e alunos;

5. “Aplicar modelos concretos” (p.279), pois, por 
meio deles, os alunos têm oportunidades de vivenciar algo 
e, por meio das interações discursivas com os presentes, 
podem produzir significados para as atividades. Esses 
modelos concretos podem estar descritos nos textos cir-
cundantes em sala de aula ou serem abordados a partir de 
sua discussão;

6. “Utilizar e relacionar linguagens diferenciadas” 
(p.280), referindo-se à linguagem natural, esquemas, dese-
nhos, símbolos, entre outras, “para expressar as trans-
formações matemáticas que as relacionem entre si e que 
tenham consciência das regras que fazem a passagem de 
uma linguagem à outra” (p.280). Para defender essa com-
preensão, consideramos uma abordagem dialógica em que 
outros elementos também passam a ser agendados no tra-
balho em sala de aula;

7. “Trabalhar os mesmos conceitos e procedimentos 
em diferentes contextos” (p. 280), pois isto possibilita aos 
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alunos lidar com estruturas semânticas diferentes, levan-
do-os “a reconhecer isomorfismos matemáticos através da 
diversidade semântica das diferentes situações e contex-
tos” (p.281);

8. “Estimular a abstração progressivamente” (p.281) 
que oportunize aos alunos “a dissociação entre o conteúdo 
matemático e extramatemático” que “seja complementar 
do processo de associação entre o significado referencial 
e o formal dos símbolos matemáticos que defendemos” 
(p.281). Esse progresso também se concretiza e se manifes-
ta nos discursos, logo por meio de gêneros.

Em outro trabalho, Gómez-Granell y Moreno (1992, 
p.167) argumentam: 

(...) Uma das características que define 
o pensamento matemático é seu caráter 
abstrato e formal. A história da Matemáti-
ca está repleta de exemplos que mostram 
como progressivamente a linguagem natu-
ral, as referências de caráter concreto e con-
textual, as representações icônicas etc. têm 
sido substituídas por expressões de caráter 
formal que fazem abstração de qualquer 
conteúdo referencial (tradução nossa).

Em uma perspectiva sociolinguística, estes fatos 
podem ser interpretados como a busca de um código, de 
um discurso específico do próprio sistema linguístico. “O 
raciocínio matemático seria em si mesmo uma forma de 
discurso. Uma forma de discurso que se diferenciaria for-
temente das linguagens naturais” (GÓMEZ-GRANELL; 
MORENO, 1992, p. 167).
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Essas autoras citam um excerto de Rotman31 que 
trata de uma característica primordial da linguagem mate-
mática em relação às características individuais do leitor:

O discurso matemático suprime o conteú-
do... é teórico e impessoal. Proíbe que seus 
códigos façam qualquer tipo de referência 
às características individuais do leitor, à 
sua subjetividade ou a sua presença físi-
ca no mundo... Sua psicologia é transcen-
dental: independentemente das variações 
culturais e das desigualdades entre um in-
divíduo e outro, a subjetividade do leitor, 
que é significada por “Eu” no discurso não 
matemático, não forma parte da natureza 
do discurso matemático (ROTMAN, 1980 
apud GÓMEZ-GRANELL; MORENO, 
1992, p.167; tradução nossa).

Elas dizem ainda que a História da Matemática 
possui muitos exemplos que nos mostram como a busca 
dessa linguagem específica é constituída por um longo pro-
cesso caracterizado pela supressão gradual da linguagem 
natural, eliminando-se a referência ao objeto e ao contexto. 
Como exemplo, cita a história da Álgebra, “uma das maio-
res mostras da resistência do pensamento humano a aban-
donar ‘o conteúdo objeto’ expressado mediante linguagem 
natural e substituí-lo pelo símbolo” (GÓMEZ-GRANELL; 
MORENO, 1992, p.167, tradução nossa), o que também se 
encontra conforme argumentação de Cassirer (1968) ao 
tratar da evolução da linguagem humana.

31  B. ROTMAN. Mathematics: an essay in semiotic. 1980.
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Por conta das imbricações naturais desta nossa cons-
trução, esta discussão será retomada no capítulo 3, Signifi-
cados em aulas de Matemática, no qual é defendida a ideia de 
integração das dimensões sintáticas e semânticas por meio 
dos gêneros do discurso.

Como estamos percebendo, a língua não é vista 
apenas como instrumento do pensamento e não servin-
do apenas para transmitir informações, pois, quando os 
homens dialogam, fazem muito mais do que apenas infor-
mar. Devemos considerar também os aspectos pragmáticos 
da linguagem, seus aspectos discursivos, nos termos postos 
por Orlandi (2009), argumentando que é necessário levar 
em conta também a relação entre linguagem e sociedade, 
não somente entre linguagem e pensamento: “Por meio da 
pragmática é que se inclui, ao lado do estudo da relação 
entre os signos (sintaxe) e do estudo das relações entre os 
signos e o mundo (semântica), o estudo das relações entre 
os signos e seus usuários” (ORLANDI, 2009, p.53).

No entanto, segundo a autora, há várias maneiras de 
se considerar esses usuários, sendo necessário estabelecer 
isto para definir bem o campo da pragmática. Ao que nos 
interessa, toma-se o usuário em situação de comunicação, 
donde se desenvolvem estudos pragmáticos em três dire-
ções (ORLANDI, 2009, p.54): “a da análise conversacio-
nal, a dos atos da linguagem e a da teoria da enunciação”, 
sendo esta que rege a defesa de nosso trabalho, a teoria da 
enunciação, nos termos bakhtinianos, como um fenômeno 
social e não individual:
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A palavra, segundo ele [Bakhtin] vai mos-
trar que a enunciação é basicamente dia-
lógica e está tão determinada por quem a 
emite quanto por aquele para quem é emi-
tida. Então, a abordagem da língua deve 
ser feita por sua inserção no contexto social 
e no universo da tensão humana em que 
ela atua. O território da língua é lugar de 
disputa e conflitos, da relação entre o su-
jeito e a sociedade (ORLANDI, 2009, p.57).

Tomar a Matemática em seus aspectos materializa-
dos nos processos dialógicos é enxergar possibilidades 
de concretização de sua produção e aprendizagem, tanto 
em ambiente de ensino quanto nos demais ambientes de 
utilização em esferas outras da sociedade. Isto, ocorrendo 
em sala de aula, significa considerar seus aspectos sintáti-
cos, pois aos professores cabe sim o ensino formal da sua 
linguagem, mas lado a lado com os aspectos semânticos 
e pragmáticos. Estes um pouco à frente, pois são eles que 
podem dar sentido às atividades matemáticas para a maio-
ria dos alunos.

LINGUAGEM MATEMÁTICA EM SEUS 
GÊNEROS

 
“A linguagem que nós falamos afeta o modo como 

fazemos Matemática e a Matemática que fazemos afeta a 
nossa linguagem” (BARTON, 2009, p.94, tradução nossa), 
logo é fundamental que levemos em consideração aspectos 
da linguagem matemática para o trabalho em sala de aula, 
sem sua supervalorização, mas não ignorando a sua pre-
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sença e importância. Sobre isto, aliado ao que já foi apre-
sentado sobre gêneros do discurso, trataremos no próximo 
capítulo.

Ora, pelo que apresentamos nas seções anteriores, 
devemos considerar também como importante, nas aulas 
de Matemática, aspectos dela na atividade comunicacional 
entre as pessoas. Logo, todos os gêneros do discurso anun-
ciados ao longo de nosso texto, aos quais nos referimos no 
capítulo anterior, que podem ser considerados de interesse 
da Matemática, ou das aulas de Matemática, têm em seu 
bojo a linguagem matemática. Mas não uma linguagem 
matemática pura, pois, segundo dito anteriormente, isto 
não existe, posto que toda Matemática, ao ser comunicada, 
carece também da linguagem natural.

Desta forma, ao utilizar gêneros do discurso em sala 
de aula abordando assuntos quaisquer de Matemática, há 
que se observar seu caráter comunicacional, perceber as 
nuances da linguagem matemática, discutindo isto com os 
alunos em um sentido dialógico, como são as atividades 
humanas.

Para além da discussão deste capítulo; nas atividades 
em sala de aula, há que se considerar o caráter do ensino de 
Matemática, discutindo com os alunos, dialogando sobre 
problemas matemáticos que forem planejados para a sala 
de aula, também sobre aqueles que porventura surjam 
nesse diálogo. Oportunizar aos alunos o desenvolvimento 
do senso crítico, analisando os dados e procedimentos, não 
somente do ponto de vista da busca da solução do pro-
blema, o que é natural para uma aula de Matemática, mas 
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questionando inclusive a sua proposição, o seu enunciado. 
Não nos esqueçamos de que muitos conceitos de Matemá-
tica surgiram com o propósito de resolver questões sociais, 
práticas, do cotidiano dos alunos, como vimos ao longo 
deste capítulo e atestado pelo excerto a seguir:

No “Prefácio” de sua Álgebra, Al-Khwa-
rizmi claramente enfatiza seu objetivo de 
escrever um tratado popular que, ao con-
trário da Matemática teórica grega, sirva a 
fins práticos do povo em seus negócios de 
heranças e legados, em seus assuntos jurí-
dicos, comerciais, de exploração da terra e 
de escavação de canais (LAUAND, 2005, 
p.17).

Se as aulas de Matemática forem povoadas inclusive 
por problemas que digam respeito ao que os alunos encon-
tram em seu cotidiano, além de problemas que façam 
parte do diálogo com outros componentes curriculares e 
questões da atualidade, o que envolve leituras de jornais, 
revistas, Internet e textos diversos, então, certamente, os 
gêneros do discurso estarão presentes, não somente aque-
les que digam respeito diretamente às aulas de Matemática 
e à Matemática em si, como também os que a têm em sua 
composição, conforme vimos no capítulo anterior.

O mais importante, segundo o que estamos discutin-
do, é lembrar que essa separação da linguagem matemática 
da própria Matemática somente tem cabimento enquanto 
efeito dispositivo didático para chamar a atenção a nuan-
ças sintáticas, mas nunca perdendo de vista o seu alcance 
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semântico, nem desconsiderando aspectos pragmáticos 
referentes à Matemática envolvida, ainda mais quando 
consideramos que uma sala de aula é composta por diver-
sos alunos, todos eles com seus próprios repertórios de lei-
tura, considerando o caráter dialógico nas interações dis-
cursivas em classe.

Como já anunciamos, no próximo capítulo, apresen-
taremos a relação entre utilização de gêneros do discurso 
e linguagem matemática para o provimento de aulas de 
Matemática eficazes para os alunos, nas quais eles pro-
duzam significados esperados a partir de seus próprios 
repertórios.
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“Por mais perfeitamente que a natureza 
humana possa ter sido descrita, o verda-
deiro sistema prático só se aprende no 
mundo. O mesmo, com efeito, sucede em 
todos os gêneros de conhecimento” (Henry 
Fielding. Tom Jones).

CAPÍTULO 3
SIGNIFICADOS EM AULAS DE MATEMÁTICA: 
produção via gêneros do discurso

 
As discussões travadas nos capítulos anteriores sobre 

gêneros do discurso e linguagem matemática concorrem 
para que, neste capítulo, haja compreensão sobre a produ-
ção de significados em aulas de Matemática. Se “a lingua-
gem que nós falamos afeta o modo como fazemos Matemá-
tica e a Matemática que fazemos afeta a nossa linguagem” 
(BARTON, 2009, p.94, tradução nossa), precisamos nos dar 
conta disto em sala de aula, quando nos apercebemos com 
algum instrumento metodológico em mãos, tal qual propo-
mos com gêneros do discurso diversos.

CONTEXTO CIRCUNSTANCIADO

No capítulo anterior, no qual discutimos a linguagem 
matemática e propomos algumas reflexões sobre sua pre-
sença em sala de aula, vimos que há uma distância enorme 
entre o repertório dos alunos e o repertório do professor no 
que diz respeito à Matemática, entre o conhecimento que 
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o professor espera que os alunos tenham como requisitos 
para a aprendizagem de novos conceitos e o que de fato 
possuem. Há que se pensar, então, em possibilidades didá-
tico-pedagógicas na tentativa de contribuir para o trabalho 
do professor em sala de aula, pensando em sua tarefa como 
o promotor de atividades planejadas com o intuito de que 
os alunos produzam significados apropriados segundo 
esse planejamento.

O contato intencional, planejado e sistemático com 
os gêneros do discurso pode amenizar significativamente 
a estranheza que o aluno sente, quando toma contato com 
um novo conceito ou procedimento nas aulas de Matemá-
tica, desde que esses gêneros sejam parte daqueles que os 
alunos tenham contato diariamente.

“(...) Nunca dizemos que ouvimos de alguém (ou que 
lhe dissemos) um período simples ou duas orações coorde-
nadas”, mas que demos uma bronca, ouvimos um elogio 
etc. (POSSENTI, 2009, p.11). Da mesma forma, no nosso dia 
a dia, dificilmente temos que simplificar longas expressões 
polinomiais ou resolver equações do segundo grau, a não 
ser em atividades de pesquisa ou de preparo de aulas, pois, 
na maior parte das situações cotidianas, as pessoas que 
têm que lidar com procedimentos matemáticos dispõem 
de instrumentos tecnológicos para resolvê-los, como é o 
caso de calculadoras, computadores, sistemas informáti-
cos e similares. Para diminuir esse distanciamento entre as 
matemáticas da escola e do cotidiano, há que se considerar 
conhecimentos prévios, estratégias e procedimentos pesso-
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ais dos alunos. Tudo isso envolve comunicação discursiva, 
integrantes de gêneros do discurso.

Os gêneros do discurso, aqueles que de fato existem 
no seio de uma sociedade, como textos vivos, são próprios 
do cotidiano das pessoas, em todos os seus espaços, seja 
em atividades rotineiras, na escola, na academia ou em ins-
tituições quaisquer. Pensando em crianças na faixa etária 
dos seis aos 10 anos de idade, podemos dizer seguramen-
te que suas atividades são mediadas por diversos gêneros 
do discurso, em todas as esferas da sociedade, sendo que 
os gêneros que permeiam suas atividades escolares geral-
mente são diferentes daqueles que estão em contato fora 
da escola.

Importante observar que os gêneros do discur-
so fazem parte de todas as manifestações discursivas do 
homem, logo também sempre estiveram presentes nas 
aulas de Matemática, como de todos os outros componen-
tes curriculares. Assim, a novidade desta pesquisa não é a 
apresentação dos gêneros do discurso nas aulas, mas a sua 
forma de abordagem, uma reflexão sobre a necessidade de 
se discutir a sua presença, além de aspectos discursivos, 
em contextos escolares e não escolares.

Antes de passarmos à discussão sobre produção de 
significados, vamos nos deter um pouco no que entende-
mos por contexto.

Baseando-nos principalmente em Lacasa (1994) e 
Gómez-Chacón (1998), fizemos, em Almeida (2006), uma 
construção do conceito de contexto, uma vez que este é 
muito utilizado com diferentes significados e, muitas vezes, 



152

de forma confusa. Em seus argumentos, Lacasa (1994) 
mostra que um contexto é determinado pela relação entre 
os objetos, sujeitos e o seu entorno; Gómez-Chacón, por 
sua vez, diz que um contexto é sempre determinado por 
vários outros contextos. Considerando estas duas perspec-
tivas, “pode-se conceber um contexto como uma relação 
entre sujeitos (logo, tem aspectos individuais e coletivos) 
em uma situação institucional, num dado espaço físico em 
um certo momento” (ALMEIDA, 2014, p.94).

Em termos do que discutimos acerca de gêneros do 
discurso, podemos considerar relevantes os contextos de 
produção de um dado texto e de uso desse texto. Como 
argumentam Koch e Elias (2010, p.71), “no caso da inte-
ração face a face, eles coincidem, mas, no caso da escrita, 
não”.  Assim, mais adiante, quando estivermos analisando 
atividades desenvolvidas com os professores, passíveis ou 
não de serem levadas aos alunos, precisamos fazer uma 
distinção entre o contexto de produção de um texto e o 
seu contexto de uso. Isto é muito importante, uma vez que 
os gêneros do discurso que têm uso em diferentes esferas 
sociais são produzidos por seus autores com finalidades 
bem definidas perante esse público; logo, quando levados 
à escola, o contexto de uso passa a ser diferente, mudan-
do inclusive suas finalidades. Isto, discutimos melhor no 
último capítulo.

Bakhtin (2003) considera que as interações dialógicas 
entre sujeitos levam à geração de significados dependendo 
do contexto em que se realizam as enunciações, levando ou 
não à compreensão do texto. Para Bakhtin, o enunciado se 
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constrói de forma dependente desse contexto circunstan-
ciado pelos sujeitos participantes em enunciações concre-
tas, considerando esses sujeitos como integrantes e resul-
tantes de um processo socio-histórico (BAKHTIN, 2010).  
Quando tratamos, pois, de contexto em Bakhtin, estamos 
pensando em um contexto em que se levam em conside-
ração todas as circunstâncias, não somente do texto e dos 
sujeitos no momento em que ocorrem as enunciações, mas 
em seu processo dialógico, em seu modo, no tempo e no 
espaço. 

Gostaríamos, ainda, de acrescentar mais uma variá-
vel para esse contexto circunstanciado. Esta diz respeito às 
motivações e interesses que os sujeitos participantes de um 
diálogo possuem ou apresentam em uma dada situação. 
Ora, se nos interessa falar de contextos de ensino ou de 
aprendizagem, os comportamentos dos sujeitos perante o 
objeto a se ensinar ou aprender influenciam, sobremanei-
ra, o sucesso ou fracasso desse intento. Logo, quando nos 
referirmos a contextos circunstanciados, ou simplesmente 
a contextos, queremos que seja considerado também esse 
componente relativo às motivações ou interesses dos partí-
cipes da situação corrente ou em análise.

Feitas essas considerações; na seção seguinte, apre-
sentamos uma discussão sobre o estudo de Matemática em 
diferentes contextos, da vida e da escola.
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ESTUDAR MATEMÁTICA: UM COMPROMISSO, 
UMA POSSIBILIDADE

Lins (2004) afirma que o aluno que estuda Português, 
Geografia, Biologia, Química e Física vivencia, em seu coti-
diano, experiências diversas que envolvem conhecimen-
tos vistos nestas áreas disciplinares. Segundo ele, é assim 
quando o aluno fala, lê e escreve, quando assiste à televisão 
matérias sobre outros países, quando lê ou ouve notícias e 
até mesmo ao ler gibis. No entanto, acreditamos que esses 
textos todos que podem ser lidos fora da escola também 
se distanciam das práticas escolares dos professores dessas 
disciplinas, tanto quanto o ensino de Matemática está 
afastado das formas como ela aparece no cotidiano dos 
alunos, da forma como a vivenciam. Os monstros alimen-
tados nos jardins matemáticos talvez sejam similares aos 
monstros físicos, químicos, geógrafos e de língua materna, 
talvez assim não o reconheçamos porque o problema que 
nos aflige mais de perto são aqueles causados por nosso 
problema de pesquisa, relativo ao estudo da Matemática. 
Claro que o fato de haver uma grande difusão de textos 
contendo informações sobre meio ambiente, países e rios 
pode amansar os monstros de outras áreas do conhecimen-
to. Mas isto também pode ocorrer com o ensino de Mate-
mática, como veremos.

Isto tem implicações para as mochilas que os alunos 
carregam consigo. Concordando com Lins, os alunos não 
precisariam trocar de mochilas ao adentrar ou retirar-se da 
escola. Talvez, no máximo, saber adequar o uso dos mate-
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riais que ali carregam. Sim, porque essa mochila, além de 
servir ao presente, serve também ao porvir. 

Para o presente, essa mochila deve possuir objetos tal 
qual o chapéu do bruxo Presto, de A caverna do dragão, do 
qual ele tira tudo o que precisa, ou melhor, tiraria se sou-
besse controlá-lo. Se ele soubesse controlar o chapéu, ou se 
o chapéu se deixasse controlar, conseguiria realizar todos 
os seus intentos para enfrentar os monstros e obstáculos na 
volta para casa. A caverna do dragão tem ainda o Mestre dos 
Magos que, este sim, tem o controle da situação, conhece 
todos os objetos de dentro e de fora da mochila, orientando 
os cinco aprendizes de bruxo para que não sofram os males 
no caminho de sua volta para casa.

Em concerto com Lins, também fazemos uma analo-
gia com a Matemática e os seus monstros. Os monstros que 
estão fora de nosso lar seguro e aqueles que estão por vir; 
aquela Matemática para a qual ainda não sabemos a ferra-
menta certa a utilizar e a que já temos o dispositivo ade-
quado para manipular e fazer com que nos ajude a pôr em 
controle as situações, utilizando-a segundo nossos desejos, 
conforme as necessidades.

Está certo que a mochila da Matemática da escola 
(como das outras áreas disciplinares) contém materiais 
além daqueles que os alunos usam em seu cotidiano, uma 
vez que a escola serve também aos que se põem além das 
fronteiras do presente e do conhecido, senão não se justi-
ficaria. É assim, por exemplo, com o ensino de Geografia. 
Estudam-se rios, mares e oceanos, continentes, arquipéla-
gos de lugares nunca dantes visitados pelos alunos, que 
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não fazem parte de seu cotidiano, de suas fronteiras geo-
gráficas, mas que podem ser monstros trazidos para seus 
jardins, a conviver com outros que lhe são familiares. O 
mesmo pode ocorrer com a Matemática. Amansar ou sua-
vizar monstros é uma tarefa da escola para que atinja os 
seus fins.

Insistimos, no entanto, que tal qual acontece com a 
Matemática e com as demais áreas disciplinares, a Geogra-
fia também possui seus monstros, podendo ser tão familia-
res quanto forem as aproximações do currículo às ativida-
des extraescolares daquelas desenvolvidas em sala de aula.

Para alcançar suas finalidades, a escola, as aulas de 
Matemática, em particular, devem domesticar seus mons-
tros, trazê-los para os jardins dos monstros que permeiam 
o deleite dos alunos, fazendo com que deixem de ser mons-
truosos. Pois, como argumenta Lins, o fracasso de tantos 
alunos com relação à Matemática escolar não é um fracasso 
de quem não consegue aprender, embora suas tentativas, 
mas um flagrante sintoma de uma recusa em se aproximar 
dos monstros que fogem a seu imaginário.

Não que a Matemática do matemático seja ruim. Não. 
Ela existe, é necessária, mas compõe tão somente uma pos-
sibilidade dentre tantas matemáticas existentes. Essa Mate-
mática, apresentada de forma internalista na maior parte 
do tempo, teórica, abstrata, resultante de um esforço his-
tórico de colar significados a significantes, quase sempre 
se vendo a definição de objetos sem uma necessária preo-
cupação com suas aplicações, tem seu espaço próprio, seu 
jardim, onde habitam seres que convivem em certa harmo-
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nia. No entanto, esse não é o jardim por onde passeiam os 
estudantes em sua maioria, que talvez não venham a ser 
matemáticos.

Na cultura popular, a Matemática é tão familiar 
quanto os monstros. Eles não são deste mundo, logo não 
seguem suas regras, não detemos controle sobre o seu 
organismo, podem paralisar aqueles que os desconhecem, 
por serem diferentes e monstruosos (LINS, 2004).

Na vida ordinária, “primeiro dizemos o que uma 
coisa é, depois falamos dela” (Ibid, p.100), diferentemen-
te da forma, muitas vezes, apresentada pela escola com o 
ensino de Matemática que se perpetua em práticas ultra-
passadas. O portão da diferença pode situar-se justamente aí, 
naquilo que separa os objetos matemáticos (uma coisa) de 
sua natureza simbólica (outra coisa), uma vez que a lingua-
gem matemática que permeia os diálogos nos jardins das 
salas de aula se distancia do léxico vivencial dos alunos, 
quando estão a passear por seus jardins cotidianos, mesmo 
que envolvendo Matemática, ladeados por monstros que 
já não mais assustam. Se o professor lembrar-se disto, uti-
lizando recursos didático-pedagógicos que ornem com os 
discursos e anseios dele e de seus alunos, pode imbricar os 
objetos matemáticos e a sua natureza simbólica a partir do 
conhecimento trazido não somente da Matemática cotidia-
na como também do vocabulário materno, lembrando que 
“é a partir do mundo humano que produzimos significado 
para o mundo das coisas, e não o contrário” (LINS, 2004, 
p.102).
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Dizendo isto com os termos apresentados anterior-
mente, é a partir do nosso repertório que produzimos sig-
nificados para as novidades com as quais nos defrontamos. 
Em termos bakhtinianos, podemos dizer que essa produ-
ção de significados se dá no dialogismo entre o que já sabe-
mos e as novidades com as quais nos defrontamos.

Para Lins, uma coisa é apenas quando se pode dizê-
-la, nomeá-la. Assim também é na Linguística. Nesse sen-
tido, uma coisa é algo (um objeto) a respeito do qual se 
pode dizer algo, o seu significado, que é contextual. Esse 
significado, possibilidade de frase dentre outras, é aquilo 
que se pode e efetivamente se diz de uma coisa no interior 
de uma atividade. Quando isto ocorre, pode-se dizer que 
quem diz está em algum jardim permeado por monstros 
já adestrados. No entanto, estar no jardim dos matemáti-
cos não é uma condição inata dos que tomam os monstros 
como de estimação. Os monstros são tratados, alimentados 
(por quem?) de tal maneira que são amansados ao longo 
da vida. Da mesma forma, esses monstros podem ser ali-
mentados para tornarem-se cada vez mais monstruosos.

Chevallard, Bosch e Gascón (2000), de modo seme-
lhante, tratando das diferenças entre as diversas matemáti-
cas, mencionam que as pessoas em seu conjunto universo 
se defrontam com essas distintas matemáticas, mas que 
nem todas necessitam de muitas das matemáticas que se 
estudam na educação obrigatória. Argumentam que cada 
um de nós deve saber um pouco de Matemática para poder 
resolver ou, pelo menos, reconhecer os problemas com os 
quais nos defrontamos que envolvam Matemática. São de 
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opinião que a sociedade em sua totalidade é responsável 
por manter um conhecimento suficiente sobre matemáti-
ca e deve recorrer aos matemáticos profissionais quando 
necessário. Em suas palavras, todos nós juntos “temos de 
manter o combustível matemático que faz funcionar nossa 
sociedade e devemos ser capazes de recorrer aos mate-
máticos quando se apresenta a ocasião” (CHEVALLARD, 
BOSCH, GASCÓN, 2000, p.46). Ou seja, é uma proposta 
de convívio pacífico e intenso entre os diversos jardins e 
monstros, dessa forma não monstruosos.

Na proposta de Matemática para não matemáticos, 
Santaló (2001) também recomenda que se apresentem aos 
estudantes conteúdos de Matemática que possam ser de 
interesse na atualidade, que empoderem os indivíduos de 
modo que a sociedade seja capaz de resolver os problemas 
do cotidiano em todas as esferas do convívio social, reco-
nhecendo as suas limitações, recorrendo aos matemáticos 
profissionais quando a situação assim exigir.

Assim, “a presença da Matemática na escola é uma 
consequência de sua presença na sociedade e, portanto, 
as necessidades matemáticas que surgem na escola deve-
riam estar subordinadas às necessidades matemáticas da 
vida em sociedade” (LINS, 2004, p.46). O que novamen-
te está conforme a defesa de Lins, quando este afirma que 
é a partir do mundo humano que produzimos significa-
dos para o mundo das coisas. Nessa mesma direção, Che-
vallard, Bosch e Gascón proclamam que quando essa rela-
ção se inverte por qualquer razão, ou seja, quando a escola 
propõe que as únicas necessidades sociais matemáticas são 
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as que derivam de si mesma, então aparece a enfermidade 
didática32. 

Eis aqui um dos casulos de monstros. Como esses 
autores propõem processos relativos ao ensino e à apren-
dizagem que envolvam os alunos de tal forma a tomarem 
também para si a responsabilidade pelos resultados, pro-
põem o verbo estudar, em sentido amplo, englobando tanto 
o trabalho matemático do aluno como o do matemático 
profissional que também estuda problemas matemáticos. 
Assim, referem-se a processos de estudo de Matemática.

Dessa forma, os alunos são levados à corresponsabi-
lização nas atividades desenvolvidas em aula, sendo parte 
efetiva e não somente afetada pelos fenômenos didáticos, 
assumindo o compromisso de pensar sobre a Matemática, 
explorando significados, brincando com os bichos como se 
estivessem em ambientes de um jardim zoológico, onde 
cabem todos os filhotes de monstros sendo amamentados 
e, portanto, como ali criados juntos, monstros e crianças, 
conviverão pacificamente. Eis uma boa parte do contrato 
didático. O verbo estudar, de Chevallard, Bosch e Gascón, 
inclui ainda os pais dos alunos, que assumem o compro-

32 A enfermidade didática é um reducionismo que leva a considerar que a Matemá-
tica aí está para ser ensinada e aprendida, que o ensino formal é imprescindível 
em toda aprendizagem matemática e que a única razão para se aprender Mate-
mática é porque se ensina na escola. Há ainda outros reducionismos. A enfermida-
de utilitarista ocorre quando se levam em consideração para o ensino de Matemá-
tica apenas as necessidades de origem extramatemática. Por outro lado, quando 
as únicas razões são da própria Matemática, então estamos diante da enfermidade 
purista. No entanto, os autores não se prolongam nessa discussão, cabendo parte 
delas apenas a uma nota de rodapé, à página 47, conforme posta aqui.
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misso de participar ativamente da vida escolar de seus 
filhos.

Aqui estamos entendendo contrato didático como pro-
posto por Brousseau (1996), compreendendo diferentes 
relações entre alunos e professor, possuindo componentes 
que definem o modo de portar-se de todos perante a situ-
ação, tais como atribuições de cada um, tempo de falar e 
de silenciar, uso de recursos materiais em sala de aula e 
a maneira como os alunos devem enfrentar as atividades.

Os professores devem encontrar sentido na ativida-
de matemática para propô-la a seus alunos. Não se pode 
falar de ensino e aprendizagem da Matemática sem estar 
clara a importância de seu estudo. O entendimento de que 
ela é resultado de uma evolução social, de uma construção 
humana. Também é necessário perceber o quão fundamen-
tal são aspectos relativos às condições de aprendizagem 
e envolvimento dos alunos, além de recursos e maneiras 
de utilizá-los. Como construção social, a Matemática foi se 
originando e evoluindo para solucionar problemas advin-
dos de necessidades sociais – não o contrário, como afirma 
Lins – e que, na atualidade, se encontra presente em diver-
sas atividades humanas. Isto é relevante para a proposição 
de conteúdo matemático na escola. 

Além de atividades nas quais os alunos lidem com 
objetos concretos, percebendo nelas uma experimentação 
em busca da formalização de conceitos, algumas ativi-
dades em sala de aula devem oportunizar a modelagem 
dessa realidade, propiciando aos alunos que experienciem 
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uma transposição entre problemas de contextos sociais a 
contextos matemáticos, e vice-versa.

Para o aluno envolver-se conforme o contrato didá-
tico negociado, significa entrar em um estado em que ele 
mesmo experimenta, realiza e descobre a Matemática, 
motivando-se, percebendo sua capacidade, seus limites, 
possibilidades. É neste ponto que reside a importância 
da proposta de estudo defendida por Chevallard, Bosch e 
Gascón. O verbo estudar está desgastado pelo tempo, pois 
foi e é muito utilizado erroneamente, pensando-se apenas 
no ato de se estudar para uma prova. No entanto, é utili-
zado por eles para englobar todo o processo de ensino e 
aprendizagem, o que envolve não somente o que se proces-
sa na escola com o professor, mas também além dos muros 
escolares, envolvendo as pessoas do convívio dos alunos, 
em particular os seus pais. É, portanto, algo que deveria ser 
permanente nas pessoas, de tal maneira que fosse criado 
um hábito que transcendesse o período escolar, levando as 
pessoas a estudar sozinhas, acompanhadas, com ou sem o 
professor, com textos indicados ou não pelo professor, por 
meio de diferentes suportes da informação, na escola ou 
em qualquer lugar.

É preciso, pois, que se enxergue a vitalidade da Mate-
mática proposta para alunos da Educação Básica, para que 
esses personagens reais se interessem por ler, sobre a qual 
discutam, de maneira suficiente, para o envolvimento 
deles. Os estudantes precisam, assim, sentir-se motivados a 
se debruçarem sobre propostas matemáticas, conversarem 
à vontade sobre conteúdos e procedimentos matemáticos – 
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nada de aversão, hostilidade, medo. De acordo com o que 
apresentamos no capítulo 2, ao discutir a Matemática como 
amalgamada à sua linguagem, os alunos devem conversar 
matemática, deixar fluir conteúdo matemático em seus diá-
logos, da mesma forma que falam sobre games, futebol ou 
novelas. Seria um jardim em que as pessoas conviveriam 
com os monstros, passando as mãos sobre seus dorsos, 
apalpando-os, tentando compreendê-los.

As pessoas estão acostumadas a discutir Matemática 
em instituições de ensino. Fora desse âmbito, discussões 
sobre a Matemática parece coisa somente de profissionais 
da área ou áreas correlatas. Segundo se concebe, conversar 
sobre Álgebra, Geometria, números, parece coisa daqueles 
que se entregam em demasia por questões escolares, dei-
xando de lado sua vida social. No entanto, ocorrem con-
versas dessa natureza.

Câmara dos Santos (2008) compreende da mesma 
forma. Para ele, a Matemática está intimamente ligada ao 
cotidiano de todos. Em suas palavras, “nós fazemos mate-
mática em cada um dos atos de nossas vidas. Mesmo o 
sujeito que nunca frequentou a escola utiliza a matemática 
em sua sobrevivência, seja realizando operações, fazendo 
medições e estimativas, trabalhando com grandezas, etc.”

Na seção a seguir, apresentamos situações reais 
exemplares de estudo de Matemática. Embora seja um 
cenário atípico, a ideia é apresentá-lo para suscitar situa-
ções semelhantes, dentro e fora dos espaços escolares, pro-
movendo reflexões sobre possibilidades de empatia entre 
os indivíduos e as matemáticas.
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UM CENÁRIO REAL DE ESTUDO DE 
MATEMÁTICA

Certa noite, quando esperava o trem na estação fer-
roviária Imperatriz Leopoldina, na cidade de São Paulo, 
podia ser visto um grupo de jovens amigos a se aproxi-
mar. Um deles, parecendo preocupado com apontamentos 
em sua caderneta de anotações. Absorto em seus cálcu-
los, declarava não conseguir entender porque não conse-
guia chegar a determinado resultado esperado. Mostrou 
aos colegas, explicando. Discutiam. De repente, um deles 
exclamou: “Por que ele não consegue algo tão claro?!” Ele 
continuou tentando. Os dois começaram a trocar informa-
ções, refazendo os cálculos, recitando parte deles. O pri-
meiro disse: “Aqui tem dois xis ao quadrado multiplicado 
por...” (não foi possível ouvir toda a expressão). O outro 
concordou com ele, fazendo parecer que o procedimento 
estava correto, mas não chegaram à resposta correta (aquela 
esperada segundo os preceitos de quem foi educado para 
a Matemática escolar). E esta discussão adentrou pelo trem 
que acabara de chegar em direção à estação Jurubatuba.

Estava claro o envolvimento daqueles jovens com o 
problema matemático. Mais surpresa, ainda, causou o que 
se observaria a seguir naquele mesmo vagão, quando os 
jovens desceram e outras pessoas entraram. Várias pessoas 
conversando sobre Matemática ou conversando matemáti-
ca. O vagão estava cheio, inclusive com algumas pessoas 
em pé. Dentre as que estavam sentadas, havia um casal a 
admirar um livro didático de Matemática, aberto na pri-
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meira página do capítulo sobre polinômios. Era possível 
perceber que o autor escolheu iniciar a discussão relacio-
nando polinômios ao perímetro de polígonos. Os dois con-
versavam de maneira a demonstrar o gosto pela leitura. 
Do mesmo modo, em outro banco, um senhor, certamen-
te após um longo dia de trabalho, exibia uma apostila de 
Matemática, na qual, lia algo de Álgebra. Nada parecia lhe 
tirar a atenção. A vitalidade daquela Matemática que esses 
personagens reais liam, sobre a qual discutiam, era sufi-
ciente para o envolvimento deles. Havia, ainda, outro casal 
com um caderno universitário no qual as anotações eram 
de Matemática. Debruçados sobre ele, conversavam à von-
tade sobre o conteúdo.

Aquele foi um dia especial (assim julgado por um 
professor de Matemática que sonha com o dia em que as 
pessoas conversem sobre Matemática da mesma forma que 
falam sobre coisas comuns de seu cotidiano), pela coinci-
dência de encontrar tanta gente em um curto espaço, dis-
cutindo, interessada em Matemática. Nada de aversão, 
hostilidade, medo... Aquele vagão estava ali, como um 
jardim em que as pessoas conviviam com os monstros, 
passando as mãos sobre seu dorso, apalpando-os, tentando 
compreendê-los.

Na semana seguinte, mais ou menos no mesmo 
vagão, mesmo horário, era possível observar um rapaz 
fazendo ou utilizando Matemática, agora em outra estação 
ferroviária, a Presidente Altino. Um caderno universitá-
rio e uma calculadora à mão, conferindo anotações, ora 
apagando, ora confirmando resultados. Olhando mais de 
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perto, viam-se diversos circuitos eletrônicos esquematiza-
dos. Adiante, um sujeito sentou-se na escadaria para ler o 
seu livro Depois do funeral, de Agatha Christie. A leitura do 
romance policial parecia despertar tanto interesse àquele 
sujeito quanto os cálculos emanados das leituras dos livros 
ou apostilas ao outro. Isto fica claro quando lembramos 
que as intenções do professor permanecem, como também 
ficam os diagnósticos, prognósticos, princípios, recomen-
dações, tácitos ou não, presentes na realização do Projeto 
Político Pedagógico da escola.

Aquelas pessoas estavam a estudar Matemática, dado 
o seu envolvimento, interesse. Levavam isto para além dos 
muros escolares, transformando aquilo em um hábito, res-
ponsabilizando-se pelos resultados – demonstração disso é 
o inflamado discurso de defesa dos resultados por dois dos 
personagens citados.

Era uma Matemática que ultrapassava os limites 
escolares (escolas regulares, de Educação de Jovens e Adul-
tos, profissionalizantes...), não necessariamente uma Mate-
mática do cotidiano, mas que estava a fazer parte do que-
fazer diário daquelas pessoas. Voltando ao elo perdido entre 
o ensino e a aprendizagem, de Chevallard, Bosch e Gascón, 
podemos notar aqui um fenômeno que decerto resulta de 
um contrato didático estabelecido que leva os envolvidos 
ao estudo da Matemática.

Interessante notar que os termos desse contrato didá-
tico não são os mesmos que aqueles da sala de aula. Esse 
é um jeito de interpretar. Outro jeito pode ser tomar esse 
contrato como estabelecido a partir da sala de aula, em que 



167

o professor prevê a extensão de seu trabalho, envolvendo 
os alunos de tal forma a explorarem os problemas, emana-
dos em um ou outro lugar, por todos os ambientes. A nossa 
proposta é que as atividades sejam planejadas e executadas 
de tal forma a permitir que esse diálogo (estudo) sempre 
ultrapasse essas barreiras, levando o aluno a perceber sua 
responsabilidade perante sua própria aprendizagem, enri-
quecendo seu repertório.

É sabido que a aprendizagem depende muito da prá-
tica pedagógica, da forma como se organizam as maneiras 
de trabalho em sala de aula. As formas de se estabelecer 
uma ligação entre o professor, o aluno e o saber são estu-
dadas pela teoria das situações didáticas. O interesse em 
estudar Matemática vai depender da relação didática com 
os vínculos científicos dela com outras áreas, mas também 
com sua presença no dia a dia, conforme o cenário exemplo 
comentado acima. 

O cenário dos vagões de trem descrito apresenta situ-
ações que envolvem diretamente dois elementos, os estu-
dantes e o conhecimento. Claro que o professor de alguma 
maneira está presente, pois se deduz que ele orienta o 
estudo, indica o conteúdo a ser estudado, mas os alunos se 
envolvem nesse sistema muito mais do que acontece nor-
malmente no ensino normativo tradicional.

É o que diz Pais (2002), ao lembrar que uma aprendi-
zagem efetiva ocorre, quando o aluno continua aprenden-
do inclusive em situações em que o professor não esteja 
presente, pois as aulas em si representam apenas uma par-
cela dos possíveis momentos de aprendizagem. Lembre-
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mos que uma visão pedagógica tradicional consideraria 
como didáticos apenas os saberes desenvolvidos em sala 
de aula e desconsideraria as influências do mundo extraes-
colar. Porém, na realidade, não é isso o que acontece. Con-
siderar os momentos adidáticos é justamente um desafio 
para romper com as velhas práticas da didática. Embora 
seja certo que os professores em geral tenham preocupa-
ções em estender essas discussões para além da sala de 
aula, tais intenções, muitas vezes, são reveladas apenas 
pelas listas de exercícios ou problemas extraclasse, como 
se a Matemática se manifestasse somente dessa maneira. 
Importante observar que esses momentos adidáticos ocor-
rem em uma situação didática, extrapolada para o momen-
to em que o professor está ausente, mas os alunos perma-
necem em contato com o saber. Assim, o professor não tem 
uma interferência direta, no entanto, em uma visão bakh-
tiniana, permanecem as vozes desse professor, bem como 
de outros professores, de autores de livros didáticos e de 
muitos outros atores nesse processo. Nesse sentido, o diá-
logo do aluno com o professor, com outras vozes, com o 
saber, ainda em momentos adidáticos, permanece.

Aqui percebemos a proficuidade da criatividade do 
aluno, algo muito importante neste tipo de aprendizagem, 
uma vez que o aluno deve saber utilizar os conteúdos para 
os quais já produziu significados. Por esse motivo, apre-
sentamos o estudo da Matemática como um compromisso 
e uma possibilidade.

Da mesma forma que alguém pode se deleitar lendo 
Depois do funeral, de Agatha Christie, em uma escada-
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ria de uma estação de trem, tendo a leitura do romance 
policial despertado tanto interesse, outra pessoa pode se 
sentir atraído por cálculos emanados da leitura de livros, 
apostilas ou textos diversos em jornais. As pessoas que 
assim se interessam se põem a estudar Matemática, dado o 
seu envolvimento e interesse, levando isto para além dos 
muros escolares, transformando esse comportamento em 
um hábito, responsabilizando-se pelos resultados.

Uma situação didática possui múltiplas relações 
pedagógicas entre os elementos professor, aluno e saber, 
cabendo ao primeiro destes a elaboração de atividades 
com a finalidade de levar o aluno à aprendizagem de um 
conteúdo específico, que é o saber (PAIS, 2002). Uma situa-
ção que ocorra sem a presença de algum desses componen-
tes pode ser caracterizada como situação de estudo, quando 
envolve somente os alunos e o saber, ou apenas uma reu-
nião entre professores e alunos, quando sem a valorização do 
conhecimento (PAIS, 2002). Pais acrescenta que esses três 
elementos, o professor, os alunos e o saber, não são suficien-
tes para abarcar toda a complexidade do fenômeno cogni-
tivo. Daí a vinculação a ser realizada entre tais situações e 
outros elementos do sistema didático: objetivos, métodos, 
posições teóricas, recursos didáticos, entre outros.

A estes elementos, estamos acrescentando uma 
dimensão dialógica, não essa que ocorre natural e inde-
pendentemente do planejamento do professor, mas a que 
é pensada com a finalidade de levar ao envolvimento do 
aluno, inclusive lhe atribuindo responsabilidade sobre sua 
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aprendizagem, também fazendo com que enxergue moti-
vações para os diálogos matemáticos em suas ações diárias.

Brousseau (1996), pensando nas formas de elabo-
ração e de apresentação do saber, diferencia as situações 
escolares em didáticas e adidáticas. Ele diz que um aluno 
somente terá consciência de que realmente adquiriu um 
novo conhecimento quando for capaz de aplicá-lo fora do 
contexto de ensino e na ausência de qualquer intenciona-
lidade pedagógica. Eis aí o que ele chama de situação adi-
dática. Em suas notas, ao final do texto, Brousseau assinala 
que a situação é adidática “no sentido em que desapare-
ce a intenção de ensinar (mas ela continua a ser específica 
do saber). Uma situação pedagógica não específica de um 
saber não será chamada adidática, mas simplesmente não 
didática” (p.112, grifo nosso). Considerando, pois, o que 
dissemos anteriormente, as vozes que permeiam o reper-
tório do aluno incluem também as intenções dos profes-
sores e da escola de uma maneira geral. Logo, a intenção 
de ensinar continua presente nessas situações, compondo 
esses momentos adidáticos.

Assim, “cada conhecimento pode caracterizar-se por 
uma (ou várias) situação adidática(s), que preserva o seu 
sentido, e a que chamaremos situação fundamental”. Dessa 
maneira, ao professor cabe ir apresentando situações adi-
dáticas mais próximas daquelas que são familiares aos 
alunos e, nesse processo de intensificação e de incremento 
nos repertórios deles, estará se aproximando de um estágio 
em que as situações apresentadas carecem cada vez menos 
dessa contextualização com as suas vidas.
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LINGUAGEM MATEMÁTICA EM CONTEXTOS

Aqui defendemos a ideia de que os alunos, em seus 
diálogos em sala de aula, uns com os outros, com o pro-
fessor, com as demais pessoas no convívio cotidiano, e 
consigo mesmos em seu repertório de leitura terminam 
por produzir significados convergentes com aqueles pla-
nejados pelo professor para as atividades em sala de aula. 
Para continuarmos a discussão sobre isto, da mesma forma 
que Gómez-Granell; Moreno (1992), fundamentaremo-nos 
principalmente nas interações sociais como provedoras 
de oportunidades para o desenvolvimento cognitivo dos 
alunos.

Gómez-Granell; Moreno mencionam dois aspectos 
ou lacunas fundamentais na teoria piagetiana que a impos-
sibilita de explicar a mudança cognitiva e o surgimento 
do pensamento criativo, crítico e produtivo. Em primeiro 
lugar, segundo seus argumentos, a concepção piagetiana 
é fundamentalmente estrutural e finalista, de caráter logi-
cista: “como sabemos, para Piaget o progresso cognitivo se 
explica a partir de um modelo baseado na crescente com-
petência lógica do sujeito, na qual os aspectos semânticos 
ou de conteúdo não têm um papel relevante” (GÓMEZ-
GRANELL; MORENO, 1992, p.160). No entanto, abundan-
tes investigações sobre o papel da representação do conte-
údo na construção do pensamento têm posto em evidência 
a importância dos aspectos temáticos e sua função consti-
tutiva na construção do raciocínio.
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Em segundo lugar advém o problema da intera-
ção social na construção do pensamento. De acordo com 
Gómez-Granell y Moreno, se concebem essas capacida-
des cognitivas como o resultado de um desenvolvimento 
interno do sujeito, que mediante um processo individual 
de interiorização, a partir da ação sobre os objetos, constrói 
esquemas mentais e estruturas operatórias cada vez mais 
potentes.

Assim, pois, a partir da concepção piage-
tiana, é nessa interação com o mundo dos 
objetos e no processo interno de abstração 
e equilibração de estruturas operatórias, 
donde há que buscar a origem da concei-
tualização e os significados. A concepção 
piagetiana minimiza o papel da linguagem 
e da interação social na construção do pen-
samento e do conhecimento abstrato (GÓ-
MEZ-GRANELL; MORENO, 1992, p.160,  
tradução nossa).

No entanto, Gómez-Granell y Moreno argumentam 
que os processos psicológicos superiores têm origem na 
interação social e na incorporação dos signos da fala está se 
tornando cada vez mais forte, sendo esta proposição válida 
também nos dias atuais.

Falando sobre a aquisição da linguagem matemática, 
Gómez-Granell y Moreno dizem que o pensamento mate-
mático tem caráter essencialmente abstrato, argumentan-
do que os teoremas da Matemática são demonstrados por 
meio de um rigoroso método lógico-dedutivo de validação 
interna, não são demonstrados em contraste com a vida 
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real. Por outro lado, outro dos aspectos característicos da 
Matemática é a sua vinculação a uma linguagem específica 
de caráter formal que possui propriedades que a diferen-
ciam fortemente das linguagens naturais.

Enquanto a linguagem natural tem dentre suas 
características a ambiguidade, a linguagem matemática 
permite que se abstraia o essencial das relações matemá-
ticas em qualquer situação. Isto lhe confere o aumento do 
rigor, dada a estrita significação de seus termos. A lingua-
gem matemática também possui uma autonomia do real, 
o que permite a manipulação de conceitos e variáveis em 
um sistema que não requer uma contínua atenção à signi-
ficação referencial (GÓMEZ-GRANELL; MORENO, 1992).

Por outro lado, Gómez-Granell y Moreno afirmam 
que expressões formais têm em si também os seus signi-
ficados referenciais, da mesma forma que a utilidade da 
linguagem formal para solução de problemas depende da 
capacidade para relacionar as regras com as distintas situ-
ações específicas. Elas argumentam que devemos reconhe-
cer em toda expressão matemática um significado formal 
intrínseco, lembrando que os símbolos fazem referências 
uns aos outros de acordo com um código específico e um 
significado pragmático, que permite a tradução a sistemas 
de signos matemáticos e a vinculação das expressões ao 
seu significado referencial.

Conforme discussão estabelecida no capítulo 2, os 
aspectos formais da linguagem matemática têm afetado 
sobremaneira o ensino de Matemática, desde as concep-
ções mais tradicionais, priorizando os aspectos sintáticos 
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ou formais em detrimento dos semânticos ou de conteúdo, 
o que tem confundido os estudantes, pois estes têm apren-
dido a manipular símbolos matemáticos de acordo com 
certas regras sintáticas, sem referência aos aspectos semân-
ticos (GÓMEZ-GRANELL, 1997; GÓMEZ-GRANELL; 
MORENO, 1992).

Ao nos defrontarmos com um fato da realidade, é 
necessário abstrair as relações matemáticas a fim de repre-
sentá-las mediante signos da linguagem formal. De acordo 
com Gómez-Granell;  Moreno, desse ponto de vista, as 
crianças primeiro constroem significados das operações 
matemáticas para depois representá-las. Posteriormente, 
a necessidade de comunicar resultados ou procedimen-
tos provocará um conflito sociocognitivo, o que ajudará as 
crianças a aprender os signos da linguagem matemática, 
uma vez que irão se esforçar por melhorar suas produções 
progressivamente, fazendo convenções para que partici-
pem ativamente da comunicação com outras pessoas.

Para Gómez-Granell; Moreno (1992), essas ideias se 
baseiam em dois pressupostos que necessitam ser supera-
dos: (a) a ideia de que os aspectos notacionais são estrita-
mente dependentes dos nocionais; (b) a proposta do con-
flito sociocognitivo como motor da aprendizagem. Com o 
apoio dos argumentos dessas autoras, defendemos que a 
hipótese do conflito sociocognitivo, baseada na ideia pia-
getiana do conflito cognitivo entre os esquemas ou assi-
miladores do sujeito e as propriedades do objeto como 
motor do desenvolvimento cognitivo e da aprendizagem, 
não constitui uma explicação adequada e suficiente para 
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explicar a aprendizagem. Esta concepção atribui à intera-
ção social um simples rol favorecedor do desenvolvimento 
lógico e da aquisição dos conteúdos escolares. Gómez-Gra-
nell; Moreno (p.162) apresentam outra hipótese em detri-
mento dessa, argumentando que os símbolos matemáticos 
são adquiridos em contextos de interação social:

Os alunos incorporam primeiro os aspec-
tos formais do sistema e somente progres-
sivamente ascendem aos aspectos funcio-
nais através de um processo constante de 
ressignificação no qual a relação significa-
do-significante, o que é o mesmo, o signo, 
vai adotando diferentes e mais complexas 
significações (tradução nossa).

Desta forma, “as crianças, graças não somente à 
escola, mas também ao contato com a cultura e à comuni-
cação social, incorporam e utilizam desde idades prema-
turas os signos e símbolos da Matemática elementar, como 
são as cifras, os signos das operações elementares (+, –, x, 
%)” (GÓMEZ-GRANELL; MORENO, 1992, p.163, tradu-
ção nossa).

De acordo com elas, as atividades propostas na escola 
são decerto diferentes daquelas encontradas no cotidiano. 
Na escola, os contextos são restritos, os significados dos 
símbolos são superficiais, com pouca flexibilidade, desvin-
culados dos contextos e situações reais. No cotidiano, os 
contextos sempre comportam interação e inter-relação pes-
soal, além de poderem ser vinculados a situações familiares 
(como de compra e venda) e configuram uma necessidade 
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de compartilhar um conhecimento com outro companhei-
ro. Neste ponto, vale mencionar o quanto esta discussão 
tem a ver com a metáfora utilizada por Lins (2004), quando 
este menciona as mochilas carregadas pelos alunos no coti-
diano e na escola, o que nos leva a refletir sobre como a 
escola deve fazer para que as mochilas escolares dos alunos 
sejam recheadas com objetos que lembrem aquelas utiliza-
das no cotidiano, intentando que, aos poucos, as mochilas 
tenham, cada vez mais, objetos em comum.

Para a criança a transformação matemá-
tica forma parte de um contexto, de uma 
situação familiar, vinculada a suas práti-
cas sociais cotidianas e é a comunicação 
do contexto global (no qual a operação 
matemática não está suficientemente dife-
renciada) o que prioriza, recorrendo para 
isto a um código figurativo que lhe permite 
compartilhar o significado da situação de 
referência.
Neste processo a recusa a códigos figurati-
vos e icônicos é uma estratégia fundamen-
tal, porque permite vincular o significado 
da operação com o conteúdo metafórico 
(GÓMEZ-GRANELL; MORENO, 1992, 
p.163, tradução nossa).

Como discutido no capítulo anterior, quando apre-
sentamos reflexões sobre as dimensões sintáticas e semân-
ticas da linguagem matemática, achamos oportuno o que 
diz Gómez-Granell; Moreno (1992, p.164) a este respeito:
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A linguagem matemática não pode ser con-
siderada nem como uma mera sintaxe des-
provida de qualquer significado referencial 
nem como uma simples expressão notacio-
nal do significado dos conceitos matemá-
ticos construídos mediante um processo 
de reflexão e abstração interna do sujeito a 
partir da ação sobre o objeto, como propõe 
Piaget (tradução nossa).

Na construção do pensamento matemático e espe-
cificamente dos formalismos matemáticos, a representa-
ção do conteúdo semântico, do conteúdo referencial, das 
expressões matemáticas desempenha um papel essencial.

Por outro lado, para adquirir um raciocí-
nio formal, as crianças deveriam suprimir 
o conteúdo metafórico. A análise e dife-
renciação entre os aspectos matemáticos e 
extramatemáticos em múltiplos e diversos 
contextos permitirá representar as trans-
formações matemáticas através de um pro-
cesso de busca de isomorfismos matemáti-
cos a partir da diversidade semântica. Um 
processo no qual o significado se produz 
graças a uma específica e cambiante rela-
ção entre significante e significado (GÓ-
MEZ-GRANELL; MORENO, 1992, p. 164, 
tradução nossa).

Em concerto com o que apresentamos acerca do 
repertório de leitura que as pessoas constituem no decor-
rer de sua vida, Gómez-Granell; Moreno defendem que “as 
pessoas constroem seu conhecimento em contextos e situ-
ações específicas, cultural e socialmente significativas para 
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elas” (p.164). No entanto, asseveram que “a transferência 
do que foi aprendido de uma situação para outra não é 
fácil nem imediata e, sobretudo, não se baseia em transfe-
rir ‘capacidades gerais’ de uns contextos a outros” (p.164).

Desta forma, afirmam que as atividades geradas e 
desenvolvidas em um contexto culturalmente organizado 
são o que gera o conhecimento, não o contrário. 

PENSAMENTOS CIENTÍFICO, COTIDIANO E 
ESCOLAR

Fundamentadas em alguns trabalhos orientados às 
práticas cotidianas em diferentes contextos, Gómez-Gra-
nell; Moreno põem em destaque três importantes aspectos 
acerca de conhecimentos em contextos diversos. O primei-
ro, é que, há evidências “de que as pessoas possuem com-
petências cognitivas potentes de maneira muito precoce e 
universal. Certos procedimentos não formais, de caráter 
aditivo, se desenvolvem de forma universal, sem neces-
sidade de instrução formal” (p.165). Em segundo lugar, o 
conhecimento é construído de acordo com a interação entre 
o sujeito e as situações, nos contextos socioculturalmente 
organizados nos quais atua: “em função das características 
e do tipo de condições culturais, sociais e institucionais do 
contexto se produzem formas qualitativamente distintas 
de conhecimento” (GÓMEZ-GRANELL; MORENO, 1992, 
p.165, tradução nossa). E o terceiro, as pessoas podem 
apresentar determinada habilidade em um contexto e não 
serem capazes em outros.
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Gómez-Granell; Moreno, utilizando argumentos de 
Wertsch33, aduzem que diferentes grupos, ou uma mesma 
pessoa, podem apresentar diferenças qualitativas impor-
tantes em diferentes contextos. Essas diferenças, como 
afirma Wertsch, não se devem a uma questão de proces-
sos distintos, mas ao mesmo processo usado em diferentes 
contextos, por exemplo, modo de raciocinar.

Ainda citando Werstsch como referencial, Gómez-
Granell; Moreno (1992, p.166) afirmam que:

Alguns autores, como Vygotsky e Luria, 
concebem a ideia de heterogeneidade como 
uma “hierarquia genética”, no sentido de 
que diferentes formas de conhecimento 
emergem em diferentes momentos, existin-
do, portanto, diferentes níveis genéticos de 
funcionamento. Ainda que em um mesmo 
sujeito possam coexistir diferentes formas 
de conhecimento (por exemplo, cotidiano 
e científico), as formas mais tardias seriam, 
não obstante, as mais poderosas e eficazes 
(tradução nossa).

Refletindo sobre as diferentes formas de pensamen-
to, as autoras citam a posição de Tulviste34, para quem 
essas formas não seriam o resultado de diferentes culturas, 
mas de diferentes maneiras de atividades. Assim é que se 
pode falar de pensamento cotidiano, científico e artístico, 
por exemplo. Ainda que certas formas de pensamento se 
33 J. W. WERTSCH. Voices of the mind. A sociocultural approach to mediated action. 
1991.
34 P. TULVISTE. The cultural-historical development of verbal thingking (psychological 
research).1988.
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adquiram em estágios de desenvolvimento posteriores, 
isto não implica que sejam mais poderosas. Segundo as 
autoras, para Wertsch, algumas dessas formas são mais 
poderosas e eficazes para determinadas atividades ou 
esferas da vida social que outras: “isto explicaria que estas 
diferentes formas podem coexistir em um mesmo indiví-
duo, que manifestaria umas e outras em função do contex-
to” (GÓMEZ-GRANELL; MORENO, 1992, p.166, tradução 
nossa).

Destacamos que o fundamental deste enfoque, segun-
do as autoras, é a concepção do conhecimento como resultado 
de uma atividade realizada em um contexto cultural, histórica e 
institucionalmente definido, no qual interatua o sujeito, o que 
nos põe de volta à ideia de que na interação discursiva com 
o outro, a criança ou adulto vai integrando, perfazendo, o 
seu repertório, os seus conhecimentos, seja sobre conteú-
dos, seja sobre procedimentos e atitudes:

Da perspectiva do processamento da in-
formação e da ciência cognitiva, o co-
nhecimento consiste em um conjunto de 
representações simbólicas conceituais e 
procedimentais referentes a um domínio 
específico. Constroem-se estruturas cogni-
tivas que representam conceitos e regras e 
raciocinar consiste em ativar e relacionar 
estas representações (GÓMEZ-GRANELL; 
MORENO, 1992, p. 166, tradução nossa).

A perspectiva socio-histórica contribuiria para esta 
concepção mostrando que as próprias representações do 
sujeito não são suficientes para se chegar ao conhecimento. 



181

Os conhecimentos se constroem usando-os em contextos 
e situações sociais e comunicativas. Também importante 
é possuir representações de conceitos e procedimentos, 
como das habilidades e condições necessárias para seus 
usos em um determinado contexto (GÓMEZ-GRANELL; 
MORENO, 1992).

Podemos retomar a ideia de que os conhecimen-
tos agendados para a escola normalmente são diferentes 
daqueles que constituem o cotidiano dos alunos, pensando 
no que ensinam Gómez-Granell; Moreno (1992) ao afirma-
rem que na escola os discursos formais matemáticos são 
apresentados como se fossem os únicos possíveis. Desta 
forma, segundo elas, por um lado se reduz a linguagem 
matemática a seu significado estritamente formal, como se 
fosse uma mera sintaxe desprovida de qualquer significa-
do referencial. Por outro, desconsidera-se qualquer outra 
forma de discurso que o aluno possua e utilize em outros 
contextos: “discursos menos formais, mais próximos ao 
objeto, ao conteúdo, ao uso prático, mas que são essenciais 
para ‘conectar’ o significado formal e o pragmático das 
expressões matemáticas” (p.168, tradução nossa).

Neste ponto, Gómez-Granell y Moreno retomam a 
ideia de heterogeneidade cognitiva, referindo-a a Tulviste, em 
um triplo sentido:

1. Em um mesmo indivíduo podem subsistir formas 
qualitativamente distintas de pensamento, diferentes vozes 
ou formas de discurso. Essa pessoa pode usar uma ou 
outra em função do contexto;
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2. Dentre as diferentes formas de discurso, umas 
não são melhores que as outras. Não devem ser postas em 
função de uma hierarquia de racionalidade segundo a qual o 
padrão normativo é o pensamento lógico e dedutivo. Pode-
se pensar em sua eficácia e adaptação segundo determi-
nadas esferas de atividade. Neste sentido, podemos dizer 
que uma forma de discurso é adequada ou não adequada 
segundo a sua forma e o contexto em que se dão as intera-
ções discursivas;

3. As condições de uso, estritamente dependentes 
do contexto da atividade na qual se gera o conhecimento, 
também fazem parte da representação cognitiva do sujeito. 

Todos estes enfoques condicionam, sem 
dúvida, a forma de entender o ensino em 
geral e o ensino de Matemática em particu-
lar. Em primeiro lugar, porque o acesso ao 
conhecimento científico não deve colocar-
se como a substituição de um tipo de co-
nhecimento pragmático e cotidiano, que os 
indivíduos sem dúvida vão seguir utilizan-
do, por outros mais potentes e melhores, 
mas como acontecem em algumas formas 
de discurso ou, como afirma Walkerdine 
(1988)35 ‘de uma prática discursiva a outra’ 
da maneira mais integradora possível, de 
forma que o aluno possa estabelecer rela-
ções entre eles e passar de uma a outras 
com flexibilidade. Em segundo lugar, por-
que da mesma maneira que seria absurdo 
e ingênuo afirmar que se um determinado 
grupo social já possui um conhecimento 
– por exemplo, os procedimentos aditivos 

35 V. WALKERDINE. The mastery of reason, 1988.
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dos vendedores das ruas do Brasil36 – adap-
tado a sua esfera de vida, não necessita 
ascender a outros de caráter mais cientí-
fico, também o é pensar que se forma de 
maneira descontextualizada, sem vinculá-
-lo a suas condições de uso e, portanto, às 
outras formas de conhecimento cotidiano 
que o indivíduo ou o aluno possuem (GÓ-
MEZ-GRANELL; MORENO, 1992, p.168-
169, tradução nossa).

No processo de interatividade entre professor, aluno 
e conteúdo, dois aspectos são deveras importantes para 
estudo. Em primeiro lugar, as estratégias e métodos arti-
culados pelo professor para ensinar, situados na zona de 
desenvolvimento proximal, na qual seja possível compar-
tilhar significados. Em segundo lugar, a análise dos signifi-
cados que vão sendo construídos pelos alunos. Apesar das 
dificuldades metodológicas, devemos estudá-las de forma 
inter-relacionadas.

Debatendo sobre a natureza dos conhecimentos que, 
de um modo ou outro, estão em jogo nas atividades de 
ensino, Gómez-Granell (1998) apresenta três pontos essen-
ciais. Primeiro, menciona que as finalidades epistemoló-
gicas do conhecimento científico e do conhecimento coti-
diano são diferentes, da mesma forma que são diferentes 
daquelas do conhecimento escolar. Propõe que não se deve 
falar em termos de superioridade de um sobre o outro, mas 
buscar a incorporação da ideia de coexistência de distin-
tas formas de pensamento a serem utilizadas conforme a 

36 Referem-se a um resultado de pesquisa divulgado por G. B. SAXE (1990), Cul-
ture and cognitive development: Studies in mathematical understanding, na qual ele 
mostra alguns exemplos de cálculos realizados por vendedores de rua do Brasil.
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necessidade e objetivos. No segundo ponto, argumenta 
que a excessiva dicotomização entre os tipos de conheci-
mento obedece a um manifesto interesse de desvalorizar o 
conhecimento cotidiano frente ao científico:

Entretanto, os limites entre ambos os tipos 
de conhecimento são mais difusos do que 
parece: dentro do que denominamos “co-
nhecimento cotidiano”, existe uma grande 
variedade de tipos de conhecimento, mui-
tos dos quais incorporam características 
tradicionalmente consideradas próprias 
do conhecimento científico; da mesma ma-
neira, no processo de descoberta e criação 
científica são adotadas formas próprias do 
conhecimento cotidiano, procedimentos 
intuitivos que só adotam a forma do racio-
cínio hipotético-dedutivo com fins de di-
vulgação e apresentação do saber. Assim, 
o conhecimento cotidiano desempenharia 
um papel muito mais relevante na cons-
trução do pensamento científico do que as 
epistemologias racionalista e positivista 
pretendem. [...] Talvez o problema não seja 
“passar” do conhecimento cotidiano para 
o científico, mas construir níveis mais so-
fisticados, racionais e complexos de ambos 
os tipos de conhecimento e usá-los conve-
nientemente no âmbito ou contexto em que 
sejam necessários. Seria preciso elevar o 
conhecimento cotidiano à categoria de ra-
cional e ressituar o conhecimento científico 
naquilo que ele tem de cotidiano e humano 
(GÓMEZ-GRANELL, 1998, p.22-23).

Por último, Gómez-Granell lembra que o conhe-
cimento escolar não é igual ao conhecimento científico, 



185

embora a escola seja encarregada da difusão deste. Segun-
do a autora, no processo de aquisição do conhecimento 
matemático, há que se considerarem três pontos impor-
tantes. Primeiro, “existe um pensamento matemático coti-
diano cujas características são muito diferentes tanto do 
conhecimento científico como do escolar” (p.23); segundo, 
o processo de escolarização, de caráter intencional, é que 
possibilita a aquisição do conhecimento e da linguagem 
matemática formal; e, por fim, os processos intuitivos pró-
prios do pensamento cotidiano desempenham um papel 
constitutivo essencial no processo de ensino e aprendiza-
gem do conhecimento formal, da mesma forma que no 
processo de construção científica. Desconsiderar esses pro-
cessos intuitivos provocaria “um conhecimento esclerosa-
do e mecânico, muito distanciado do verdadeiro conheci-
mento matemático” (p.24).

Pelas reflexões que propomos anteriormente, con-
siderando os aspectos discursivos em uma perspectiva 
bakhtiniana, que os textos são tecidos de modo polifônico 
a partir de repertórios dos interlocutores, e que essa inter-
locução se dá com textos outros, fazendo com que nenhum 
texto nasça livre de produções anteriores, logo notamos 
que essas diferenças são amenizadas quando percebemos 
que as pessoas utilizam conceitos matemáticos escolares 
ou científicos no cotidiano, muitas vezes, sem se aperce-
berem disto. Da mesma forma, conhecimentos e procedi-
mentos cotidianos são misturados ou utilizados ao se fazer 
Matemática no interior das escolas, academias e escritórios 
de profissionais matemáticos.
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Muitas vezes, nos procedimentos e estratégias pesso-
ais de indivíduos que sequer têm uma formação escolar, há 
demonstração de conhecimentos de uma Matemática arro-
jada, como descrito na já citada pesquisa de Saxe (1990)37, 
no trabalho de Carraher; Carraher e Schliemann (1995) e de 
Carraher e Schliemann (1995).

No mesmo sentido que aqui discutimos, Carraher;, 
Carraher e Schliemann (1995, p.22) argumentam que “o 
problema perde significado porque a resolução de pro-
blemas na escola tem objetivos que diferem daqueles que 
nos movem para resolver problemas de matemática fora 
da escola”. Acrescentam que perde o significado também 
porque na sala de aula a preocupação passa a ser por 
regras gerais, em vez de situações particulares como ocorre 
no dia a dia. Há ainda perda de significado, de acordo com 
as autoras, porque os professores valorizam a aplicação de 
fórmulas, de algoritmos ou operações pré-determinados 
pelo capítulo ao qual o problema está vinculado, em detri-
mento do esforço particular de um aluno na tentativa de 
resolver um problema.

Carraher e Schliemann (1995), de modo semelhante, 
realizaram uma pesquisa na cidade de Gravatá, PE, a qual 
revelou que feirantes praticam uma Álgebra desvalorizada 
pela escola, embora com semelhanças aos procedimentos 
presentes em sala de aula. Em todas essas pesquisas, as 
autoras observaram que os mesmos sujeitos apresentam 
níveis diferentes de desempenho, conseguindo atingir os 

37 G. B. SAXE, Culture and cognitive development: Studies in mathematical unders-
tanding, 1990.



187

objetivos em situações informais e não correspondendo 
aos resultados em situações similares na escola.

Gómez-Granell observa que as pessoas se compor-
tam de maneira diferente ao resolver problemas da vida 
cotidiana e problemas escolares, isto porque são de nature-
za distinta. Referindo-se aos primeiros como dilemas reais, 
ela enumera dez características; as quais, apresentamos e 
passamos a discutir a seguir.

Segundo seus argumentos, qualquer problema 
levado à sala de aula, por mais que simule uma situação 
real, configura-se como um problema escolar. À primeira 
vista, o professor poderia ficar sem alternativa, pois pode-
ria ser acusado de não trazer para as suas aulas problemas 
de fato contextualizados. No entanto, devemos acrescentar 
duas observações importantes. A primeira é sobre o verbo 
contextualizar. Entendemos que um dado conceito, conteú-
do e seus procedimentos devem ser contextualizados pelo 
professor naquela aula, segundo as condições objetivas 
relacionadas ao diálogo a ser estabelecido, objetivos deli-
mitados e, principalmente, repertórios de leitura de seus 
alunos. Com isso, queremos dizer que contextualizar não 
necessariamente implica em um envolvimento do pro-
blema discutido com o cotidiano em sua plenitude, mas 
certamente envolve o que o aluno já sabe, suas estratégias 
de resolução, seus conhecimentos cotidianos e escolares 
prévios. A conjunção aditiva e sublinhada é de fato inclu-
siva, pois acreditamos que toda discussão na escola deve 
considerar o que o aluno já sabe vinculando ao caráter de 
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intencionalidade da escola, que deve levar os professores a 
proporem como objetivos algo além disso. 

A segunda observação é sobre o objeto de nossa dis-
cussão, qual seja a utilização de gêneros do discurso como 
um amenizador dessas diferenças entre os problemas coti-
dianos e os escolares. Embora tenhamos dito que nem todo 
modo de contextualizar reinventa um problema escolar 
para apresentá-lo como cotidiano, esses problemas devem 
ser agendados para discussão em sala de aula. Por meio 
dessas discussões, é que podem surgir problemas realmen-
te enfrentados pelos alunos em seu cotidiano, o que deve 
ser valorizado. É nesta possibilidade que reside a proposta 
de utilização dos gêneros do discurso: como fazem parte 
do cotidiano do aluno, contêm características diversas que 
podem chamar a atenção dele para marcas desse cotidiano.

Desta forma, comentamos as dez características de 
problemas cotidianos apresentadas por Gómez-Granell, 
mas pensando na utilização de textos em algum gênero do 
discurso que seja parte integrante do cotidiano dos alunos. 
“1. O problema é reconhecido e definido pelo próprio sujei-
to (por exemplo, o comprador ou compradora) e não exter-
namente, pelo professor, por exemplo, como ocorre nos 
problemas escolares” (GÓMEZ-GRANELL, 1998, p.26).

Assim, podemos dizer que a discussão levada à sala 
de aula pode até não ser definida pelo sujeito (aluno), mas 
pode ser legitimamente reconhecida por ele, dependen-
do da forma como apresentada, do contexto de sua apli-
cação. “2. O problema está socialmente contextualizado” 
(GÓMEZ-GRANELL, 1998, p.26).
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Podemos acrescentar que, também com essa depen-
dência, a discussão pode sim estar socialmente contextua-
lizada, embora possa ser algo trazido do exterior da escola. 
Devemos lembrar aqui as reflexões apresentadas no pri-
meiro capítulo, às quais nos chamam a atenção para o fato 
de que qualquer gênero do discurso tirado de sua esfera de 
circulação já não produz os mesmos resultados, não tem o 
mesmo significado. Mas o dizemos apenas para advertir 
que o resultado não será o mesmo. Por exemplo, se utilizar 
um anúncio de um produto à venda na seção de classifica-
dos de um jornal, a finalidade do professor ou dos alunos 
certamente não será vender ou comprar o produto anun-
ciado, mas discutir procedimentos matemáticos para veri-
ficar se o preço é justo, se a compra parcelada é vantajosa. 
Caso o produto for usado, verificar se a diferença no preço 
quanto a um similar novo compensa o desgaste natural do 
tempo, e assim por diante. Dizemos que a discussão, o pro-
blema enunciado, está socialmente contextualizada porque 
os alunos estarão a discutir um problema que diz respei-
to ao seu cotidiano.“3. Ainda que a solução do problema 
envolva uma atividade matemática, sua finalidade não é 
aprender Matemática nem construir conhecimento mate-
mático” (GÓMEZ-GRANELL, 1998, p.26).

Concordamos com a autora, mas acrescentando que 
tendo isto como finalidade ou não, as pessoas agregam 
conhecimentos acerca de procedimentos para resolução 
desses problemas cotidianos. Logo, aprendem algo de 
Matemática quando isto estiver em discussão, embora não 
sejam necessariamente as matemáticas escolares ou cien-
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tíficas, mas certamente alguma matemática que pode ter 
fortes características destas.

4. O problema tem uma finalidade prática; 
por exemplo, comprar o produto mais ba-
rato ou o que mais convier ao comprador 
em função de razões que, na maioria das 
vezes, são de caráter extramatemático. O 
comprador “aposta seu dinheiro” de forma 
real e não simbolicamente, como ocorre na 
escola (GÓMEZ-GRANELL, 1998, p.27).

O grau de envolvimento com a atividade deve ser 
levado em consideração para avaliar se os alunos se envol-
vem suficientemente ou não. Novamente Gómez-Granell 
tem razão ao dizer que na situação real cotidiana o proble-
ma em discussão tem uma finalidade prática concernen-
te a alguma atividade ou situação que de fato interessa às 
pessoas envolvidas, enquanto que na escola a finalidade 
passa a ser outra, principalmente aprender Matemática. 
Os alunos devem ser conscientizados disto. “5. Há um 
alto nível de envolvimento e interesse pessoal, dado pelo 
contexto social da atividade (comprar, por exemplo) e pela 
finalidade prática (economizar dinheiro), e não pelo pró-
prio conhecimento matemático” (GÓMEZ-GRANELL, 
1998, p.27).

O nível de envolvimento e interesse pessoal depen-
derá inclusive dessa conscientização. A principal impor-
tância das discussões em sala de aula é de fato a aprendiza-
gem de conceitos e procedimentos necessários à resolução 
do problema, enquanto que nas atividades cotidianas o 
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que as pessoas buscam é resolver o dilema conforme lhes 
convém para alcançar o resultado desejado. “6 . A defini-
ção do problema não é definitiva logo no início. Vai sendo 
construída à medida que a atividade avança. O problema e 
a solução geram-se simultaneamente, de forma que o sujei-
to vai transformando o problema para poder resolvê-lo” 
(GÓMEZ-GRANELL, 1998, p. 27).

Quando dizemos que as interações discursivas em 
sala de aula devem ocorrer de tal forma que os alunos 
tenham oportunidade de apresentar seus conhecimentos e 
preocupações cotidianos, acreditamos que a definição de 
um problema ocorra ao longo da discussão, não a priori. 
Assim, a discussão irá formatando o problema ao mesmo 
tempo em que ocorre sua solução e a compreensão sobre 
os procedimentos de resolução. “7. As soluções podem ser 
diversas e não necessariamente exatas. Uma solução apro-
ximada pode bastar para os objetivos do sujeito” (GÓMEZ-
GRANELL, 1998, p.27).

Como ocorre com muitos problemas cotidianos, o 
desenvolvimento de um procedimento de resolução e as 
soluções de um problema podem ser diversos e não neces-
sariamente exatos, como prevê Gómez-Granell. Isto natu-
ralmente é considerado quando se valorizam as discussões 
entre os alunos com o professor em sala de aula. “8. Não 
há um  método adequado ou canônico para obter a solu-
ção, mas diversos métodos que podem ser inventados pelo 
sujeito” (GÓMEZ-GRANELL, 1998, p.27).

As respostas obtidas por meio de algoritmos ou pela 
forma canônica de resolução, muitas vezes, são apenas 
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algumas das que devem ser valorizadas nas aulas de 
Matemática, mas não com prejuízo das demais. Todas são 
válidas como método para formação de um espírito crítico 
nos alunos em seus processos de resolução de problemas 
e aprendizagem matemática. Também vale acrescentar 
que todo aparato tecnológico que estiver à disposição dos 
alunos deve ser usado nos processos de resolução de quais-
quer problemas. Provavelmente, foi assim em toda a histó-
ria da humanidade: se há um determinado instrumento à 
disposição de um profissional para que alcance a solução 
de um problema que enfrenta, ele não pensa duas vezes em 
fazê-lo, por que na sala de aula tem que ser diferente? “9. 
O sujeito não está consciente de que realiza uma atividade 
matemática. O conhecimento matemático não está explíci-
to” (GÓMEZ-GRANELL, 1998, p.27).

Como já comentamos acima, como a finalidade da 
escola inclui a sua intencionalidade quanto ao ensino de 
conceitos e procedimentos, o professor deve orientar e 
conscientizar os alunos quanto à presença e pertinência do 
conteúdo matemático nas questões discutidas em sala de 
aula. “10. A solução é condicionada ou influenciada pela 
experiência pessoal” (GÓMEZ-GRANELL, 1998, p.27).

Gómez-Granell nos dá, assim, uma direção aos deba-
tes em sala de aula. A nosso ver, isto naturalmente deve 
ocorrer. Não há como desconsiderar as experiências pes-
soais na aprendizagem de um conceito. Se o professor des-
considerar tais saberes, não apenas estará desvalorizando 
o que o aluno traz consigo em suas experiências como 
também tirando a oportunidade de que os alunos apren-
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dam o que ele próprio traçou como objetivo, e aprendam 
uns com os outros ao apresentarem esses conhecimentos 
prévios.

Santos (2005b, p.118) destaca que, na sala de aula, o 
encontro entre o professor, o aluno e o conhecimento mate-
mático é caracterizado pela assimetria nas relações entre 
aluno e professor, argumentando que isto é “visível nas lin-
guagens e códigos, nas concepções, nos tempos e intenções, 
bem como nos modos distintos de cada um compreender e 
ver a Matemática”. Essa assimetria é uma fonte de tensão e 
dificuldade e, ao mesmo tempo, uma base para que se esta-
beleça o diálogo, promovendo o ensino e a aprendizagem 
de Matemática. Estabelecendo o diálogo entre professores 
e alunos, entre conhecimentos postos de acordo com os 
seus repertórios, sugeridos nos livros didáticos, nos docu-
mentos oficiais, além de todos os textos que compõem esse 
universo da sala de aula, recheado por aqueles que, muitas 
vezes, não têm lugar nesse espaço.

Mais adiante em suas discussões, Gómez-Granell 
(1998, p.28-29) recomenda a incorporação de elementos 
da prática cotidiana dos alunos para que o ensino se torne 
mais significativo, uma vez que, da forma como comumen-
te se faz, esse ensino é “apresentado de forma tão estereoti-
pada, formalizada e distante do significado e das condições 
de produção e aplicação desse conhecimento matemático, 
que dificilmente alunos e alunas podem adquirir verdadei-
ro sentido matemático” (grifos da autora). No entanto, ela 
adverte uma transferência da Matemática cotidiana para a 
sala de aula não resolveria o problema. Na verdade, criaria 



194

outro, porque isso impediria o ensino formal e o acesso ao 
conhecimento matemático que acreditamos ser necessá-
rio às pessoas em seus processos de escolarização. Assim, 
“seria melhor redefinir o verdadeiro sentido e os objeti-
vos do conhecimento matemático a ensinar na escola, que 
difere tanto do conhecimento matemático cotidiano como 
do científico” (GÓMEZ-GRANELL, 1998, p.29).

Para alcançar isto, a autora afirma ser necessário o 
reconhecimento de dois pontos referentes ao conhecimen-
to matemático. O primeiro deles é o reconhecimento da 
sua especificidade, o que recai em discussão sobre a lin-
guagem matemática e seu uso de forma significativa, o que 
discutimos no capítulo anterior. O segundo é “reconhecer 
que o conhecimento matemático tem duas finalidades: o 
incremento do próprio conhecimento formal matemático, 
independente da experiência, e sua aplicação ao mundo 
científico e social” (GÓMEZ-GRANELL, 1998, p.29). Ela 
afirma que é necessário buscar formas de vincular o conhe-
cimento matemático presente na sala de aula aos seus usos 
científicos e sociais, assim a atividade matemática da sala 
de aula seria dotada de sentido. Concordando com isto, 
acrescentamos que as atividades matemáticas devem ser 
realizadas de tal modo a pôr em discussão aspectos tanto 
do cotidiano quanto dos usos científicos, o que implica 
necessariamente em discutir os gêneros do discurso que de 
fato fazem parte dessas atividades sociais.
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PRODUÇÃO DE SIGNIFICADOS VIA GÊNEROS 
DO DISCURSO

Como tratamos nesse capítulo de formas como pode 
se dá a produção de significados em aulas de Matemática, 
de acordo com os objetivos e princípios postos pelo profes-
sor em seus planos de aulas e no Projeto Político Pedagó-
gico da escola, tendo como pressuposto fundamental que 
isto inclui uma forte relação com as atividades cotidianas, 
pois é principalmente nelas que as pessoas buscam seus 
referenciais, vale mencionar o pensamento de Bass (1997), 
para quem o aparecimento de uma economia altamente 
competitiva e tecnológica mundial aumentou as demandas 
em Educação Matemática. Isto porque, segundo ele, nós 
agora buscamos mão de obra de larga competência cientí-
fica e tecnológica que antes fazia parte dos planos de uma 
pequena parcela da população. Estas mesmas mudanças 
acarretaram um aumento da demanda por uma alfabetiza-
ção técnica a fim de oportunizar a muitos uma participação 
responsável em uma sociedade democrática moderna.

Ainda de acordo com Bass, essas demandas compe-
lem um ensino de Matemática que empoderem os alunos, 
pois ideias matemáticas podem conferir um enriquecimen-
to cultural e intelectual, pensando que quando um grande 
número de alunos falha no estudo de Matemática, consi-
derada o portal para uma competente alfabetização cien-
tífico-tecnológica, então se julga que a escola ou sistema 
educacional, como um todo, está fracassando.
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Para atender a isto, o ensino efetivo exige que o pro-
fessor conheça seus alunos. Seja capaz não só de explicar 
conteúdos e procedimentos para eles, mas possa escutá-
-los de uma maneira próxima, que os compreenda. Bass 
(1997) ainda acrescenta algo muito pertinente para nossa 
reflexão: conhecer e comunicar algo para si mesmo ou para um 
colega profissional não é o mesmo que conhecer e explicar para 
um aluno. Além disto, a experiência de um matemático 
como aluno ao longo de seu período escolar pode não ser 
o melhor modelo para ensinar seu aluno. Isto é importante 
perceber, pois são muitos que tomam apenas os seus sabe-
res enquanto alunos como modelo para o seu ser professor.

Barton (2009, p.154-155) traz algumas reflexões sobre 
o ensino de Matemática que aqui são pertinentes retomar. 
Ele nos faz indagar acerca da presença da Matemática no 
currículo escolar: Se Matemática não é a mais alta expres-
são do pensamento humano “como Platão alegou”, ou até 
a ciência que é clara por si mesma, “como Jacob sugeriu”, 
então por que tem sua presença com tanta intensidade em 
nossas instituições de ensino? Se tem uma linguagem tão 
dependente do contexto, da história e da visão de mundo, 
porque é dotada de tal importância? Se a Matemática apre-
sentada comumente nos currículos não é a única possível, 
por que ela tem pré-eminência nos currículos do mundo 
inteiro?

A Matemática é importante por várias razões citadas 
habitualmente. Fornece uma série de técnicas e ferramen-
tas para as Finanças, Engenharia, Medicina, Arquitetura, 
Navegação, Astronomia, Ciências Sociais e muitos outros 
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campos. Seguindo o pensamento de Barton, podemos 
dizer que a Matemática, além de bonita, é admiravelmente 
eficaz. Ambas, a beleza e a eficácia, estão fundamentadas 
nas conexões da linguagem e da evolução dos modos abs-
tratos de pensamento alicerçados na experiência humana. 
Estas razões bastariam para colocar a Matemática na posi-
ção que ocupa na Educação. Além dessas razões, Barton 
(2009, p. 155) cita uma em especial para colocar a Matemá-
tica em destaque nos sistemas de ensino: “a Matemática 
ajuda-nos a dar um sentido pessoal para o mundo”.

Considerando o caráter comunicacional da Mate-
mática, Barton chama a atenção para que em seu ensino 
o professor ponha, em jogo, a diferença entre a fala da 
Matemática do dia a dia e da Matemática formal. Segundo 
orientações de Barton, para um professor não faz sentido 
somente que ele converse sobre esta diferença, mas que 
destaque contextos nos quais nossa linguagem cotidiana 
não é adequada para o discurso matemático. 

Se a Matemática hoje está voltada para práticas diver-
sas relacionadas à comunicação, aos jogos, à exploração e 
à sua aprendizagem, então as práticas dos professores que 
a ensinam devem ser abrangentes em termos dialógicos, 
pois as pessoas devem ser matematicamente mais letradas 
que antes. Concordamos com Barton quando ele menciona 
que quanto maior for a diversidade de atividades, vínculos, 
experiências e aplicações nas aulas de Matemática melho-
res poderão ser os resultados, pois isto poderá significar 
uma maior probabilidade de interseção com os repertórios 
pessoais dos alunos. Barton (2009, p.157) argumenta que os 
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professores devem conhecer vários modos de abordagem 
de uma mesma ideia, atribuindo diferentes sentidos à ideia 
em jogo, “devem ser capazes de fazer uso de conflitos cog-
nitivos que surgirem e de novas situações que as crianças 
imaginam” (tradução nossa).

SÍMBOLOS E SIGNIFICADOS NO ENSINO DE 
MATEMÁTICA

Pimm (2003) chama a atenção para a longa tradição 
existente quanto aos problemas que os autores de livros 
didáticos propõem, argumentando que é possível traçar 
uma linha de muitos desses problemas desde a Idade 
Média. Segundo ele, os problemas apresentam situações 
realísticas ou não, mas o importante é que os números 
parecem ser escolhidos pelos autores com outros objetivos 
em mente, para ilustrar alguma característica a ser notada 
em algum algoritmo ou para mascarar, ou desfazer alguma 
complexidade.

Enquanto Gómez-Granell (1997) cita o paradoxo de 
a Matemática ser um dos conhecimentos mais necessá-
rios para uma sociedade cada vez mais tecnologizada e, 
ao mesmo tempo, um dos filtros seletivos e impeditivos 
de crescimento, Pimm (2003) argumenta que a Matemática 
pode fornecer suporte qualificativo para servir como um 
filtro crítico para muitos trabalhos na sociedade, apesar de 
evidências de que o conteúdo normalmente desenvolvido 
em sala de aula tem pouco a ver com esta natureza.
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Pimm (2003) apresenta um exemplo que é emble-
mático para discussão sobre a relação entre conhecimento 
cotidiano e conhecimento escolar, ou entre procedimentos 
utilizados em um e outro contexto. Trata-se de um caso 
citado por Keitel38. Segundo ele, em uma escola da Ingla-
terra, uma professora apresentou aos seus alunos uma ati-
vidade em cujo cabeçalho estava escrito “razão e propor-
ção”, a fim de que esse tema chegasse aos alunos com uma 
aplicação prática. O problema estava assim enunciado:

Alguém vai ter o seu quarto pintado. Das 
amostras do pintor, ele escolhe uma cor 
laranja que é composta por duas latas de 
tinta vermelha e uma lata e meia de ama-
rela por metro quadrado. As paredes de 
seu quarto medem 48 metros quadrados 
ao todo. Quantas latas de tinta vermelha e 
amarela são necessárias para dar ao quarto 
a mesma cor alaranjada da amostra? (KE-
ITEL, 1989, p.7 apud PIMM, 2003, p.159, 
tradução nossa).

No decorrer da discussão sobre as proporções das 
cores vermelha e amarela para a composição da alaranjada 
para pintura do quarto, um dos alunos disse: “Meu pai é 
pintor, então eu sei isto. Se nós fizermos isto somente cal-
culando, a cor do quarto não parecerá com a amostra. Nós 
não podemos calcular do jeito que fizemos, é um método 
errado!” (Ibid). De acordo com Keitel (op. cit., p.159), logo 
a professora respondeu: “Desculpe, meu querido, nós esta-
mos fazendo razão e proporção”, quando deveria ter apro-

38 C. KEITEL. Mathematics education and technology. 1989.
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veitado o momento para uma fascinante discussão inician-
do pelo uso de modelos matemáticos em práticas sociais, 
das mais simples a outras mais complexas.

Vemos neste exemplo uma distância em termos da 
perspectiva do professor e do aluno no que diz respeito aos 
seus repertórios de leitura, o que os leva a olhares diferen-
tes sobre uma mesma situação. Embora o contexto escolar 
determinado pela atividade trazida pelo professor aponte 
para o estudo de um conteúdo fixo, determinado, qual seja 
razão e proporção, o aluno oportuniza ao professor e aos 
colegas uma ampliação dessa compreensão, com o olhar 
a partir de outro contexto. O professor, talvez limitado por 
sua visão sobre o conteúdo curricular, não aproveitou a 
oportunidade para ampliar o repertório de todos, mesmo 
que fizesse questão de encerrar a discussão posteriormente 
pela formalização do conceito e dos procedimentos para o 
conteúdo determinado em seus objetivos delimitados no 
plano de ensino.

De acordo com Pimm (2003), o contrato social, tácito, 
estabelecido em salas de aula de Matemática, aponta que 
bom em Matemática é aquele que frequentemente respon-
de com rapidez aos questionamentos feitos pelo professor. 
Uma consequência disto, segundo ele, é que pouco tempo 
em sala de aula é dedicado a questões atrativas ou particu-
lares de alguns alunos, o que pode resultar em uma desva-
lorização das perguntas e situações de cunho social ou de 
interesse dos jovens.

Com isto, podem-se perder oportunidades de trata-
mento de questões que poderiam ser geradoras de diálogo 
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entre matemáticas de diferentes esferas, ao que o professor 
poderia ir sistematizando, de tal forma a possibilitar aos 
alunos oportunidades para sua produção de significados. 
Isto, trazendo à sala de aula discussões sobre os gêneros 
do discurso e seus conteúdos, pode gerar a exploração 
de aspectos matemáticos acompanhados de reflexões de 
cunho político-social.

Na sequência, Pimm apresenta alguns problemas 
que figuram na História da Matemática, relacionando-os 
a questões práticas para justificar a necessidade da vincu-
lação do diálogo sobre atividades cotidianas e atividades 
escolares. Sobre isto, ele afirma que as reflexões dos pro-
fessores de Matemática precisam incluir oportunidades 
para que os alunos avaliem os problemas a partir de seus 
contextos particulares; permitindo que pratiquem suas 
habilidades algorítmicas deslocadas de cenários que lhes 
interessam; orientações para que os alunos sejam capazes 
de aplicar suas habilidades matemáticas em uma grande 
variedade de contextos; conscientização para aplicabilida-
de de suas habilidades em ideias matemáticas amplas; e 
explorando aspectos matemáticos em contextos humana-
mente importantes. 

Ao analisar os problemas, Pimm afirma que a escola 
tende a valorizá-los segundo sua estrutura, considerando 
isto mais importante que o contexto. Isto pode levar à des-
consideração de discussões crítico-reflexivas sobre o conte-
údo social presente nos enunciados. Pimm argumenta ser 
isto suficiente para que alguns alunos entendam inicial-
mente Matemática e somente isso. Ele cita o caso supos-
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to em que um aluno pode acreditar no professor que (-1) 
x (-1) = 1 e utilizar esse resultado como um padrão. Mas 
isto, segundo ele, pode desempoderar o aluno, tornando-o 
inábil à observação e a críticas de aspectos políticos e situ-
ações sociais envolvidas nos problemas discutidos, pois foi 
treinado para dar resultados que devem ser creditados ao 
professor.

Também no ensino de Ciências, há preocupações 
desta natureza, sendo crescente o número de pesquisas 
com interesse sobre a produção de significados por meio 
da linguagem e outros modos de comunicação nas aulas. 
Diferentes estudos têm destacado, de vários pontos de 
vista, a importância da investigação do discurso em sala 
de aula e outros dispositivos de retórica em educação cien-
tífica. A importância da linguagem para a aprendizagem 
tem sido reconhecida em uma série de iniciativas de desen-
volvimento curricular. Como exemplo de pesquisa dessa 
natureza, destacamos uma apresentada por Scott; Morti-
mer e Aguiar (2006).

Os sujeitos têm diferentes modos de pensar que 
levam a diferentes modelos de discurso, e esses diferentes 
modos precisam ser levados em consideração. Em vez de 
ver o ensino de Ciências como um modo de substituir suas 
formas pessoais de pensar, devem-se utilizar esses modos 
como enriquecimento em sala de aula, como discutimos 
acima, inclusive oportunizando a todos os envolvidos que 
enriqueçam os seus repertórios.

O objetivo de Scott; Mortimer e Aguiar (2006) foi 
desenvolver um framework para caracterizar diferentes 
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tipos de interações discursivas em aulas de Ciências, con-
trastando exemplos de discurso dialógico com intervenções 
discursivas autoritárias. Pretendiam mostrar que, qualquer 
que seja a sequência didática, se o que se pretende é que 
haja uma compreensão significativa no ensino de Ciências, 
é necessário vincular abordagens autoritárias e dialógi-
cas nas interações (discursivas) em sala de aula, para que 
haja produção de significados. A partir de suas conclusões, 
eles defendem a proposta de que o professor deve ter um 
controle sobre as interações discursivas em sala de aula. 
No ensino tradicional, o professor fala muito mais do que 
os alunos. Estes respondem às questões formuladas pelos 
professores e são avaliados por isso. Os autores pensam, 
então, em um modelo que prevê um engajamento discipli-
nar produtivo39, no qual quanto maior o número de alunos 
mais substancial será sua contribuição com a discussão, 
inclusive se envolvendo muito mais com as atividades, até 
demonstrando paixão pelo que fazem. 

Esse envolvimento significa haver certo contato entre 
o que os alunos fazem e as questões e práticas do discurso, 
visando um progresso intelectual do aluno, inferido pela 
melhoria na qualidade e sofisticação dos seus argumen-
tos e no desenvolvimento de novas ideias e compreensão 
dos conteúdos. O professor exerce um papel especial ao 
orquestrar o discurso em sala de aula, como quando consi-
dera as diferentes perspectivas dos alunos (SCOTT, MOR-
TIMER, AGUIAR, 2006).

39 Productive disciplinary engagement, no original, citado por R. A. ENGLE & F. R. 
CONANT, Guiding principles for fostering productive disciplinary engagement, 2002.
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Pavanello (2010, p.75), ao discutir questões dessa 
natureza, chama a atenção para relações entre as informa-
ções trazidas pelo professor, ou livro didático, o conheci-
mento cotidiano e as interações discursivas em sala de aula:

Em sala de aula, a compreensão dos alunos 
a respeito das informações que o professor 
ou do livro didático pretendem lhes comu-
nicar depende não só do conhecimento que 
trazem para o ambiente escolar – seu reper-
tório linguístico e seu conhecimento sobre 
o mundo – como também do assunto que 
lhes é apresentado, de que modo isso é fei-
to, bem como das oportunidades de nego-
ciação que o professor lhes dá em relação 
ao significado e à importância daquilo que 
devem aprender.

Segundo Pavanello, uma dificuldade em sala de aula 
advém do fato de ser utilizado nesse contexto palavras do 
vocabulário comum com significados bem pontuais, restri-
tos, como “um quarto” (a quarta parte, em Matemática; um 
cômodo, em língua materna).

Pavanello argumenta que “os educadores matemá-
ticos têm enfatizado que uma prática realmente educativa 
em Matemática não pode se limitar à memorização de defi-
nições, fórmulas e procedimentos algorítmicos, mas exige 
o estabelecimento de relações e das implicações entre eles” 
(p.76). Ao que podemos completar, dizendo que essa prá-
tica realmente educativa envolve conversar sobre Matemáti-
ca, discutir matematicamente, pôr na ordem do discurso o 
vocabulário matemático, as relações matemáticas, o que há 
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de linguagem matemática nos textos e intertextos presen-
tes, dando oportunidade para que os alunos apresentem 
suas ideias, dúvidas, interpretações, pois os envolvidos 
no diálogo, professor e alunos, juntos podem abarcar um 
maior número de situações significativas para cada um dos 
presentes.

Sabemos que uma poesia pode ser assim considera-
da apenas quando o poema é lido, interpretado, declama-
do. Assim ele adquire alma, vira poesia, música, aos ouvi-
dos de quem o ouve, lê, sente. Podemos dizer que assim 
é com qualquer texto, inclusive matemático. Enquanto 
escrito, impresso em um suporte qualquer, é apenas um 
texto, no qual se verificam características sintáticas diver-
sas. Quando lido, aí sim podemos dizer que há uma reali-
zação matemática dele. A Matemática se faz presente. Mas 
isto somente se essa leitura for acompanhada de significa-
dos por quem a lê, dando-lhe alma, sentido. Dizendo de 
outra forma, se houve uma atitude responsiva de quem a 
lê, comunica, ouve, dialoga, usa. De quem a faz, ou refaz. 
Esse fazer, dialogar, é sempre acompanhado de relações 
com outros objetos, outras pessoas, outras leituras, outros 
pensamentos.

Questões relacionadas à complexidade do aprender 
e do ensinar Matemática foram discutidas, envolvendo 
desde o conversar matemática. Relacionar-se com os outros 
e com o mundo de forma crítica a partir do pensamento 
escolar e cotidiano, constituído pelos saberes adquiridos 
em um e outro lugar, o repertório de leitura. Ora pomos a 
termo essa discussão, mas aqui não se encerra. Continuará 
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na análise das atividades, nos capítulos 5 e 6, e nas leituras 
que se seguem. 

Nessas oportunidades, apresentamos reflexões sobre 
como os gêneros do discurso podem oportunizar a pro-
dução de significados segundo o planejamento do profes-
sor, ou seja, significados norteados pela aprendizagem da 
Matemática, que contribuam para o empoderamento do 
cidadão em termos de conhecimento sobre Matemática em 
seu uso social. Antes, porém, faremos uma apresentação de 
aspectos metodológicos da pesquisa, no próximo capítulo.
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“Independentemente de quais sejam os ob-
jetivos da pesquisa, só o texto pode ser o 
ponto de partida” (BAKHTIN, 2003, p.308).

CAPÍTULO 4
PELOS CAMINHOS DA PESQUISA

Neste capítulo, estão dispostos a questão norteadora, 
os objetivos da pesquisa, uma justificativa para a escolha 
metodológica do tipo de pesquisa e os seus procedimen-
tos para coleta dos dados, com uma descrição dos ins-
trumentos e reflexões sobre sua pertinência e perspectiva 
teórica.  Encerramos com uma apresentação das profes-
soras, os sujeitos da pesquisa, a fim de que se forme um 
background pragmático para compreensão de suas ações e 
intervenções.

CAMINHOS DA PESQUISA

Concordamos com a afirmação de Araújo e Borba 
(2004) de que o caminho para se chegar à questão norteado-
ra da pesquisa precisa ser declarado, ainda que pareça cheio 
de enganos, pois todo o processo de construção da pergun-
ta faz parte dela própria e é a síntese desse caminho. Sabe-
mos que a questão norteadora é apenas um dos elementos 
do Projeto, integrado à definição dos objetivos, referencial 
teórico e aspectos metodológicos. Logo, todos esses sofrem 
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alterações ao longo da caminhada. Iniciaremos por apre-
sentar o percurso metodológico, para que sejam compre-
endidos os caminhos e as escolhas feitas, o que colaborará 
para o entendimento das análises empreendidas.

Este caminho de incertezas, dúvidas, de correções 
de rumos, de obstáculos, este caminho que parece ser tão 
plaino e tão direito quando apresentado ao público aca-
dêmico, precisa ser explicitado para que os interlocutores 
compreendam as razões das escolhas e as próprias esco-
lhas, tanto teóricas quanto metodológicas e, não somente 
isso, também as atitudes das pessoas envolvidas, pois as 
circunstâncias têm mais a dizer e causar efeitos que o mero 
planejamento inicial de uma pesquisa. O excerto a seguir, 
de Severino (2002, p.71), ajuda-nos a pensar sobre isto:

Na verdade, a representação mental com 
a qual “operamos” nossos saberes concre-
tos não constitui um ponto de partida mas, 
sim, um ponto de chegada, ou seja, ela já 
é a resultante de um complexo processo 
de elaboração, de construção. Certamente, 
esse processo não pode nunca ser confun-
dido com o processo de criação, como se 
o sujeito pudesse, de algum modo, fazer 
um objeto existir. O que se quer dizer é que 
para se apreender o objeto como sendo sig-
nificativo para nós, sujeitos, é preciso como 
que refazer a estrutura desse objeto, seja ele 
um objeto físico, simbólico ou imaginário. 
Esse é o modo humano de conhecer.

Nos termos que propomos, nossos saberes concretos 
não constituem mesmo um ponto de partida, mas também 
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não são exatamente um ponto de chegada, são antes pontos 
intermediários entre o que já sabemos e o que queremos 
saber, que está sempre no devir, pois o complexo processo 
de elaboração é infindável, tomando sempre como elemen-
tos para este processo o que já se possui, ou seja, nossos 
repertórios de leitura.

Conforme apresentamos na Introdução, na qual esse 
caminho está também narrado, chegamos à temática Gêne-
ros do discurso como forma de produção de significados em aulas 
de Matemática, com o objetivo de analisar em que medida 
a utilização de gêneros do discurso pode possibilitar uma 
integração de aspectos sintáticos e semânticos da lingua-
gem matemática de forma que haja produção de significa-
dos para conceitos matemáticos, considerando as esferas 
sociais, o que inclui naturalmente também aspectos prag-
máticos da linguagem. A questão norteadora passou a ser: 
que gêneros do discurso podem ser utilizados em sala de aula 
para oportunizar a produção de significados em aulas de Mate-
mática, considerando aspectos sintáticos, semânticos e pragmáti-
cos da linguagem matemática?

Elegemos essa questão dada a sua relação com os 
nossos propósitos, o seu potencial de conduzir as ações 
dos atores diretos ou indiretos dessa pesquisa, nas diligên-
cias que lhe são características, acompanhando as leituras 
e dados, guiando os passos, dirigindo a escrita, governan-
do as decisões ou orientando todo o processo, desde que 
esta questão tomou sua forma até as últimas considera-
ções a serem feitas. É, assim, uma pergunta que conduz a 
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pesquisa por todo o tempo, inclusive em seu percurso de 
formação.

Uma questão norteadora, como a enunciada, soa 
melhor para discussão quando explorada também por 
meio de uma pesquisa de campo, mormente porque se 
trata de um trabalho envolvendo aspectos relacionados à 
sala de aula, aos professores. Como já anunciado na intro-
dução deste capítulo, planejamos uma pesquisa em uma 
escola pública. Da mesma forma que a questão foi se alte-
rando ao longo das leituras e discussões, também fomos 
imprimindo novos modos de abordagem do problema e 
suas metodologias na investigação a ser feita na escola.

Na proposta que tomou corpo ao longo das leituras 
e discussões, permaneceu a ideia da pesquisa qualitati-
va (PATTON, 2002; GUBA; LINCOLN, 1985; BOGDAN; 
BIKLEN, 2006; BEILLEROT, 2002). Segundo planificações 
de Beillerot (2002), a pesquisa somente tem validade, de 
acordo com os seus procedimentos e resultados, quando 
prevê a produção de novos conhecimentos, como resulta-
do do aprofundamento de questões desta natureza já pes-
quisadas, por meio de um encaminhamento rigoroso dos 
procedimentos delineados, culminando com a publicação, 
ou defesa pública, de seus resultados. É recomendação de 
Beillerot que as discussões sejam tratadas em suas dimen-
sões crítica e reflexiva sobre as fontes, métodos e modos de 
trabalho, com um planejamento e sistematização na coleta 
dos dados, bibliográficos e de campo, congruentes com 
“interpretações enunciadas segundo teorias reconhecidas 
e atuais que contribuem para permitir a elaboração de uma 
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problemática, assim como uma interpretação de dados” 
(p.76).

Passamos, pois, a apresentar a forma de coleta dos 
dados, lembrando que serão todos sistematicamente mos-
trados e analisados nos dois capítulos seguintes, estando 
uma parte deles presentes na penúltima seção deste, aque-
les concernentes à identificação ou retrato dos sujeitos da 
pesquisa.

A PESQUISA DE CAMPO

Acreditando na escola pública como lugar em que 
pode ocorrer melhoria nas condições de vida das pessoas 
por meio da diminuição dos índices de analfabetismo e da 
ignorância, pela promoção da cidadania e por se constituir 
em um possível instrumento de ascensão e mobilidade 
social, pois é esta escola que oferece, ainda que por força 
da Lei, um ensino voltado à maioria da população, procu-
ramos uma delas para desenvolver a pesquisa de campo. 
Por considerar as possibilidades de frequência à escola, de 
acordo com a nossa cidade de residência, localizamos em 
Campina Grande, Paraíba, o local a ser desenvolvida essa 
pesquisa. Nesta cidade, as possibilidades eram múltiplas. 
Escolhemos uma Escola Municipal de Educação Infantil e 
anos iniciais do Ensino Fundamental, após visitá-la, por 
meio de indicação de uma professora que lá lecionava. 
Além do bom acolhimento à proposta, por meio da dire-
ção, da disponibilização quase que imediata ao desenvol-
vimento da pesquisa, a Escola se mostrou adequada inclu-
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sive porque já desenvolvia um projeto de leitura que foi 
iniciado por meio de outra pesquisa de doutoramento em 
Língua Portuguesa em anos anteriores.

O primeiro contato com a direção se deu ao telefone, 
no dia 9 de abril de 2010, quando combinamos uma visita 
do pesquisador à escola, para apresentar a proposta. Esta-
vam presentes para esta apresentação inicial a diretora e 
a supervisora pedagógica da escola, às quais explicamos 
o que pretendíamos. Demonstrando interesse, marcamos 
uma reunião com todas as professoras40. No dia combina-
do, 5 de maio de 2010, apresentamos a proposta e, desde 
então, começamos a pesquisa de campo.

Ao todo, foram quatorze os sujeitos da pesquisa, 
sendo oito professoras que atuam nas séries iniciais do 
Ensino Fundamental, quatro na Educação Infantil, e duas 
professoras que atuam como Orientadora Educacional e 
Bibliotecária da Escola. A Diretora, que gentilmente nos 
acolheu e aceitou a proposta manifestando bom grado, 
pediu apenas que a pesquisa englobasse todas essas pro-
fissionais, o que tornaria mais fácil a organização do calen-
dário escolar e propiciaria o debate entre todas, o que nor-
malmente ocorre na Escola, segundo suas explicações. Este 
seu pedido se justifica também porque seriam mais bem 
coordenados os trabalhos na escola referentes à formação 
contínua dessas profissionais, constituída principalmente 
por meio das reuniões pedagógicas e de planejamento e 
organização escolar.

40 Não havia professores do sexo masculino na Escola.
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Os encontros
A escola atende em dois turnos, matutino e vesper-

tino. Para que envolvesse todas as profissionais, acerta-
mos com a gestora que os encontros se dariam então nos 
dois horários. Além dos encontros com a diretora e com a 
supervisora pedagógica da escola, tivemos diversos outros. 
Importante dizer que os seis primeiros ocorreram ocupan-
do todo o turno escolar, caracterizados como encontros 
de formação, com a dispensa dos alunos, ocorrendo dois 
deles aos sábados.  Todos esses seis ocorreram no primei-
ro semestre do ano de 2010, com todas as professoras, 
divididas em dois turnos, matutino (Turma 1) e vesperti-
no (Turma 2), exceto aqueles que ocorreram aos sábados, 
quando todas as profissionais se encontravam reunidas no 
turno da manhã, conforme descrito a seguir.

1 .º encontro
Quarta-feira, 5 de maio de 2010
Neste primeiro encontro com todas as professoras 

envolvidas, metade no turno matutino e as demais no ves-
pertino, houve uma apresentação dos envolvidos no tra-
balho, apresentação da proposta e preenchimento de um 
questionário a fim de traçar o perfil dos sujeitos (Anexo A). 

O preenchimento dos questionários se deu logo após a 
apresentação pessoal de todos os envolvidos no Projeto, mas 
sem uma discussão prévia sobre o conteúdo a ser desenvol-
vido nos encontros. Explicamos às professoras apenas que 
esse preenchimento deveria ser feito sem esse esclarecimen-
to, pois com o objetivo de coletar os dados a fim de fazer um 
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diagnóstico dos conhecimentos prévios das profissionais 
antes das discussões a ocorrerem durante os encontros.

Nesta oportunidade, antes do contato com as profes-
soras, a convite e acompanhados pela diretora, visitamos 
os diversos ambientes da escola, inclusive sua biblioteca, 
onde nos foi apresentado o Projeto de Leitura. Este Projeto, 
digno de nota, envolve alunos, funcionários da escola, pro-
fessores e pessoas da comunidade, com o propósito de uns 
colaborarem com os outros para melhorar o desempenho 
na leitura.

A maior parte dos dados coletados por meio do ques-
tionário está apresentada no capítulo 6, junto com as ativi-
dades planejadas e elaboradas pelas professoras.

2 .º encontro
Quarta-feira, 12 de maio de 2010
A proposta deste dia foi discutir a relevância dos 

conhecimentos matemáticos nos dias atuais. A escolha por 
essa discussão se deu porque nos primeiros encontros com 
a Diretora e com a Orientadora Educacional da Escola foi 
mencionado que as professoras não se sentiam suficien-
temente motivadas para o ensino da Matemática. Junto a 
isto, houve uma primeira discussão sobre linguagem e diá-
logos nas aulas de Matemática. 

Para fundamentar o debate, utilizamos o texto de 
D’Ambrosio (1993) sobre argumentos para justificar como 
é a presença da Matemática, com suas características de 
grande intensidade e universalidade, nos currículos esco-
lares. Também fizeram parte das discussões aspectos rela-
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cionados à relação entre a matemática presente ou pro-
duzida nas aulas e a matemática falada no cotidiano, nos 
termos apresentados por Barton (2009).

Para discutir aspectos relacionados à linguagem 
matemática, sua universalidade, e fazer uma introdução à 
utilização de gêneros do discurso em aulas de Matemática, 
aplicamos as atividades Gincana intelectual: idade do Pereira 
e Quebra-cabeça japonês: 1967, apresentadas e discutidas nas 
seções 5.1 e 5.2, respectivamente.

3 .º encontro
Sábado, 22 de maio de 2010
A discussão sobre linguagem matemática continuou, 

agora abordando os seus aspectos sintáticos, semânticos e 
pragmáticos. Além disto, continuamos a discussão sobre 
gêneros do discurso, suas formas de abordagem no ensino 
da Matemática. Lembramos que os sujeitos da pesquisa, 
como são polivalentes (lecionam todos os componentes 
curriculares), já tinham conhecimentos acerca dos gêneros 
do discurso e sobre formas de utilização e discussão em 
aulas de outros componentes curriculares, possivelmente 
já tendo desenvolvido atividades docentes com essa pers-
pectiva, pelo menos no ensino de Língua Portuguesa. 

Neste encontro, esteve presente também um dos 
monitores41 do Projeto, que colaborou com a distribuição 
das atividades e tiragem de fotografias, como também par-
ticipando das discussões.

41 Ulisses Luiz Duarte Correa, a quem aproveitamos a oportunidade para agra-
decer  por sua colaboração.
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As atividades realizadas neste encontro foram do 
Teste de Wason: Os cartões e A festa, apresentadas e discuti-
das nas seções 5.3.1 e 5.3.2, respectivamente.

4 .º encontro
Sábado, 29 de maio de 2010
Neste encontro, continuando as discussões sobre a 

utilização de gêneros do discurso em aulas de Matemática, 
foram apresentados recortes de revistas, jornais, panfletos, 
entre outros, para que se discutissem aspectos relaciona-
dos não somente aos gêneros em si, mas também à lingua-
gem matemática, ao conteúdo de Matemática, à utilização 
em sala de aula e aos seus aspectos discursivos, no que diz 
respeito à presença da Matemática no cotidiano e à forma 
como se faz presente nos diálogos fora da escola. Assim, 
para efeito de análise, a posteriori, essas estão reunidas na 
seção 5.6.

5 .º encontro
Sexta-feira, 11 de junho de 2010
O trabalho iniciado no encontro anterior teve con-

tinuidade, com mais atividades envolvendo gêneros do 
discurso, preparadas para este, discutindo inclusive algu-
mas que se fazem presentes no livro didático42 utilizado 
na Escola. As atividades realizadas nessa oportunidade 
foram intituladas Na padaria: tabela nutricional e Aparta-
mentos à venda: croqui, apresentadas e discutidas nas seções 

42 Coleção Porta Aberta – Matemática, de Arnaldo Rodrigues, Júnia la Scala e Ma-
rília Centurión. Editora: FTD.
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NA PADARIA: TABELA NUTRICIONAL (5.4) e APARTA-
MENTOS À VENDA: CROQUI (5.5), respectivamente.

6 .º encontro
Sexta-feira, 18 de junho de 2010
Como as professoras estavam cientes do trabalho a 

desenvolver ao longo do Projeto; neste encontro, foram 
dadas orientações sobre a sua continuidade, inclusive 
acerca de características importantes de gêneros do discur-
so para utilização em sala de aula, de tal forma que cada 
uma ficou com a incumbência de elaborar, ou buscar, e 
apresentar, posteriormente, algumas atividades envolven-
do este recurso. 

Neste encontro, além de realizar a atividade No esta-
cionamento: comanda, apresentada e analisada, novamente 
utilizamos diversos recortes de textos de diversos gêneros, 
a exemplo do quarto encontro, a fim de discutir possibili-
dades de uso em aulas.

Outros encontros
Ficou combinado, então, que haveria daí em diante 

alguns encontros individuais ou em pequenos grupos, com 
visitas semanais à escola.

Como a escola entrou em reforma de suas instala-
ções físicas, este trabalho foi interrompido por dois meses, 
quando então retornamos à escola, já no segundo semestre 
de 2010. O calendário escolar, iniciado somente no mês de 
setembro, não possibilitaria mais um grande encontro, pois 
a escola estava em aulas inclusive aos sábados, previstas 
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até o final do mês de dezembro. Assim, encontramo-nos 
com as professoras aos poucos, em várias idas à escola. 
Nessas oportunidades, recolhemos algumas atividades, 
conforme estão apresentadas no capítulo 6.

A reforma da unidade escolar envolveu a troca de 
emadeiramento e telhados, derrubada e construção de 
paredes para mudança de ambientes, pinturas, além de 
troca de sistemas elétricos e hidráulicos. Por este motivo, 
as aulas foram suspensas, não tendo outra unidade escolar 
que pudesse abrigar os alunos.

Quadro 3 – Síntese dos encontros  (continua)

Data Horário Descrição Atividades aplicadas

Quarta-feira
5 maio 2010

Turma 1:
8 às 11h 30

Turma 2:
13 às 16h 30

1º Encontro
Apresentação dos 

envolvidos no 
trabalho

Apresentação da 
proposta

Preenchimento 
dos

Questionários

Questionário (Anexo A)

Quarta-feira
12 mai 2010

Turma 1:
8 às 11h 30

Turma 2:
13 às 16h 30

2º Encontro
Relevância dos 
conhecimentos 

matemáticos hoje
Linguagem e co-

municação nas au-
las de matemática

Gincana intelectual: idade 
do Pereira (Seção 5.1)

Quebra-cabeça chinês: 1967 
(Seção 5.2)

Sábado
22 mai 2010

Turmas 1 
e 2:

8 às 11h 30

3º Encontro
Linguagem mate-
mática: aspectos 

sintáticos, semânti-
cos e pragmáticos
Gêneros do dis-

curso no ensino de 
Matemática

Teste de Wason: Os cartões 
(Seção 5.3.1)

A festa (Seção 5.3.2)
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Sábado
29 mai 2010

Turmas 1 
e 2:

8 às 11h 30

4º Encontro
Continuação das 
discussões sobre 
a utilização de 
gêneros do dis-

curso em aulas de 
Matemática

Recortes de revistas, jornais, 
panfletos, entre outros, para 
que se discutissem aspectos 

relacionados não somente aos 
gêneros em si, mas também 
à linguagem matemática, ao 
conteúdo de Matemática, à 
utilização em sala de aula e 

aos seus aspectos discursivos 
(Seção 5.6)

Sexta-feira
11 jun 2010

Turma 1:
8 às 11h 30

Turma 2:
13 às 16h 30

5º encontro
Continuação das 
discussões sobre 
a utilização de 
gêneros do dis-

curso em aulas de 
Matemática

Na padaria: tabela nutricio-
nal (Seção 5.4)

Apartamentos à venda: 
croqui (Seção 5.5)

Sexta-feira
18 jun 2010

Turma 1:
8 às 11h 30

Turma 2:
13 às 16h 30

6º Encontro
Continuação das 
discussões sobre 
a utilização de 
gêneros do dis-

curso em aulas de 
Matemática

Idem ao 4º Encontro.

Set – dez 
2010

Horários 
diversos

Diversas visitas, 
totalizando uma 

dezena.

Encontros agendados 
ou esporádicos, para 

acompanhamento das 
atividades em elaboração 

ou composição pelas 
professoras (Cap. 6).

Terça-feira
27 mar 2012

Turma 1:
10 às 11h 30

Turma 2:
15 às 16h 30

Derradeiro encontro, 
sem dispensa dos 

alunos.

Apresentação das ativida-
des elaboradas, compos-
tas ou encontradas pelas 

professoras (Cap. 6).

 Fonte: Arquivo do autor.

Dessa forma, fizemos diversas outras visitas à escola, 
sendo algumas delas infrutíferas. Diante da dificuldade 



220

advinda da reforma da escola, os encontros foram prejudi-
cados, ficando acordado entre nós que as professoras então 
fariam uma composição de atividades e entregariam em 
uma nova data. No decorrer das visitas, algumas conversas 
muito breves ocorreram, mas sem dispensa das aulas, uma 
vez que o calendário escolar não poderia ser interrompido 
já que houve a interrupção no período das reformas.

Na maioria dos dias combinados ou em visitas espo-
rádicas, as professoras diziam não ter encontrado tempo 
suficiente para a redação de atividades, mas, ao mesmo 
tempo, diziam estar trabalhando alguma atividade con-
cernente em sala de aula e que apresentariam no dia a ser 
agendado.

Somente no mês de março de 2012, conseguimos 
reunir um número maior de professoras, estando presente 
apenas cinco delas, sendo três no turno da manhã e duas 
no da tarde. Quatro já não lecionavam mais naquela escola; 
três estavam ausentes naquele dia; duas estavam ocupa-
das com alunos. Em pequeno grupo, as presentes apre-
sentaram suas atividades ou apenas recortes ou textos que 
poderiam servir à elaboração de enunciados pertinentes a 
aulas de Matemática. Estas atividades estão apresentadas 
e analisadas no capítulo 6.

Passaremos a apresentar os instrumentos que utiliza-
mos para coleta dos dados, discutindo suas características, 
inclusive tomando-os enquanto gêneros do discurso.
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INSTRUMENTOS USADOS PARA COLETA DOS 
DADOS

Patton (2002) afirma que o método qualitativo pode 
facilitar a realização de pesquisas com maior profundidade 
e nível de detalhe. Quanto maior a diversidade de instru-
mentos para a coleta de dados, maiores são as chances de 
apreender os dados da realidade que preencham os objeti-
vos da pesquisa. 

Os instrumentos de coleta servem à pesquisa porque 
nem tudo pode ser observado diretamente, sejam as repre-
sentações, as percepções ou os significados que os sujei-
tos atribuem às ocorrências de algo em seu cotidiano. 
Para que isto não seja um limitador da pesquisa que tome 
esses aspectos como variáveis ou categorias, pois muitas 
vezes são tidos como essenciais para a compreensão de um 
fenômeno, Patton afirma que as metodologias qualitativas 
podem se servir de instrumentos diversos, tais como aque-
les de observação dos sujeitos, entrevistas, notas de campo, 
registros biográficos, consulta a documentos e outros.

Essa variedade de instrumentos concorre para que 
a análise dos dados seja coerente e complete a descrição 
do fenômeno investigado. Nas palavras de Patton (2002, 
p.248):

Estudos que usam somente um método 
são mais vulneráveis a erros ligados àquele 
método particular (por exemplo, entrevis-
tas com questões trazendo respostas envie-
sadas ou falsas) que estudos que utilizam 
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métodos múltiplos em que diferentes tipos 
de dados fornecem validade em checagem 
de dados cruzados (tradução nossa).

Tendo isto em mente, para a coleta dos dados, foram 
utilizadas diversas formas de registros a fim de minimi-
zar as perdas de elementos necessários à pesquisa. Assim, 
foram tomadas notas de campo, feitas gravações de áudio de 
algumas atividades segundo sua natureza, além da utiliza-
ção dos registros individuais sobre as atividades, feitos pelas 
professoras, sujeitos da pesquisa. Também foram coletados 
dados por meio de um questionário, a fim de traçar os perfis 
dos sujeitos da pesquisa e fotografados alguns momentos na 
Escola, além das atividades elaboradas pelos sujeitos. Todos 
esses instrumentos estão a seguir apresentados. Nas subse-
ções, descrevemos cada um desses instrumentos, contex-
tualizando o uso em nossa pesquisa, sintetizados por meio 
do quadro 4.

Notas de campo
Segundo Patton (2002), as ideias que surgem no 

decorrer do trabalho de campo devem ser anotadas, mas 
considerando que o foco deve ser na própria coleta dos 
dados, não em sua análise, para que não se corra o risco de 
interferências demais no caso de uma investigação que pre-
tenda absorver o mais genuíno das atividades observadas.

Nas notas de campo, foram registradas ocorrências e 
impressões acerca das atividades desenvolvidas na Escola 
e sobre as relações em ação no decorrer delas, sejam rela-
ções dos sujeitos da pesquisa entre si, sejam entre eles e 
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as atividades ou ainda entre eles (atividades e sujeitos) e 
pesquisadores. Essas anotações se davam no momento das 
observações ou intervenções e, por isto, têm características 
de gêneros de discurso oral, sendo a principal delas sua 
escrita ter sido feita de improviso, assim representando 
melhor os fatos descritos. Como tratamos de gêneros do 
discurso, vale a pena descrever as notas de campo como 
um deles.

Patton (2002) diz haver variações das notas de campo, 
envolvendo o registro dos materiais usados, o tempo e 
o lugar das gravações de notas de campo (naturalmente 
quando estas são gravadas em áudio), os símbolos denota-
dos e escolhidos pelos pesquisadores como seus próprios 
métodos taquigráficos e como suas notas de campo são 
armazenadas. Ele diz não haver alguma prescrição uni-
versal sobre a mecânica dos procedimentos de se fazerem 
notas de campo. Para ele, as notas são possíveis porque 
diferentes configurações se prestam a diferentes procedi-
mentos e, além disso, a organização precisa de um traba-
lho de campo que depende muito de um estilo pessoal e 
de hábitos individuais de trabalho. Nas palavras de Patton 
(2002, p.302), “o que não é opcional é a obtenção das notas de 
campo” (Tradução nossa, grifos do autor).

Patton (2002) afirma que as notas de campo são o 
determinante mais importante que mais tarde permiti-
rão a (boa) análise qualitativa, contendo a raison d’être do 
observador.

Ainda de acordo com Patton (2002, p.302. Tradução 
nossa), as notas de campo devem conter a descrição do que 
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está sendo observado, tudo o que o observador acredita 
interessante ser anotado. Como recomenda: “não confie 
nada a ser recordado no futuro”, o observador deve anotar 
tudo no momento da observação ou logo após, enquanto 
está recente em sua memória, nunca acreditando que os 
detalhes ou elementos específicos da situação podem ser 
recuperados mais adiante.

As notas de campo devem conter a data, o local da 
observação, quem estava presente, como era o cenário 
físico, as interações sociais ocorridas e as atividades que ali 
tomaram lugar:

Notas de campo devem conter as informa-
ções descritivas que permitirão [ao pes-
quisador] regressar mais tarde a uma ob-
servação durante a análise [dos dados] e, 
eventualmente, permitir que o leitor tire as 
conclusões do estudo sobre a experiência 
da atividade observada através desse rela-
tório (PATTON, 2002, p.303).

As notas de campo devem conter ainda o que as 
pessoas envolvidas dizem. Citações diretas ou tão próxi-
mas quanto possível devem fazer parte das anotações do 
pesquisador. Segundo Patton (2002), as citações fornecem 
a “perspectiva êmica”43, que está no cerne da maioria das 
pesquisas etnográficas. 

As notas de campo contêm também os sentimen-
tos do observador, as suas reações à experiência que está 
43 De acordo com Trevisani (2006), a perspectiva êmica em Etnografia leva o pes-
quisador a analisar a comunidade objeto de sua pesquisa sob a perspectiva dos 
próprios participantes, privilegiando a perspectiva que eles têm do seu contexto.
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vivendo (de acordo com as suas próprias experiências, 
podemos acrescentar) e reflexões sobre os sentidos e os sig-
nificados do que está a observar.

Não se engane em pensar que esses senti-
mentos podem ser levantados novamente 
simplesmente ao ler as descrições do que 
aconteceu. Sentimentos e reações devem 
ser registrados enquanto são experiencia-
dos, enquanto você estiver em campo. Tan-
to a natureza quando a intensidade dessas 
percepções devem ser registradas (PAT-
TON, 2002, p.303).

Para finalizar, Patton acrescenta que as notas de 
campo devem conter os insights, interpretações, análises 
iniciais e as hipóteses de trabalho do pesquisador sobre o 
que está acontecendo no cenário e os seus significados:

Ao mesmo tempo que você deve se aproxi-
mar do trabalho de campo com uma von-
tade disciplinada e não impor preconceitos 
e juízos iniciais sobre o fenômeno que está 
sendo experimentado e observado, como 
observador você não pode se tornar um 
aparelho de gravação mecânico ao entrar 
no campo. Insights, ideias, inspirações – e, 
sim, as decisões, também – irão ocorrer du-
rante a realização das observações e no mo-
mento de registar as notas. [...] Essas ideias 
e inspirações tornam-se parte dos dados da 
pesquisa de campo e devem ser registradas 
no contexto das notas de campo (PATTON, 
2002, p. 304).
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Para operacionalizar as notas de campo, Patton diz 
usar colchetes para anotar as suas interpretações, enquanto 
outros usam parênteses, asteriscos ou qualquer outro sím-
bolo para distinguir interpretações de descrições. Qualquer 
que seja a forma de registrar, ele recomenda que as inter-
pretações sejam facilmente discriminadas das descrições.

Sintetizando suas ideias, notas de campo devem 
conter os objetivos dos dados a serem coletados; consis-
te de descrições sobre o que está sendo experienciado e 
observado; trechos de falas das pessoas observadas; senti-
mentos ou percepções e reações do observador sobre o que 
está sendo observado; e os insights e interpretações gerados 
ao longo da observação.

Assim, durante a coleta dos dados, utilizamos as 
notas de campo como forma de registro do que se obser-
vava no contexto da pesquisa. Devemos acrescentar que 
as nossas notas de campo foram sempre anotadas direta-
mente em um caderno ou, quando estava ao nosso alcan-
ce, digitadas em um netbook, iniciadas pela data e horário, 
algum título que descrevesse aquele encontro e a iden-
tificação dos presentes. Além disto, essas notas contêm 
também uma breve descrição do ambiente, procurando ser 
detalhada o suficiente para se compreender esse ambiente, 
com cautela para não fazer julgamentos iniciais, mas, como 
diz Patton, não deixando de ser carregada dos sentimentos 
e interesses de quem investiga. 

Essas anotações foram feitas quase todas no momen-
to em que se deram as atividades em cada encontro, porém 
nem tudo foi possível fazer no instante em que ocorreram, 
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uma vez que o pesquisador estava ali ora discutindo ora 
orientando as professoras presentes. Dessa forma, logo após 
os encontros, muitas anotações foram feitas, procurando 
recuperar na memória as mesmas sensações, inclusive as 
incertezas ocorridas no encontro ou dele remanescentes ou 
oriundas. Podemos adiantar que a descrição do ambiente a 
posteriori foi facilitada pelo exame das fotografias.

Embora o pesquisador tenha planejado a sua pesqui-
sa e vá a campo com um foco determinado, é melhor que as 
anotações se deem além do que pretendia – e isto acontece 
mesmo, pois nem sempre as atividades ocorrem da forma 
como planejadas – assim é possível filtrá-las de forma a uti-
lizar os dados que de fato são necessários. Dessa forma, 
ao final da pesquisa, é possível e até provável que muitos 
dados sejam descartados. O que não pode acontecer é o 
pesquisador correr o risco de ter anotações de menos sobre 
o que aconteceu, pois nesse caso teria que contar apenas 
com sua memória que, por melhor que esteja, possivel-
mente, já não guardaria as mesmas sensações e precisão do 
momento em que os fatos ocorreram.

As descrições e demais dados coletados e registrados 
nas notas de campo estão apresentados nos capítulos 5 e 6.

Vale mencionar que as anotações de campo apre-
sentam como limitação a dificuldade em registrar todas as 
ocorrências no momento em que ocorrem, como já comen-
tamos. As gravações em áudio, em alguns momentos, con-
tribuem para complementar as informações importantes 
não detectadas no momento pelas anotações, conforme 
veremos a seguir.



228

Gravações em áudio
Considerado um instrumento indispensável por 

Patton, as gravações em áudio permitem o registro deta-
lhado de dados referentes às conversações ocorridas ao 
longo da coleta de dados, mantendo um registro fiel deles, 
o que não se alcança por meio das notas de campo, um 
complementando o outro. Como os diálogos ocorridos ao 
longo da coleta dos dados se deram sem um texto prescri-
to, os textos transcritos dos registros em áudio configuram 
um gênero discursivo oral, enquadrando-se no que chama-
mos de réplicas do diálogo ao longo das atividades. Podemos 
assegurar que parte dessas réplicas é, e deveria mesmo ser, 
apreendida e registrada pelo pesquisador em suas notas 
de campo.

Foram gravadas as discussões sobre as atividades, 
além dos enunciados de duas questões, pois estas apresen-
tavam características de gêneros de discurso orais, o que 
está justificado e detalhado também no capítulo 5. Esse 
registro em áudio foi feito inclusive para avaliar a sua forma 
enunciativa, diferenciando-o dos demais enunciados.

Como se trata de gravação de áudio em um pequeno 
gravador não digital, o portador naturalmente é a fita cas-
sete, que possui a propriedade de manter os dados por um 
tempo indeterminado. Após as gravações, os dados foram 
transcritos e registrados em arquivo na forma de texto.

Uma das limitações da gravação em áudio é que, por 
vezes, fica incompreensível dada a sua qualidade ou alto 
nível de ruídos. Outra limitação considerável é que o regis-
tro em áudio não permite uma leitura completa da cena e 
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dos acontecimentos, perdendo, por exemplo, os gestos e 
movimentos dos sujeitos. Nesta pesquisa, isto está sendo 
compensado pelas observações do pesquisador ao longo 
da coleta dos dados, registrados em suas notas de campo, 
conforme apresentamos, além das fotografias.

Reiterando as indicações de Patton (2002), lembra-
mos que o registro em áudio, vídeo ou por meio de foto-
grafias somente confere validade aos resultados quando 
combinado com outros dados coletados por meio de ins-
trumentos diversos.

Registros individuais sobre as atividades
Com o propósito de apreender algo além do que os 

sujeitos da pesquisa pronunciavam, durante os debates; 
ao final de cada atividade, entregamos-lhes uma folha de 
papel tamanho A5 (14,8 x 21 cm) totalmente em branco, 
a fim de que registrassem o que quisessem acerca do seu 
enunciado, da metodologia empregada, as suas sensações, 
limitações, tudo o que sentissem que deveriam, tendo 
ouvido essas orientações.

Estas anotações são, dessa maneira, complementares 
às anotações de campo, com uma propriedade em especial, 
são produzidas pelos próprios sujeitos da pesquisa, além 
de ocorrerem no momento mesmo em que se deram as 
atividades. Ainda assim, vale dizer, o pesquisador estava 
atento às manifestações dos sujeitos, verificando se algum 
evento diferente ou inesperado estava por ocorrer, o que 
passava a fazer parte das suas notas de campo.
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Outra propriedade importante desses registros é que 
eles representaram, naquele instante, uma reflexão pelas 
próprias autoras sobre as atividades que estavam a desen-
volver. Constituem-se assim em autoavaliações sobre suas 
participações e, ao mesmo tempo, avaliações das ativida-
des em processo. Dessa maneira, um simples pedaço de 
papel, que é o suporte do gênero, torna-se uma possibilida-
de de reflexão que extrapola os limites do dizer aos outros 
as suas sensações. 

Isto seria incompleto caso não fosse complementado 
por questionamentos sobre se queriam ou não acrescen-
tar algo. Assim, depois que todos os sujeitos da pesquisa 
entregavam suas folhas ao final de cada atividade, com os 
respectivos registros, perguntávamos: querem acrescentar 
algo? Pelas notas de campo, pode-se dizer que suas obser-
vações continham muitas semelhanças com relação ao que 
haviam descrito em seus registros individuais.

Isto colaborou com a pesquisa porque forneceu ele-
mentos a mais para a análise dos dados, complementando 
aqueles dados coletados por meio das notas de campo e 
das gravações de áudio, o que está de acordo com as reco-
mendações acerca da utilização de múltiplos instrumentos 
de coleta de dados.

Sendo assim, as informações coletadas por este ins-
trumento, reunidas às coletadas e registradas nas notas 
de campo e nas gravações em áudio, concorrem para uma 
melhor apreensão das situações e para melhor evidência 
de aspectos relacionados à pesquisa ora empreendida.
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Questionário
A fim de obter uma melhor compreensão de suas rea-

ções e feedback das atividades pelos sujeitos da pesquisa; 
no início, pediu-se que cada participante preenchesse um 
questionário (Apêndice A) que continha questões acerca 
de sua formação, experiência profissional, carga horária 
de trabalho, materiais utilizados ou possíveis de serem 
utilizados em suas aulas de Matemática, contribuições da 
Matemática para a formação de seus alunos, dificuldades 
que há para se ensinar Matemática, além de outras infor-
mações que julgassem importantes.

O questionário, composto de questões abertas, foi 
assim concebido para que os sujeitos da pesquisa tives-
sem ao mesmo tempo liberdade para responder, conforme 
achassem conveniente e melhor retratassem os questiona-
mentos às suas idiossincrasias, além de se constituir em 
um modo mais apropriado de não oferecer-lhes de ante-
mão qualquer hipótese acerca das respostas que pudessem 
parecer mais razoáveis, como poderia parecer se houvesse 
uma lista de opções a escolher.

Como procedemos em Almeida (2006), pretendía-
mos que as professoras, natural e voluntariamente, tocas-
sem em alguns pontos, sem que a pergunta direcionasse a 
sua resposta. Gostaríamos de saber se já utilizavam gêne-
ros do discurso como forma de abordagem a assuntos em 
aulas de Matemática, entretanto essa pergunta não poderia 
ser tão direta assim, senão as professoras poderiam não se 
sentir bem negando esse uso, logo passariam a responder 
afirmativamente.
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Todos os questionários foram preenchidos de forma 
manuscrita e, posteriormente, digitados, mas apresentados 
de forma descritiva no capítulo 6, quando parte de seu con-
teúdo também se encontra analisada. 

Este instrumento de coleta de dados também contri-
buiu com a nossa pesquisa, da forma como aqueles ante-
riormente apresentados, na medida em que se constituiu 
em mais uma oportunidade de apreensão de significados 
acerca das concepções, práticas, experiências, sensações e 
formas de enfrentamento da realidade pelos sujeitos da 
pesquisa, de forma reflexiva (PATTON, 2002; BOGDAN; 
BIKLEN, 2006). Como no caso dos registros individuais sobre 
as atividades, este questionário, cuja finalidade era traçar o 
perfil dos sujeitos da pesquisa, complementando os demais 
dados obtidos pelos outros instrumentos, serviu-lhes como 
mais uma oportunidade de reflexão sobre os aspectos que 
são citados, como momento de avaliação e de autoavalia-
ção, oferecendo um feedback a todos os participantes, não 
somente como um instrumento de coleta de dados para a 
pesquisa ora relatada.

Toda a coleta de dados naturalmente deve atender à 
prescrição do Projeto de Pesquisa, visando à análise deles, 
buscando atender aos objetivos, em direção à discussão da 
questão norteadora. Assim, quando escolhemos os instru-
mentos de coleta de dados aqui apresentados, estamos nos 
dirigindo segundo Patton (2002), imaginando a triangula-
ção desses dados. Logo, nessa análise, vamos considerar os 
dados coletados via notas de campo, gravação em áudio, 
registros individuais dos sujeitos da pesquisa, questioná-
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rio, fotografias e material (atividades) produzido por esses 
sujeitos.

Cada um desses instrumentos deve atender a alguns 
aspectos básicos, segundo Patton, referentes à apresenta-
ção, conteúdo, abrangência e comunicação. Naturalmente 
podemos considerar que um ou outro instrumento pode 
não ser à prova de cada um desses aspectos, mas, em seu 
conjunto, os instrumentos devem ser. De qualquer forma, 
o questionário elaborado pelo pesquisador precisa ter uma 
boa formatação, diagramação ou apresentação, de modo a 
não desanimar o seu respondente. As suas questões devem 
ser abrangentes o suficiente para possibilitar a coleta dos 
dados necessários, conforme planejado pelo pesquisador. 
A redação dessas questões deve ser clara o suficiente para 
evitar interpretações diversas pelos respondentes. Não 
pode ser longo a ponto de causar desânimo e cansaço aos 
sujeitos da pesquisa. Quanto ao critério da comunicação, 
o léxico utilizado e a composição das questões devem ser 
adequados aos sujeitos, de acordo com a sua esfera social, 
que permitam uma atitude responsiva.

É neste sentido que podemos adiantar que os instru-
mentos de coleta de dados, juntamente com os seus aspec-
tos metodológicos, constituem-se em um compromisso que 
segue além da coleta para a constituição de uma pesquisa 
e defesa de uma tese, é também um modo de apreensão da 
realidade por todos os envolvidos, a fim de refletir sobre 
práticas vigentes e modos ou instrumentos alternativos para 
lidar com questões que há muito incomodam e fazem parte 
do cotidiano dos professores que ensinam Matemática.
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Fotografias
A análise do registro fotográfico permite ao pesqui-

sador olhar a cena no sentido literal, como proposto por 
Bogdan e Biklen (2006). Ainda que esta recomendação seja 
voltada para pesquisa em que o investigador não participa 
de nenhuma das atividades onde o estudo ocorre, reserva-
mo-nos o direito de utilizá-la para justificar a escolha deste 
instrumento de coleta, ainda mais lembrando que esse tipo 
de registro resiste ao tempo, pouco sofrendo as ações do 
tempo, considerando-se que as fotografias foram todas 
produzidas em formato digital.

Lembrando as recomendações de Patton (2002), é 
necessário, no entanto, verificar que há diferentes catego-
rias de fotografias que podem ser consideradas em uma 
pesquisa: podem ser aquelas que os sujeitos da pesquisa 
têm disponíveis; produzidas pelo pesquisador; ou produ-
zidas pelos próprios sujeitos da pesquisa no decorrer da 
aplicação da pesquisa, das atividades. Por nosso propósito, 
as fotografias que utilizamos são aquelas que nós mesmos 
produzimos durante a coleta dos dados, registrando pes-
soas, ambientes, cenários e atividades, conforme mencio-
namos acima.

Uma fotografia é a captação de uma cena e seu cená-
rio em um instante t por um observador. Pode servir para 
captar disposição de materiais, mobiliários e pessoas, 
características físicas do ambiente e presença de pessoas, 
além de aspectos relacionados ao modo como se sentem 
nesse ambiente.
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A intenção é, portanto, possibilitar uma análise de 
uma dada cena e cenário, buscando dados relevantes que 
podem ter escapado às notas de campo e gravações em 
áudio, no caso de nossa pesquisa. Importante notar que o 
critério para qualificar uma fotografia como boa se refere à 
qualidade dos fatos reproduzidos, daqueles que se preten-
de e se planejou retratar, o que está diretamente relaciona-
do à capacidade de observação do fotógrafo, do pesquisa-
dor, muitas vezes, livres de julgamento de valores relativos 
à beleza estética. No caso de nossa pesquisa, podemos 
dizer que as fotografias foram utilizadas com o objetivo 
de servir mais como apoio às observações e anotações do 
pesquisador do que como instrumento de apresentação e 
publicação de dados da pesquisa.

Em nossa coleta de dados, as fotografias foram feitas 
em poucos momentos, apenas para dar firmeza ao pes-
quisador sobre a disposição dos sujeitos da pesquisa ao 
longo das atividades, para que auxiliassem na descrição do 
ambiente e do cenário de participação de todos. Embora 
tenham sido utilizadas para traçar algumas características 
do ambiente; nesta pesquisa, não se constitui em um ins-
trumento de coleta de dados em si relevante para a inter-
pretação deles como poderia ser se a pesquisa tratasse de 
atividades artísticas em que os eventos devessem ser retra-
tados em momentos somente apreendidos em fotografias 
ou vídeos naquele momento produzidos, por exemplo. 
No entanto, como dissemos anteriormente, a diversidade 
de instrumentos de coleta, em sua totalidade, é que, per-
mite ao pesquisador uma completude de dados necessá-
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rios e suficientes para a sua análise, tomada de decisões e 
resultados.

Quadro 4 – Síntese dos instrumentos de coleta dos dados utilizados na pesquisa            

Instrumento Descrição Suporte

Notas de
Campo

Anotações feitas durante a realização das 
atividades, no decorrer dos encontros e 

logo após.

Caderno
Arquivo 
digital

Gravações em 
áudio

Foram gravados em áudio alguns diá-
logos durante a realização de algumas 

atividades, a fim de complementar 
os dados postos nas notas de campo, 
primordialmente daquelas atividades 
em que detalhes da conversação são 

essenciais para a pesquisa. Constituíram, 
assim, o registro de parte das réplicas 

dos diálogos ocorridos ao longo do de-
senvolvimento das atividades aplicadas 

pelo pesquisador.

Fita cassete

Registros indi-
viduais sobre 
as atividades

A fim de complementar as informa-
ções gerais relativas ao entendimento, 

interpretações e sensações relacionados 
às atividades, ao final de cada uma, 

pedimos às professoras que escrevessem 
livremente sobre isto.

Folha de 
papel A5 (14,8 

x 21 cm)

Questionário No primeiro encontro com as profes-
soras, pedimos que preenchessem um 
questionário com dados acerca de suas 
formações, experiências, metodologias 
e materiais utilizados em sala de aula, 
carga-horária de aulas, dificuldades 

encontradas no trabalho docente e expec-
tativas com relação às atividades a serem 

desenvolvidas nesta pesquisa.

Questionário 
impresso em 
papel A4 (21 

x 29,7 cm)

Fotografias Fotografamos alguns momentos das 
atividades a fim de facilitar a descrição 
de ambientes e disposição de materiais 

e pessoas.

Fotografias 
digitais

Fonte: Arquivo do autor.
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Cabe aqui uma nota sobre a não utilização de filma-
gens dos encontros, uma vez que tanto mencionamos a 
importância de utilização de uma variedade significativa 
de instrumentos de coleta de dados, seguindo recomenda-
ções de Patton (2002) e Bogdan e Biklen (2006). Os primei-
ros encontros se deram no formato de minicurso, em que 
todos os participantes estavam a refletir sobre o conteúdo 
e a forma de utilização de gêneros do discurso em aulas 
que envolvessem conhecimentos acerca da Matemática. 
Julgamos que os registros feitos pelos demais instrumen-
tos eram suficientes para a nossa análise, uma vez que con-
templavam todos os registros de dados necessários à nossa 
análise, pois não necessitávamos de precisão quanto aos 
gestos, olhares, posturas e movimentos detectados e regis-
trados por uma filmagem em áudio.

No quadro 4, apresentamos, de forma sintetizada, o 
todo com relação aos instrumentos de coleta dos dados uti-
lizados em nossa pesquisa.

Além dos dados coletados por esses instrumentos 
de pesquisa, fazem parte dos dados atividades produzidas 
e aplicadas pelo pesquisador e atividades elaboradas ou 
pesquisadas pelos sujeitos da pesquisa. Essas atividades 
estão separadas em dois tipos:

1. Atividades aplicadas pelo pesquisador: estas foram 
elaboradas pelo pesquisador, tendo como prin-
cipal objetivo promover discussões acerca do 
objeto da pesquisa e coletar dados pertinentes. 
Essas atividades estão apresentadas e discutidas 
principalmente no capítulo 5.
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2. Atividades compostas pelas professoras: após os 
encontros iniciais, sob orientação do pesquisador, 
as professoras foram incumbidas de elaborar ou 
mesmo pesquisar e trazer atividades que envol-
vessem a discussão sobre gêneros do discurso 
e aspectos referentes ao cotidiano dos alunos. 
Essas atividades estão apresentadas e discutidas 
no capítulo 6.

Essas atividades têm como um de seus fundamen-
tos teórico-metodológicos experimentos de ensino, de Cobb 
(2000). Embora Cobb se refira principalmente à investiga-
ção envolvendo alunos e professores em atividades em sala 
de aula, fizemos uma adaptação de suas ideias. A nossa 
proposta era desenvolver atividades em que parte delas 
pudessem ser, posteriormente, levadas aos alunos das pro-
fessoras sujeitos da pesquisa.

ATIVIDADES APLICADAS PELO 
PESQUISADOR 

Com uma abordagem semelhante, para Cobb (2000), 
um pressuposto básico da perspectiva de desenvolvimen-
to de atividades com vistas à coleta de dados envolvendo 
alunos e professores é que nem a atividade individual dos 
estudantes nem as práticas matemáticas em sala de aula 
podem ser relatadas adequadamente, exceto em relação ao 
outro. “Isto serve para notar este ponto de vista de apren-
dizagem matemática como uma atividade participatória 
com implicações pragmáticas imediatas para o condutor 
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dos experimentos de ensino” (COBB, 2000, p.310, tradução 
nossa).

Além da participação ativa dos alunos nos experi-
mentos de ensino, Cobb chama a atenção para a necessi-
dade de comparar as atividades individuais dos alunos, os 
modos como as realizam e as técnicas utilizadas, com os 
modos e técnicas coletivas utilizadas. Isto aponta, então, 
para a necessidade de se olhar coletivamente para os sujei-
tos da pesquisa, mesmo sem desconsiderar os desempe-
nhos individuais dos participantes.

A recomendação de Cobb, baseada em experimentos 
de ensino construtivista, no que segue estudos de Cobb; 
Steffe (1983)44 e Steffe (1983)45, o pesquisador deve atuar 
como usualmente interage com os estudantes individual-
mente ou em pequenos grupos. O objetivo principal dos 
pesquisadores, segundo Cobb (2000) e Steffe & Thompson 
(2000), é estabelecer um modelo dinâmico, vivo, de desen-
volvimento de atividades matemáticas, que envolvam os 
estudantes nas transformações destas atividades por meio 
das interações nos ambientes de aprendizagem.

No entanto, conforme exposto no início deste capí-
tulo, a nossa pesquisa não envolve o trabalho com alunos. 
A escolha do referencial teórico, baseado em experimentos 
de ensino, deve-se ao fato da opção feita no Projeto a ser 
desenvolvido na escola, de se trabalhar com minicursos 
e intervenções junto às professoras, discutindo com elas 
44 P. COBB;  L. P. STEFFE. The constructivist research as teacher and model builder. 
1983.
45 L. P. STEFFE. The teaching  experiment methodology  in a constructivist research 
program. 1983.
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sobre gêneros do discurso e seu uso em aulas nos mais 
diversos componentes curriculares e orientando-as para 
a utilização em aulas de Matemática. Os experimentos de 
ensino foram assim dirigidos para as professoras envolvi-
das na pesquisa.

O próprio Cobb (2000) diz que professores envolvi-
dos em experimentos de ensino tornam-se extremamente 
participantes no apoio a estudantes no desenvolvimento 
das atividades matemáticas.

Uma pesquisa acadêmica sobre a escola pode nascer 
no seio da escola ou fora dela. Os experimentos de ensino, 
segundo Cobb (2000), referem-se a pesquisas que nascem 
dentro ou fora dela, mas, essencialmente, trabalham no 
interior da escola, desenvolvendo atividades planejadas 
e concebidas junto com os professores, que fazem parte 
da equipe de pesquisa, aplicando as atividades aos seus 
alunos, analisando seus resultados.

Isto dá outro status para a pesquisa, pois já nasce com 
um compromisso com a escola, seu lugar último de aplica-
ção, pensando que os fins da Educação, em particular da 
Educação Matemática, é a aprendizagem da Matemática, 
passando pela formação de seus professores.

O fato é que esta pesquisa não nasceu no seio de uma 
comunidade escolar, mas é fruto de uma vivência no inte-
rior de várias escolas, com alunos e professores dos vários 
níveis de ensino. Além disto, propõe a discussão com as 
professoras, sujeitos da pesquisa, sobre a proposta que lhes 
é apresentada, sendo elas convidadas e orientadas para a 
proposição de atividades, para sua análise, falando de suas 
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dificuldades, sensações, limitações, possibilidades. Assim, 
às professoras é dada a oportunidade de conhecer a pro-
posta e, em conhecendo-a, explicitar os seus conhecimen-
tos, os seus sentimentos, compartilhando essas sensações 
e atividades relacionadas, conforme recomendações de 
Cobb.

Isto estava pressuposto desde a apresentação da pro-
posta às professoras ainda que tacitamente, sendo eviden-
ciada, por exemplo, quando uma das professoras, formada 
em Língua Portuguesa, disse que qualquer atividade tra-
zida para o interior da sala de aula é em si uma transfor-
mação imprópria de algo externo, que tinha sentido ali, 
mas que o perde no contexto da sala de aula. Disse isso 
porque nós estávamos discutindo sobre a descontextuali-
zação/recontextualização/contextualização de problemas, 
lembrando que Gómez-Granell (1998) argumenta que os 
problemas escolares são diferentes dos dilemas do cotidia-
no, diferentes inclusive porque, no cotidiano, os dilemas 
estão socialmente contextualizados. A discussão sobre essa 
distinção está posta no capítulo 3 sobre significados e aulas 
de Matemática.

Adiantamos a manifestação dessa professora com 
o intuito de transparecer ao menos um pouco o grau de 
participação e envolvimento dela e das demais nos diálo-
gos sobre os assuntos discutidos, quando lhes eram dadas 
oportunidades para questionamentos, inclusive sobre a 
pertinência das propostas apresentadas. Apresentando um 
senso crítico desejável para uma pesquisa que visa discutir 
aspectos metodológicos do trabalho docente, essa profes-
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sora oportunizou uma profícua discussão acerca tanto do 
tema em questão, quanto do ensino de Matemática a crian-
ças das faixas etárias com as quais lidam cotidianamente.

ATIVIDADES COMPOSTAS PELAS 
PROFESSORAS

Como parte da pesquisa de campo, após as discus-
sões e orientações sobre utilização de gêneros do discurso 
em aulas de Matemática, foi solicitado aos sujeitos da pes-
quisa que elaborassem ou buscassem atividades que utili-
zassem esse recurso em sua composição. Essas atividades 
são, assim, parte dos dados desta pesquisa.

Às professoras, foram dadas orientações para que 
compusessem atividades usando gêneros do discurso, que 
fossem redigidas por elas mesmas ou buscadas em livros 
didáticos ou outros meios que achassem adequados, como 
na Internet, revistas ou jornais. A ideia era que trouxessem 
atividades que em seu cerne houvesse a oportunidade de 
reflexão sobre o conteúdo de Matemática presente, sobre a 
sua relação com o que aqui discutimos, mormente sobre a 
utilização dos gêneros no ensino da Matemática.

Como dissemos anteriormente, há, assim, dois 
grupos de atividades que integralizam os dados para esta 
pesquisa. O primeiro refere-se àquelas atividades produzi-
das pelo pesquisador e realizadas nos encontros, a fim de 
discutir os principais aspectos a serem considerados no uso 
de gêneros do discurso em aulas de Matemática. O segun-
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do é constituído por atividades produzidas ou encontradas 
pelos sujeitos da pesquisa. 

Como parte importante dos dados, passamos agora à 
apresentação do perfil dos sujeitos da pesquisa, um grupo 
constituído por quatorze professoras, sendo que a metade 
encontrava-se no turno da manhã e a outra metade no da 
tarde, conforme mencionado anteriormente. Para compor 
esse perfil, utilizaremos principalmente as respostas dadas 
pelas professoras às três primeiras questões. 

PERFIL DAS PROFESSORAS

No primeiro encontro na escola, pedimos que preen-
chessem o questionário, sem que antes fosse dada qualquer 
instrução ou orientação sobre o objeto de nossa pesquisa, 
apenas que seria realizado um minicurso, mencionado um 
de nossos objetivos, como sendo discutir sobre possibilida-
des metodológicas para o ensino de Matemática, que resul-
taria também em uma coleta de dados para uma pesquisa 
de doutorado, sem qualquer detalhamento da proposta.

Vale ressaltar que cada professora escolheu para si 
um codinome. A intenção era facilitar o processo de iden-
tificação das professoras nos momentos de gravação em 
áudio, para os quais pedimos a cada uma que mencionasse 
o seu apelido sempre que fosse fazer qualquer intervenção 
discursiva.

Para efeitos de apresentação dos dados, passaremos 
a identificar as professoras como Professora 1 a Professora 
14, sendo esta numeração escolhida aleatoriamente, mas 
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mantida para todos os instrumentos de coletas e momen-
tos de apresentação e discussão dos dados.

Todas as professoras possuem pelo menos uma gra-
duação, sendo a maioria em Pedagogia (dez). Duas pro-
fessoras possuem mais de um curso de graduação: uma é 
formada em Pedagogia e Psicologia, outra é formada em 
Pedagogia, Serviços Sociais e História. 

Daquelas que têm uma única graduação, oito são 
formadas em Pedagogia; duas em Letras; duas em Serviço 
Social.

Cinco professoras possuem o curso Pedagógico 
ou Normal46, que lhes valeu como formação inicial para 
ingressar em atividades docentes, antes mesmo de adqui-
rirem a primeira graduação. Com exceção de uma, todas 
possuem pós-graduação lato sensu, sendo a maioria na área 
de Educação.

Quadro 5 – Formação, experiência e carga-horária semanal das professoras                                          
(continua)
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1 Não Pedago-
gia

Educação 
Básica 10 9 - 40 h/a

2 Sim Letras

Língua 
Portugue-
sa para a 
Educação 

Básica

16 3 - 20 h/a

46 Corresponde à formação para o exercício do Magistério nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental.
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3 Não Pedago-
gia Pedagogia 21 15 - 40 h/a

4 Não Ciências 
Sociais Educação 25 5 - 40 h/a

5 Sim Pedago-
gia

Psicope-
dagogia 6 6 5* 40 h/a

6 Não Serviço 
Social

Práticas e 
Processos 
de Ensino

12 1 9** 40 h/a

7 Não

Serviço 
Social / 
História 
/ Peda-
gogia

Gestão e 
Análise 

Ambiental
10 10 20*** 40 h/a

8 Não

  Psico-
logia / 

Pedago-
gia

Psicope-
dagogia 7 2 - 40 h/a

9 Sim Pedago-
gia

Psicope-
dagogia 23 6 - 40 h/a

10 Não Pedago-
gia

Psicope-
dagogia 9 2 **** 40 h/a

11 Não Pedago-
gia

Educação 
Infantil 12 4 - 40 h/a

12 Não Letras Língua e 
Literatura 19 2 **** 40 h/a

13 Sim Pedago-
gia

Forma-
ção do 

Educador
13 5 - 40 h/a

14 Sim Pedago-
gia - 11 3 - 40 h/a

(*) Diretora adjunta. (**) Assistente Administrativo. (***) Serviços contábeis.
(****)Experiência com o ensino de Inglês, mas não mencionaram o tempo do 
exercício.

Fonte: Arquivo do autor.
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Quanto à experiência, abordada principalmente por 
meio da segunda questão, a maioria das professoras possui 
dez anos ou mais de docência (onze professoras), sendo 
que três delas exercem a profissão há mais de 20 anos. Na 
escola onde ocorreu a pesquisa, o tempo como professora 
varia de 1 a 15 anos de docência.

Ainda na segunda questão, perguntamos sobre a 
experiência que possuíam em outras áreas, na tentativa de 
saber se já exerceram outras atividades e se isso, de alguma 
forma, poderia trazer alguma implicação para a sala de 
aula no que diz respeito a aspectos metodológicos utili-
zados. De todas, apenas cinco professoras mencionaram 
alguma experiência, sendo que quatro delas se referiram 
a atividades administrativas (duas) ou ao ensino de língua 
inglesa (duas).

Todas as professoras cumpriam à época uma carga 
horária de trabalho de 40h semanais, com exceção de uma 
professora que fez questão de dizer que preferia trabalhar 
apenas 20h semanais, mas fazendo-o com qualidade para 
a educação e também para manter sua qualidade de vida 
pessoal e da sua família.

No Quadro 5, apresentamos ainda uma compila-
ção desses dados. Expomos a seguir algumas observações 
sobre cada uma das professoras, coletadas na breve apre-
sentação dos sujeitos da pesquisa, anotadas em nossas 
notas de campo, com alguns poucos excertos das respostas 
aos questionários.
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Professora 1
Tem o curso de Pedagogia e especialização em Edu-

cação Básica. A relação com a Matemática se dá “entre 
tapas e beijos”. Disse ter dificuldades para “repassar con-
teúdos”, complementando, “tenho muito medo”. Em seu 
questionário, à primeira questão respondeu: 

(...) Durante minha formação ao longo da 
vida, tive grandes dificuldades com ma-
temática, pois só era aprovada nas provas 
finais, durante minha vida profissional já 
fiz alguns “cursos” que me ajudaram a su-
perar essas dificuldades, mas ainda tenho 
alguns medos matemáticos (1, 1, informa-
ção verbal)47.

Deixamos livres as professoras para que preenches-
sem a questão 2 mencionando ou não aspectos da sua expe-
riência que quisessem destacar. Esta professora, ao item c), 
referente à sua experiência em outras áreas, escreveu: “Em 
outras áreas de conhecimento me sinto totalmente mais a 
vontade, mas em hipótese alguma desmereço a importân-
cia da matemática na nossa vida” (1, 2c).

Professora 2
Com experiência de quinze anos de docência, esta 

professora fez o curso Pedagógico e possui graduação em 
Letras e pós-graduação em Ensino de Língua Portuguesa 
para o Ensino Básico. Declarou ter sido boa aluna em Mate-

47 No par ordenado (x, y), x e y correspondem, respectivamente, à professora e à 
ordem da questão no questionário.
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mática, “adora matemática”. Ela atribuiu os bons resulta-
dos em Matemática à facilidade que possui para interpre-
tação de texto.

Professora 3
Estava, há mais de dez anos, nesta escola, tendo tra-

balhado inclusive em escolas da zona rural. Foi uma das 
professoras que cursou o Pedagógico. É formada em Peda-
gogia e cursou especialização em Psicopedagogia. Na pre-
feitura, atuava então há 21 anos. 

Professora 4
Conforme declaração sua, sente “dificuldades em 

passar certos conteúdos”, mencionando dúvidas como 
“que metodologias utilizar?”.

Professora 5
É a orientadora educacional da escola. Diz trabalhar 

em “euquipe”, pois faz o papel de todos que deveriam 
compor a equipe (assistente social, orientadora educacio-
nal, supervisora e psicóloga) do Sistema de Gestão Integra-
do (SGI) da rede municipal de ensino. Segundo descreveu, 
lida principalmente com as famílias dos alunos, com metas 
determinadas pelo SGI. Disse que a principal reclamação 
da escola é a falta de acompanhamento familiar. Acres-
centou que essa escola tem uma situação de certa forma 
privilegiada.

Acrescentou que, como fez curso Normal ou Pedagó-
gico, não estudou Matemática como normalmente se tem 
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no Ensino Médio, estudou “apenas a sua didática”. Diz ter 
traumas com a Matemática desde a Educação Infantil.

Professora 6
Formada em Serviço Social, fez pós-graduação em 

Práticas e Processos de Ensino. À época, estava cursando 
Pedagogia. Para ela, “a Matemática sempre foi imposta”. 
Assim, “sempre a detestei. Mas não passo isso aos alunos. 
Mas não gosto”.

Professora 7
Com formação em Licenciatura em Ciências Sociais, 

História e Pedagogia, pós-graduação em Gestão Ambien-
tal, esta professora tem experiência na área de contabilida-
de. Disse gostar de Matemática, mas associando-a à conta-
bilidade, reduzindo-a à lida com números e suas relações 
contábeis. “No campo de comércio e indústria, as experi-
ências foram gratificantes, trabalhamos com a Matemática 
durante 20 anos. O cálculo e as resoluções de problemas 
fizeram e continuam fazendo parte do meu cotidiano” (7, 
2c, informação verbal).

Professora 8
Possui graduação em Pedagogia e em Psicologia. É 

professora desde o ano de 2003. Segundo disse, está na 
profissão por opção. Declarou gostar de Matemática, tendo 
se identificado com as disciplinas metodológicas da Mate-
mática quando cursava Pedagogia. Citou uma atividade 
que gosta de desenvolver com os alunos: “Quem sou?”, 
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na qual, os alunos devem adivinhar o número que outra 
pessoa está pensando. Nesta atividade oral, a professora 
ou outra pessoa diz estar pensando em um número, o qual 
deve ser adivinhado (ou deduzido) pelos outros. Ofere-
cem-se pistas, como “é maior que cinco e menor que dez”, 
e as pistas vão, aos poucos, reduzindo as possibilidades de 
resposta até que alguém o acerte.

Professora 9
Diz utilizar materiais concretos, tendo sido sua for-

mação adquirida em serviço e muito enriquecida pelas 
oportunidades oferecidas ao longo de sua carreira, princi-
palmente, em uma escola particular que atuou. Disse que 
a Matemática deixou de ser um terror para as turmas pelas 
quais passou, pois os alunos passavam a participar das 
aulas, logo ficavam adorando a Matemática, segundo sua 
adjetivação.  

Dentre suas observações, disse que “os alunos 
chegam com déficit em Matemática” e que um dos entra-
ves para o ensino de Matemática é a falta de colaboração 
da família. Segundo ela, outro obstáculo que o professor 
enfrenta em suas aulas é o fato dos livros didáticos não 
serem consumíveis48. Acrescentou que na escola pública 
não falta material para trabalhar, dizendo que “há mais 
material na escola pública que na particular”.

48 Os livros didáticos enviados às escolas pelo Programa Nacional do Livro Di-
dático (PNLD), com exceção daquele destinado ao primeiro ano do Ensino Fun-
damental, são não consumíveis, ou seja, devem ser conservados por um período 
de 4 anos sem que se façam quaisquer anotações neles, passando de um aluno a 
outro no ano letivo seguinte.
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Professora 10
Aquele era o seu segundo ano na escola da rede 

municipal de ensino. Estava por completar 10 anos de 
experiência. Disse considerar os alunos muito bons. Como 
atuava há mais tempo em escolas da rede privada, pare-
cia não resistir a comentários relacionando escolas parti-
culares a públicas, dizendo não enxergar muita diferença, 
mas ressaltando algumas: segundo seu olhar, os pais na 
particular são mais presentes e não falta material na rede 
pública. Segundo ela, o livro didático sempre precisa ser 
complementado com outros livros didáticos.

Disse que a Matemática é a disciplina de que mais 
gosta, tendo apenas necessitado se adaptar a “novas 
formas de trabalhar”. Também falou que os alunos gostam 
de Matemática. Em suas palavras, os alunos “dizem: ‘hoje 
vai ter matemática?’, esperando uma resposta que sim” e 
acrescentou: “mesmo alunos não alfabetizados resolviam 
problemas matemáticos – apenas não sabiam registrar”. 
Segundo seus argumentos, considera a avaliação uma 
questão muito difícil.

Professora 11
Atuava na rede municipal de ensino, há sete anos, 

tendo até então 12 anos de profissão docente. Cursou Peda-
gogia e sua pós-graduação é em Educação Infantil. Decla-
rou sua intenção em cursar um mestrado em Educação. De 
forma enfática, disse ter passado a gostar de Matemática 
apenas quando começou a atuar nos 4º e 5º anos do Ensino 
Fundamental. Antes disso, “nunca gostei de matemática. 
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Nunca!”. Diante disto, disse ter mais jeito de trabalhar com 
leitura. 

Sobre as atividades com alunos, disse gostar daque-
las que envolvem a escrita por extenso dos números e, 
dada uma palavra, pergunta sobre número de letras, de 
vogais... Falou sobre isto fazendo relação entre alfabetiza-
ção e Matemática em atividades em sala de aula.

Professora 12
Professora do município há 19 anos, estando nesta 

escola pelo segundo ano. Disse que sua turma, uma de 
3º ano, tem 23 alunos, sendo que “estes alunos possuem 
raciocínio muito lento em Matemática. Não compreendem 
a sequência numérica”. Cursou o Pedagógico, formou-se 
em Letras, com especialização em Linguística e Literatu-
ra. Finalizando sua apresentação, disse que “adora muito 
a Matemática”.

Professora 13
Há nove anos, atuava em escolas da rede municipal 

de ensino. Além de lecionar em Campina Grande, lecio-
nava também em Riachão do Bacamarte, cidade vizinha. 
No início, havia feito concurso para escolas da zona rural, 
onde atuou por três anos.

Professora 14
Ao longo de 11 anos como professora, diz nunca ter 

usado em sua vida pessoal a Matemática que aprendeu no 
Ensino Fundamental ou Ensino Médio, apenas aquela que 
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ensina aos seus alunos dos anos iniciais. Em suas palavras, 
“a gente usa mais matemática primária, como fazer contas 
no mercado, na feira, olhar o saldo na conta, identificar 
figuras geométricas etc.”.

Claro que quaisquer atividades, qualquer que seja a 
metodologia utilizada ou a tendência metodológica pre-
dominante, envolvem os gêneros do discurso ao menos 
nas trocas de turno entre os falantes e nas próprias rela-
ções destes com os materiais utilizados ou com o objeto do 
conhecimento. Entretanto, nosso objetivo com este ques-
tionário era verificar se as professoras destacariam a utili-
zação dos gêneros antes de qualquer estímulo a respostas 
dessa natureza.

Nesse sentido, é importante destacar que, nesses 
dados, não apareceram menções à utilização dos gêneros 
discursivos em aulas de Matemática no sentido aqui pro-
posto, a não ser alusões a diálogos como no caso da Profes-
sora 14 que bem falou sobre os diálogos matemáticos em 
gêneros nos supermercados, nas feiras e nas instituições 
bancárias.

Todas as atividades dessa natureza mencionadas 
pelas professoras têm cabimento para análise em nossa 
pesquisa. Por este motivo, no encontro seguinte, quando 
apresentamos nosso interesse em apresentar reflexões 
acerca do uso de gêneros do discurso em aulas de Matemá-
tica, anunciamos a elas que poderiam trazer tais atividades 
para discussão.

Na seção a seguir, apresentamos a nossa perspecti-
va das atividades realizadas no decorrer dos encontros, 
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conforme Patton (2002, p.185): “estas abordagens têm o 
compromisso de envolver as pessoas no cenário em estudo 
como copesquisadores, pelo menos até um ponto significa-
tivo, ainda que o grau e a natureza do envolvimento variem 
amplamente”. Isto ele considera com uma advertência: 
“não importando a terminologia [para a pesquisa] – partici-
pativa, colaborativa, cooperativa ou de empoderamento”.

SOBRE ANÁLISE DOS DADOS

Em posse dos dados, o trabalho do pesquisador con-
siste na apreensão do essencial deles, utilizando descrições, 
a partir das transcrições de áudio, de leitura de fotografias, 
documentos e das próprias notas de campo, de forma a 
conferir autenticidade às próprias interpretações, de forma 
a não deixá-las triviais ou tediosas, conforme alerta Patton. 
Essas descrições e interpretações devem dar forma à cons-
trução da tese, substância para sua escrita e defesa, tornan-
do significativos os resultados apresentados, segundo o 
problema em pesquisa.

Utilizamos diversos instrumentos para a coleta dos 
dados, além das atividades produzidas pelo pesquisador e 
aquelas compostas ou apresentadas pelas professoras. Isto 
traz algumas vantagens para a triangulação dos dados, 
como obter diferentes pontos de vista sobre o que está se 
investigando. Outra vantagem é a oportunidade que o 
pesquisador adquire de identificar discrepâncias entre os 
discursos dos sujeitos da pesquisa, suas atitudes e o que 
realmente fazem. Outra vantagem muito importante pro-
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piciada pela triangulação de dados obtidos por múltiplos 
instrumentos é a oportunidade de se minimizar visões ten-
denciosas do pesquisador.

Oportuno se faz mencionar que qualquer tipo de pes-
quisa, seja ela qualitativa ou mesmo quantitativa, os méto-
dos e instrumentos eleitos para a coleta de dados se consti-
tui em uma escolha do pesquisador, segundo seu repertório 
de leituras e planejamento da pesquisa, de acordo com os 
seus objetivos, guiado pelo plano traçado. Qualquer que 
seja essa escolha, naturalmente, são observadas limitações, 
o que se procura minimizar nas análises dos dados.

Aos poucos, até este capítulo que ora se encerra, 
apresentamos alguns dados relevantes para a pesquisa 
empreendida. No entanto, a maioria dos dados está apre-
sentada nos capítulos 5 e 6, com os comentários e análises 
julgados pertinentes, segundo o referencial teórico adota-
do e o nosso repertório, sendo a triangulação apresentada 
no sexto. 

No quinto capítulo, estão as atividades aplicadas pelo 
pesquisador. O sexto capítulo, por sua vez, compreende a 
reação das professoras a essas atividades, as suas expecta-
tivas e às atividades por elas elaboradas ou escolhidas.
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A língua passa a integrar a vida através de 
enunciados concretos (que a realizam); é 
igualmente através desses enunciados con-
cretos que a vida entra na língua (BAKH-
TIN, Mikhail. Estética da criação verbal. 2003. 
p.265).

CAPÍTULO 5
ATIVIDADES APLICADAS PELO PESQUISADOR

Neste capítulo, apresentamos as atividades aplica-
das pelo pesquisador, os registros individuais sobre essas 
atividades produzidos pelas professoras, junto a uma aná-
lise segundo o referencial teórico adotad o. Isto contribui-
rá para o entendimento da pesquisa de campo proposta. 
Como estas atividades foram apresentadas, discutidas e 
resolvidas pelos sujeitos da pesquisa, os dados coletados 
incluem suas reações e o modo como lidaram com elas. A 
ideia é que, neste capítulo, sejam apresentados elementos 
incrementados pelas leituras da coleta dos dados. Isto per-
mitirá uma análise mais completa e didaticamente mais 
organizada dos resultados da aplicação destas mesmas ati-
vidades na escola onde ocorreu a pesquisa de campo.

 Tratando da informatividade do texto, conceito que 
“diz respeito ao grau de novidade, de imprevisibilidade 
que a compreensão de um texto comporta”, Antunes (2009, 
p.126) argumenta:
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Quando o discurso nos parece muito per-
tinente, não o queremos perder e, facil-
mente, consentimos em “prestar-lhe toda a 
atenção”. Ocorre que um discurso é tanto 
mais pertinente quanto mais ele acrescen-
ta; esclarece; informa; amplia nosso reper-
tório; atende nossas aspirações estéticas; 
nossas representações simbólicas; satisfaz 
nossas necessidades de contato; nosso de-
sejo do lúdico, do ameno etc.

Tendo isto em mente, escolhemos algumas atividades 
que acreditamos ter esse grau de novidade, imprevisibili-
dade ou pertinência para serem propostas junto aos sujei-
tos da pesquisa. Como anunciado, apresentamos essas ati-
vidades, conforme discussão estabelecida durante a coleta 
desses dados, no que se refere aos seus enunciados e ao seu 
desenvolvimento, provida ainda do exame emanado pelas 
discussões com os sujeitos da pesquisa, instrumentalizada 
pelas notas de campo e pelos registros individuais sobre as 
atividades – aqueles produzidos pelas próprias professo-
ras. Assim, cada atividade apresentada está acompanhada 
de excertos pertinentes desses registros.

GINCANA INTELECTUAL: IDADE DO PEREIRA

Trata-se de uma gravação em áudio, transcrita de um 
programa da Rádio CBN, enunciada em uma crônica de 
Max Gehringer (cronista da emissora):

Essa historinha me foi contada pelo dire-
tor de uma grande empresa que levou o 
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seu pessoal da área de planejamento e fi-
nanças para uma reunião num resort, na 
Bahia. Uma das atividades da reunião era 
uma gincana intelectual. O pessoal foi di-
vidido em grupos e teria que resolver com-
plicados problemas matemáticos. Ao todo, 
eram dez questões. O grupo que resolvesse 
primeiro, gritava a resposta e ganhava um 
ponto. Tudo transcorreu normalmente até 
a questão número quatro. Então, com as 
maquininhas de calcular já fumegando, a 
questão número cinco foi enunciada. Era 
assim:

— Pereira tem 16 anos. E ele percebeu que 
a sua idade já havia dobrado quatro ve-
zes: de 1 para 2, de 2 para 4, de 4 para 8 
e de 8 para 16. Se essa progressão persis-
tir, daqui a 16 anos que idade terá Pereira? 
(GEHRINGER, 2008).

A reprodução do vídeo foi parada neste ponto, pois 
aí se encerra o trecho que escolhemos como enunciado da 
atividade. Na sequência, o cronista segue com uma análise, 
o que será considerado em algumas observações posterior-
mente. Antes, porém, um exame desta atividade, segundo 
o referencial teórico da pesquisa e os registros individuais 
produzidos pelas professoras.

No enunciado da questão, há claramente elementos 
da linguagem matemática, mas declarados oralmente, sem 
o seu registro escrito. Faz parte disso dizer que Pereira tem 
16 anos, que sua idade já dobrou quatro vezes, além de 
outras menções às suas idades anteriores. Mas esses ele-
mentos não se separam do todo do enunciado, pois isto 
anularia qualquer possibilidade de entendimento. Há, por-
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tanto, uma impregnação entre linguagem matemática e lin-
guagem natural ou materna, nos termos apresentados por 
Machado (2001).

Importante perceber a inclusão do termo progressão 
no trecho “se essa progressão persistir”. Isto claramente 
leva à ideia de progressão geométrica, uma vez que foi 
mencionado que a idade do Pereira já havia dobrado algu-
mas vezes. Trata-se, pois, de uma indução à utilização de 
conceitos matemáticos que não têm cabimento numa ativi-
dade desta se fosse voltada para sala de aula e se o objetivo 
fosse tão somente a resolução do problema com vistas à 
utilização dos cálculos necessários a isto.

Nos registros individuais sobre as atividades produ-
zidos pelas professoras, isto aparece algumas vezes, como 
revelam os comentários das Professoras 4 e 3:

No início ao ouvir o problema, senti difi-
culdade de entendê-lo mais ao ouvir no-
vamente, compreendi qual era a solução 
do problema, quando ouvi a palavra dobro 
(RA, 4, 1, grifo nosso, informação verbal)49.

De imediato, pensei em uma progressão ou 
sequência e tentei encontrar a razão. Se esta-
va pensando certo, não sei (RA, 3, 1, grifos 
nossos, informação verbal).

Antes disso, há também algumas expressões que 
merecem atenção. Entre elas, “gincana intelectual”, “resol-
ver complicados problemas matemáticos” e “o grupo que 

49 Sintaxe: (RA, x, y) corresponde aos registros individuais sobre a atividade y 
produzidos pela professora x.
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resolvesse primeiro, gritava a resposta”, que contribuem 
para a formação de uma imagem de um difícil problema a 
ser tratado. Como se refere a um complicado problema mate-
mático como uma das questões de uma gincana intelectual, a 
ser resolvido por funcionários de uma grande empresa, tudo 
isso pode levar à ideia de que os problemas apresentam de 
fato um alto nível de dificuldade. Isto, combinado com a 
expressão “se essa progressão persistir”, pode realmente 
induzir ao pensamento de que se trata de um problema de 
progressão geométrica, conforme comentado acima.

Da mesma forma, as professoras ali reunidas pode-
riam imaginar que uma pesquisa para doutoramento cer-
tamente não poderia envolver uma questão tão simples, 
como veremos mais adiante em alguns registros das pro-
fessoras. De certa forma, o registro da Professora 6 pode 
indicar essa indução, dizendo se tratar de uma questão 
complexa:

O que eu achei nesta atividade que o se-
nhor falou é que precisa muito nós o racio-
cínio e que eu preciso usa-lo e estou aqui 
pra aprender um pouco desse raciocínio lo-
gico rapto sou muito devagar descupe-me 
ela é muito complexa e não conseguimos 
fazer (sic) (RA, 6, 1, informação verbal).

Sobre a indução ao pensamento de que se trata de 
um difícil problema a ser resolvido, eis o que registrou a 
Professora 13: “A atividade é complexa, desafiadora, mas 
precisa de muita atenção, tempo e raciocínio lógico” (RA, 
13, 1, informação verbal).
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Logo, não seria surpresa se algum grupo tentasse 
resolver como progressão geométrica, com q = 2, a1 = 1, 
a2 = 2, a3 = 8 e a4 = 16, em que q é a razão da progressão 
e ai são seus termos. Como o enunciado diz que a idade já 
dobrou quatro vezes e isto resultou em 16 anos, a pergunta 
“daqui a 16 anos, que idade terá Pereira?” leva a pensar em 
mais quatro períodos; logo, pode-se imaginar que deve ser 
calculado o oitavo termo da sequência: 

ou outro termo próximo ao 
oitavo.

Tentativas como essa podem levar também à constru-
ção do gráfico da função   . Qual seria, neste caso, o 
seu domínio? Tanto essa tentativa, quanto a anterior levam 
a respostas que logo são abandonadas, pois fogem a longe-
vidades possíveis para o personagem Pereira, imaginando-
-o como um ser real, sem sobrevidas.

Tudo isto porque a expressão “a idade já havia dobra-
do quatro vezes”, combinada com “se essa progressão per-
sistir”, leva à ideia de que a idade do Pereira vai dobrar a 
cada ano, não no período correspondente ao dobro da idade 
anterior.

A forma como o problema é apresentado pode, assim, 
não permitir que se perceba de imediato que a solução é 
dada simplesmente pelo dobro de 16. 

As próprias professoras se remeteram a dificuldades 
provocadas por esses artifícios enunciativos, compreen-
dendo-os como armadilhas ou pegadinhas, como aludiram 
nos seguintes registros:
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A princípio senti-me como uma criança / 
adolescente no ensino fundamental ten-
tando resolver um problema matemático. 
Durante a resolução pensei que estava vi-
vendo uma pegadinha e teria que utilizar 
o raciocínio lógico (RA, 10, 1, informação 
verbal).
Essa atividade envolveu não a questão de 
cálculo mental mas, de percepção mesmo. 
Foi como uma pegadinha onde raciocinar 
era mais importante na questão (sic) (RA, 
11, 1, informação verbal).

Além dos registros individuais, as professoras, em 
duplas, receberam folhas para a resolução da atividade, 
tendo uma dessas duplas produzido o registro ilustrado 
na Figura 4.
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Figura 4 – Uma resolução do problema Idade do Pereira
Fonte: Reprodução da resolução por uma dupla não identificada50

Neste, podemos identificar que a dupla inicialmente 
estava presa à ideia sugestiva de progressão, como revela o 
cálculo borrado, logo abandonado. Este borrão, de acordo 
com as notas de campo, ocorreu logo após uma dupla 
gritar sua resposta.

50 Ficou acertado que as duplas não se identificariam nos registros da resolução 
do problema.
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Gehringer (2008), continuando a sua narrativa, 
também trata desses aspectos:

O diretor [da empresa] esperava que todo 
mundo pulasse da cadeira ao mesmo tem-
po e gritasse “32”. Mas, passou-se um mi-
nuto, e nada. Dois minutos, três minutos... 
A questão estava gerando controvérsias. 
Um dos grupos se convenceu de que a fra-
se mais importante da questão era “se essa 
progressão persistir”, porque ela jogava o 
problema do campo prático para o campo 
hipotético. Outro grupo montou até um 
gráfico multicolorido para mostrar a invia-
bilidade biológica da solução que seria 256 
anos. E várias outras hipóteses incríveis 
foram sendo levantadas. Isso porque os 
grupos ponderaram o seguinte: a empresa 
certamente não iria levá-los para um resort 
na Bahia apenas para resolver um proble-
minha que qualquer aluno de primeiro 
grau resolveria. Portanto, a resposta [a 
resolução] tinha, necessariamente, que ser 
complicada, porque numa empresa qual-
quer questão é sempre complicada e requer 
muita análise.

Finalizando, ele conta a suposta reação do diretor 
da empresa: “Já a conclusão do diretor foi bem mais sim-
ples: quanto mais a tecnologia avança e mais processos são 
inventados mais as pessoas deixam de pensar usando o 
óbvio e elementar bom senso” (informação verbal).

O fato é que os grupos, segundo consta, tinham cal-
culadoras à sua disposição. Talvez seja este outro fator a 
levá-los ao pensamento de que o problema exigia um pro-
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cedimento complicado, como enunciado. Afinal de contas, 
ninguém iria lhes propor um problema, naquelas circuns-
tâncias, que exigisse apenas uma operação de multiplica-
ção ou adição, ainda mais sabendo que tinham calculado-
ras em mãos.

Quanto à suposta conclusão do diretor da empresa, 
serve ao menos para que se pense o quanto as aulas de 
Matemática estão servindo à discussão sobre as atividades 
que são desenvolvidas em sala de aula, para que os alunos 
não as resolvam de forma mecânica, apenas anotando 
quais são os dados e aplicando fórmulas previamente ensi-
nadas, quase sempre a última. Assim é que alunos pergun-
tam “que conta” ou “que operação devo usar, professora?”.

Do ponto de vista das dimensões sintáticas e semân-
ticas, há uma possibilidade de discussão sobre o quanto 
as aulas de Matemática podem ser carentes tanto de uma 
quanto da outra. Como abordado por Gómez-Granell 
(1997), dar prioridade a somente uma das abordagens, 
semânticas ou sintáticas, pode levar a deficiências na 
aprendizagem: ou fica muito difícil associar os símbolos 
a seus significados referenciais ou, por outro lado, não 
haverá uma compreensão das regras sintáticas e das con-
venções próprias dos símbolos em Matemática.

A atividade em si, como enunciada na primeira parte 
da apresentação de Gehringer, possui muitos elementos 
que levam a reminiscências de convívio extraescolar dos 
alunos, considera, portanto, aspectos semânticos em sua 
elaboração. São diversos os elementos que podem ser con-
siderados para essa conclusão. Para essa análise, foi consi-
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derado apenas o enunciado do problema em si. Ora, este se 
refere à idade do personagem, Pereira, em uma situação que 
ocorre rotineiramente. A idade dobra em períodos corres-
pondentes à que se tinha anteriormente. A expressão dobro, 
própria da linguagem matemática, também é utilizada como 
referencial, pois é corriqueira tanto em discussões na escola 
quanto nas situações coloquiais do cotidiano extraescolar.

A expressão se essa progressão persistir, acima já discuti-
da, também pode ser tomada como referencial, mas isto caso 
os interlocutores, os ouvintes do problema, tenham em seu 
repertório alguma familiaridade com ela. No caso relatado 
por Gehringer, os personagens pareciam possuí-la, e pode 
ter sido justamente isto o que mais atrapalhou a resolução.

A sintaxe da linguagem matemática está posta nesse 
problema de uma maneira muito bem distribuída na con-
jugação com a linguagem materna. Aparecem as duas 
naturalmente, não constituindo isto em obstáculo para a 
compreensão do enunciado.

Importante mencionar que se a pretensão fosse tão 
somente efetuar as operações necessárias para a resolu-
ção, todo este enunciado poderia ser resumido em algo 
como: “Qual o dobro de 16?” ou “Qual o próximo termo 
da sequência (1, 2, 4, 8, 16, ...)?”, o que eliminaria os refe-
renciais extraescolares dos interlocutores, restando apenas 
os significados obtidos em sala de aula ou em livros didá-
ticos. Neste caso, a atividade perderia a riqueza de possi-
bilidades de discussão. Ganharia em praticidade, levando 
rapidamente à sua resposta. No entanto, pensando que a 
aprendizagem se dá justamente pelas discussões desenca-
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deadas em sala de aula, nas relações estabelecidas entre os 
referenciais ou repertório de leitura dos alunos e o que foi 
planejado pelo professor, afirmamos que a atividade assim 
perderia toda a sua riqueza de possibilidades. Ou seja, uma 
questão em que o peso maior fosse dado à sintaxe do pro-
blema matemático não permitiria a discussão que poderia 
desencadear o processo de produção de significados por 
parte de quem buscasse a sua resposta.

Veja bem, mesmo que se soubesse de imediato a sua 
resposta, 32, ainda assim a situação em si permitiria toda 
essa reflexão além da solução, uma vez que isto poderia ser 
trazido à tona por quem propôs o problema ou pelas pes-
soas que tentassem resolvê-lo. Em uma situação em sala 
de aula, é um daqueles problemas apropriados em que o 
professor poderia aproveitar a oportunidade para pedir 
que cada grupo apresentasse a sua estratégia de resolução.

Ainda um comentário sobre expressões que dificul-
tam a resolução deste problema. Como é uma gincana, o 
grupo que resolvesse primeiro deveria gritar a resposta, 
encerrando a possibilidade de conquista de pontos pelos 
demais grupos caso a resposta estivesse correta, também 
leva a certo bloqueio inicial, devendo cada grupo fazer 
suas conjecturas, experimentá-las, até se certificar da res-
posta, antes de apresentá-la aos organizadores. Isto toma 
um tempo dos grupos, o que poderia não ocorrer em uma 
leitura despretensiosa do problema.

Talvez levadas por isso, algumas professoras decla-
raram dificuldades, como foi o caso das Professoras 9 e 2:
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É uma atividade diferente, mas tive dificul-
dade de entender a situação, devido o tem-
po para ouvir e porque hoje a minha mente 
não está trabalhando muito bem (proble-
mas pessoais) (sic) (RA, 9, 1, informação 
verbal).     
O que mais chamou atenção foi a inquie-
tação que causou na dupla, pois mesmo 
tendo noção de como chegar ao resultado 
mais uma vez a insegurança, o medo de 
errar falaram alto.   
Mas a atividade nos pede mais atenção e 
raciocínio (RA, 2, 1, informação verbal).

Apesar de todos os aspectos negativos presentes na 
anunciação e enunciação do problema, segundo relatado e 
discutido, podemos dizer que na tentativa de resolvê-lo as 
pessoas conversavam matemática, como proposto por Barton 
(2009), da mesma forma que os personagens do cenário 
real apresentado na seção 3.3 deste nosso texto.

Dizendo de uma forma mais apropriada ao referen-
cial bakhtiniano, as interações discursivas ocorriam bali-
zadas pelas atitudes responsivas dos interlocutores, envol-
vidos sobremaneira pelo interesse que possuíam dado o 
prêmio anunciado e as condições de análise do problema 
pelo repertório circundante que subsidiava a discussão. 
Era, pois, um contexto circunstanciado favorável a essa 
exploração do problema. Uma das professoras fez um 
registro aludindo a isto: “A atividade é bem interessante, 
pois trabalha com sequência lógica de forma mais dinâmi-
ca, onde houve uma preocupação com a contextualização 
do problema, trabalhando o raciocínio lógico sem a cobran-
ça de regras” (RA, 1, 1, informação verbal).
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Após ouvir o áudio com o enunciado da atividade, 
pedimos às professoras que primeiro resolvessem o pro-
blema, em duplas, descobrindo a idade do Pereira. Como 
esta foi a primeira atividade, estando as professoras ainda 
apreensivas, ainda sem saber muito bem que tipo de ativi-
dades ali teriam lugar, isto contribuiu de certa forma para 
aumentar suas dúvidas sobre os procedimentos para reso-
lução do problema.

Desta forma, as professoras demoraram cerca de 
quinze minutos até que a primeira sinalizasse gestual-
mente indicando que já tinha a resposta – e estava correta. 
Isto ocorreu com as duas turmas (matutina e vespertina). 
Após esta primeira, as professoras foram dialogando entre 
si, inclusive se desobrigando da comanda do pesquisador 
que lhes disse para tentar as respostas sem a ajuda das 
duplas vizinhas.

A seguir, pudemos observar professoras pensando 
em voz alta, mencionando algo como 128 anos ou mais, o 
que logo abandonavam como possibilidade de respostas. 
Isto é revelado, por exemplo, no que registraram as Profes-
soras 8 e 12:

O interessante deste espaço é o próprio 
desafio. Somos levados a imaginar “n” res-
postas à questão quando a resposta é bas-
tante óbvia (RA, 8, 1, informação verbal).
Bem, gostei muito, é uma atividade que faz 
você pensar nas possíveis respostas. É po-
sitiva porque você interage com o colega.
Você quer logo descobrir a resposta certa 
(RA, 12, 1, informação verbal).
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Como estavam com papel em mãos e foram orienta-
das para utilizá-lo para registrar impressões ou sensações 
que julgassem pertinentes sobre a atividade, as professoras 
assim o fizeram, como revelaram os registros reproduzi-
dos. Esses registros foram feitos individualmente, sendo 
todos eles identificados pelos codinomes das professoras, 
aqui transcritos sem eles.

QUEBRA-CABEÇA CHINÊS: 1967

Iniciamos por meio da apresentação de uma adver-
tência de Barton (2009) ao tratar de discursos matemáticos 
por diferentes povos. Para ele, há diferenças significativas 
entre o discurso matemático em diferentes idiomas, por 
exemplo no modo como são expressas proporções; como 
se faz uma inferência; como a existência ou universalidade 
de uma propriedade é indicada. Menciona que há traba-
lhos diversos sobre isto, tomando como exemplo Galligan 
(2001) que tem escrito sobre mandarim, lembrando que as 
implicações para o ensino de Matemática devem ser consi-
deradas, particularmente para salas de aula multilíngues.

Vamos à atividade. Esta se constitui em um quebra-
cabeça reproduzido de um livro totalmente escrito em ide-
ogramas chineses.

A análise, que apresentamos, leva em consideração 
a atividade como ela se apresenta, sem conhecimentos da 
língua materna em que está enunciada.

Como se observa na Figura 5, este quebra-cabe-
ça ocupa toda uma página do livro, a de número 137. É 
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fácil deduzir que este é o número da página observando a 
numeração sequencial presente em todas as demais pági-
nas do livro.

Figura 5 – Quebra-cabeça chinês
Fonte: ZHIFENG, s/d, p. 137
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Ao receber esta atividade, o que fazer? Inicialmente, 
observa-se que é possível relacionar com o que já sabemos, 
sendo comum tomar-se conhecimento de vários elementos 
sintáticos da linguagem matemática – mas não tão somente 
sobre isto. No entanto, talvez seja o suficiente para a sua 
resolução, pelo menos para iniciar a tarefa. Conhecemos os 
numerais que aparecem: 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 19, 
20, 22 e 137. Outro símbolo muito conhecido é a igualdade 
(=) que em muito pode contribuir, fornecendo pistas sobre 
o que deve ser feito. Entre os kanjis, ou ideogramas chi-
neses, podem-se observar ainda os símbolos   ─, +, e . 
Estes estão no texto na parte inferior da página. Importan-
te observar que não se encontra presente o nosso sinal da 
divisão. Na parte superior, primeira linha, há dois ideogra-
mas, cujo significado não se sabe a priori. Logo abaixo, duas 
igualdades compostas com nossos conhecidos símbolos:

19 – 6 + 7 = 20
1 × 9 + 6 + 7 = 22

Estas duas linhas mostram uma igualdade envolven-
do os números 1, 9, 6 e 7, os mesmos que compõem todas 
as igualdades nas linhas seguintes, mas com lacunas entre 
eles.

Todos esses elementos, os símbolos operacionais, 
igualdade, algarismos, são pistas que nos conduzem a pos-
sibilidades de resolução do quebra-cabeça. Sem embargo, 
não são apenas essas as pistas. Há também o formato deste 
gênero do discurso. Este permite uma relação direta com 
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outros quebra-cabeças com os quais já nos deparamos em 
outros momentos, seja na escola, seja fora dela. Em chinês, 
escrevem-se os ideogramas em colunas, da direita para a 
esquerda. Desta feita, o título certamente está na primeira 
coluna da esquerda. Pode-se depreender daí que o modelo 
é algo como o esquema representado na Figura 6.

Figura 6 – Esquema do quebra-cabeça
Fonte: Montagem a partir da página 137 do livro de Zhifeng (s/d).
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Não se pode perder de vista que isto trata apenas de 
um levantamento de hipóteses sobre o texto que compõe 
um exemplo deste gênero.

De qualquer forma, pode-se apostar muito fortemen-
te nisto, uma vez que tal enunciado está conforme muitas 
atividades que fazem parte da escola.

Ainda outra observação de Barton (2009, p.164): “Os 
professores podem ver tais diferenças [em ambientes mul-
tilíngues] como causa para confusão, mas o modo como 
o discurso matemático em diferentes idiomas encaixa (ou 
não encaixa) com a expressão simbolizada do enunciado é 
uma fonte rica de discussão matemática” (tradução nossa).

Ele recomenda o uso da riqueza promovida pela 
diversidade de idiomas, destacando relações faladas ou 
simbolizadas, como uma efetiva estratégia para aler-
tar estudantes sobre alguns aspectos, como proporção, 
inferência ou quantificadores, que são fontes comuns de 
enganos.

Vimos no capítulo 1 que um gênero do discurso é 
caracterizado por três elementos: a construção composicio-
nal, o conteúdo temático e o estilo. Pelas ilustrações apre-
sentadas nas Figuras 4 e 5, nesse texto, os três elementos 
são conhecidos dos interlocutores, embora esteja escrito 
em um idioma no qual a maior parte de nós ocidentais não 
é alfabetizada.

Este modelo, junto com todos os demais indícios ou 
pistas é que nos leva a pensar no gênero quebra-cabeça, e 
esta descoberta leva a conjecturas sobre a solução.
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Primeiro, se as duas primeiras linhas conhecidas se 
constituem em exemplos, e é provável que sejam mesmo os 
exemplos, então, nas linhas subsequentes, devem ser colo-
cados sinais de   ─, +,  e  nas lacunas. Do exemplo ainda 
se depreende que podem ser juntados dois (ou mais?) alga-
rismos, como estão em sua primeira linha:

19 – 6 + 7 = 20

Daí em diante, basta combinar os sinais mostrados 
para tentar tornar a igualdade verdadeira em cada linha.

Aqui os referenciais são mesmo do conhecimento do 
gênero e dos seus elementos sintáticos, pois em nada mais 
pode ser balizada a resolução do quebra-cabeça quando 
neste caso não se conheça em nada o idioma no qual está 
escrito.

Esses referenciais também chamam a atenção para 
o empoderamento da Matemática por sua linguagem uni-
versal. Fosse um enunciado de uma questão de Geogra-
fia, por exemplo, e dificilmente alguém desconhecedor do 
idioma chegaria à solução. Aqui nos valemos novamente 
de D’Ambrosio (1993) para falar do caráter de universa-
lidade da linguagem matemática, como discutido com as 
professoras durante os encontros.

Tentando combinar os símbolos para preencher as 
lacunas, algumas são encontradas facilmente: 1 + 9 + 6 – 7 
= 9; 19 – 6 – 7 = 6. Mas como preencher a primeira linha? 
Será que podemos utilizar o sinal “–” para indicar o oposto 
de um número ou ele deve aparecer apenas como opera-
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dor na subtração? Ainda desconhecendo a tradução do pro-
blema, somente olhando a resposta dada no livro (Figura 
7), pôde-se perceber que sim, que este sinal também pode 
representar o oposto de um número. Logo a sétima linha 
poderia ser preenchida assim: – 1 + 9 + 6 – 7 = 7.

Figura 7 – Resposta do quebra-cabeça, em chinês
Fonte: ZHIFENG, s/d, p. 138
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Outra dúvida que pode surgir é sobre a quanti-
dade de algarismos adjacentes que podem ser juntados 
para formar um número. Sabe-se, pelo exemplo, que dois 
podem ser; será que três também podem ser juntados for-
mando um único número? Se puderem, então essa sétima 
linha poderia ser configurada assim:  – 7 = 7? Esta 
solução apareceu criada por um professor cursista no Pro-
jeto Ler e escrever em todas as áreas do conhecimento51. À época, 
fizemos uma discussão sobre essa possibilidade e outras 
com a turma, inclusive pensando em diferentes operações.

De qualquer forma, estas dúvidas que naturalmente 
surgem podem promover discussões em sala de aula, pos-
sibilitando relações entre o que já se sabe, logo produzindo 
significados que podem fazer parte dos objetivos delinea-
dos para a aula, neste caso estando além do simples cálculo 
e preenchimento de lacunas.

Galligan (2001), referindo-se à comparação entre os 
idiomas inglês e chinês, argumenta que um caractere orien-
tal tem mais conexão com seu significado que uma palavra 
em inglês. Segundo a autora, uma discussão sobre semân-
tica inevitavelmente atinge sintaxe, ortografia e fonologia. 
Ela argumenta que acessar o significado implica em uma 
relação com o conteúdo das palavras em si mesmas e ao 
modo como as sentenças estão determinadas pelo contex-
to. Quando aplicamos essa análise ao caso da língua portu-
guesa, a situação pode ser ainda mais complexa, uma vez 

51 Projeto desenvolvido em escolas municipais da cidade de São Paulo, já apre-
sentado na Introdução deste texto.



279

que a origem do nosso idioma é latina, enquanto o inglês é 
de genealogia anglo-saxônica.

Também podemos retomar, neste ponto, os argu-
mentos de Lauand (2005), quando afirma que o desenvol-
vimento de uma ciência tem a ver com a cultura do povo 
que a maneja, em particular com a sua língua e linguagem, 
inclusive seus aspectos fonológicos. No caso da língua 
árabe, esse apelo à fonologia é muito forte, o que, segundo 
o autor, justifica o forte vínculo da álgebra (Al Jabr) ao seu 
pragmatismo de origem.

No trabalho com as professoras, as suas reações 
foram semelhantes às discutidas acima. Como foram entre-
gues cópias da página do livro escrito em chinês e dada a 
comanda oralmente apenas para que fizessem o que estava 
ali indicado, elas de início ficaram meio confusas, mas, 
cerca de três minutos depois, algumas já fizeram sinal que 
havia compreendido. Também pedimos que, aos poucos, 
fossem escrevendo na lousa as soluções que fossem encon-
trando, não necessariamente na ordem posta no livro.

Pouco a pouco, as professoras encontraram quase 
todos os resultados. No entanto, não conseguiam encon-
trar sinais adequados para preencher a primeira, a terceira 
e a sétima linhas do quebra-cabeça. Pedimos, então, que 
pensassem sobre o uso do sinal “–”, perguntando se era 
possível apenas como um operador da subtração. Neste 
aspecto, podemos chamar a atenção para o fato das pro-
fessoras estarem um tanto quanto afastadas da utilização 
deste sinal para marcação do oposto de um número. Após 
discussão dessa natureza, uma professora conseguiu pre-
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encher a terceira linha e, logo em seguida, outra preencheu 
a primeira.  O preenchimento da sétima linha demorou 
ainda cerca de quinze minutos.

Figura 8 – Foto com as respostas ao quebra-cabeça chinês
Fonte: Arquivo do autor

Não pedimos que devolvessem a folha com a ativida-
de, pois o interesse era trabalhar com a lousa como supor-
te. Neste caso, a lousa, inicialmente em branco, se consti-
tuía em múltiplas possibilidades, limitadas pelo enunciado 
(escrito em chinês) e pela comanda do pesquisador. Foi 
assim, pelos aspectos metodológicos empreendidos, uma 
atividade predominantemente oral, apesar do enunciado e 
dos registros na lousa.
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Indagadas acerca de suas sensações, as professoras 
disseram ter gostado da atividade por seu dinamismo, 
exigindo raciocínio apurado. Também disseram ser análoga 
à atividade anterior (idade do Pereira) no que se refere à 
exigência de rapidez, pois as primeiras a terminarem deve-
riam escrever a resposta na lousa.

Discutindo as resoluções, procuramos deixar claro 
para as professoras que em uma atividade como essa mais 
valem as interações discursivas entre as pessoas envolvi-
das, incluindo a atividade em si, do que as respostas, pois 
essas interações é que permitem que cada pessoa relacione 
as hipóteses próprias ou alheias e os elementos linguísti-
cos da atividade com os seus conhecimentos prévios, seus 
repertórios de leitura. Dissemos que os professores costu-
mam esperar a resposta correta a cada atividade passada 
aos alunos, quando na verdade as discussões sobre a ati-
vidade, sobre as suposições, os procedimentos, as relações 
estabelecidas, as respostas corretas ou não, é que, permi-
tem aos alunos fazer referência com o que já sabem, conhe-
cem, produzindo significados.

Do ponto de vista das intenções explicitadas quanto 
às interações discursivas, a atividade foi desenvolvida de 
forma conveniente, pois levando as professoras a dialo-
garem consigo mesmas, de acordo com o seu desenvolvi-
mento cognitivo e condições determinadas pelo nível de 
desenvolvimento atual (VYGOTSKY, 1980); com as colegas 
e pesquisador, provocando um desequilíbrio em sua zona 
de desenvolvimento proximal (Ibid); e com o enunciado do 
problema, escrito em outro idioma, produzindo significa-
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dos a partir de tudo isto, de acordo com o seu repertório e 
interesse.

TESTE DE WASON

As atividades a seguir são bem conhecidas do públi-
co leitor de Devlin, pois fazem parte de uma análise no seu 
livro O gene da Matemática, de onde foi retirada. Propomos 
estas atividades no curso Ler e escrever em todas as áreas do 
conhecimento: Matemática, para professores da Rede Muni-
cipal de Ensino de São Paulo, em 200752, entre outras opor-
tunidades. Trata-se de um problema com duas situações 
distintas, que nomeamos como Os cartões e A festa.

Às professoras, aplicamos as atividades uma de cada 
vez, segundo ordem colocada a seguir, pedindo que regis-
trassem suas impressões sobre cada uma delas e, ao final, 
sobre a relação entre as duas.

Os cartões
A primeira situação está assim enunciada no livro:

Imagine que você põe quatro cartões numa 
mesa a sua frente. Eu lhe digo que cada cartão 
tem um número de um lado e uma letra do 
outro. Nos lados virados para cima dos car-
tões você vê quatro símbolos: E     K     4     7.

Digo-lhe então que os cartões foram im-
pressos de acordo com a regra: Se um cartão 

52 Equipe do curso Ler e escrever em todas as áreas do conhecimento: Matemática. Vide 
segunda nota de rodapé deste texto.
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tem uma vogal de um lado, ele tem um número 
par do outro lado (Grifo do autor).
Sua tarefa: que cartões você tem que virar 
para se certificar de que todos os quatro 
cartões satisfazem a essa regra? (DEVLIN, 
2008, p.138).

O autor introduz esse problema dizendo se tratar 
de “um teste simples para a sua capacidade de raciocínio 
lógico”, mas afirma que “o teste só é simples de mostrar. 
[Pois] A maioria das pessoas acha o teste extremamente 
difícil, e a maior parte dá respostas erradas” (DEVLIN, 
2008, p.137).

A escolha, no entanto, foi por apresentar a situação 
da seguinte forma: os cartões, confeccionados em papel A4 
(21 x 29,7 cm), foram dispostos em uma mesa, conforme 
mostrado na Figura 9.

Figura 9 – Foto dos cartões sobre uma mesa53

Fonte: Arquivo do autor

53 Para efeitos metodológicos no trabalho desenvolvido, esses cartões foram im-
pressos de tal forma que em seus versos havia outras inscrições, a serem utiliza-
das na hora de revelar ou discutir as respostas das professoras, contendo exem-
plos ou contraexemplos da regra.
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Explicamos que a atividade envolveria os cartões 
que estavam sobre a mesa, deixando claro que escolhemos 
enunciá-la de forma oral. Colocamos o aparelho gravador 
de áudio sobre a mesa, dizendo-lhes que gravaríamos o 
enunciado uma vez que o nosso interesse se encontrava 
também na forma como ele seria proferido. Procedemos 
então ao enunciado da questão. Os caracteres em itálico 
assinalam o seu caráter de oralidade, ipsis verbis, transcrito 
da gravação em áudio.

Esses cartões foram impressos de tal maneira que de um 
lado tem uma letra, do outro tem um número. Mas existe uma 
regra para imprimir esses cartões. A regra é a seguinte: se tiver 
vogal de um lado, do outro lado tem que ter um número par. 
Essa é a única regra: vogal de um lado, número par do outro. 
Mas quem imprimiu esses cartões pode não ter seguido a regra. 
E eu gostaria, nós gostaríamos, que essa regra fosse cumprida. Aí 
a pergunta é: quais desses cartões nós temos que virar para ter 
certeza que a regra não foi quebrada?

Pode-se dizer que os referenciais são nesse caso 
quase que inteiramente da sintaxe de um problema de 
lógica. A maior parte das pessoas a quem esse problema é 
apresentado discerne bem vogais de consoantes e núme-
ros pares de ímpares; além disso, consegue decidir se uma 
regra simples como a apresentada é ou não cumprida, pelo 
menos olhando diretamente para a impressão dos cartões, 
no caso. Esses são os referenciais que a maioria das pessoas 
possui. De resto, a atividade não apresenta outro atrativo, 
além do desafio de sua lógica.
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O diálogo com as professoras ocorreu na tentativa de 
encontrar a resposta. Uma das professoras disse: 

Eu posso virar a letra E, que é uma vogal, 
e ver se atrás tem um número par, e posso 
virar o 4 pra ver se no verso dele tem uma 
vogal, aí eu posso conferir. Mas também 
posso virar o 7 pra ver se atrás do 7 tem 
uma vogal ou tem uma consoante. Enfim, 
eu tenho as quatro possibilidades (Profes-
sora 2, informação verbal).

Pedimos que as demais professoras comentassem o 
que essa falou, dizendo se concordam com ela, se discor-
dam, ou o que poderiam acrescentar.

Desta forma, as professoras foram apresentando 
suas conjecturas, mas não de forma que todas falassem. 
Por causa disto, fomos pedindo que umas comentassem as 
respostas das demais, de forma a trazer todas à discussão. 
Por exemplo, uma das professoras disse que seria necessá-
rio virar o cartão em cuja face estava impresso o 4, assim 
perguntamos àquelas que se encontravam em silêncio se a 
professora tinha razão, se elas também achavam que esse 
cartão deveria ser virado. Como observado por Fanizzi 
(2008), o silêncio também se constitui em uma forma de 
expressão em sala de aula, antecipa ou ocorre após o enun-
ciado, logo constituindo a corrente ininterrupta de comu-
nicação verbal (BAKHTIN, 2010). 

Nas interações discursivas, percebemos então o 
silêncio como um dos componentes importantes para o 
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desenvolvimento da atividade. Nas palavras de Fanizzi 
(2008, p.74):

O ato de expressar-se oralmente é um ato 
de coragem, uma vez que revela pensa-
mentos, desejos e juízos de valor e, nesse 
sentido, o silêncio pode ser caracterizado 
pela falta de confiança em si próprio frente 
ao conhecimento matemático, provocada 
por aquilo que ainda não se sabe, pela cren-
ça de que a Matemática é acessível apenas 
a alguns, pela representação de professor 
de Matemática como uma pessoa austera, 
rígida etc. 

Lembramo-nos da Professora 1, por exemplo. No 
preenchimento de seu questionário, ela falou sobre suas 
dificuldades, tentativas de acerto, seu encorajamento para 
descoberta.

Mencionando Laplane54, Fanizzi (2008) continua 
apresentando as motivações e manifestações do silêncio 
como forma de diálogo, dizendo que ele pode ser conce-
bido também como uma defesa do aluno. Acrescenta que 
se pode optar pelo silêncio não por insegurança, mas por 
escolha.

Além disso, no que diz respeito à perspectiva discur-
siva, o silêncio não pode ser analisado pontualmente, mas 
de acordo com a história do sujeito que o manifesta:

O silêncio pode ter sido construído ao lon-
go dos anos de escolaridade e não reflete 

54 Adriana LAPLANE. Interação e silêncio na sala de aula, 2000.
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necessariamente a reação a uma única situ-
ação, que envolve as habilidades matemá-
ticas e as crenças do aluno. Muitas vezes, 
para o aluno, silenciar é uma atitude ine-
rente ao processo de aprendizagem (FANI-
ZZI, 2008, p.75).

De acordo com Fanizzi, há ainda outro fator para o 
silêncio em sala de aula: a ausência de finalidade em falar. 

Voltando ao diálogo com as professoras, damos um 
tempo para que discutissem entre si sobre quais cartões 
deveriam ser virados para verificar se a regra estava sendo 
cumprida. Após esse tempo, fomos perguntando cartão a 
cartão, conforme segue.

Cartão E
Todas concordaram que deveria ser virado e, antes 

que o virássemos para comprovar, pedimos que uma das 
professoras explicasse porque esse deveria ser virado. Ela 
disse: “porque tem uma regra. Atrás de uma vogal, tem um 
número par”.

Então viramos o cartão, mostrando no verso um 
número par. Em seguida, viramos outro cartão que havia 
por baixo, também apresentando uma vogal, em cujo verso 
havia um número ímpar (contraexemplo), para que as pro-
fessoras verificassem a necessidade de examinar o verso 
desse cartão, uma vez que poderia conter um número 
par ou ímpar, o que somente seria constatado se ele fosse 
virado.
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Cartão 4
Para examinar a seguir, as professoras escolheram o 

cartão que continha o 4 em sua face virada para cima.  A 
maioria das professoras declarou a necessidade deste cartão 
ser virado. Viramos o cartão, tendo uma vogal impressa, 
ao que elas concordaram que a regra não foi transgredi-
da. Viramos outro cartão com o 4 inscrito em uma das 
faces, em cujo verso havia uma consoante. Uma professo-
ra disse: “quebrou a regra”. Perguntamos a ela qual era a 
regra quebrada. No diálogo, ela percebeu que a regra nada 
dizia sobre consoantes, mas não se mostrou convencida do 
motivo de não ser necessário virar esse cartão.

Continuando a discussão, diante da dúvida sobre 
se o cartão “4” deveria ser virado ou não, a Professora 2 
explicou: 

Em dizer que atrás de uma vogal tem um 
número par, não dizia que atrás de uma 
consoante tinha que ter um número ímpar, 
e que atrás de uma consoante não poderia 
ter um número par, no caso “4”, sendo “V” 
também não teria problema nenhum. Que 
a questão é que a gente vai analisar pela 
vogal e não pelo numeral, que quando diz 
assim que 4 virando tem que ter uma vogal 
eu estava pensando na regra de ter a vogal 
atrás tem de ter um número par. Mas se ti-
vesse virando o “V” e atrás tivesse um “4” 
e ao invés de tá o 4 tivesse um “V” e a gente 
virasse e tivesse o “4” eu tava quebrando a 
regra porque a regra é para vogal (sic) (In-
formação verbal).
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Cartão 7
Perguntamos se seria necessário virar o cartão com a 

inscrição “7”. A Professora 13 respondeu que sim, pois “já 
que atrás de uma consoante pode ter um número par, não 
pode ter uma vogal atrás de um número ímpar”.

Embora toda a discussão, as professoras não chega-
ram a um acordo sobre esse cartão, se deveria ser virado 
ou não.

Cartão K
A Professora 2 disse que este “não precisa virar, pois 

[a regra] não diz nada sobre consoante. Não precisava com-
provar nada”. As demais professoras pareciam concordar 
com ela. Uma delas apenas disse querer virar o cartão “só 
pra ver o que tem atrás”, declarando curiosidade por ver 
o que havia no verso, mas concordando que de fato essa 
carta realmente não transgrediria a regra em qualquer caso.

Remetendo-se a esse cartão, depois de encerrada a 
discussão sobre a atividade, em seu registro individual, a 
Professora 2 escreveu: “A atividade despertou a curiosida-
de e nos fez questionar a interpretação da regra dada, de 
modo que tínhamos que considerar o que a regra determi-
nava (sobre vogais) sem supor uma regra para consoantes” 
(RA, 2, 3, informação verbal).

Daí em diante, fomos revirando os cartões, de modo 
a comprovar as respostas.

Em seguida, como feito com as atividades anterio-
res, pedimos que escrevessem sobre essa atividade, o que 
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entenderam, as facilidades, dificuldades, o que sentiram, 
relacionando com o que quisessem.

Novamente conversamos sobre as possibilidades de 
se estabelecer relações entre o que os alunos já sabem e a 
atividade proposta e sobre a vantagem de se provocar a 
discussão acerca da solução, sendo muito importantes as 
interações discursivas, mais ainda do que as respostas. No 
caso de uma atividade como essa, se a resposta surgisse 
de imediato e o professor não provocasse uma discussão 
acerca dela, não haveria o ganho que as conjecturas, as 
hipóteses, os erros, os acertos, a caminhada em direção à 
solução promove, entendendo que a produção de significa-
dos ocorre justamente nesse diálogo dos sujeitos entre si e 
deles com o seu repertório e com o conhecimento em jogo, 
na sua atividade, como ser ativo, mesmo em seus silêncios, 
também interativo.

Em seu registro, a Professora 11 escreveu sobre a rela-
ção dessa atividade com os processos de leitura: “A ativi-
dade despertou o senso de leitura, o que não é mencionado 
em uma regra não vai interferir no processo, mas há outras 
que mesmo sem relevância não devem ser descartadas” 
(RA, 11, 3, informação verbal).

Segundo Devlin, a maioria das pessoas acha esse 
primeiro problema difícil por causa da sua apresentação, 
como uma tarefa artificial, sem relação com o mundo real. 
Eis o que escreveram duas professoras sobre isto:

Essa atividade foi muito difícil ela precisa 
muito de uma lógica quando eu vi essas 
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letras grande eu pensei no jogo de carta e 
não sei nada de jogo de carta e nem o sig-
nificado delas. Mas com a sua pergunta e o 
seu jeito de explicar foi bem interessante e 
vi também sobre a regra do que você falou 
e explicou eu achei interessante (RA, 3, 3, 
informação verbal).   
A atividade requer bastante atenção na es-
cuta da regra para poder entendê-la e re-
alizá-la.    
A forma que foi apresentada é interessante 
nos leva a refletir mais sobre a regra e desse 
modo pode confundir (RA, 13, 3, informa-
ção verbal).

Aspectos como atenção à regra, à concentração e à 
criatividade foram mencionados nos registros postos a 
seguir:

Nessa atividade, é necessário ter muita 
atenção, pois exige raciocínio lógico. E bas-
tante interessante, pois fica-se procurando 
alternativas para resolver a questão (RA, 4, 
3, informação verbal).   
A atividade exigiu raciocínio e lógica, e 
no momento não consegui compreender 
o sentido da mesma (RA, 1, 3, informação 
verbal).     
Gostei do desafio. Foi interessante, pois 
nos levou a raciocinar de maneira mais 
elaborada, uma vez que precisamos nos 
concentrar um pouco mais para entender 
e desenvolver a regra (RA, 8, 3, informação 
verbal).

Isto será retomado logo após a apresentação da ativi-
dade a seguir, que é a segunda parte desta.
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A festa
Ainda sobre a informatividade de um texto, Antu-

nes (2009, p.126) afirma que: “Esse grau de interesse – cau-
sado pela novidade da informação – é que determina, por sua 
vez, a relevância do discurso, ou seja, seu teor de pertinên-
cia, diante do que nos dispomos a cooperar ativamente, 
ouvindo ou lendo cada trecho do que nos é dito” (grifos 
do autor).

O grau de interesse, assim, pode ser determinado por 
algum aspecto lúdico, conforme vimos, pela novidade. De 
acordo com nosso repertório, podemos nos interessar mais 
ou menos por uma atividade. Aqui, trata-se aparentemen-
te de duas atividades bem diferentes, mas a discussão de 
uma recorre mais a um repertório escolar que a outra. De 
qualquer forma, seja uma ou outra a que agrada mais a 
alguém, geralmente as pessoas se dispõem a cooperar ati-
vamente, nos termos postos por Antunes.

De acordo com Devlin (2008), o problema anterior, 
dos cartões, é conhecido na comunidade de psicólogos 
cognitivos como teste de Wason, pois foi introduzido, na 
década de 1970, pelo psicólogo britânico Peter Wason.

Há, ao lado deste, outro problema, o que aqui está 
apresentado como a quarta atividade. No livro de Devlin é 
assim enunciado:

Você está encarregado de uma festa onde 
há jovens. Alguns estão tomando bebidas 
alcoólicas, outros refrigerantes. Alguns 
têm idade bastante para ingerir álcool 
legalmente, outros estão abaixo da ida-
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de permitida. Você, como organizador, é 
responsável em assegurar que as leis que 
regulam o assunto não sejam violadas, de 
modo que pediu a cada pessoa que ponha 
a carteira de identidade sobre uma mesa. 
Numa mesa estão quatro jovens que po-
dem ou não estar acima da idade legal 
para beber. Uma pessoa tem uma cerveja, 
uma outra tem uma Coca-Cola, mas acon-
tece que suas identidades estão viradas, de 
modo que você não pode ver suas idades. 
Você pode, entretanto, ver as identidades 
das outras duas pessoas. Uma tem menos 
do que a idade legal, a outra tem mais. In-
felizmente, você não tem certeza se elas es-
tão bebendo Seven-Up ou vodca com água 
tônica. Que identidades e/ou bebidas você 
precisa checar para se certificar de que nin-
guém está violando a lei? (DEVLIN, 2008, 
p.139)

Agora este problema possui claramente vários refe-
renciais para quem tenta resolvê-lo. Vamos partir do pres-
suposto que é apresentado às mesmas pessoas às quais 
a Atividade 3 foi aplicada, como é a proposta do autor. 
Assim, os seus referenciais são ampliados. Todos lidamos 
com uma situação de festa, com jovens, bebidas alcoólicas 
ou não, documentos de identidade, sabemos que, legal-
mente, jovens menores de idade não podem ingerir bebida 
alcoólica e conhecemos as bebidas mencionadas. Além 
disso, essa atividade pode se mostrar igualmente desafia-
dora. É assim um contexto discursivo que desperta vários 
elementos da nossa competência genérica, nos termos postos 
por Maingueneau (2008), segundo os quais nós podemos 
tomar várias atitudes ao nos defrontar com um texto dessa 
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natureza – como exemplo, podemos nos sentir desafiado a 
encontrar a resposta à pergunta elaborada. Nas palavras de 
Devlin (2008): “Quase todo mundo responde certo a essa 
questão” (p.139). “(...) O problema diz respeito a objetos e 
circunstâncias familiares, concretos: gente jovem, festas e 
leis sobre bebida alcoólica” (p. 140).

Em seus registros individuais sobre as atividades, a 
Professora 2 se remeteu a este aspecto de familiaridade:

A atividade é interessante, pois exigiu mais 
atenção e foi necessário buscar uma visua-
lização da cena para facilitar a análise. Por 
outro lado, a situação era bem próxima do 
cotidiano (envolvia festa, bebida, etc), o 
que facilita na análise, gerando novas for-
mas para solucionar o problema (RA, 2, 4, 
informação verbal).

Como o enunciado desse problema corresponde 
a uma festa, uma situação que merece uma informalida-
de em sua enunciação, escolhemos enunciá-lo oralmente. 
Assim, essa atividade foi apresentada com as seguintes 
palavras, em que novamente o itálico simplesmente marca 
o caráter oral da enunciação.

(Antes de iniciá-la, avisei novamente que iria gravar, 
pois havia escolhido enunciá-la oralmente, sendo essa 
marca, a oralidade, um dos objetos de análise na pesquisa).

Você está encarregado de uma festa para jovens. Entre 
eles, alguns são maiores de idade, outros não. Como responsá-
vel, você deve cuidar para que as leis que tratam do consumo de 
bebida alcoólica sejam cumpridas. Para tanto, pediu a todos que 
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colocassem a carteira de identidade sobre a mesa. Numa mesa 
estão quatro jovens que podem ou não ser menores de idade. Uma 
pessoa tem uma cerveja, outra tem uma Coca-Cola, mas seus 
documentos estão virados, impedindo que você veja suas datas 
de nascimento. Você pode, no entanto, ver as idades das outras 
duas pessoas. Uma é menor de idade, a outra já atingiu a maio-
ridade. Infelizmente você não tem certeza se elas estão bebendo 
soda limonada ou vodca com água tônica. Quais identidades ou 
bebidas você precisa checar para se certificar de que ninguém está 
violando a lei? 

A resposta correta deste, segundo Devlin, é atingida 
pela maioria das pessoas. Deve-se checar a idade da pessoa 
que toma cerveja e a bebida da pessoa menor de idade. 

Logo a Professora 11 respondeu: “Eu iria conferir a 
identidade do que está consumindo a bebida alcoólica e, o 
que dá pra ver a idade, eu iria conferir a bebida do menor 
de idade, porque aí eu iria saber se seria soda ou vodca”. 
As demais professoras logo concordaram com a resposta 
desta professora. A Professora 13 acrescentou o seguinte 
comentário: “no segundo caso, em que as fotos estão vira-
das para baixo, não quer dizer que a identidade que está 
perto de mim seja minha. Eu precisaria conferir as duas, e 
ver as fotos pra saber de quem eram”. Disse ainda, “a gente 
ver tanto caso aí de gente com identidade falsa”. Discuti-
mos então rapidamente sobre casos dessa natureza, mas 
retomamos o enunciado, não considerando esta possibili-
dade. Sobre isto, ao término da atividade, a Professora 3 
escreveu:



296

Eu gostei como foi levada a nós agora pre-
cisa de muito pensamento porque é como 
falou Luciana é difícil hoje saber quem é 
maior e menor de idade, e como foi joga-
da a atividade foi bem bolada isso requer 
mais que nós pensamos melhor no que o 
senhor falou e em relação a outra atividade 
pra mim todas as duas foram bem prepara-
da isso puxa muito o nosso raciocínio isso 
é bom pra nos (sic) (RA, 3, 4, informação 
verbal).

Talvez por conta da escolha metodológica de enun-
ciar oralmente a atividade, diferentemente do que afirma 
Devlin (2008), a Professora 11 afirmou que esta exige 
uma maior atenção para a sua resolução: “Essa atividade 
requer uma percepção maior devido a apresentação ter 
sido apenas oral contendo muitos detalhes o que torna a 
memorização da regra mais difícil” (RA, 11, 4, informação 
verbal).

Este caráter de oralidade também está presente 
nos comentários de outras professoras, como revelam os 
seguintes registros: “Inicialmente percebi que tenho que 
ouvir mais, para poder entender melhor o que está sendo 
proposto. Mas depois que entendi foi fácil desvendar o 
mistério. Essa atividade foi boa porque envolveu principal-
mente a “oralidade” (RA, 6, 4, grifo da autora, informação 
verbal). “As atividades orais que exigem raciocínio, não 
são fáceis de resolver, pois é preciso repetir. Eu só consigo 
entender depois da questão repetida” (RA, 4, 4, informação 
verbal).
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As atividades 3 e 4 apresentam problemas que são 
isomórficos, pois possuem mesma estrutura, mesmos ele-
mentos sintáticos, embora apareçam de maneiras bem dis-
tintas. É justamente sobre isto que versa a pergunta a ser 
feita após as duas atividades: Qual a correspondência entre 
elas? (Ver Quadro 6).

Quadro 6 – Correspondência entre as atividades dos cartões e da festa
3 . Os cartões 4 . A festa

Precisa 
checar?Lei

Se em uma face há 
uma vogal, a outra 
face deve ser um 

número par

Se a pessoa está inge-
rindo bebida alcoólica, 
ela deve ter atingido a 

maioridade

Informação 1 Tem uma vogal Está tomando cerveja Sim

Informação 2 Tem uma consoante Está tomando 
refrigerante

Não

Informação 3 Tem um número par Possui maioridade Não

Informação 4 Tem um número 
ímpar

É menor de idade Sim

Fonte: (DEVLIN, 2008).

Devlin indaga: “Por que a maioria das pessoas acha 
o primeiro problema tão difícil e o segundo tão fácil?” 
(p.140). Conforme discutido acima, também em consonân-
cia com Devlin, a forma de apresentação dos dois proble-
mas tem um grande peso nisto. Em termos da discussão 
sobre dimensões sintáticas e semânticas, claramente o 
segundo problema é pleno de relações que podem ser esta-
belecidas com conhecimentos outros dos que tentam resol-
vê-lo. Segundo Devlin, “O fato é que as pessoas raciocinam 
muito melhor sobre objetos e circunstâncias familiares, 
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do dia-a-dia, do que sobre objetos abstratos em contextos 
pouco familiares, mesmo que a estrutura lógica da tarefa 
seja a mesma” (DEVLIN, 2008, p.140).

As professoras, em seus registros individuais sobre 
as atividades 3 e 4, também escreveram sobre suas percep-
ções acerca da relação entre elas. As Professoras 4, 7 e 13, a 
exemplo da Professora 11, apresentaram comentários que 
diferem das observações de Devlin:

As 2 atividades apresentam o mesmo tipo 
de raciocino, só que a atividade visual fica 
mais interessante de você resolver, enquan-
to a oral você se distrai e deixa de entender 
a questão (RA, 4, 4, informação verbal).
Em relação à primeira atividade realizada 
neste dia, diferencia-se quanto a maneira 
como é apresentada. Quando existe um 
material concreto há maior possibilidade 
de compreensão. Ou seja, é mais fácil com-
preender algo do que quando é apenas ex-
posto oralmente.   
A dificuldade em filtrar a mensagem é 
mais lenta (RA, 7, 4, informação verbal).
Essa atividade é mais complexa, pois apre-
senta muitos detalhes a serem observados 
e isso dificulta o entendimento, e isso nos 
leva a fazer uma maior reflexão. Além do 
que há outras possibilidades de verificação 
(RA, 13, 4, informação verbal).

De uma forma mais diretamente relacionada ao iso-
morfismo das duas atividades, eis alguns dos registros 
produzidos pelas professoras:
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O que a atividade 3 e 4 tem em comum é 
o raciocínio lógico, envolvendo principal-
mente a forma clara que o professor tentou 
passar, desenvolvendo clareza no discurso, 
necessitando principalmente em ambas no 
nosso poder interpretativo (RA, 6, 4, infor-
mação verbal).
Comparando com a atividade anterior 
pude notar que a interpretação da regra 
pode dar espaço para outras questões não 
explícitas (RA, 11, 4, informação verbal).
As duas atividades estão “interligadas” 
pois, para desenvolvermos necessitamos 
buscar estratégias de eliminação (RA, 8, 4, 
informação verbal).

Em termos da discussão proposta no capítulo 3, a 
produção de significados apropriados de forma mais ime-
diata é mais provável no caso do problema da festa. Pode-
mos lembrar a preocupação de Lins (2004) de que os alunos 
quando saem da escola têm de trocar suas mochilas, deixan-
do aquelas recheadas com os objetos escolares, em particu-
lar os conhecimentos matemáticos, e pondo nas costas as 
que possuem os objetos do cotidiano, contendo inclusive 
os conhecimentos matemáticos que aí possuem valor. No 
caso da atividade 4, a mochila do cotidiano é suficiente 
para resolvê-la, pois é uma situação corriqueira, que pode 
ser enunciada em um momento ou espaço qualquer, sem 
possuir o peso da formalidade tradicional da Matemática 
ou da Lógica.

Lembremos também o que enfatiza Gómez-Granell 
(1997, p.274), ao discutir o alcance da aprendizagem da 
linguagem matemática, quando fala sobre o significado de 
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se aprender uma linguagem, dizendo não significar “tão-
somente aprender uma série de regras, mas sim adquirir 
um grau de competência comunicativa que permita usar 
essa linguagem adequadamente em diversos contextos”.

As interações discursivas entre as professoras e o pes-
quisador, e destes com as atividades, recorrendo aos seus 
repertórios, alimentavam a variedade de possibilidades de 
produção de significados, podendo alguns destes estar de 
acordo com o planejamento do professor, provocando o 
desequilíbrio cognitivo, atingindo a zona de desenvolvi-
mento proximal, em termos vygotskynianos.

NA PADARIA: TABELA NUTRICIONAL

Diversas são as situações cotidianas cuja compre-
ensão envolve conhecimentos matemáticos em alguma 
medida. Esses conhecimentos podem servir para a tomada 
de decisões. Importante assinalar que, na maior parte das 
vezes, essas situações são transdisciplinares, diferente-
mente da forma compartimentalizada como é organizado 
o currículo escolar. É o caso da atividade a seguir, origi-
nada da simples observação de um saco padrão de uma 
padaria para acondicionamento de pães.

A atividade foi redigida em uma folha de papel A4, 
frente e verso. Na parte da frente, na qual havia indicação 
do minicurso e da atividade, estava a imagem da sacola de 
padaria.

A sacola foi levada à sala de aula, com a preocupação 
que todos vissem o texto objeto de nosso interesse, a tabela 
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nutricional, em seu próprio portador, sendo isto maté-
ria de discussão. A Figura 10 contém a tabela nutricional 
ampliada.

Figura 10 – Tabela nutricional da atividade
Fonte: Face do verso da sacola, digitalizada

No verso da folha, as questões a serem discutidas 
pelas professoras:

1. Qual pão, francês ou doce, possui um maior valor 
calórico?

2. Qual possui quantidade maior de carboidratos?
3. De acordo com essa tabela, se alguém comer 50 

g de pão francês e 50 g de pão doce, quanto de proteínas 
estará ingerindo? E de sódio?

4. Elabore uma questão que contemple conhecimen-
tos sobre os valores nutricionais dos pães. 
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Ir à padaria e comprar pães é uma atividade que 
muitos fazem. Conferir o valor nutricional, bem menos 
pessoas o fazem. Qual a importância de se consultar uma 
tabela dessas? Na tabela, por que os responsáveis resol-
veram publicar o valor nutricional de uma porção de 50 
g para pão francês e, de modo diferente, 25 g para o pão 
doce? Essas são questões cujas discussões ultrapassam os 
limites da Matemática, mas que pertencem ao domínio 
contextual de vida de todas as pessoas que consomem esse 
alimento e, no caso de alunos dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental, aos seus diálogos em sala de aula. Em se tra-
tando de alunos maiores, dos anos finais do Ensino Funda-
mental ou do Ensino Médio, essa tarefa passa por outros 
professores, de Ciências Biológicas, mas nos anos iniciais a 
tarefa geralmente fica a cargo de um único professor.

Assim também é na vida: nunca fragmentamos os 
conhecimentos para enfrentar os problemas que constam 
em nossos caminhos. Ao enfrentar os dilemas do cotidia-
no, como se refere Gómez-Grannel (1998), não dizemos 
ser um problema de Matemática, Química, Biologia ou 
Física, antes referimo-nos a eles com todo o nosso reper-
tório de leitura, enfrentando-os de modo a nos sobressair 
da situação. O conhecimento matemático é assim presente 
no cotidiano, vivo, com suas características transdiscipli-
nares, que, como outros conhecimentos, servem ao empo-
deramento para melhor compreensão e enfrentamento dos 
problemas cotidianos.

Apresentar uma atividade dessa natureza e espe-
rar apenas a sua resolução de maneira mecânica seria 
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um equívoco, perder-se-ia a oportunidade de conversar 
sobre conhecimentos de diferentes áreas curriculares, além 
daqueles conhecimentos que fazem parte do repertório 
dos alunos, que carregam consigo, com os quais se sentem 
confortáveis a dialogar. É, pois, uma oportunidade para 
dialogar sobre Matemática e Ciências, segundo a divisão 
curricular dos anos iniciais do Ensino Fundamental.

As três primeiras perguntas elaboradas renderam 
uma longa discussão entre as professoras, a maior parte do 
tempo voltada para aspectos que discutiremos junto com 
as questões elaboradas pelas professoras para o quarto 
item.

O quarto item enunciado, “elabore uma questão que 
contemple conhecimentos sobre os valores nutricionais 
dos pães”, foi preparado exclusivamente para as profes-
soras da pesquisa, a fim de ensejar a sua criatividade para 
apresentar questões adequadas à discussão com os seus 
alunos em sala de aula. 

As professoras se organizaram em trios para discus-
são inicial da atividade. Ao todo, foram produzidas seis 
atividades, abaixo reproduzidas, sendo que escolhemos 
digitá-las. A enumeração das atividades serve apenas de 
marcação para efeitos de comentários.

a. Se uma pessoa comer 2 pães franceses e 1 doce, 
quantas calorias vai consumir? E quantas (sic) gramas de 
carboidratos?
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b. Em sua casa, quantos pães são comprados por dia? 
Faça as contas de quantos gramas de carboidratos são con-
sumidos diariamente.

c. Todo dia João come 2 pães doces. Tiago come 4 
franceses. Quem ingere mais caloria João ou Tiago?

d. Copie a tabela no seu caderno, com os valores para 
um pão doce com 50g.

e. Se um pãozinho é 20 centavos, quanto custam 3?
f. Com base na tabela, calcule e preencha55

5 pães franceses

V . calórico

Carboidratos

Proteinas

Ferro

Colesterol

Foram muitos os aspectos discutidos ao entregarem 
essas atividades. Dentre eles, destacamos:

1. Alguns referentes ao consumo ideal dos com-
ponentes nutricionais dos pãezinhos. Vários 
comentários das professoras se referiram a isto, 
inclusive algumas das atividades produzidas;

2. Algumas atividades pedem apenas cálculo de 
alguns componentes nutricionais. Porém essas 
atividades podem ser expandidas oralmente, dis-
cutindo quais são as implicações dessas diferen-

55 Tabela reproduzida conforme elaborada pelas professoras, ipsis litteris.
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ças nutricionais para a alimentação das pessoas, 
conforme ocorreu em nosso minicurso;

3. O exercício proposto de apenas executar cálcu-
los observando a tabela original serve apenas ao 
desenvolvimento de habilidades de cálculo e de 
leitura de tabela, sendo desprovida assim da pos-
sibilidade de discussão de aspectos referentes ao 
exercício da cidadania e do consumo relacionado 
a uma vida saudável;

4. Há uma tentativa de falseamento das informa-
ções, quando se põe na tabela a comparação entre 
um pãozinho francês de 50 g e um pão doce de 
25 g, quando os pães doces são comercializados 
quase sempre com a mesma massa, em gramas, 
do pão francês. Neste ponto, pode-se iniciar uma 
discussão sobre as exigências e recomendações 
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA), dentre elas que o rótulo não deve 
conter “palavras, sinais ou desenhos que possam 
tornar a informação do rótulo falsa, insuficiente, 
incompreensível ou que possam levar a um erro 
do consumidor” (ALIMENTOS, 2001, p.3) que, a 
nosso ver, aplica-se a este caso;

5. A atividade elaborada (e) pediu um cálculo que 
foge aos objetivos principais do que propomos.

Vale mencionar que essa atividade pode agendar 
para a sala de aula discussões acerca da saúde, da nutrição, 
do consumo, todos esses de relevância, segundo orienta-
ções dos PCN, como ocorreu na discussão com as professo-
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ras. Neste sentido, também podem surgir discussões acerca 
do acondicionamento dos pães, afinal de contas a tabela 
nutricional está impressa em uma sacola de papel forneci-
da pela padaria. A embalagem de papel é adequada? Quais 
são suas vantagens ou desvantagens em relação à conser-
vação do alimento, ao meio ambiente e ao seu valor mone-
tário? Seria melhor utilizar sacolas plásticas? Por quê? Por 
que substituí-las, ou não, por sacolas retornáveis? 

Questões envolvendo Matemática também podem 
surgir, como as três primeiras que foram enunciadas na ati-
vidade. O maior valor calórico é do pão doce, pois 50 g dele 
têm um valor correspondente de 160 kcal segundo dados 
apresentados. No entanto, esse valor é falseado apresen-
tando-se na tabela o equivalente para uma porção de 25 
g, sendo que os pães doces naquela padaria são vendidos 
com cerca de 50 g cada um. A mesma análise pode ser feita 
para a quantidade de carboidratos e de sódio.

Perguntamos também sobre quais conteúdos pode-
riam ser ensejados para a sala de aula ao se tratar uma 
atividade como essa. Além dos já citados, as professoras 
acrescentaram discussões sobre o sistema monetário, des-
nutrição, conteúdos de Química, dizendo que existem 
também outros e que, de uma maneira geral, a escola exige 
demais das professoras dos anos iniciais do Ensino Funda-
mental, pois são responsabilizadas por repassar os conteú-
dos de todas as disciplinas.

A conversa sobre a questão incluiu aspectos da lin-
guagem matemática, na leitura dos dados quantitativos e 
de medidas, nos códigos, no ato decisório sobre a quantida-
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de de pães a adquirir, no valor a pagar, entre outros. Nova-
mente chamamos a atenção para o fato de que a linguagem 
matemática não se separa dos elementos da linguagem e 
da língua materna, pois isto deixaria sem sentido o texto 
apresentado.

O gênero discursivo tabela nutricional, neste caso 
tendo como suporte o saco de pães de uma padaria, é com-
posto assim por informações diversas integradas por essas 
linguagens, sendo essas informações necessárias a decisões 
que exercem influência sobre a saúde e finanças do con-
sumidor. Discussões dessa natureza contribuem certamen-
te para a formação de cidadãos que refletem criticamente 
sobre as ações que praticam em seu cotidiano.

APARTAMENTOS À VENDA: CROQUI

É comum recebermos panfletos nos cruzamentos de 
cidades por meio dos quais nos são oferecidos apartamen-
tos à venda. Esses panfletos trazem informações diversas, 
dentre elas sobre os próprios apartamentos e condomínios 
(áreas, benefícios, arquitetura, decoração) e sobre a sua 
localização. A atividade ora apresentada trata apenas da 
localização, sendo que esta quase sempre é apresentada 
por meio de um croqui, caracterizado por ser um esboço 
de um mapa, sem respeito à escala.

Invariavelmente, esses croquis apresentam nas 
adjacências do empreendimento em lançamento todos os 
pontos que podem valorizar o imóvel, tais como shopping 
centers, aeroportos, hipermercados, parques, hospitais e 
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universidades. Da mesma forma, excluem de sua represen-
tação comunidades carentes, escolas públicas da Educação 
Básica, lixões, estações de tratamento de água e esgoto, às 
vezes até cemitérios. No primeiro caso, das inclusões de 
pontos que valorizam o imóvel, as distâncias são mostra-
das como mínimas; de maneira totalmente diferente, no 
segundo caso, se ocorrerem, as distâncias dão a entender 
serem enormes. Que interesses movem os anunciantes ao 
procederem dessa maneira?

Essa atividade, também entregue impressa em uma 
folha de papel A4, trazia no seu anverso a imagem de um 
croqui, conforme Figura 11.

Figura 11 – Croqui de localização de apartamentos à venda
Fonte: Croqui digitalizado.
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O panfleto dessa atividade também foi levado ao 
minicurso, a fim de mostrá-lo aos sujeitos da pesquisa em 
seu portador habitual.

Na mesma face da folha, as questões estavam assim 
enunciadas:

1. Você conhece essa região da cidade?
2. O que podemos dizer sobre a escala utilizada para 

confecção desse croqui?
3. Veja que o croqui traz vários pontos como próxi-

mos ao empreendimento, como é o caso da rodoviária, de 
um shopping center, do Parque da Criança e do centro da 
cidade. São tão próximos assim quanto parece indicar o 
croqui? 

4. Você tem conhecimento de alguma comunidade 
carente não delimitada ou presente no mapa nas imedia-
ções do empreendimento? Por que será que não aparecem 
nesse croqui?

Essas perguntas, junto à leitura do croqui, servem 
para reflexões diversas, conforme discutido acima. Essa 
leitura novamente envolve dialogar sobre Matemática, 
Geografia, Sociologia, História, conhecimentos gerais e 
atuais. É, pois, parte integrante da formação de sujeitos crí-
ticos das atividades sociais das quais participam.

No verso da folha, outras questões figuravam:
5. Qual a distância aproximada entre o ponto de loca-

lização do empreendimento e o Parque da Criança? 
6. Verifique se as distâncias se mantêm aproximadas 

entre os pontos que você conhece e o empreendimento lan-
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çado, observando a escala real e o croqui. Se houver dife-
renças significativas, a que você atribui?

7. Elabore uma questão que contemple informações 
sobre os dois mapas apresentados.

Essas deveriam ser respondidas, após consulta a um 
mapa em escala real das imediações mostradas no anúncio 
do empreendimento (Figura 12).

Figura 12 – Mapa de uma região de Campina Grande
Fonte: Mapa obtido no Google Maps (maps.google.com) 

Para calcular a distância aproximada entre o ponto 
de localização do empreendimento e o Parque da Criança, 
temos antes que comparar as duas ilustrações, localizando 
em um e outro onde se encontram esses pontos, marcar 
aproximadamente suas localizações, perceber a escala do 
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mapa em seu canto inferior esquerdo, medir com uma 
régua, determinar essa escala que servirá como unidade de 
medida para o percurso entre os dois pontos, medir essa 
distância com uma régua (em linha reta ou por meio de 
trajeto real?), multiplicar essa distância pela unidade de 
medida da escala.

Tudo isto pode envolver um longo diálogo, em que 
estarão em jogo os conhecimentos prévios dos alunos, o 
seu repertório, incluindo não somente os conteúdos con-
ceituais, mas também os procedimentais, aqueles que indi-
carão a cada um como proceder para chegar à resposta.

A sexta pergunta também envolve diálogo em que a 
Matemática se faz presente, mas tende a discussões sobre 
estratégias de propaganda, localização de prédios que pro-
movem benefícios à população muitas vezes distantes da 
periferia, entre outras.

Da mesma forma que na atividade anterior, a sétima 
questão, enunciada exclusivamente para as professo-
ras sujeitos da pesquisa, tinha por objetivo oportunizar a 
criação de outras questões adequadas à discussão com os 
alunos.

A linguagem matemática envolvida nessa atividade 
pode ser notada principalmente quando se começam as 
discussões acerca de distâncias entre dois pontos, locali-
zação (coordenadas, aqui não tratadas), escala (nesse caso, 
2,8 cm equivalem a 500 m, aproximadamente), códigos (BR 
230, por exemplo), ampliação e redução de escala, dentre 
outros.
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Problemáticas sociais relacionadas à moradia, cres-
cimento desordenado, congestionamento de trânsito, 
exclusão da periferia, dentre outras, podem surgir nas dis-
cussões. Todas elas concorrem para a formação geral do 
indivíduo, do seu repertório, o que contribui para a pro-
dução de significados adequados sobre todo o conteúdo 
envolvido na discussão.

Como a atividade anterior (Na padaria: tabela nutri-
cional) tomou a maior parte do tempo, não houve tempo 
suficiente para fazer uma discussão sobre esta. Assim, 
resolvemos nos restringir à sua apresentação, discutindo 
os aspectos acima. Embora tenha sido essa a escolha, não 
podemos dizer que foi um monólogo, pois as professoras 
fizeram suas intervenções e, mesmo em seus silêncios, 
completavam nossas interlocuções.

Disseram ter gostado da atividade uma vez que fazia 
menção à cidade onde moram ou ensinam, reclamando 
inclusive que os livros didáticos, de uma maneira geral, 
não apresentam qualquer menção ou ilustrações referen-
tes à Paraíba. Comentaram também sobre aspectos que 
não haviam pensado, como a presença ou não de certos 
elementos necessários à vida da cidade nos croquis produ-
zidos para divulgação de lançamentos imobiliários, argu-
mentando que não tinham pensado nisso como uma tenta-
tiva de falseamento da realidade. Chamou-nos a atenção o 
comentário de algumas professoras quando disseram que 
essa atividade serviu como um exemplo de relação entre as 
matemáticas da rua e da escola.
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Quadro 7 – Síntese de aspectos relacionados às atividades analisadas                                           
(continua)

Atividade Gênero Portador Conteúdo
Aspectos da 
linguagem 
matemática

Gincana 
intelectual:
Idade do 
Pereira

Crônica Arquivo 
digital de 

áudio

Adição, 
multiplica-

ção. Também 
pode suscitar 

discussão sobre 
progressão geo-
métrica e função 

exponencial.

Sintáticos e 
semânticos, 

principalmen-
te relacionados 

ao conheci-
mento escolar.

Quebra-ca-
beça chinês: 

1967

Quebra-
cabeça

Página de 
livro

Raciocínio 
lógico-dedutivo, 
adição, multipli-
cação, raiz qua-
drada, sistema 
de numeração 

decimal.

Sintáticos. 
Os aspectos 
semânticos 
encontram 
suporte em 
repertórios 

adquiridos na 
escola ou com 

o preenchi-
mento de que-

bra-cabeças.
Os cartões Cartões Cartões em 

papel
Raciocínio 

lógico-dedutivo, 
proposições de 

lógica.

Sintáticos. 
Os aspectos 
semânticos 
encontram 
suporte na 

resolução de 
questões de 

lógica, dentro 
ou fora da 

escola. 
A festa Enuncia-

do oral
Raciocínio 

lógico-dedutivo, 
proposições de 

lógica.
Festas sociais, 
leis que tratam 
do consumo de 

bebida alcoólica.

Semânticos. 
Relacionados 

a uma situação 
social comum.
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Na padaria: 
Tabela 

nutricional

Repre-
sentação 
de uma 
tabela 

nutricio-
nal

Embala-
gem de 

pães

Medidas de 
massa, de caloria 
e proporcionali-

dade.
Valor nutricional 

dos alimentos, 
saúde, consumo, 

finanças, com-
posição química 
dos alimentos, 
entre outros.

Semânticos. 
Esses são 
diversos, 

envolvendo 
conhecimen-
tos de outros 
componentes 
curriculares, 
cotidianos e 

escolares.

Apartamen-
tos à venda: 

croqui

Croqui Panfleto de 
venda de 

apartamen-
tos

Escala, direção, 
trajetórias, 

sistema de coor-
denadas, dentre 

outros.
Problemas 

de moradia, 
crescimento 

desordenado, 
congestiona-

mento de trân-
sito, exclusão da 
periferia, dentre 

outros.

Sintáticos e 
semânticos.
Os aspectos 
semânticos 

são diversos, 
envolvendo 

conhecimentos 
cotidianos 
e escolares, 
inclusive 
de outros 

componentes 
curriculares.

Fonte: Arquivo do autor.

Aproveitamos esta atividade também para falar dos 
aspectos sintáticos, semânticos e pragmáticos da lingua-
gem matemática, aproveitando a comparação entre as duas 
ilustrações, falando da possível integração desses elemen-
tos quando desenvolvemos um trabalho dessa natureza. 
Além disso, ficou patente a naturalidade do surgimento de 
questões referentes ao exercício da cidadania, à formação 
com vistas a esta cidadania participativa e responsável. 

No Quadro 7, sintetizamos essas atividades e alguns 
aspectos a serem considerados, lembrando que elementos 
pragmáticos referentes a elas já foram apresentados ante-
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riormente em sua análise. Todas essas atividades têm por 
finalidade que, juntos, pesquisadores e sujeitos da pesqui-
sa, reflitam sobre a utilização de gêneros do discurso em 
aulas de Matemática, lembrando que esses gêneros envol-
vem, em alguma medida, Matemática e sua linguagem. 

GÊNEROS DIVERSOS: DISCUSSÃO

Como uma das atividades destes encontros, apresen-
tamos vários recortes de jornais e revistas, além de emba-
lagens de alimentos e outros suportes, contendo textos 
diversos que poderiam originar discussões de conceitos 
matemáticos, a fim de discutirmos que atividades, conte-
údos e em quais anos poderiam ser trabalhados. Para ini-
ciar, havíamos planejado para os encontros anteriores uma 
atividade, denominada No estacionamento: comanda (Figura 
13), a qual nos limitamos a mostrar às professoras.

O objetivo principal destes encontros, o quarto e o 
sexto, era discutir possibilidades de uso de textos correntes 
no dia a dia em aulas de Matemática, integrando aspec-
tos da linguagem matemática, nos termos defendidos por 
Gómez-Granell (1997; 1998), estabelecendo relação entre as 
matemáticas cotidianas e escolares, minimizando as dife-
renças entre os componentes que os alunos discutem em 
sua vida cotidiana e aquela que vivem em seus momentos 
escolares. 

Para esse momento, não fizemos registros das inter-
venções das professoras, aproveitando-o para orientação 
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sobre o trabalho a ser desenvolvido por elas na produção 
de suas próprias atividades.

Por meio do discurso, o homem revela suas convic-
ções, dúvidas, medos, intenções, acertos, erros. Seja pela 
pronúncia falada, seja pelos silêncios. A complexidade do 
viver em sociedade é manifestada no discurso dos indiví-
duos que a compõem e não pode de outra forma ser revela-
da. Por meio do discurso, o homem se faz, demonstra seus 
saberes, demarca suas posses, entrega-se em seus medos, 
põe-se em relação ao outro, encontra apoio e argumentos 
para tomar suas decisões, ou simplesmente para não tomá-
-las. Assim, em sala de aula, não há meio melhor, nem mais 
complexo, que ouvir os alunos sobre os assuntos em pauta, 
sobre a Matemática que têm a dizer, sobre as atividades 
que têm a explorar, a partir de seus repertórios. Porém, 
essas discussões somente ocorrerão a contento se houver 
informatividade nos textos apresentados, se eles promove-
rem uma atitude responsiva nos alunos.
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Figura 13 – Atividade no estacionamento: comanda
Fonte: Atividade elaborada pelo pesquisador.
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Claro que toda essa discussão é fruto das interações 
discursivas de apenas um interlocutor, o leitor dessas ati-
vidades, autor deste texto, com outros atores, inclusive os 
autores dos textos consultados. Embora essas interlocu-
ções, essas leituras, resultem do repertório de leitura, dado 
pelas experiências no contato com outros textos e outras 
pessoas – alunos, professores, pesquisadores, inclusive de 
outros momentos, da interação com outros em algumas 
dessas atividades, aqui foram postas também com as leitu-
ras e diálogos envolvendo outros atores nesse processo, as 
professoras, sujeitos da pesquisa. 

No capítulo a seguir, de outro modo, apresentamos 
atividades que foram elaboradas por essas professoras, 
as suas leituras, a partir de seus repertórios, já compostos 
também por nossas intervenções ocorridas ao longo dos 
encontros, com a nossa interlocução.
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Qualquer tipo genuíno de compreensão 
deve ser ativo, deve conter já o germe de 
uma resposta (Mikhail BAKHTIN).56

CAPÍTULO 6
ATIVIDADES COMPOSTAS PELAS 
PROFESSORAS

  Este capítulo tem por objetivo principal apresentar e 
analisar as atividades compostas pelas professoras, estabe-
lecendo relações entre as esferas sociais de uso dos gêneros 
do discurso e o seu uso escolar. Sabemos que as condições 
de produção de um texto são determinadas pensando-se 
inclusive na sua esfera social de uso, nas finalidades e no 
seu portador. No entanto, quando esses textos são levados 
à escola, as suas condições de uso são diferentes daquelas 
ponderadas pelos seus autores.

No capítulo 3, discutimos a importância das interações 
discursivas entre sujeitos e entre esses e os seus repertórios 
de leitura para que tenham oportunidade de produzir sig-
nificados e, caso queiram que sejam adequados ao planeja-
mento do professor, que essa interação ocorra segundo esse 
plano, dirigida por ele, atendendo às finalidades da escola.

No capítulo subsequente, discutimos as atividades 
aplicadas pelo pesquisador. Vimos a reação provocada 
nas professoras, apresentamos como reagiram às ativi-
dades segundo declarações delas mesmas, referenciadas 

56 Mikhail BAKHTIN. Marxismo e filosofia da linguagem. 2010. p. 136.
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por aspectos teórico-metodológicos que apresentávamos 
naqueles encontros e pelos repertórios que já possuíam.

Essa dialética, esse movimento entre o que se tinha e 
o que se passa a ter ou o conhecimento em potencial, pelas 
interações discursivas, é uma revelação dos significados 
que estão a ser produzidos.

Como cravamos na epígrafe deste capítulo, “qualquer 
tipo genuíno de compreensão deve ser ativo, deve conter já 
o germe de uma resposta” (BAKHTIN, 2010, p.136, grifo do 
autor). Bakhtin afirma isto dizendo estar em oposição ao 
modo de compreensão passiva. Na continuação, argumen-
tando sobre o sentido da compreensão ativa, argumenta:

Só a compreensão ativa nos permite apren-
der o tema, pois a evolução não pode ser 
apreendida senão com a ajuda de um ou-
tro processo evolutivo. Compreender a 
enunciação de outrem significa orientar-
se em relação a ela, encontrar o seu lugar 
adequado no contexto correspondente. A 
cada palavra da enunciação que estamos 
em processo de compreender, fazemos cor-
responder uma série de palavras nossas, 
formando uma réplica (BAKHTIN, 2010, 
p.136-137).

E complementa: “quanto mais numerosas forem [as 
nossas palavras em interlocução], mais profunda e real é a 
nossa compreensão” (BAKHTIN, 2010, p.137). Tendo isto 
em mente, utilizando também o aporte teórico exposto em 
capítulos anteriores, apresentamos este capítulo dividido 
em duas partes. Na primeira, estão algumas considera-
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ções das professoras sobre os materiais que disponibilizam 
ou poderiam disponibilizar para o ensino de Matemática 
e como esta pode contribuir para a formação dos alunos, 
segundo o que responderam no questionário. Na segunda, 
expomos e procedemos a uma análise das atividades com-
postas pelas professoras. 

MATERIAIS PARA AULAS DE MATEMÁTICA

Discutimos que qualquer aula ou, de uma forma mais 
ampla, qualquer atividade humana se realiza por meio de 
gêneros do discurso no tocante às interações discursivas 
envolvidas. Deste ponto de vista, em uma primeira análi-
se, qualquer material citado pelas professoras poderia ser 
tomado aqui para análise segundo as interações que poten-
cialmente desenvolve. No entanto, conforme nosso objeto 
de estudo, daremos uma visão geral das respostas para nos 
ater àquelas ou fragmentos delas que contenham alguma 
menção direta aos gêneros segundo discutimos.

Como anunciamos no quarto capítulo, as professoras 
preencheram um questionário individualmente logo no 
primeiro encontro, antes que recebessem qualquer orienta-
ção sobre o conteúdo a ser discutido. A finalidade principal 
desse questionário era definir o perfil dessas professoras 
para que pudéssemos organizar as atividades de tal forma 
que servissem às suas demandas e, ao mesmo tempo, veri-
ficar se a utilização dos gêneros do discurso possuía algum 
destaque em suas respostas, antes de qualquer estímulo a 
essa discussão.
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Materiais que já utilizam
Respondendo à questão sobre quais materiais já uti-

lizam nas aulas de Matemática naquela escola, as profes-
soras citaram os seguintes (conforme escreveram, acom-
panhados da frequência com que foram citados): material 
dourado (11); tangram (1); blocos lógicos (5); palitos (3); 
tampinhas de garrafa (6); bingo (2); balança (1); fita métrica 
(2); canudos (1); bolas de gude (1); régua (2); sucata (1); 
fichas coloridas (2); material de fração (1); sólidos geomé-
tricos (2); dominó tradicional e envolvendo operações (1); 
relógio (2); materiais concretos (1); materiais manipulati-
vos (1); “os próprios alunos em relação tamanho, quanti-
dade etc.” (1); livro didático (1); encartes de supermerca-
dos ou lojas (3); calendário (3); dinheiro chinês (1); revistas 
para recorte (1); situações-problema (2); gráficos e tabelas 
(1); notícias de jornais e revistas (1).

Ora, como dissemos acima, o uso de qualquer um 
desses materiais pressupõe interações discursivas, diálogo 
entre pessoas, professores e alunos. Antes mesmo disso, 
cada um desses materiais citados também porta informa-
ções em alguma linguagem. Particularmente, podemos 
listar aqueles que trazem algo escrito em numerais indo-
-arábicos ou em língua natural. Estes são muitos, como 
os dominós, relógios, fitas métricas e balanças. Indo um 
pouco mais adiante, ao que nos interessa, chegamos àque-
les que portam gêneros do discurso e são encontrados no 
cotidiano das pessoas mesmo fora do âmbito escolar: pan-
fletos de supermercados, calendários, revistas e jornais. 
Além desses, também nos chamou a atenção o fato de as 
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professoras terem citado o livro didático (que aqui enten-
demos como portador de gêneros diversos), situações-pro-
blema (considerando-as enquanto gênero escolar), gráficos 
e tabelas (que ocorrem com frequência em situações diver-
sas do cotidiano, até mais que no âmbito escolar).

Materiais que gostariam de utilizar
Como resposta à pergunta seguinte, sobre quais 

materiais não se encontravam disponíveis na escola e que 
gostariam de utilizar, cinco professoras disseram não sentir 
falta de nenhum. A finalidade dessa pergunta também era 
verificar se os gêneros do discurso, no sentido que estamos 
discutindo, eram citados ou, para efeitos do minicurso, 
poderiam contribuir em algo para a sua formação.

Dentre as demais respostas, a Professora 1 escreveu: 
“gostaria de utilizar materiais que envolvessem gráficos e 
tabelas, porém precisaria aprender a utilizá-los primeiro”. 
Esta, como afirmamos acima, também pode se referir a grá-
ficos e tabelas que ocorrem no cotidiano das professoras. 
De um modo ou de outro, trata-se de gêneros do discurso 
muito frequentes, cuja justificativa para o agendamento 
em sala de aula se dá naturalmente.

Outras respostas envolviam principalmente mate-
riais concretos, como é o caso das seguintes:

“Material que ensinasse a equivalência de frações“ 
(Professora 4, informação verbal).

“Jogos direcionados para Educação Infantil, para tra-
balhar segmentação, seriação e agrupamentos” (Professora 
6, informação verbal).
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As demais respostas se referiam ao livro didático 
(afirmando que os alunos da escola pública deveriam pos-
suir o livro da mesma forma que alunos da escola da rede 
privada) e a jogos direcionados à Educação Infantil.

Matemática e cotidiano
Sobre como o ensino de Matemática pode contri-

buir para a formação dos alunos, todas as professoras se 
referiram de algum modo à relação delas com o cotidia-
no, conforme preencheram no questionário (ipsis litteris, 
quadro abaixo), como instrumento necessário à participa-
ção cidadã.

Quadro 8 – Respostas das professoras à sexta questão (continua)

A matemática é muito importante para a formação de nossos alunos, pois 
ela se faz presente em toda e qualquer situação do cotidiano deles, por isso é 

muito importante que eles tenham segurança ao usá-la (Professora 1).

Acredito que o ensino de matemática está ligado diretamente à vida coti-
diana, de modo que instigar os alunos a compreenderem certos conceitos, a 

deduzirem fórmulas e operações matemática é algo prazeroso (Professora 2).

Acredito que vai lhe ajudar no seu dia a dia (Professora 3).

O ensino da matemática ajuda o aluno a raciocinar com lógica, agiliza o cál-
culo mental, e resolver situações diárias que envolvam os cálculos matemáti-

cos (Professora 4).

Eu enxergo a aprendizagem dividida em dois eixos fundamentais: MATE-
MÁTICA e LINGUAGEM. Então, acredito que a matemática tem importân-

cia fundamental para a formação de qualquer indivíduo, principalmente, 
por subsidiar até relações sociais (todo e qualquer indivíduo precisa ou 

precisará dos conceitos matemáticos em sua vida) (Professora 5. Caixa alta 
usada pela professora).

Acredito que o ensino da matemática anda entrelaçado com os demais, pois 
ela está cotidianamente presente na vida do aluno, não tem como ensinar lin-
guagem sem desenvolver conjuntamente o ensino matemático (Professora 6).
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A matemática está no cotidiano de todos os indivíduos constantemente. Po-
demos perceber nas mínimas ações diárias, que seja na alimentação quando 
medimos, na medicação quando necessitamos. Nos meios de transportes, no 
vestir, no calçar. Assim, a matemática é algo que está inserida continuamente 

no dia a dia (Professora 7).

A matemática está presente em todos os minutos de nossa vida, desde o nasci-
mento, sendo assim, não há como descartá-la, deixá-la de lado. Ela é funda-

mental para a formação dos meus alunos, pois irá ajudá-los a fazer as diversas 
leituras presentes no seu espaço, como, por exemplo, as formas geométricas 

presentes nas paisagens, realizar troco, identificar ruas, avenidas, fazer leituras 
de contas e correspondências de um modo geral etc. (Professora 8).

Eles já trazem uma boa experiência nos cálculos mentais, precisamos siste-
matizar o trabalho, registrá-lo e contribuir no que é possível para que eles 

possam entender como usar a matemática na vida (Professora 9).

O ensino de matemática tem um papel fundamental na vida de uma criança, 
pois facilitará a sua participação no meio social onde esta passará a construir 

seus conhecimentos e aplicá-los no seu dia a dia de forma significativa, 
sabendo por exemplo quanto custa um produto, se o dinheiro é suficiente, 

quanto precisará ou receberá de troco (Professora 10).

O ensino da matemática pode contribuir no dia a dia, facilitando a realização 
de determinadas atribuições que lhes serão necessárias (Professora 11).

A matemática está presente no cotidiano do aluno (Professora 12).

A matemática tem um papel fundamental na vida dos alunos, pois ela cami-
nha junto com todos nós, por isso ela é de suma importância para solucionar 

algumas dificuldades que encontrarão no decorrer de sua vida (Professora 13).

Ela pode ajudar o aluno a ser um cidadão consciente dos seus direitos e 
deveres (Professora 14).

Fonte: Arquivo do autor.

As respostas dadas pelas Professoras 5 e 6 nos cha-
maram a atenção por lembrar a relação entre linguagem 
matemática e Matemática e, mais ainda, da relação disto 
com uma formação voltada à participação ativa em ati-
vidades cotidianas. Importante suas observações sobre 
a impregnação entre Matemática e linguagem, o mesmo 
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arraigamento observado por todas elas entre a Matemática 
e a vida cotidiana das pessoas. 

Veremos, pelas atividades a seguir, aquelas que foram 
compostas pelas professoras, que algumas de certa forma 
podem atender a esse requisito, de se relacionar diretamen-
te a práticas sociais, mormente aquelas que vêm do seio da 
comunidade, dependendo principalmente do modo como 
isto é trazido para a sala de aula e de como se dão as inte-
rações discursivas entre os sujeitos envolvidos, propician-
do oportunidades para esse elo entre atividades escolares 
e outras de ocorrência além dos muros da escola. Dentre 
as atividades com essa finalidade, destacamos aquelas que 
envolvem gêneros do discurso conforme se encontram no 
seio da comunidade.

ATIVIDADES COMPOSTAS PELAS 
PROFESSORAS

Como já havíamos anunciado, orientamos as pro-
fessoras para que compusessem atividades a serem apre-
sentadas ao final do minicurso. Conforme relatamos no 
capítulo 4, encontramos dificuldades, pois a escola na qual 
desenvolvíamos esse trabalho entrou em reforma, assim 
não conseguimos reunir as professoras da forma como 
havíamos planejado. Dessa forma, adequando-nos às cir-
cunstâncias, fomos à escola algumas vezes a mais, com a 
finalidade de orientá-las nessa composição.

Diante das indagações das professoras, algumas 
delas imprimindo características de resistência ou insegu-
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rança, dissemos que caso encontrassem dificuldades para 
elaboração de uma atividade original, poderiam compor 
ou reelaborar uma atividade já existente, encontrada em 
livros, Internet, revistas, jornais ou qualquer outro portador 
onde encontrassem uma adequada ao nosso trabalho.

Dada a dificuldade de reunir as professoras por 
conta da reforma predial da escola, somente em março do 
ano de 2012, conseguimos reencontrar as professoras em 
um grupo maior com algumas atividades por elas elabo-
radas ou compostas. Como expusemos no capítulo 4, reu-
nimo-nos com apenas cinco delas (três no turno da manhã 
e duas no turno da tarde), pois quatro já não mais leciona-
vam naquela escola, três estavam ausentes e duas estavam 
ocupadas com os alunos, não podendo ser dispensadas.

Assim, tivemos dois pequenos grupos apresentando 
suas atividades, um em cada turno de trabalho (três pro-
fessoras no matutino e duas no vespertino), o que permi-
tiu uma maior atenção a algumas das atividades conforme 
está exposto adiante.

Das oito atividades que recebemos, três já estavam 
conosco, foram compostas pela Professora 10, que não 
mais lecionava naquela escola, uma vez que foi transferida 
para outra. No quadro a seguir, organizamos os nomes das 
atividades, segundo designação das próprias professoras.
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Quadro 9 – Distribuição das atividades compostas pelas professoras

Atividade Professora Observações

6.2.1 Embalagem de salgadi-
nho: Doritos 14 Presente ao encontro.

6.2.2 Caça-números: Adições 
– totais 2, 3 e 4!

06 Presente ao encontro.

6.2.3 Anúncio classificado 07 Presente ao encontro.

6.2.4 Cheque 10 Não mais lecionava na escola.

6.2.5 Receita: Sorvete 
preguiçoso

10 Não mais lecionava na escola.

6.2.6 Enunciado de exercí-
cio: É preciso saber perder

14 Presente ao encontro.

6.2.7 Gráfico de segmentos: 
Internautas

10 Não mais lecionava na escola.

6.2.8 Romance infanto-juve-
nil: Aritmética da Emília

02 Presente ao encontro.

Fonte: Arquivo do autor.

No período da manhã, estavam as Professoras 2, 3 e 
14, sendo que a Professora 3 não apresentou nenhuma ativi-
dade, enquanto a Professora 14 apresentou duas. No turno 
da tarde, estavam presentes as Professoras 6 e 7, cada uma 
tendo apresentado uma atividade, conforme podemos ver 
no quadro. Estas atividades estão apresentadas, a seguir, em 
uma ordem aleatória, com suas respectivas análises (a nume-
ração corresponde apenas à ordem na redação deste texto).

Conforme explicitamos no início deste capítulo, as 
atividades em si, em seus gêneros, bem como qualquer 
outro material didático, não possuem o poder de garan-
tir a produção de significados pretendida pelo professor. 
Podem, sim, mover as pessoas a uma atitude responsiva 
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por meio das interações discursivas mediadas pelo profes-
sor. Assim, os alunos podem chegar a uma compreensão 
ativa, nos termos discutidos por Bakhtin (2010).

Ao final das atividades, está apresentada uma aná-
lise comparativa de todas elas, procurando averiguar em 
que medida atendem alguns dos pressupostos teóricos 
presentes neste trabalho.

Embalagem de salgadinho: Doritos
Em uma folha de papel A4, a Professora 14 escreveu: 

“Observe a frente e o verso da embalagem de Doritos e res-
ponda as seguintes questões”. Logo abaixo, as perguntas:

1. A embalagem cheia de Doritos tem quantos 
gramas?

2. A informação nutricional é para uma porção de 
quantos gramas?

3. Se alguém comer todo o conteúdo da embalagem, 
aproximadamente quantos gramas de açúcar irá 
consumir?

4. Você gosta de outros salgadinhos? Quando 
comer algum, veja as informações nutricionais 
para comparar com a composição de Doritos.

Junto à folha de atividades, a professora entregou 
uma embalagem vazia do Doritos, um salgadinho produ-
zido pela Pepsico. Explicou a todos que a atividade pode-
ria ser feita com qualquer outro salgadinho, inclusive reco-
mendando que uma semana antes deveria pedir aos alunos 
que trouxessem uma embalagem vazia de salgadinhos que 
gostassem. Cada qual desenvolveria, então, a atividade 



330

com a informação nutricional daquele que trouxesse. Caso 
algum aluno estivesse sem nenhum, ela entregaria uma 
cópia xerográfica do salgadinho Doritos.

Segundo a professora, essa atividade é muito fácil 
de fazer, porque os alunos se interessam bastante uma vez 
que “fala de coisas que eles têm em casa, gostam”, comple-
tando, “quem não gosta de salgadinho?”.

Sobre isto, nós havíamos conversado antes com essa 
professora, em um dos encontros anteriores, quando ela nos 
falou do seu plano de atividade. Disse ser para alunos de 
nove anos de idade, do quarto ano do Ensino Fundamental. 
Logo, a atividade, segundo suas observações, não poderia 
envolver operações mais complicadas, como “porcentagem 
e questões mais avançadas de ciências”. Assim, a sua esco-
lha foi pela elaboração de uma sequência de perguntas, em 
que as duas primeiras serviriam de orientação para a princi-
pal, a terceira, a fim de que não fosse entendida como uma 
cilada. Ora, se fizesse direto o que está enunciado na terceira 
pergunta, o aluno poderia olhar direto na tabela nutricio-
nal e responder o número lá estampado, sem dar a atenção 
necessária à observação de que os valores apresentados são 
para uma porção de 25 g, não para o total da embalagem. 

Observamos três vantagens nessa atividade. A pri-
meira é que oferece oportunidade aos alunos de lidar com 
aproximações de resultados e suas estratégias pessoais. A 
embalagem quando cheia porta 55 g de salgadinhos. A infor-
mação nutricional é para 25 g, se alguém consumir tudo, 
quantos gramas de açúcares irá ingerir? Segundo a tabela, 
cada 25 g do produto contém 1,2 g de açúcares. Se a emba-
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lagem contivesse 50 g, então daria um total de 2,4 g. E os 5 
g a mais de salgadinhos correspondem a quantos gramas 
de açúcares? Isto pode render discussões envolvendo apro-
ximações, estimativas, porcentagem, frações de uma quan-
tidade, números racionais escritos na forma decimal ou na 
forma de fração, dentre outros. Um possível procedimento 
seria: se 50 g de salgadinhos contêm 2,4 g de açúcares, então 
5 g contêm  disto, ou seja,  de 2,4 g, que é igual a 0,24 g. 
Assim, todo o salgadinho contido na embalagem possui 2,64 
g ou, aproximadamente, 2,6 g de açúcares.

Figura 14 – Destaques das informações nutricionais presentes na embalagem do 
salgadinho. Fonte: Arquivo do autor.

A Professora 2 observou, inclusive, que no verso da 
embalagem havia a inscrição de um número misto, o que 
“hoje em dia só se ver em aulas de Matemática”. Segundo a 
informação, 25 g de salgadinhos, naquela embalagem, cor-
respondem a xícara. Em uma questão mais avançada, 
poderia perguntar até “quantas xícaras seriam necessárias 
para acomodar todo o salgadinho da embalagem?”.

Na Figura 14, expomos alguns destaques para as 
informações nutricionais.
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Além de discussões acerca de Matemática, outras 
podem ser agendadas para essa atividade, envolvendo 
composição química dos alimentos, como aqueles presen-
tes nas informações nutricionais, questões acerca de saúde 
e nutrição etc. Poderia, por exemplo, fazer uma compara-
ção com outros alimentos, de preferência com aqueles con-
siderados saudáveis e que os alunos gostassem ou estives-
sem presentes na merenda escolar. Uma boa oportunidade 
para conversar com a nutricionista ou responsável pela 
merenda, pedindo informações nutricionais dos alimentos 
servidos diariamente aos alunos.

O fato de deixar livre para que os alunos decidam 
sobre com qual salgadinho iriam realizar a atividade é uma 
segunda vantagem que vimos. Sim, pois esse salgadinho 
pode não fazer parte do consumo de alguns alunos, mas 
isto não os impediriam de realizar a atividade. A Profes-
sora 3 sugeriu, inclusive, que essa atividade fosse reali-
zada em um dia específico para isto, pedindo aos alunos 
que trouxessem salgadinhos. Esta sugestão foi discutida 
durante alguns minutos, o que nos rendeu um diálogo 
matemático (quanto isto custaria? Os alunos têm ou não 
condições para isto? A professora poderia prover a sala 
com esses salgadinhos, ainda que fosse dos mais baratos? 
etc.) e sobre nutrição (seria adequado servir salgadinhos 
aos alunos? Isto poderia gerar uma baixa no consumo da 
merenda, logo provocaria desperdício. Por que, em vez do 
salgadinho Doritos, não se faz essa atividade diretamente 
com algum item da merenda?), além de outros assuntos 
que permearam a discussão.
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Outra vantagem, a nosso ver, foi o último item da 
atividade que deixa em aberto no tempo e no espaço a 
atividade do aluno, ao deixá-lo com a incumbência de 
ficar atento às informações nutricionais dos salgadinhos, 
ou de outros alimentos, que estiver consumindo. Desta 
forma, promovendo e dando vazão a toda essa discussão 
em sala de aula, os alunos terão oportunidade de produ-
zir significados sobre conhecimentos diversos, a partir do 
que já sabem, do que têm no cotidiano, do seu repertório, 
e, de acordo com o seu nível de desenvolvimento proxi-
mal, poderão avançar, tanto na Matemática (porcentagem, 
números racionais e operações com eles) quanto em conhe-
cimentos associados à nutrição e saúde.

A Professora 2 fez uma observação importante rela-
cionada às condições do professor de desenvolver uma 
atividade dessas a contento, pois, para ela, como discutir 
tudo isso com os alunos se “nós temos que saber Matemá-
tica, Ciências, Português e tudo o mais ao mesmo tempo?”. 
De fato, o conhecimento profissional do professor dos anos 
iniciais do Ensino Fundamental engloba uma gama maior 
que se fosse responsável por ensinar apenas Matemática.

Uma tabela com informações nutricionais contém 
informações muito úteis acerca dos componentes do ali-
mento correspondente. De acordo com a ANVISA, a partir 
de 21 de setembro de 2001, todos os alimentos e bebidas 
embalados devem apresentar informações nutricionais. 
Além de informações gerais sobre o produto embalado, 
os fabricantes devem disponibilizar no rótulo as seguintes 
informações: valor calórico, carboidratos, proteínas, gor-
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duras totais, gorduras saturadas, colesterol, fibra alimen-
tar, cálcio, ferro e sódio. 

Os rótulos têm que apresentar informações 
nutricionais na quantidade que podemos 
consumir, e, além disso, mostrar quanto 
aquela porção de alimento contribui para 
o total de nutrientes que devemos ingerir 
por dia, ou seja, o Percentual de Valor Diário 
- %VD (ALIMENTOS, 2001, p. 3, grifos do 
autor).

Estamos nos restringindo aqui às informações nutri-
cionais, mas podemos ir mais adiante, considerando todo 
o rótulo do alimento. Nesse caso, há muito mais a discutir. 
Ainda de acordo com a ANVISA, os rótulos de alimentos e 
bebidas embalados devem conter:

1. nome do produto;

2. lista de ingredientes em ordem decres-
cente de quantidade. Isto é, o ingrediente 
que estiver em maior quantidade deve vir 
primeiro, e assim por diante;
3. conteúdo líquido (quantidade ou volu-
me que o produto apresenta);   
4. identificação da origem (identificação do 
país ou local de produção daquele produto); 
5. identificação do lote;   
6. prazo de validade: o DIA e o MÊS para 
produtos com duração mínima menor de 3 
meses e o MÊS e o ANO para produtos com 
duração superior a 3 meses;  
7. instruções para o uso, quando necessário. 
Obs: no caso de produtos importados, as 
informações acima devem estar em Portu-
guês (ALIMENTOS, 2001, p. 3. Uso da cai-
xa alta pelo autor).
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Tudo isto pode fazer parte da discussão em sala de 
aula, conforme conversamos no encontro. Isto dependerá 
principalmente do planejamento do professor e do contexto 
circunstanciado em que a atividade terá lugar em sala de aula.

Quando discutimos que levado à escola o gênero 
passa a ser outro, isto naturalmente se aplica também a esta 
atividade, pois a distância entre ler o texto contido em uma 
embalagem de um alimento a fim de buscar informações 
referentes à alimentação é decerto bem grande em relação 
à leitura em busca de dados para responder a questões 
escolares. No entanto, essa distância é amenizada nesse 
caso, pelo menos na atividade tal qual trazida pela profes-
sora, porque ela manteve o suporte original do gênero – a 
embalagem do salgadinho. Mais ainda, seria amenizada 
significativamente se houvesse oportunidade para que os 
sujeitos estivessem com o próprio salgadinho diante de si, 
o que provocaria adrede o debate sobre a permanência e 
efeitos à saúde dele na escola ou em sala de aula, conforme 
debate com as professoras. Isto não só está conforme o que 
discutimos sobre gêneros do discurso (BAKHTIN, 2003), 
como também está de acordo com a preocupação apre-
sentada por Gómez-Granell (1997, 1998) no tocante à rela-
ção entre as matemáticas do cotidiano e da escola e entre 
aspectos semânticos e sintáticos da linguagem matemática.

Caça-números: Adições – totais 2, 3 e 4!
Esta atividade é voltada para crianças do primeiro ano 

do Ensino Fundamental, uma vez que envolve o reconheci-
mento não somente dos números e numerais, mas também da 
forma tradicional de armação do algoritmo de uma adição. A 
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escolha pela apresentação do caça-palavras, ou caça-núme-
ros, é uma clara tentativa de tornar lúdica uma atividade em 
que os aspectos sintáticos da aritmética são dominantes. Em 
uma primeira análise, pode-se dizer que o quadro com os 
números, onde os alunos devem procurar os resultados das 
adições, é desnecessário, pois cada conta em sua armação já 
prevê os resultados. O quadro pode, no entanto, servir em 
seu aspecto lúdico, se as crianças ao se depararem com a ati-
vidade associarem de fato ao passatempo caça-palavras, se 
isto fizer parte de seu repertório, o que certamente faz.

Fazendo uma análise sintática da atividade matemá-
tica, verifica-se que as contas contemplam todas as parce-
las a e b possíveis para que a + b resulte em 2, 3 ou 4, com 
a e b naturais. Além disto, no quadro, os numerais 2, 3 e 4 
se encontram em quantidade necessária e suficiente para 
que todos os resultados lá sejam encontrados. Também o 
título da atividade, presente na folha apresentada pela Pro-
fessora 6, “Adições – totais 2, 3 e 4!”, em si, constitui-se em 
pistas para a busca dos resultados.

O caça-números é um artifício utilizado pelos autores 
para dar um tom de ludicidade a uma atividade comum 
nos primeiros anos do Ensino Fundamental ou em classes 
de alfabetização, o cálculo com os fatos básicos.

A compreensão ativa ou interação proativa com o 
texto pode ser alcançada se a criança tiver em seu repertó-
rio o contato com caça-palavras e, no que se refere à Mate-
mática, conhecimento sobre o modo formal de se apresen-
tar ou armar adições com fatos básicos.
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Pode-se observar que, de um ponto de vista estrita-
mente formal, o caça-palavras não cumpre qualquer papel 
para aprendizagem do algoritmo da adição, mas pode 
servir como elemento agregador para a produção de sig-
nificados, sendo um possível significado os resultados ou 
os cálculos matemáticos associados a jogos e passatempos.

Figura 15 – Atividade: 
Adições – totais 2, 3 e 4!

Fonte: Dica de tudo57

57 Disponível em http://www.dicadetudo.com/atividades-educativas/ativida-
de-de-matematica-para-criancas-adicao-subtracao/attachment/atividades-de-
-matematica-7/#.UB9CbqCneSo. Acessada em 30 mar. 2012.
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A professora, ao apresentar a atividade, mostrou-
se favorável à discussão sobre a sua pertinência ou não 
para os alunos. Disse que, nessa faixa etária, as crianças 
precisam se acostumar com o “jeito de armar as contas, 
que deve ser desde pequenininhos”. Para ela, as crianças 
gostam sim de fazer atividade assim, porque logo buscam 
os resultados no quadro “e se divertem com isso”. Discu-
timos sobre a pertinência ou não do modo algorítmico tra-
dicional da adição com os fatos básicos ou, de outro modo, 
da forma horizontal de calcular, a + b na horizontal. Ora, 
se estamos tratando de fatos básicos, é conveniente que as 
crianças resolvam por meio do cálculo mental, com o auxí-
lio de materiais de contagem que estiverem ao seu alcance, 
ainda sem qualquer vínculo com o propagado arme e efetue. 
Devemos lembrar que a habilidade de operar com os fatos 
básicos irá contribuir para o desenvolvimento de estraté-
gias fundamentais para a aprendizagem do algoritmo.

Como as crianças são pequenas, algumas ainda nem 
haviam completado sete anos de idade, algumas ainda 
não se desvincularam dos procedimentos rotineiros pró-
prios da Educação Infantil, o que prevê atividades em sua 
maioria incluindo brincadeiras. Segundo a Professora 6, 
“[elas] precisam ver que já cresceram”, completando: “mas 
estão presas ao lúdico. Pegam [uma atividade como essas] 
e perguntam se é pra pintar”. Esse aspecto lúdico, muito 
mencionado pelas professoras em nosso diálogo, em muito 
contribui para a realização da atividade, porque as crianças 
colorem a ilustração e, no que se refere ao caça-palavras, 
logo querem pintar ou circular os resultados das adições. O 
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que seria um mero exercício de Matemática pode tornar-se 
repleto de atrativos para as crianças por causa do repertó-
rio advindo da Educação Infantil, do apelo ao lúdico.

Do ponto de vista do que discutimos, os aspectos 
semânticos se referem aos significados já produzidos pelos 
alunos quanto à Matemática e ao conhecimento do gênero. 
Claro que isto pode ser diferente dependendo do modo 
como o professor conduz a atividade em sala de aula. Se 
for somente a forma calcule e marque o resultado encontrado, 
perde-se a oportunidade de discussão, por exemplo, sobre 
as possíveis parcelas para que o total seja 2, 3 ou 4.

O modo como se desenvolve a atividade em sala de 
aula envolve, naturalmente, aspectos pragmáticos da lin-
guagem matemática. Isto pode ser tão mais significativo 
quanto houver oportunidade para discussão relacionando 
os resultados das adições não somente ao caça-palavras, 
mas também a situações corriqueiras outras que afetem o 
cotidiano das crianças.

Também não podemos deixar de considerar o 
gênero, caça-palavras, ou caça-números, em sua semânti-
ca, pois, segundo argumentos das professoras, esse tipo de 
passatempo é comum no cotidiano da escola e, em breve, 
“os meninos vão ter fora daqui [da escola]” (Professora 7, 
informação verbal).

Embora a ideia de que a atividade seja trazida para a 
sala de aula, ela veio em um suporte previsto – lembrando 
que ela se encontrava em um espaço virtual, na Internet, 
mas a sua utilização somente seria possível como prevista 
quando impressa. Assim, a professora manteve o suporte, 
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bem como suas outras características. Neste caso, as dife-
renças entre estar diante de um texto deste, na escola ou 
fora dela, residem principalmente nas motivações: fora da 
escola seria mais por brincadeira, por passatempo; dentro 
dela, além do caráter de ludicidade, certamente haveria o 
propósito da organização, sistematização e intencionalida-
de referente à aprendizagem do algoritmo da adição. 

Anúncio classificado
A intenção declarada pela Professora 7, ao propor 

esta atividade, foi discutir a funcionalidade do gênero 
anúncio classificado e, ao mesmo tempo, envolver Matemá-
tica, em particular o conceito de números racionais escritos 
sob a forma de fração.

No caso dessa atividade, no que se refere ao anúncio 
classificado, não há um texto que atenda ao seu gênero, 
apenas menção a ele e uma sugestão para que os alunos 
conversem com os seus pares ou professora sobre as infor-
mações que uma seção de classificados oferece aos leitores. 
A professora não apresentou um anúncio classificado, mas 
uma atividade matemática em que este gênero é citado. 
Ora, o gênero anúncio classificado é um pequeno texto de 
caráter persuasivo, que tem como intencionalidade ofertar 
ou procurar bens, serviços ou utilidades. De acordo com 
Cereja e Magalhães (2005, p.242), o anúncio classificado 
geralmente apresenta formato pequeno e sem ilustrações, 
“divulga de forma objetiva as informações essenciais para 
compra, venda ou aluguel de imóveis, veículos, telefo-
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nes, móveis, etc. ou mensagens de empregos ou serviços 
profissionais”.

Argumentamos, no capítulo 1, que o gênero não per-
manece o mesmo, quando levado à sala de aula, pois se 
mudam muitas de suas características, como o suporte e a 
finalidade. De uma maneira mais direta, porque são muda-
das as suas finalidades com relação ao pensado em suas 
condições de produção.

Nessa atividade, o que se tem é um enunciado típico 
de aulas de Matemática com um adicional, qual seja um 
mote para discussão sobre o gênero anúncio classificado, 
por meio da troca de ideias com os colegas e com a pró-
pria professora. Tomando-o enquanto gênero, como o faz 
também Curi (2009), podemos classificá-lo como enunciado 
de exercício (não como enunciado de problema), pela proposi-
ção de uma atividade que prevê mecanismos que levam à 
solução direta – basta saber escrever números racionais na 
forma de fração que representem a relação parte/todo e 
contar as letras para atender à comanda.

Como estamos discutindo, não é o gênero em si o 
determinante de uma boa atividade, mas a forma como é 
utilizado em sala de aula, no que diz respeito à promoção 
de interações discursivas. 

Essa atividade, por todos esses critérios, no que se 
encontra escrito, não cumpre com os objetivos a que se 
propõe. No entanto, se o professor tiver planejado e estiver 
aberto a discussões que podem ser ensejadas, aos alunos 
pode ser oportunizado o enriquecimento de seu repertório 
tanto acerca do gênero anúncio classificado quanto sobre a 
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escrita e o conceito de números racionais escritos na forma 
de fração.

A Professora 7 concordou com essa discussão, o que 
ficou evidenciado quando ela falou que já trabalha com 
“classificados que tinham no Jornal da Paraíba de venda 
de carro”. Na oportunidade, ela disse que pediu aos alunos 
para identificarem o que viam de Matemática no texto e, 
depois, “calcular o valor total, [pois o preço anunciado] 
era parcelado”. Abaixo está uma reprodução da atividade 
entregue pela professora.

Você conhece a seção classificados nos jornais?

CLASSIFICADOS

Converse com seus colegas sobre informações que se 
encontram nessa seção.

Alguém que você conhece já usou essa seção? Qual 
finalidade?

Contando as letras da palavra CLASSIFICADOS, vemos 
que tem 13.

Agora conte cada letra na palavra e diga que fração cada 
uma representa:

a) Letra C: _______
b) Letra L: _______
c) Letra A: _______
d) Letra S: _______
e) Letra I: ________
f) Letra F: ________
g) Letra D: _______
h) Letra O: _______
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Quanto à Matemática, há na comanda um apelo uti-
lizando a palavra classificados, inclusive contando com a 
repetição das letras A, S e I, para que os alunos escrevam 
as frações correspondentes delas quanto ao total de letras. 
De certo modo, há um desequilíbrio na proposta da ati-
vidade: enquanto pede que se escrevam frações de uma 
parte em relação ao todo (quantidade de letras), que é algo 
conceitual mais complexo, informa o total de letras, uma 
informação que os alunos poderiam obter diretamente, 
contando-as. 

A Professora 6 disse que apesar de não apresentar o 
gênero nos moldes pedidos, essa atividade, da forma como 
está montada, também pode ensejar boas discussões sobre 
classificados, se os alunos estiverem interessados, segundo 
disse.

Cheque
Nesta atividade, entregue pela Professora 10, há a 

apresentação de um cheque reproduzido, com suas diver-
sas características do gênero: informações sobre o próprio 
cheque, dados bancários do cliente, espaço para assinatu-
ra, lacunas e seu preenchimento.  Os números aparecem 
no cheque como código (número do cheque, da agência, da 
conta corrente, código de barras), em seu aspecto cardinal 
(valor nominal do cheque) ou ordinal (data).

As possibilidades de discussão em uma ativida-
de como essa são muitas. No entanto, se analisarmos 
tão somente o enunciado apresentado ao aluno, pede-se 
somente a escrita por extenso de alguns números na moeda 
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real, nem ao menos se pede o preenchimento do cheque. 
Desta forma, o gênero foi de todo modo abandonado, para 
que o aluno se limitasse à escrita de número que não tem a 
ver com o cheque. Por outro lado, não podemos esquecer 
que são as condições de produção e de uso de um texto que 
determinam o seu gênero. Abaixo está uma reprodução da 
atividade entregue pela professora.

    Preenchemos um cheque colocando o valor por 
extenso e com algarismos

Como seriam preenchidos, por extenso, os 
seguintes valores em um cheque?

a) R$ 392,00 __________________________________
_________________________________________________

b) R$ 12.810,00 ________________________________
_________________________________________________

c) R$ 345.912,00 _______________________________
_________________________________________________

d) R$ 28.350.030,00 ____________________________
_________________________________________________
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Também, como dissemos, esta atividade pode render 
muita discussão em sala de aula, seja sobre o gênero cheque, 
seu preenchimento, os valores presentes no exercício como 
possibilidades para o cheque etc.

De outra forma, uma atividade dessas poderia atin-
gir os mesmos objetivos quanto à leitura e escrita de núme-
ros na moeda real e, ao mesmo tempo, do gênero cheque, 
se os números a serem escritos fossem parte de cheques a 
preencher. Isto poderia, inclusive, ser parte integrante de 
uma atividade maior, um projeto, em que o aluno devesse 
se responsabilizar por uma conta corrente simulada, assi-
nando cheques para compras diversas ou pagamento de 
serviços e controlando o seu saldo.

Podemos observar, ainda, que os valores são deve-
ras altos para o pagamento com cheques, principalmente o 
último, da ordem de unidades de milhões. Em nossas dis-
cussões lembramos que, hoje em dia, os correntistas de um 
banco disponibilizam de outras opções mais seguras para 
transferência de valores monetários.

Se a atividade previsse o preenchimento do cheque, 
em um modelo impresso, poderia ir além da escrita por 
extenso de números, podendo contribuir para o enrique-
cimento do repertório dos alunos, incluindo elementos 
referentes à vida bancária e financeira. O gênero cheque 
permite ainda uma série de discussões dessa natureza, o 
que pode desencadear, inclusive, outras atividades ou uma 
sequência didática com texto do mesmo gênero. 

Discutimos esta atividade com a turma da manhã, 
sem a presença da Professora 10, sua proponente. A Profes-
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sora 14 disse ter ficado tentada a fazer uma atividade seme-
lhante, mas entregando modelos de cheque em branco, em 
tamanho real, para que os alunos preencham. Logo a Pro-
fessora 2 entrou na conversa e disse que isto poderia ser 
ampliado, virando um projeto, nos moldes que discutimos 
acima.

Receita: sorvete preguiçoso
O gênero receita é constituído por partes bem defini-

das, ingredientes e modo de fazer, podendo ainda ter outra, 
como recheio ou cobertura. Na primeira parte, são listados 
os ingredientes e suas respectivas quantidades. Na segun-
da, o modo como esses ingredientes devem ser misturados 
ou acrescentados para que se obtenha a iguaria desejada.

De acordo com Cereja e Magalhães (2005), uma recei-
ta deve conter um título, as seções básicas (ingredientes e 
modo de fazer), medidas precisas para quantidade de cada 
produto, verbos empregados no modo imperativo ou no 
modo infinitivo, uma sequência correta de ações, em uma 
linguagem adequada aos interlocutores e ao próprio gênero.

Na atividade ora em análise, a receita mistura dois ele-
mentos principais, ao apresentar, ao mesmo tempo, os ingre-
dientes e o modo de fazer (bater no liquidificador). Os gêne-
ros possuem mesmo esse dinamismo, essas possibilidades 
de alteração e utilização de acordo com a situação comuni-
cativa, com as finalidades, com suas condições de produção.

No entanto, a receita parece incompleta, por faltarem 
informações como tempo necessário para bater no liquidi-
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ficador e de permanência na geladeira, se for o caso, pois 
isto também não está informado.

Quanto ao portador, Cereja e Magalhães (2005) afir-
mam que receitas culinárias escritas costumam ser encon-
tradas em diferentes suportes, citando cadernos de recei-
tas familiares, embalagens de alimentos, jornais, revistas 
e folhetos. Importante observar que esta é uma diferença 
significativa e marcante entre a receita na esfera social e a 
que está proposta na atividade.

SORVETE PREGUIÇOSO

O que precisamos para fazer esse 
sorvete?

Coloque tudo no liquidificador:
1 xícara de leite

de xícara de leite
condensado

colheres de sopa de raspas   de 
limão
1 colher de sobremesa de sal

Se uma xícara tem capacidade para 180 ml, quanto deve 
ser colocado de leite condensado para fazer o Sorvete 
Preguiçoso?

CÁLCULO RESPOSTA
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Como em casos anteriores, a finalidade da Professora 
10, ao propor esta atividade, certamente envolve o desen-
volvimento de conhecimento acerca do gênero e, simulta-
neamente, conceitos ou procedimentos matemáticos, nesse 
caso, de leitura e conceito de números e medidas, frações 
e medidas. 

Embora pareça apenas uma simulação de receita 
de sorvete, elaborada apenas para efeitos de atividade de 
aula de Matemática, contém, conforme vimos, elementos 
do gênero, dentre eles as medidas ou quantidades de cada 
ingrediente arrolado, esses representados como números 
inteiros, na forma de frações ou de números mistos. Para 
obter a resposta da única pergunta do problema elaborado, 
o aluno precisa apenas calcular de 180, obtendo 45 ml.

Observamos que a professora, em sua proposta de 
atividade, reservou um espaço para que os alunos fizessem 
o cálculo e outro para a resposta. No espaço para o cálcu-
lo, ela poderia verificar a forma como os alunos procedem 
para alcançar o resultado. 

Em termos semânticos, os alunos podem ter apoio 
no conhecimento do gênero (o que facilita o encontro do 
multiplicador), o gosto pela iguaria e seus ingredientes e, 
não podemos deixar de considerar, os próprios elementos 
da Matemática que também já fazem parte do seu repertó-
rio, pois muitos alunos nessa faixa etária já têm significa-
dos construídos para “ de xícara de leite condensado”, 
por exemplo, logo imaginando a quarta parte do conteú-
do dessa xícara e efetuando os cálculos. De outro modo, 
alunos que ainda não produziram significados dessa natu-



349

reza, ainda presos por aspectos sintáticos da linguagem, 
aos procedimentos fortemente recomendados pela escola, 
podem recorrer ao produto . Claro que este também 
é um significado apropriado, mas queremos dizer que este 
cálculo, muitas vezes, ainda é feito de forma mecânica, sem 
um real significado para quem o executa.

Apresentamos essa atividade no turno da manhã, 
lembrando que a professora proponente não mais lecio-
nava nessa escola. As próprias professoras mencionaram 
esses procedimentos como comuns para aqueles alunos 
que entendem a questão, mas, segundo elas, também há 
alunos que não compreendem o enunciado, pedindo recor-
rentemente que seja informada qual a operação matemá-
tica a ser realizada. Também nesse sentido, as professoras 
observaram que são vários dados matemáticos presentes 
no todo do enunciado e que somente alguns, é que de 
fato, servirão à resolução do exercício. Logo, o aluno deve 
ficar atento para escolher corretamente os valores que são 
necessários para lograr êxito em sua atividade.

Quanto ao gênero, ainda podemos observar que a 
receita se encontra apenas como parte de uma atividade 
matemática, em que o enunciado contempla outros textos, 
compondo, assim, um texto com características que nos 
permitem identificar como da esfera escolar, muito mais 
que do cotidiano, como seria se fosse uma receita nos 
moldes tradicionais e se estivesse circulando no meio que 
lhe é próprio com as finalidades a que é destinada. 



350

Enunciado de exercício: É preciso saber perder
Esta atividade seguramente está composta em 

um gênero que faz parte de um livro didático e aulas de 
Matemática, não sendo verificada comumente fora desse 
âmbito, a não ser em revistas, sites ou suportes digitais que 
tenham a finalidade de apresentar problemas matemáticos 
para resolução. De fato, a Professora 14 revelou que a ati-
vidade foi retirada de um livro didático de Queiroz, Reis e 
Rodrigues (1999).

Explicamos à professora que esta não era uma ati-
vidade conforme as nossas orientações, uma vez que não 
portava ou se constituía em um texto trazido do cotidiano 
extraescolar. No entanto, muitos aspectos nos chamam a 
atenção segundo a análise que estávamos empreenden-
do. Dentre eles, observamos o destaque dado à linguagem 
matemática, primordialmente aos seus aspectos sintáticos.

Para uma primeira aproximação, podemos classi-
ficar o texto apresentado pela Professora 14 como didáti-
co. Platão e Fiorin (2006, p.404) argumentam que “o texto 
didático é um texto conceitual. Cada termo significa aquilo 
que se denota. Conhecer a terminologia própria de uma 
dada disciplina é fundamental para se entender o texto que 
dela trata”. Para eles, “texto didático é aquele que explici-
tamente visa a instruir, que tem finalidades pedagógicas, 
que está relacionado ao ensino das ciências, das artes, das 
técnicas, etc.” (p.406).

A atividade prevê, para a sua resolução, a leitura de 
uma comanda composta pelas linguagens materna e mate-
mática, com o apoio das ilustrações como elemento que 
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tem a função de substituir o material concreto utilizado 
por crianças na faixa etária prevista (7 anos de idade) na 
contagem para a subtração. A ilustração, no entanto, não 
é suficiente para essa operação concreta, pois retirar dois 
livros de dezesseis em uma estante significa deixar somen-
te 14 e a figura não cumpre isto (mesmo porque se assim o 
fizesse já daria a solução do problema).

O destaque para a linguagem matemática, o que nos 
chamou a atenção, é para a escrita da expressão aritmética 
que representa a situação. A Professora 14 disse que espe-
raria dos alunos que escrevessem “16 – 2 = 14” na hori-
zontal ou em sua forma algorítmica tradicional, pois assim 
estariam caminhando para o “jeito convencional de resol-
ver contas de subtração”.

Figura 16 – Atividade: É preciso saber perder

Fonte: QUEIROZ; REIS; RODRIGUES, 1999
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Como os alunos estão em processo de aprendiza-
gem, pode ser que ainda não apresentem a conta armada de 
acordo com o algoritmo da subtração, registrando outros 
possíveis modos de proceder, conforme suas estratégias 
pessoais. Isto deve ser respeitado, pois é um caminho natu-
ral para a aprendizagem, e revela os significados que os 
alunos já produziram.

Uma curiosidade dessa atividade diz respeito ao seu 
título, É preciso saber perder. Também isto pode render uma 
boa discussão, segundo conversamos com as professoras.  
As professoras presentes logo se pronunciaram sobre isto, 
principalmente argumentando que retirar um livro da 
estante de uma biblioteca geralmente significa exatamen-
te o oposto disto, “quem lê sempre sai ganhando”, pelo 
menos em informação, acrescentaríamos. Podemos ainda 
acrescentar que, de certa forma, os autores do livro didáti-
co estão associando o verbo perder a subtrações. 

Conforme dissemos, essa atividade não cumpre as 
exigências do que pedimos para análise neste trabalho. No 
entanto, foi de grande valia para esta finalidade, pois nos 
fez refletir sobre os gêneros tipicamente de aulas de Mate-
mática, uma vez que obviamente estão muito presentes na 
escola. Além disto, serviu a comparação com os demais 
gêneros, ressaltando as diferenças, o que sintetizamos no 
Quadro 10.

Gráfico de segmentos: internautas
O gráfico, publicado em uma revista semanal de 

grande circulação, aponta o crescimento do número de 
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internautas, ano a ano, de 1999 a 2005. Há muito de lin-
guagem matemática no gráfico, como os números referen-
tes aos anos compreendidos, os números que assinalam a 
quantidade de internautas, as linhas horizontais e verticais 
que associam esses pares de números, os segmentos que 
projetam um ano ao outro e as expressões presentes no 
título do gráfico, milhões e número. Para a leitura do gráfico, 
por uma pessoa que tenha qualquer interesse ou preocupa-
ção com esse fenômeno social, não se separam os aspectos 
simbólicos dos semânticos e, mais, não se separam as lin-
guagens materna e matemática.

Também nas perguntas elaboradas pela Professora 
10, observamos a integração de aspectos da linguagem 
matemática. Tanto é que na segunda questão utiliza-se o 
termo dobro, em dobrado, o que força o leitor a procedi-
mentos matemáticos além dos postos diretamente à vista. 
Uma vez compreendido que, no ano de 1999, o número de 
internautas era de 260 milhões, então se deve procurar no 
gráfico o ponto em que se atinge o dobro disto. Ora, não há 
520 milhões nele. O mais próximo dos pontos assinalados 
é 512 milhões, atingidos no ano de 2002. Então, qual a res-
posta correta, 2002 ou 2003?

A rigor, na pergunta faltou dizer que isto se trata de 
previsão. Considerando esta previsão, temos a pergun-
ta “em que ano [partindo de 1999] podemos dizer que o 
número de internautas terá dobrado?”. Para uma boa apro-
ximação, nas matemáticas cotidianas ou escolares, podemos 
seguramente falar que, em 2002, o número de internautas 
é praticamente o dobro do que se tinha em 1999. Por outro 
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lado, se se tratasse de uma questão rigorosamente mate-
mática em sua sintaxe, poderíamos até procurar um ponto 
intermediário entre os anos de 2002 e 2003 e, por meio de 
uma aproximação, responder que, segundo as projeções, 
o dobro ocorreria no mês tal do ano de 2002. No ano de 
2003, o número de internautas já é mais que o dobro, logo 
se pode “dizer que o número de internautas terá dobrado”.

Assim, em uma atividade como essa, os interlocu-
tores, professores e alunos, podem ter a oportunidade de 
interações discursivas que lhes levem a estabelecer rela-
ções com os seus repertórios de leitura de gráficos, do que 
fazem os internautas e de questões matemáticas. E, nessas 
interações com os repertórios de outrem, pelas interações 
discursivas, produzir novos significados.
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Observe quantas pessoas usam a Internet no mundo 
nos anos indicados.

a) Quantas pessoas usaram a Internet no ano 2001?

CÁLCULO RESPOSTA

b) Em que ano, partindo de 1999, podemos dizer que 
o número de internautas terá dobrado?

CÁLCULO RESPOSTA
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De acordo com Platão e Fiorin (2006), “o gráfico é um 
recurso visual que cria um efeito de sentido de objetivida-
de” (p.308). O gráfico de segmentos ou de linhas é utilizado 
para representar variações de grandezas em que os inter-
valos de crescimento, constância ou decrescimento devam 
ser evidenciados. Nesse caso, pode-se ver claramente, no 
gráfico, um grande aumento no número de internautas no 
mundo inteiro.

Quanto às dimensões pragmáticas e semânticas pre-
sentes na realização desta atividade, analisando principal-
mente o texto apresentado no que se refere à linguagem 
matemática ou estatística, alertamos as professoras para a 
necessidade de uma discussão mais ampla, que rompa com 
os limites das atividades tradicionais envolvendo constru-
ção ou utilização de tabelas e gráficos de barras e leitura e 
interpretação de informações neles veiculadas, conforme 
Lopes e Coutinho (2009).

Esta atividade, no entanto, pode render boas discus-
sões envolvendo conhecimentos que os alunos têm do dia 
a dia, ainda mais contando que a maioria deles se interessa 
sobre o tema dos dados apresentados no gráfico, “gostam 
de Internet e de computador” (Professora 6), o que pode ser 
um ponto de início de conversa. A atividade, no entanto, 
pode suscitar outras atividades ou um projeto. Como reco-
mendam Lopes e Coutinho (2009, p.69):

Uma Educação Estatística requer que es-
ses objetivos se ampliem gradativamen-
te, permitindo aos estudantes ao final da 
educação básica a realização de projetos de 
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pesquisa que envolvam todas as etapas do 
processo de análise de dados: o questiona-
mento, a coleta de dados, a análise crítica 
desses dados em relação ao contexto e o 
retorno ao questionamento para validação 
ou não da hipótese assim construída.

A professora não estava presente para a discussão 
da atividade, pois é uma daquelas que já não se encon-
trava na escola. Apresentamos brevemente a atividade e, 
de forma igualmente lacônica, discutimos aspectos acima 
mencionados.

Romance infantojuvenil: Aritmética da Emília
De acordo com Colomer (2007), a literatura deve 

fazer parte do cotidiano escolar, colaborando inclusive com 
o ensino linguístico. No entanto, conforme a autora, os pro-
fessores de língua materna continuam concebendo a lite-
ratura apenas como um meio para pôr em pauta o que de 
fato lhes interessam: elementos sintáticos da gramática. Ou 
isto ou consideram a literatura apenas como passatempo. 
O debate em torno da relação entre literatura e gramática é 
semelhante ao que aqui travamos entre as dimensões sin-
táticas e semânticas no ensino de Matemática. A literatura 
pode ser um agente transformador da realidade, enquanto 
oportunidade para representação da realidade, compreen-
são do ser em sua formação ao longo da história, também 
como forma de tornar mais interessante, significativa, cria-
tiva e participativa a vida do aluno na escola.

Logo nas primeiras páginas do seu livro Aritmética 
da Emília, Monteiro Lobato, por meio da personagem Vis-
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conde de Sabugosa, convida os seus leitores a uma viagem 
do País da Matemática ao Sítio do Pica-Pau Amarelo. A 
proposta de Monteiro Lobato neste livro é discutir Mate-
mática com criatividade, por meio das peripécias de seus 
personagens.

O décimo primeiro capítulo desse romance infan-
tojuvenil é dedicado às frações. Deste é que foi retirado o 
excerto para a atividade proposta pela Professora 2. A con-
versa encabeçada por Visconde mais se parece com uma 
aula de Matemática, embora Monteiro Lobato tenha con-
textualizado em uma das aventuras dos seus personagens, 
o que faz com muita propriedade em todas as aventuras 
dos seus conhecidos protagonistas. Para ilustrar isso, eis 
um trecho do diálogo entre os personagens:

— Se pedaço de melancia é Fração, vivam 
as Frações! — gritou Pedrinho.

— Pois fique sabendo que é — disse o 
Visconde. — Uma melancia inteira é uma 
unidade. Um pedaço de melancia é uma 
Fração dessa unidade. Se a unidade, ou 
a melancia, for partida em dois pedaços, 
esses dois pedaços formam duas Frações 
— dois MEIOS. Se for partida em três pe-
daços, cada pedaço é uma fração igual a 
um TERÇO. Se for partida em quatro peda-
ços, cada pedaço é uma fração igual a um 
QUARTO. Se for partida em cinco peda-
ços, cada pedaço é uma fração igual a um 
QUINTO. Se for partida em seis pedaços, 
cada pedaço é um SEXTO. [...]

— E se for partida em doze pedaços, como 
esta? — perguntou Pedrinho.
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— Nesse caso, cada pedaço é UM DOZE 
AVOS da melancia inteira. Um doze avos 
escreve-se assim: . Todas as frações es-
crevem-se 12 assim, um número em cima 
e um número embaixo, separados por um 
tracinho horizontal ou oblíquo. Com o tra-
cinho oblíquo essa fração se escreveria as-
sim: 1/12. Até 10 não se usa a palavra Avos. 
Depois de 10, sim, só se usa o tal Avos;  
lê-se um onze avos;  lê-se um trinta e oito 
avós e assim por diante (LOBATO, 1988).

A proposta, então, é que o leitor vivencie a viagem 
junto com esses personagens, de modo prazeroso, desmis-
tificando o medo da Matemática.

No diálogo, aspectos sintáticos e semânticos da lin-
guagem matemática caminham lado a lado. Deliciar-se 
com fatias de melancia é uma experiência muito concreta 
para a maioria das crianças. Associar isto a números racio-
nais é o que tenta Visconde de Sabugosa. Embora a escri-
ta de Monteiro Lobato seja reconhecidamente apropriada; 
neste romance, as frações são apresentadas de forma pare-
cida com aulas tradicionais de Matemática. O que salva são 
as referências ao imaginário do Sítio do Pica-Pau Amarelo 
e tudo que o circunda, inclusive a obra do seu autor e a 
aventura proposta no romance.

O enunciado da atividade elaborada pedia aos alunos 
que lessem um trecho do livro Aritmética da Emília, de Mon-
teiro Lobato, como o posto acima, com frases fragmentadas 
de seu contexto original, as quais continham proposições 
acerca de frações, em um diálogo envolvendo Dona Benta, 
Visconde e outras personagens, como exemplificamos. 
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Assim, a atividade pedia a leitura do fragmento do livro e, 
logo em seguida, solicitava que os alunos representassem 
por meio de desenhos as frações citadas no texto. 

Se no diálogo original entre as personagens, pro-
posto por Monteiro Lobato, a relação entre as linguagens 
materna e matemática parece preparada para contextos 
de ensino, a comanda elaborada para esta atividade é de 
forma acentuada: representar, por meio de desenhos, as 
frações que surgiram no texto. Perde-se o brilhantismo que 
a literatura pode proporcionar para buscar simplesmente 
representações da sintaxe matemática, sem associação à 
realidade, nem mesmo ao texto que foi proposto para lei-
tura. Claro que isto pode ser contextualizado em aula, ou 
seja, ser apropriado segundo um contexto circunstanciado 
pelas discussões em voga no ciclo de aulas preparadas com 
temáticas afins.

Se a proposta era utilizar a literatura buscando uma 
contextualização, isto se perdeu no enunciado, este com-
posto por duas partes: “Leia o trecho do livro Aritmética da 
Emília que fala sobre frações” e, a segunda, “Represente, 
por meio de desenhos, as frações que foram utilizadas no 
texto”. A contextualização passou a ser tão somente pelo 
excerto apresentado e pela pertinência à aula, a partir do 
conteúdo em discussão.

Concordamos com Fonseca e Cardoso (2005, p.66) 
quando afirmam:

E quando os professores promovem a lei-
tura de tais textos, restringem as possibi-
lidades dessa leitura a apenas um apoio à 
atividade matemática propriamente dita, 
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sem explorar o que os textos podem pro-
porcionar de informação, instrução, apren-
dizagem, conhecimento do modo de orga-
nização do saber matemático, prazer...

A leitura de Barton (2009) também nos faz pensar 
sobre isto. Dialogar sobre Matemática inclui uma manei-
ra de ler os acontecimentos no mundo ou sobre a maneira 
como nos enxergamos nesse mundo. A comanda da ati-
vidade a partir da Aritmética da Emília não prevê isto. No 
entanto, uma atividade não pode se resumir à pergunta, 
pois o texto contém um enunciado muito mais abrangente, 
o que inclui o imaginário e o repertório dos alunos.

O reencontro com as professoras, ainda que com um 
grupo tão reduzido, permitiu que percebêssemos suas pre-
ocupações com o uso de gêneros do discurso em sala de 
aula, não que antes não usassem, mas agora “vamos olhar 
com mais cuidado quando levar pra sala, olhando essas 
diferenças [de contextos de uso]”, conforme depoimento 
da Professora 3 ao final do encontro. Disse isso, após acres-
centarmos que é necessário fazer essa distinção entre os 
contextos de produção e de uso dos gêneros do discurso, 
nos termos estabelecidos por Koch e Elias (2010). Segundo 
elas, “no caso da interação face a face, eles coincidem, mas, 
no caso da escrita, não. Nesta, o mais importante para a inter-
pretação é o contexto de uso” (p.71, grifos nossos).
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RELAÇÕES ENTRE OS CONTEXTOS DE USO NA 
SOCIEDADE E NA ESCOLA

Sintetizando essas informações, uma vez feitas as 
análises apresentadas, podemos perceber que, de fato, os 
gêneros trazidos à escola não são os mesmos que estão 
postos na rua, pois suas condições de uso são outras. No 
entanto, quando trazidos do cotidiano, aqueles que fazem 
parte do convívio dos professores e de seus alunos, que lhe 
são familiares na rua, em casa, em outros lugares, podem 
contribuir mesmo por alguns motivos especiais, como:

• diminuição do distanciamento entre aspectos da 
linguagem matemática que se tem entre as mate-
máticas da rua e da escola;

• leitura, produção e análise crítica de situações 
envolvidas nos textos nos gêneros utilizados;

• percepção da Matemática como um dos compo-
nentes necessários á compreensão de fatos do dia 
a dia.

Lembremos o que escreveram as professoras sobre 
a importância da Matemática para a formação dos alunos, 
sempre relacionando ao seu uso no cotidiano.

Por último, vamos considerar o que diz Marcuschi 
(2010) sobre a situacionalidade dos gêneros do discurso, 
referindo-se à adequação da produção e do uso do gênero. 
Para ele, deve haver adequação na produção de cada 
gênero textual entre os seguintes aspectos:
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• natureza da informação ou do conteú-
do veiculado;

• nível de linguagem (formal, informal, 
dialetal, culta etc.);

• tipo de situação em que o gênero se 
situa (pública, privada, corriqueira, 
solene etc.);

• relação entre os participantes (conhe-
cidos, desconhecidos, nível social, 
formação etc.);

• natureza dos objetivos das atividades 
desenvolvidas (p.34).

Tirar esses gêneros de suas respectivas esferas sociais 
de uso e levá-las à sala de aula implica principalmente em 
readequar a natureza dos objetivos das atividades desenvolvi-
das, além de discutir com os alunos os demais aspectos lis-
tados por Marcuschi.

No quadro 10, sintetizamos as características das 
atividades apresentadas pelas professoras, considerando-
-as segundo o que está escrito no portador apresentado, 
acrescentando um comparativo entre o contexto social de 
produção e uso dos gêneros e a sua utilização na escola.
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Observando o Quadro, fica clara a distinção entre o 
uso social desses textos e a sua utilização na escola. Lem-
bramos particularmente de Gómez-Granell (1998), quando 
aponta as distinções entre os dilemas do cotidiano e os 
problemas propostos na escola. Sobre isto, parafraseando 
Gómez-Granell, podemos agora acrescentar que os gêne-
ros do discurso, aqueles que fazem parte do cotidiano das 
pessoas, em sua esfera social de uso permitem:

1. Que a situação seja reconhecida pelos próprios 
sujeitos envolvidos e não definidas externamente, pelo 
professor ou autores de atividades didáticas, como ocorre 
em sala de aula;

2. O problema em si está contextualizado socialmente;
3. A finalidade em qualquer uma dessas atividades 

citadas, referimo-nos àquelas que provêm de fato do dia 
a dia das pessoas, não é aprender ou ensinar Matemáti-
ca, ainda que a solução do problema presente envolva seu 
conteúdo;

4. O problema que surge nessas situações tem uma 
finalidade prática, como saber equilibrar o consumo de 
açúcar presente no salgadinho, preparar um sorvete, com-
prar ou vender um produto ou serviço, examinar um grá-
fico, preencher o cheque ou mesmo pode contribuir para 
o deleite ampliando o nosso repertório de leitura. O diá-
logo sobre matemática presente em uma situação dessas 
pode trazer ganhos ou mesmo graves consequências, para 
a saúde, para o bem-estar, para as finanças, nesses casos;

5. Em uma situação dessas, o nível de envolvimen-
to dos sujeitos participantes da situação é alto, dado pelo 
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contexto social e pela finalidade pragmática prevista e não 
pelo conteúdo matemático envolvido;

6. Os dilemas matemáticos presentes nessas situa-
ções não são dados a priori. Surgem e vão sendo resolvidos 
à medida que decorre o diálogo, de forma que problema e 
solução geram-se simultaneamente;

7. Os dilemas não preveem solução única, podem ser 
várias e não necessariamente exatas;

8. A forma de enfrentar a situação e resolver os pro-
blemas que advêm pode variar de um momento para outro. 
Não há um método que seja o adequado ou canônico para 
resolver o problema que surge nesses contextos;

9. Em muitos casos as pessoas não estão cientes ou 
não precisam identificar a situação como uma atividade 
matemática;

10. A forma de resolver os problemas é altamente 
condicionada e influenciada pelo repertório do sujeito, por 
sua experiência pessoal, pelas estratégias que adquiriu ao 
longo da vida.

Dizemos tudo isso, não para oferecer mais um limite 
ao trabalho do professor em sala de aula, nem para que se 
constitua em uma limitação para a atividade docente, mas 
sim para apontar caminhos e cuidados a serem tomados, 
conforme debatemos.

Para encerrar, tal qual Fonseca e Cardoso (2005), o 
que propomos não é a utilização daqueles textos criados 
para as aulas de Matemática, mas aqueles que oportuni-
zam um debate acerca da Matemática envolvida em situa-
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ções próprias do cotidiano, agendando para a escola o seu 
próprio papel social e do conhecimento matemático.

Passando para as considerações finais, queremos 
lembrar o que diz Marcuschi (2005, p.66), “Quando domi-
namos um gênero textual, não dominamos uma forma lin-
guística e sim uma forma de realizar linguisticamente obje-
tivos específicos em situações sociais particulares”. O que 
concorda também com Gómez-Granell, (1997; 1998), Pimm 
(1990) e Barton (2009), quando pressupõem que saber usar 
adequadamente uma linguagem significa saber usá-la con-
venientemente em contextos de comunicação, não somente 
conhecer seus aspectos sintáticos.
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Somos sempre um pouco menos do que 
pensávamos. Raramente, um pouco mais. 
(Cecília Meireles).58

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No início, achávamos que os gêneros do discurso em 
si seriam suficientes para promoção de discussões em sala 
de aula, de tal forma a levar os alunos a um estado em 
que a produção de significados estivesse assegurada ou, 
pelo menos, fosse facilitada. No decorrer das leituras e da 
escrita, fomos abandonando essa ideia, percebendo o erro 
que continha, mesmo porque todas as atividades humanas 
são mediadas ou mesmo se concretizam entremeadas por 
gêneros do discurso. Logo, as atividades docentes também 
são assim configuradas.

Sendo o mais severo professor tradicional ou o mais 
tolerante progressista, do mais ativo e loquaz professor ao 
maior proponente de tarefas para que os alunos permane-
çam calados e quietos, todos os professores somente rea-
lizam seu trabalho em sala de aula por meio dos gêneros 
do discurso, sem os quais, sua atividade, como quaisquer 
outras, não se concretizaria.

Com a aplicação das atividades preparadas pelo 
pesquisador, bem como pelas discussões estabelecidas no 

58 MEIRELES, Cecília. Os melhores poemas de Cecília Meireles. Seleção Maria Fer-
nanda, 2002.
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decorrer dos encontros, percebemos que o mais importante 
em um trabalho com gêneros do discurso não são os gêne-
ros em si, mas as interações discursivas que podem ser pro-
vocadas com o seu uso. Ou seja, mais importante que os 
gêneros em si, são as formas de abordagem utilizadas pelo 
professor em sala de aula.

Outro resultado importante desta pesquisa, princi-
palmente no que concerne às reflexões teóricas, a partir do 
que observamos nas atividades em si e no contato com as 
professoras, é que o contexto de uso dos gêneros do discur-
so em sala de aula é mesmo diferente daqueles previstos 
por seus produtores ou autores, a não ser que estejamos 
tratando de gêneros didáticos produzidos para situações 
escolares. As finalidades previstas quando se produzem 
determinados textos para uso social são diferentes quando 
estes são levados para a sala de aula. Também são diferen-
tes, quase sempre, o portador ou suporte.

Portanto, quando textos que circulam em diferentes 
esferas sociais são levados à escola, suas condições de uso 
são essencialmente diferentes daquelas previstas em suas 
condições de produção. Sabendo disto, o planejamento 
de atividades prevendo uso de gêneros do discurso deve 
prever reflexões desta natureza, para que os alunos saibam 
intervir usando tais gêneros não somente em situações 
escolares, mas, principalmente, em contextos de uso em 
que esses textos tenham relevância social.

Se na escola o gênero é outro, ou seja, apresenta-se de 
forma diferente dadas as diferenças quanto ao contexto de 
uso, isto não pode ser tomado como uma impossibilidade 
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para discussão em sala de aula, mas como uma oportuni-
dade para reflexão sobre a sua inserção em situações coti-
dianas e, também, na escola.

A forma como escolhemos apresentar o tema objeto 
deste texto talvez tenha demonstrado mais a nossa paixão 
por ele que uma visão crítica, assim nos sentimos no direi-
to e dever de expor três alertas importantes que, de certa 
forma, já foram postos anteriormente. O primeiro deles é 
que de forma nenhuma achamos que a utilização dos gêne-
ros do discurso, mesmo que da forma que aqui apresenta-
mos, irá salvar o ensino de Matemática, mas certamente irá 
contribuir para minimizar o distanciamento entre as mate-
máticas da escola e da rua, e para a produção de significa-
dos conformes os planejamentos dos professores.

Também estamos atentos ao fato de que há muitos 
limitadores a esse uso, sendo suas fronteiras delimitadas 
por fatores diversos, tais como: o interesse, disposição e 
habilidade do professor para provocar as interações dis-
cursivas em sala de aula, o mesmo se aplicando com os 
alunos, mormente no que nos referimos ao interesse e dis-
posição. Este alerta tem a ver com o contexto circunstan-
ciado em que as atividades são desenvolvidas, pois dire-
tamente relacionado ao modo como as pessoas aceitam ou 
não o que se estabelece como contrato didático implícito 
para a sua realização.

Por último, os gêneros do discurso em si não produ-
zem significados, mas as pessoas em contato com eles, ou 
usando-os, é que os fazem e, mais ainda, fazem-nos mesmo 
à sua revelia. Logo, se quisermos que haja uma produção 
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de significados adequados ao planejamento do professor, 
então as atividades em sala de aula devem ser planejadas 
e realizadas de tal forma a tentar cercá-las para que essa 
produção seja adequada e, assim, o professor obtenha êxito 
em seus propósitos.

Em qualquer texto que envolva algo de Matemática 
em sua composição, qualquer que seja o seu gênero, natu-
ralmente estarão presentes aspectos semânticos da lingua-
gem matemática. Os aspectos sintáticos e pragmáticos pre-
cisam também ser postos em evidência, o que depende não 
da atividade proposta, mas da forma como é arrostada por 
professores e alunos em sala de aula.

Como estamos tratando de considerações finais em 
um trabalho que ora se encerra, mas que, como qualquer 
outro, não encerra uma discussão, queremos lembrar que a 
separação da linguagem matemática da própria Matemáti-
ca somente tem cabimento, enquanto dispositivo didático 
utilizado pelo professor para chamar a atenção de nuan-
ces sintáticas. Nunca deixando de oportunizar aos alunos 
o seu alcance semântico, nem desconsiderando aspectos 
pragmáticos referentes às matemáticas envolvidas, ainda 
mais quando consideramos que em uma sala de aula são 
diversos os repertórios dos alunos, considerando o cará-
ter dialógico nas interações discursivas que nesse espaço 
tomam lugar.

Como concluímos no capítulo 3, sabemos que um 
texto, enquanto escrito, impresso em um suporte qualquer, 
é apenas um texto, no qual se verificam características sin-
táticas diversas. Quando lido, aí sim podemos dizer que 
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há uma realização matemática dele. A Matemática pode, 
assim, se fazer presente, segundo a leitura feita, havendo 
referenciais favoráveis a esta construção. Mas isto ocorre 
somente se essa leitura for acompanhada de significados 
por quem a lê, se houver uma compreensão ativa pelos 
interlocutores. Essas possibilidades de leitura e releituras 
estão sempre acompanhadas de relações com outros obje-
tos, outras pessoas, outras leituras, outros pensamentos, de 
todos os interlocutores que antes se debruçaram sobre o 
objeto.

Dizendo de outra maneira, a realização do texto se 
dá não somente por sua apresentação sintática, mas, prin-
cipalmente, por sua semântica, ao permitir a compreensão 
pelos interlocutores, e a realização pragmática, que põe os 
interlocutores diante uns dos outros e perante o mundo.

A proposta é então que haja reflexões a partir dos 
gêneros do discurso planejados para a sala de aula, e por 
meio deles, para que questões relacionadas à complexida-
de do aprender e do ensinar Matemática sejam discutidas, 
envolvendo o diálogo sobre matemática e o dialogar mate-
maticamente. Para que haja ponderações sobre o relacio-
namento com os outros e com o mundo de forma crítica a 
partir do pensamento escolar e cotidiano, constituído pelos 
saberes adquiridos em um e outro lugar. 

Desta forma, as reflexões e o estabelecimento de rela-
ções com o repertório de leitura, com a experiência de cada 
um, oportunizarão a produção de significados segundo o 
planejamento do professor, ou seja, significados norteados 
pela aprendizagem da Matemática, que contribuam para o 
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empoderamento do cidadão em termos de conhecimento 
sobre Matemática em seu uso social. 

Usar bem um gênero implica em saber usá-lo ade-
quadamente em situações sociais em que ele seja perti-
nente. Da mesma forma, saber usar adequadamente uma 
linguagem significa saber usá-la em contextos de comuni-
cação, não somente conhecer os seus aspectos sintáticos. 
Logo, saber Matemática, em suas dimensões sintáticas e 
semânticas, implica em saber utilizá-la adequadamente em 
situações cotidianas, escolares ou não, profissionais, recre-
ativas etc., ou seja, em atividades sociais para as quais a 
sua discussão e uso sejam relevantes. 
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